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ATOS DO GC•VÊRNO
DECRETO-LEI N. 5.844 — DE 23 DE SETEMBRO DE 1943

Dispiie saibre a cobrança e fiscalização do imposto de ronda

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
rt. 180 da Constituição, decreta;

TITULO I

Da arrecadação por lançamento

PARTE PRIMEIRA

Tributação das pessoas físicas

CAPITULO I

DOS CCNTRIBUINTES

Art. 1.0 As pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil que ti-
eretn renda liquida anual superior a Cr$ 12.000,00, apurada de acOrdo com
ate decreto-lei, são contribuintes do imposto do renda, sem distinção de nado-
alidade, sexo, idade, estado ou profissãe.

Parágrafo único. São também contribuintes as que perceberem rendi-
lentos de bens de que tenham a posse, como se lhes pertencessem, de
côrdo com a legislação em vigor.

CAPITULO II

DA CLASSIFICAÇÃO DOS RENDIMENTOS -
Art. 2.0 Para os fins do imposto os rendimentos serão classificados em

-te cédulas, que se coordenam e denominam pelas primeiras letras do ai-
/beto.

Art. 3.0 Na cédula A serão classificados os rendimentos do capital
'Deado em títulos nominativos de dividas públicas federais, estaduais ou
unicipais, qualquer que seja a data da emissão, salvo os que gozarem de
ittnidade fiscal federal expressa era lei.

Art. 4 0 Na cédula 13 serão classificados os seguintes rendimentos de

I.
a) juros de cauções, em dinheiro, para garantia de execução de contratos;

pitais e valores mobiliários, exceto os de dividas públicas;

mais e funções públicas; 	 .
b) juros de fianças, em dinheiro, relativas ao exercício de cargos profis-

c) juros de depósitos, em dinheiro, e prazo e à vista, para qualquer fim,
a qual fôr o depositário;' 

d) juros de dívidas ou empréstimos pecuniários, sejam quais forem as
armas coetratuais, as garantias da operação e a natureza do titulc ou contrato,
, n distinção quanto ao caráter civil ou comercial da convenção, inclusive oe
a resultarem de créditos decorrentes de sentenças judiciais;

e) ju:oa de créditos- comerciais quando tieerem o caráter jurídico de
inprestins;

l) juros resultantes .da. vende de imóveis, quando o comprador ficar a
ever ume parta ou a totalidade do preço;
i. t2) saldo credor do balanço de juros em conta corrente.
r § /e' Os juros de que trata a alínea d, quando dissimuladas no

etrato, serão fixados pela autoridade lançadora, observadas a taxa .usual
4 sutrurrea do titulo ou contrato'.

§ 2.° O disposto no parágrafo anterior será aplicado sempre que, inti-
mado a informar os juros de dividas ou empréstimos, o credor deixar do
fazá-lo ou declarar juros menores do que os percebidos.

§ 3.° Os juros de quaisquer outros créditos, inclusive os de transações
a prazo, civii ou come-ciais, mesmo havendo subrogação, e os de dívidas resul-
tantes da prestação de serviços, serão classificados nas cédulas em que
couberem.
• § 4 0 Os juros de que trata o § 3•0, no caso de novação que converta

o crédito ou dívida inicia/ era empréstimo, serão classificados na cédula B.
5.° Serão também classificados na cédula 13;

a) as dotações, bonificações, anuidades e 'quaisquer outros lucros que
ultrapassarem o importância da apólice de seguro;

b) a diferença a maior entre os valores da emissão ou aquisição e os ele
reembôlso ou resgate das ações;

C) os lucros nas operações da desconto;
d) os lucros nas operações ds "report".
§ 6.0 Os rendimentos dos títulos adquiridos entre duas épocas de ven-

cimento de juros, com a condiçíio de o comprador pagar ao vendedor os juros
respectivos até a data da venda, serão computados proporcionalmente no
rendimento bruto de efebos.

Art. 5.0 Na cédula C serão classificadcs os rendimentos do trabalho,
provenientes, do exercido de empregos, carges e funções, tais como venci-
mentos, soldos, subsídios, ordenados, salários, porcentagens, comissões, gratifi.
cações, diárias, ajudas de russo, representações, e quaisquer outros preventos
Ou vantagens pagas, sob qualquer titulo e forma contratual, pelos cofres
públicos federais, estaduais ou municipais, pelas ent:dades autárquicas, pa-
raestatais e de economia mista, pelas firmas e sociedades ou par particulares.

§ 1.0 Serão também classificadas na cédula C!
I, as remunerações relativas à presteçâo de serviços pelos:
e) caixeiros viajantes;

b) conselheiros fiscais e de administração e diretores de sociedades anô-
nimas, civis, ou de qualquer espécie,

• c) negociantes em firma individual ou sócios de sociedades comerciais
e industriais, quando tais remunerações forem representadas por importância
mensal fixa e levadas a despesas gerais ou contas subsidiárias, na contabili-
dade da firma ou sociedade;

II, rs importâncias recebidas a título de meio-561d° e pensão de qualquer
.natureza.

'§ 2.° No caso da alínea b do parágrafo anterior, serão computadas
corno lucro as quantias excedentes a 20'es do capital Social realizre!o ou a
Cr$ 60.000,00, anuais, ' ,ara cada um dos t eneficiedos.

3P A rentaneraGo de to: trata a alínea c da per7ziest ft, arder., r na s
poderá exceder o Ct$ 1.000,0U .nuai,, c$i ando o ce-,,ital do beneficiado nii.)
Vir superior a Cr$ 60.0 )0,('O; u apassara o o capital CRS:. qt.,2ntia, a
neração poderi, atingir n 20"e d, 'e, até o limite máximo de Cr$ 60.000,0
andai.;

§ 4.0 A :cmunerac..o dos r,clos de iadiietria será admitida de acórdo
com a cláusula contratual, até o limite e.áximo de Cre': 5.000,60 meneais.
observadas ap condições da alínea c -lo §	 deste artigo.

§ 5.0 As quanties excedentes aos lireites fixados nos 1§ 	 e 4.5
deste ortigo sz:rão tributadas come lucro, em poder das firmas ou sociedade%

(Con	 vit na Pail . 1 1 .	 .
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•
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Art. 6P NP cédula D seião classificados os rendimentos não compre-
endidos nas outras cédulas, tais como;

a) honorários do livre exercício das profissões de medico, engeneeiro,
advogado, de nista, veterinário, professor, contador, jornalista, pintcr, escritor,
escultor e de outras que se lhes possam assemelhar;

b) provei tos de profissões, ocupações e prestação de servieos niie co-
merciais;

c) remunerações dos agentes, represententes e outras pessoas que, to-
mando parte em atos de comércio, não os pretiquem, todavia, por conta
própria;

d) emelumentos e custas dos serventuáeios de justiça, como tabelieee,
notário*, oficiais públicos e outros, quando ;leo forem remueerados exclusi-
vamente pelos cofres públicos;

e) corretagens e comissões dos corretores, leiloeiros e despachantes, seus
prepostos e adjunto.;

I) lucros da exploração individual de contratos de empreitada etnica-
mente de lavor, qualquer que seja a natureza, quer se trate de trabalhes ar-
quitetônicos, topográficos, terraplenagem, construções de alvenaria e catres
congeneres, quer de serviços de utilidade pública, tento de e,tudos corno de
construções;

g) ganhos de teclar, as ocupaçees lucrativas, inclueive os percebidcs de
sociedades em conta de participação, da lecateio de móveis, da tublocaçâo de
imóveis e da exploração de patentes de inverte, io, marcas de irdestria e de
comércio e processos ou fórmulas de fabricaçãc, qu mela o possuidor auferir
lucros sem as ceplcrar diretamente;

h) importeacies correspondentes a direitos autorais.

Parágrafo único. Para efeito da alínea d iacluir-se-ão, na cédula D.
rendimentos do comércio e da indústria auferidos por todo aquele eue não
exercer habituremente a profissão de comerciante ou indussrial.

Art. 7.° Na cédula E serão classificadoe os rendia-entes de capitais
imobiliátios, tais como aluguel, aforamento e arrendament e de propsiedades
imóveis, inclusive pastos naturais eu artificiais e campos do invernada.

Parágrefo enico. Serão também classificados na cédula E:

a) os jures resultantes da demora no pagamento de elugueis, aforamento
e arrendamento;

b) o valor locetivo do prádio urbano con: truído, qu ndo cedido seu uso
gratuitamente .

Art. 8.0 Na cédula F serão classificai os os rei dirneraes sujeites à
taxação proporcional em peder das pessoas jt ridicas, a saber:

a) os lucros, computando-se o lucro preesmido de que trata o art. 40,
quando net; for apurado o real;

b) as retiradas não escrituradns em despesas gerais ou contas suesidiá-
rias, e as que, mesmo escrituradas ressas contes, não corresponderem 2r remu-
neração de serviços prestados às firmas ou sociedades e, ainda, as <lua itias
excedentes aos limites fixados nos §i 2.°, 3.° e 4.0 do art. 5.";

c) os dividendos de eeees nominativas e quaisquer b mificações a elas
atribuídas;

d) o valor das ações novas distribuídas aos titulsres de ações nomina-
tivas ou os interesses superiores aos lucros e eividendoe, nos casos:

I, de utilização de quaisquer fundos, inc_usive os de amortização e de
depreciação;

II, de aumento de capital, com recursos tirados de quaisquer funde 3;

III, de valorização do ativo ou de venda de parte deste, sem realcem
do capital;

e) o valor do resgate de partes beneficiá ias ou de fundador e de outros
títulos semelhantes, bem como os interesses e quaisquer outros rendim, atos
desses títulos, quando nominativos.

Parágrafo único. Serão também classi lcados na cédula F os rendi-
mentos produzidos no estrangeiro, qualquer tele seja a sua natureza.

Art. 9." Na cédula G serão classificado; os seguintes rendimentos:

a) da exploração das indústrias extrativas vegetal e animal;
b) da cultura do sole, seja qual fôr a natureza do produto;
c) da criação animal de qualquer espécie;
d) da transformação dos prcdutos agricoles e pecuários, quando feita pelo

próprio agricultor ou criador, com matéria prima da propriedade agrícola ou
rastoril explorada;

e) da explorarão da apicultura, sericicultera e piscicultura.
Parágrafo único. O rendimento liquido desta cédulti será determinado

de conformidade com o disposto no Capítulo IV da Perte Tsrceira deste
Título,

CAPÍTULO III

DO RENDIMENTO BRUTO

Art. 10. Constituem rendimento bruto, em cada cédula, os ganhos de-
rivados do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, e detrais proven-
tos previstos neste decreto-lei.

e IP Entrarão no cômputo do reodirnen:o bruto, nas cédulas em que
souberem:

a) a importância com que for beneficiado o devedor, nos casos de
perdão ou cancelamento de dívida, em troca de serviços prestados;

b) as quantia* 'cotrestiondentes aos rendimentos que decorrerem do
cessão de direitos quaisquer;

e) as importâncias originadas dos títulos que tocarem ao meeiro, her-
deiro ou legatário, ainda que eorrespoudarn a período anterior à data da par-
tilha ou adjudicação doe bens, excluída a parte já tributada erra poder d e
espólio;

d) as importâncias recebidas para custeio de viagem e estada e as de
contribuições para a cenetituição de fardos de beneficência.

11 20 Não entrare° no cômputo d rendimento bruto:
a) o capitel das apólices de seguro ou pecúlio, paga por morte

segurado;
b) o valor dos bens adquiridos por doaçlo ou herança;
c) os prémios de seguto restituídos ene qualquer caso, inclusive no de

renúncia do contrato;
d) o valor locativo do prédio construído, querido "pado pelo seu pro-

prietário.

§ 3.° Nos Casos das elineai a, b e c do e 2,0 eeste artigo, os juros
ou qualquer outro intesesse deesee c: pitais. serão incluídos na deelaraçeo de
rendimentos.

CAPITULO IV

DAS DEDUÇÕES CED',ILARE,S

Art. 11. Poderão ser deduzidas, em c . da cédula, as despesas referidas
neste capitulo, r ecessárias à percepção dos; rendimentcs.

§ 1.° As deduções perme idas serão as que corresponderem a despesas
creu-emente paeas.

e 2.° As despesas deduzirias numa cédula não o serão noutras
§ 3.° Velas as de luções estarão sujeitas e comprovação ou justificaçã a,

a juízo da au °cidade iançadc .a.
§ 4.0 Se forem podidas deduções exageradas em relação ao rendimento

bruto declarado, ou se tais d:dueões não forem cabíveis, de acôrdo com o
disposto neste capítulo, poderão ser glosadas sem audiência de contribuinte.

§ SP As deduçõee glosadas por falta de c smproveçãe ou juitificaçiio,
exigidas na forma déete decreto-lei, não poderio ser restabelecidas deoeis que
o ate se tornrr irrecorrivel na órbita administrativa.

Art. 12. Na cédula A t,ert5 permitida a dedução das d :spesas de comis-
sões e corretae ens.

Art. 13. Na cédula et será permeida a dedução das despesas de comi!.
sões e cerretsteens.

Art. 14. Na cédula C :erá permitida a dedução das seeuintes despesas:

a) de virgem e estada, considerando-se corno tais:
os gastos pessoais de passagem, transporte, ali nenteçi e alojamento;

II, os fretes e carretes de volumes indispensáv,is aos Sins da viagem;
III, o aluguel de locais destinados a mcstruáriort

b) de expediente e correspondencie;
c) de ccntribuições às associações c:cntificns, aquisição e zssinatura de

jornais, revistes e livros técnicos e corr pra ou aluguel de materiais, instru-
mentos e uteasílios, indispensáveis ao chsempenho de funções técnicas;

d) de centribuiçães para a consti:efção de fundos da benef.:renda;
e) de diárias, ajudas de custo e representações, pagas pelos cofres

públicos;
•	 I) de diárias, ajudas de custo e representações, pagas por entidades
privadas, a critério da repartição.

Art. 15. Na cédula D será permitida a decluçeo das seguintes despesos:
a) da viagem e estada, atendido o dispcsto na alínea a do artigo

anter'or;
b) de es:pediente, correspondem:a e publicidade;
c) d 3 cor tribuiçees às associações científicas. aquisição e assinatura

de jornai revistas e livros técnicos e compra eu rluguol de materiais, ins-
trumet.tot, e utensílios, indispensáveis ao exerci:sie profissiente

d) aluguel do imóvel desenado ao e:sere:cio da atividade prextutore
do rendi :tento;

e) da água, lus, feirça e tele one, quando r alizadas na local destinado
ao exercicio da atividade produtora do ret dimtnto;

t) de prêmios de seguro contra fogo e o tros riscos, das instaloções
destinodas ao exercício da seis-Mede produtora (1) rendimentc;

g) de salários, ordenrdos, gratificeçees e meras remtverações per ser-
viços recebidos ern razão da profissão;

Ir) de aluguel ou cesteio de vsiculos useuess pelos médicos ou seus
auxilia -es, quando em serviço profissional.

§ 1.° Além das enumeradas neste artigo, poderão ser concedidas as se-
guintes deduções:

a) as quotas razoáveis de depreciação do capital do primeiro estabeleci-
mento, fixadas em relação ao valor de aquisl:ão das inetalações e è sua duração:

h) as quotas-partes de lucros distribuídos st terce:ros, quando indicados
os nomes e as reidèncias das pessoas e as quinties pagas.

§ 2." Quando for utilizada, para o exercício da atividade, a casa alugada
de moradia particular, será permitido deduzir st quinta psrto do aluguel,
desde que não tenha sido concedida a dedução da alínea d de.ste artigo, pelo
eictrcicio da profissão em outro local.

Art. 16. Na cédula E poderão ser 'eduzida s. quando correrem por
conta do proprietário, as seguintes despesas:

a) de impostos, taxas e emolumentos federais, estadueis ou municipain
que gravem o imóvel ou o seu uso, exceto multas e adicionais pego, por
encesfe de prezes legalmente estabelecidos;

seeee
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b) de conse;veção, quando se tratar de predios construidos;
c) cie comissões para arrecadar os rendimentos;
d) de pramios de seguro contra fogo;
e) de foro, nos casos de enfiteuse.
§ 1.° Alam das deduções referidas neste artigo, serão permitidas ainda:
a) aos proprietários de apartamentos — as quotas-partes das despesas

,runs de consumo de luz e fOrça elétrica e de pagamento dos ordenados de
:siado,- e ascensorista:

b) aos proprietários de edifícios de apartamentos — as despesas de ar
candicionedo, de aquecimento e refrigeração de água, de consumo de luz e
faraa e1,-trica e de pagamento dos ordenados de zelador e ascensorista.

§ 2.° As deduções constantes das alíneas b e c deste artigo, não po-
eerio exceder, respectivamente, a 10% e 5% do rendimento declarado.

Art. 17. As deduções de aluguel, comissões, corretagens, salários,
tedenadus e gratificações referidas neste capítulo, só serão admitidas quando
forem indicados os nomes e residancias das pessoas que os receberam, bem
como as importáncias pagas.

CAPÍTULO V
see
sateaele

a	

DO RENDIMENTO LÍQUIDO

Art. 18. Constitue rendimento líquido. em cada cédula, a diterença
entre o rettclintent, bruto e as deduções cedulares.

Paragrafo único. Quando não fôr solicitada dedução ou quando esta
não tiver cabimento, tornar-se-á como líquido o rendimento bruto der
datado.

CAPÍTULO VI

DA RENDA BRUTA

Art 10. cenaidera-se renda bruta a soma dos rendimentos líquidos das
cédulas

Parágrafo Unico. Havendo rsndimentos apenas de uma cédula, conside-

	

rar se	 a ireportancia liquida ccerespondente como renda bruta.

CA F ITULO VII

DOS ABATIMEN Vos LIA RENDA BIRUTA

Art. 20. Da renda bruta, observadas as disposições dos §§ 1. 0, 3.° e 5.°
lo art . II. sere permitido abater:

e) os juros de dividas pessoais, excetuados os decorrentes de empres-
tirr ss coritrades para a manuterção ou desenvolvimento de propriedades
te,:r ; c n las. no caso do art. 57;

	 •	

s p,etrics de seguro - de vida pagos a companhias nacionais ou au-
toriza...as a funcionar no pais, quando forem indicados 0 nome da companhia
e o f [Urre. r. da apólice;

• rs pedes extre.ordieá:ias, quando decorrerem exclusivamente de casos
for.uaes u c'e fOrça maior, Co/110 incéldio, tempestade. naufrágio ou aci-
der s da mesma ordem, descia que não compensadas por seguros ou in-
d,v

• ! as contribuições e doações feitas às instituições filantrópicas de
e:; tirioa IcorI no pais, desde que seja apresentado, com a declaração de
rer n direer...05 documento comprobatório fornecido pela instituição;

e) cs encargos de família, à razão de Cr$ 8.000,00 anuais para o outro
etin:ege e d CrS 4.000,00 para cada filho menor ou inválido ou filha solteira
ou ieva ern arrimo, obedecidas as seguintes regras:

I, ia conslância da sociedade conjugal, qualquer que seja o regime de
be t, — marreaee ao cabeça do casal cabe a isenção de Cr$ 12.000,00 do
art 26 e OS abatimentos relativos ao outro cônjuge e aos filhos;

no caso de dissolução da sociedade conjugal, em virtude de desquite
ou anulação de casamento, a cada cônjuge cabe a isenção de Cr$ 12.000,00
do art. 26 e o abatimento relativo aos filhos que sustentar, atendido, também,
a ,pc,'An no parágrafo'único do art. 327 do Código Civil.

§ I.° Da renda bruta e permitido abater os alimentos prestados em
virtude de sentença judicial.

§ 2.° Na hipótese do parágrafo anterior, abater-se-á a impor-Saneia res-
es...1p peetiva no caso de o juiz a ter fixado. ou à razão de Cr$ 4.000.00 anuais,

e'a""4 querido a prestação de alimentas fôr suprida pela hospedagem e sustente,
em casa da pessoa a ela obrigada.

§ 3.° Os juros referidos na alínea a deste artigo só poderão ser abati-
dos quando indicados o nome e a residência do credor, o título da dívida e a
importância paga.

ai 4.° Para efeito da letra e des.te artigo, só se computarão os filhos
legltimos, legitimados, naturais reconhecidos e adotivos, que não tiverem ren•
dimentos próprios, ou, se os tiverem, desde que tais rendimentos estejam
incluídos na declaração do contribuinte.

§ 5.0 No caso do n. I, da letra e deste artigo, calcular-se-á quanto ao
ouro cônjuge, o imposto complementar aplicando à porção de renda até
Cr"; 20.000.00 a taxa de 0,5% (meio por cento).

CAPITULO VIII

DA RENDA LÍQUIDA

Art. 21. Considera-se renda líquida a diferença entre a renda bruta e os
abatimentos de que trata o capítulo anterior.

CAPITULO IX

DA BASE DO IMPOSTO

Art. 22. A base do imposto será dada pelos rendimentos brutos, dedus
9 cedulares e abatimentos correspondentes ao ano civil imediatamente an-

terior ao exercício financeiro em que o imposto fôr devido.

Parágrafo único. Na determinação da base serão computados todos os
rendimentos que, no ano considerado, estiverem juridicamente à disposição
do beneficiado, inclusive os originados em época anterior.

Art. 23. Para demonstração da veracidade dos rendimentos declara-
dos, bem come das deduções cedulares e abatimentos solicitados. • autori-
dade lançadora pcde--á admitir os es-entamentos do contribuinte, quando
feitos com regularidade e corroborados com documentos cornprobatórios.

Parágrafo único. Os livros destinados aos assentamentos não poderão
eonter emendas, borrões ou rasuras e dever-ar_ ser registados e autenticados
pelas separt :ções do Imposto de Renda ou, na falta destas, pela estação
local arrecadadora do tributo.

CAPÍTULO X

DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO

Art. 24. O imposto a que estão sujeitas as pessoas físicas divide-se
em cedular e complementar.

§ L° O imposto cedular eacidirá sabre os rendimentos classificados
tias cédulas a, b, c, deeo complementar sôbre renda constituída pela
soma desses rendimentos e dos classificados nas cédulas f e g.

§ 2.° Calcular-se-á o imposto cedular aplicando taxas proporcionais
ai rendimento líquido definido no art. 18 e o complementar pela aplicação
de taxas progressivas à renda líquida de que trata o art. 21.

CAPÍTULO XI

DAS TAXAS PROPORCIONAIS

Art. 25. As taxas prcporcicnais são as seguintes:

Cédula a — 3% ares por cento).
Cédula ta -- 8% (oito por cento).
Cédula c — 1% (um por cento).
Cédula d — 2% (dois por cento).
Cédula e —	 (trás por cento).

CAPITULO XII

DAS TAXAS PROGRESSIVAS

Art. 26. As taxas progressivas são as seguintes: 

es;Ata	 Cr$ 12.000,00 	 	 Is
Entre Cr$ 12.001.00 e Cr$ 20.000,00 	 	

o

Entre Cr$ 20.001. ,00 e Cr$ 30.000,00 	

3983512!

Entre Cr$ 30.00(,00 e Cr$ 60 000,00 	
Entre Cr$ 60 . 001 1,00 e Cr$ 93 . 000,00 	
Entre Cr$ 90.003,00 e Cr$ 120 . 000,00 	
Entre Cr$ 120.000,00 e Cr$ 150.000,00 	
Entre Cr$ 150.000,00 e Cr$ 200.000,00 	 1
Entre Cr$ 200.000,00 e Cr$ 300.000,00 	 	

1

Entre Cr$ 300.000,00 e Cr$ 400.000,00 	
1

2

Entre Cr$ 400.000,00 e Cr$ 510.000,00 	 	 157:
Entre Cr$ 500.000,00 e Cr$ 600.000,00 	 	

1

Entre Cr$ 600.000,00 e Cr$ 700.000,00 	 	
19:Acima de Cr$ 700.000,00 	 	 0

â 1.0 No cálculo do imposto complementar as taxas recaem' sôbre a
pp.ção de renda compreendida entre os limites assinalados em cada classe.

§ 2.° O impcsto complementar é a soma das parcelas correspondentes
a cada classe, até o limite indicado pela renda líquida considerada.

§ 3.° As taxas constantes da tabela, a partir de Cr$ 200.000,00, serão
acrescidas de um adicional sôbre a renda, que será cobrada com o imposto
complementar e vigorará nos exercícios de 1944 e 1945.

§ 4.0 O imposto adicional de que trata o parágrafo anterior será
cobrado na seguinte base:

Entre Cr$ 200.000,00 e Cr$ 300.000,00 	 	 2%
Entre Cr$ 300.000,00 e Cr$ 400.000,00 	 	 3%
Entre Cr$ 400.000,00 e Cr$ 500.000,00 	 	 4%
Entre Cr$ 500.000,00 e Cr$ 600.000,00 	 	 6%
Entra Cr$ 600.000,00 e Cr$ 700.000,00 	 	 8%
Acima de Cr$ 700.000,00 	 	 10%
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PARTE SEGUNDA

Tributação das pessoas juridieaS

CAPITULO

DOS CONTRIMINTES

Art. 27. As pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no T3rasil,
que tiverem lucros apurados de acôrdo com este decrato-lei, são contribuintes
do imposto de renda, sejam quais forem os seus fins e nacionalidade.

§ 1.0 Ficam equiparadas às pessoas jurídicas, para efeito deste deare-
to-lei, as firmas individuais e os que praticarem, habitual e profissional-
mente, em seu próprio nome, operações de natureza civil ou comercisl com
o fim especulativo de lucro.

g 2.° As disposições deste artigo aplicam-se a tóclas as firmas e socie-
d ides, registadas ou não.

CAPITULO II

DAS IS :NÇÕES

Art. 28. Estão isentas do impasto de renda:
a) as sociedades e fundações de caráter beneficente, filantápico,

caritativo, religioso, aducativo, cultuo 1, instrutivo, cientifico, aiiistiao, lite-
'sírio, recreativo e esportivo;

b) as associações, e sindicatos que tenham por objeto cuidar dos inte-
resses de seus asscciadoa;

c) as sociedades cooperativas de caráter mercantil, bem corno as de
nitureza Civil abaino enumeradas:

I, de produção ou trabalho agrícolas;
II, de beneficiamento e venda, em comum, de produtos agrícolas ou de

origem animal, não transformados industrialmente;
III. de compra, em comum, sem intuito de revenda, de animais, plantas

vivas, mudas, sarnentos, adubos, inseticidas, rd:quinas, instrumentos, matérias
Primas e produtos manufaturados, úteis à lavoura ou à pecuária, para o abas-
tecimento de sítios ou fazendas;

IV, de seguros mútuos contra a geada, mortandade do gado e outros
flagelos;

V, de crédito agrícola;
VI, de consumo, quando não tenham estabelecimento aberto ao público

• vendam exclusivamente aos associados;
VII, de construção de habitações populares para venda Unicamente aos

associados;
VIL, editoras e de cultura intelectual, e:nbora mantenham oficinas pra-

pi-ias de compor, imprimir, gravar, brochar e encadernar livros, opúsculos, re-
vistas e periódicos, desde que tais edições e trabalhos grá ficos sejam de ex-
clusivo proveito dos associados cu se destinem Unicamente a propaaanda da
sociedade ou da instituição cooperativista, sem estabelecimento aberto ao
público;

IX, escolares;
X. de seguros contra acidentes do trabalho.

Pariiarafo único. Cessará a iserção:
a) quando as fundações, sociedades e associações referidas nas alineati

a e b (este artigo remunerarem suas dire'arias ou clistribuirem lucres sob
qualc luer forma;

F ) quando as sociedades cooperativas distribuírem dividendos suas seus
associados, vão se considerando dividendo o juro fixo até 12% ao ano,
atribuído ao capital social lealizrdo de a, ardo com a legislação coo; erati-
viata vigente.

Art. 29. As isenções de que trata o artigo anterior saião reconh cidas
mediante requerimento das interessadas, provando:

n) personalidade jurídica;
b) finalidade;
c) natureza das atividades;
d) caráter dos recursos e condições em que são obtidos;
e) aplicação integral dos lucros na inz nutenção e ' desenvolvimento dos

objetivos sociais.
Art. 30. As companhias estrangeiras de navegação marítima e aérea

evasão isentas do imposto de renda, se, no país de sua nacionalidade, as
companhias brasileiras de igual objetivo gozarem da mesma prerrogativa.

Art. 31. A isenção concedida às pessoas jurídicas não aproveita aos
que delas percebam rendimentos scb qualquer título e forma.

CAPITULO III

DA TRICOTAÇÃO

Art. 32. As pessoas jurídicas serão tributadas de acõrdo com os lucros
reais verificados, anualmente, segundo o balanço' e a demonstração da conta
de lucros e perdas.

Art. 33. E' facultado às pessoas jurídicas, salvo às sociedades por
riaões e às por quotas de responsabilidade limitada, optar pela tributação ba-
seada no lucro presumido, segundo a forma estabelecida no art. 40.

,	 1.0 O di sposto neste artigo não se aplica às pessoas jarídicas çujo
caiaital exceder a Cr$ 50.000.00 cu cujo movimento bruto anual fôr supe-

rio? a Cr$ 200.000,00, nem às filiais, sucursais ou agencias no país das firmas
e sociedades com aede no estrangeiro, as quais serão sempre tributadas pelo
lucro resl.

§ 2.0 A opção é irrevogavel e será feita, em cada exercício, na própria
declaração de rendimentos, devidamente subscrita.

Art..34. Para os efeitos do imposto sôbre o lucro real, as pessoas ju-
rídicas ficam obrigadas a escriturar seus livros na forma estabelecia pela le-
gislação comercial, em idioma do país e da modo que demonstre, anualmente,
o resultado de suas atividades no território nacional.

§ 1.° As pessoas referidas na parte final do § 1. 0 do art. 27, que
declararem o lucro real, ficarão suicitas a comprová-lo por meia de escritu-
ração reaularmente feita, observada o disposto no parágrafo único do art. 23.

§ 2.° E' facultado às pessoas jurídicas eu° possuirern fitiai, usussais cai
agencias, manter contabilidade cansralizacia, desde qug tal contabilidade da-
monstra. com eastidão e clareza, os elementos de que se comp5sm as ope-
rações do exercício e os seus reultadas.

§ 3.0 As inobserváncia do disposto neste artigo dará ao fisco a fazuldade
de arbitrar o lucro à razão de 30% sãbre a soma das ralares d3 ativo imo-
bilizado, dirmoasível e realizável o curto e a lxsg prazo, eu de IfiTáa 590
do capital eu da receita bruta definida nos gg 1.. e 2.0 da art. 43, a juizo
da autoridade lançadora.

§ 4 0 As disposiaZies dõste malan relisernase, lambem, às filiais, su-
cursais ou essências, no Bmsil, dar, ressoas jurídicas com rede no e5,trnrtzciro.

Art. 35. tis pessoas jurídicas, cujos resultados provei-sana (1-_, ativi-
dades exercidas parcialmente fora e dentro do país, ficam sti;eitas co dispasto
na Parte Segunda da Título I, tributando-se, apenas, os ro?.-u:tadas derivados
de fontes nacionais.

Parágrafo único. Consider ir-se rsoultsidos derivados de atividades exer-
cidas parcialmente fora e dentro da País, os que provierem:

a) das operações de comércio iniciadas no Brasil ; ultimadas no exte-
rior e vice -versa;

b) da exploração de matéria bruta no território nacional, embora be ie-
ficiada, vendida ou utilizada no estrangeiro e vice-versa;

c) dos transpartes e (astros meios do comunicação com os paiess estran-
geiros.

Art. 35. As pesscas jurídicas que explorarem a venda de propriedades
imobiliárias a preatações devem destacar, na SUl contabilidade, e reambõlso
de capital, o lucro e os juros em cada prestação recebida, paru acpttsaaão
do resultado anual dessas operações.

CAPITULO IV

DOS LUCROS

SECÇÃO

Do li cro real

Art. 37. Constitue lucro real a difererça entre o lucro bruto e ss
seguintes deduções:

a) as daspesas relacionadas com a mis idade explorada, re::lizatIas na
decurso do ano social e necessárias à percepção do lucro bruto e á ~ureia-tio
da fonte produtora;

b) os juros de dívidas contraídas para o desenvolvimento das firmas ou
saciedad.ss;

c) as quotas razoáveis destinadas à formação de provisão para atender
a perdas na liquidação de dívidas ativas, tendo-se em vista Sua natureza II

volume, bem como o gênero de negócio;
d) as quotas para constituição de fundos de depreciação, devido ao des-

gaste dos materiais, calculadas oro relação ao custo das propriedades móveis
e à duração das mesmas;

e) as quotas para constituição de fundos destinados a substituir instalações
que possam cair em desuso ou que se tornem obsoletas, desde que sejam
ri zoáveis e não ultrapassem is comumente aceitas em tais casos;

f) as quotas para constituição de fundos de exhaustáa ou esgotamento
de capitais invertidos na exploração de minas, jaz:das e floresta, observada
a restrição da alínea e.

§ 1.° Além dessas deduções. serão permitidas as seguintes;

a) quanto às sociedades de capitalização e às de seguro de qualquer nata-
reza, as reservas técnicas, constituídas obrigatória e especialmente para garantia
de suas operações, na fcrma da legislação em vigor;

b) quanto aos concessionários de serviços de utilidade pública, os quotas
destinadas à amortização de capitais invertidos em bens reversíveis.

§ 2.° As filiais, sucursais ou agõncias no Brasil, das firmas mi sociedadas
com sede no estrangeiro, eó /sedarão daduair as despeaas realizadas no território
nacional e as quotas da amortização e depraciação das propriedades móveis
existentes no país.

Art. 38. As pessoas jurídicas instruirão suas declarações com os seguintes
documentos, relativos a um período de doze meses consecutivos d operações,
encerrado em qualquer data do ano civil que anteceder imediatamente kW

exercício financeiro em que o imposto for devido:

a) cópia do balanço de ativo e passivo;
/a) cópia, da demon stração es conta de lucros a perdas;
c) desdobramento da conta da despasas gerais par natureza de gafas;
d) demonstração da conta de mercadorias, fabricação ou predua5a;
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ritlaçao discriminativa dos créditos conaielerodon incobraveis e del;i-
tucks is conta ria provisão ou de lucios • perdas, com indicação do nome
th râ'eço do a2vedor, do valor e data do vencimento da dívida e da causa
Lote irrpossibi:itco a cobrança.

Pai-rafo anico. As sociedades que operam em seguros, além dos do-
Itert: ,., enumerados nas letras a, b e c, apresentaria os seguintes:

a t mapa estatístico das elereçõea de cada .semestre;
b) re:kição discriminativa dos prêmios recebidos com indicarão das im-

oortim oias g! , ,bais o dos periodos correspondentes;
c t selaras) discaminativa das reclemações ajustadas c:m seus valores reais,

.:om ioda-aça s do rerers saro ajuítadas em Juizo ou fora dele, bem como
dar por ajus:ar, baseadas na estimativa feita pela maio& de.

Art. 39. Os balonçca, demos/ou-ações da conta ae lucros e perdas,
erttratos, discriminações de contas ou lançamentos o cousioquer outros Co-
curstentus de contobilidade, deverão ser assinados por atoados, peritos-come-
di coatadorets u guardo-livro! legalmente registados, com indicação do
itorreto do respectivo regístt

a 1» lasse.s profissiont ia, dentro da amais° de soa atuação e nu que
se rettorit a partr técnica), leras) responsabilizodos, juntamente com 05 COD-

tribui rit.,-, s qualquer fala dade dos documentos que assinarem e pelas irra•
nt:Wrictids-, ae escrituração prateados no sentido de fraudar o imposto de
re:tol

a 2." a cala -sola a folsidorle do balanço co da qualquer outro do-
cioneoto de centaailidade, assan como da escrita dos contribuintes, o pro-
(ssioral	 ax,:r csainado tais elo( umentos será pelo diretor do Imposto
renda ( ti im	 dr pados rugi, noas, iodependentemente da ação criminal que
o c.:n o et ober, de tarado :em idoneidade para assinar quaisquer peças ou
CL nCiNta. lit , a c- ,n ,.ithe's steeitoa ii :..-p.-ecitrção das repartaaies do Imposto de

rodo .
§ .;. Do ato do dire ter do Imposto de Renda ou di s delegados regionais.

de:lotando a folro de istoneie ide referida no parágrafo as tenor caberá recurso,
dorna do prazo (e vin.e diat para c diretor geral da Fazenda Nacional e para
• diretor do flop .)sto rio Re: da, respectavam sate.

a 4.° rasada ent julg: do, na esfera administrativa, a decisão profe -ida
em parcest o de"que conste I -ande ou falsidade, aos poofissionaiS conoideraaot
'ao idóneos ostra aplicada a omita de Cr$ 100,00 a Cr$ 500,00.

a a» Poso cr ito da te artigo os otuários, peritos-contadores, contadores
• usida-iivri	 i cbilgatlos a comunicar as repartições do Impoeto de Renda
ce,	 P 11:411ka' 3% das peatoas jurídicas do cuja escrita estejam encartegralos.

SECÇÃO

Do lucro presumLlo

Art 0.0 O lucro presumido será determinado pala aplicação do coda
cie Sie de 8 aa sobre a receito bruta.

I.° Cons.itus receita bruta a sorna das operações realizadas por conta
picloria e das remunerações recebidas como preço de serviços prestados.

b 2.° Incluem-se na receita bruta as receitas totais do transações alheias
art objeto do negócio.

Art. 41. A comprovação da receita bruta será feita com ti relação dag
re)Ilas de c ata ptópria registadaa nos livros fiscais, durante o ano civil
imediatawaiste anteAor no esarcício financeiro em que o imposto for devida,
e c,,ro os lançamentos feitos oturasite o ano social a crédito cia conta ou contas
moa -registem a receita da nona ou sooiedade.

Ari Sa. Do lucro pre,umido não será permitida dedução de qualquer
• ie.

CAPÍTULO V

DA BASE DO IMPOSTO

Art. 43. A 1);,,se do itoposto será dada pelo lucro real ou presumido
• e-pundetate ao ano social ou civil anterior GO exercício fitittriCeir0 em que
• ; aposto for devido.

fi 10 S. íio adicior ados ao lucro real, para tributação em cada exercício
fio ,aceirc.:

a i as quantias aplicadas na aquisição de bens de qualquer natureza,
ou ,ndu levadas a lucros e Perdas;

I)) as reinadas não debitadas em despesas gerais ou contas subsidiárias,
e : a que, meosno escrituradas nessas contas, não correspondam à remuneração
nvossal fixa por prestação de aerviços;

e) as impo. timcias exced mtes nos /imites fixados nos ati 2.0, 3.0 e 41,a)
do art. 5.a;

cri os ordenados o porem tagens pagos a membros das diretorias das socie-
daaeo por ações, que não resislarn no pais;

e) os jmos sôboe o capital ou quota social atribuídos ao titular e sócios
cie firroas e :sociedades;

l) as quotas destinadas a fundos de reserva, quaisquer que sejam as de•
sig laç,:tes que tiverem, inclusive lucros suspensos, ressalvados o diposto na
&Fisica a, do a IP, do art. 37;

41 as quantias tiradas do quaisquer fundos aind s não tributados, para
aumento do capital social;

li) as quantias correspondentes ao aumento do valor do ativo em virtude
de novas avediações, ou à venda de parte do mesmo, desde . que não representem
reotittaiçõos de itapital;

it a* quantias relativas às açãeo suaras e interasses distaibuidoa cont
vai- rasas tirados da cosaisouer fundos ainda não tributados.

•
R 2.0 Não serão adicionados ao lucro real:
a) as porcentagens dos interessados nos lucros das firmas ou sociedadeta;
b) as participações dos governos da União, doa Estados e dos Municípios

nos lucros dos concessionários de !serviços de utilidade pública e em outros
quaisquer;

c) os lucros e dividendos que já houverem ao!- ido a taxação proporcional
em poder das sociedades que os distribuiram, desde que se prove o pagamento;

d) os reudirnentos de títulos ao portador.

CAPÍTULO VI

DAS TAXAS DO IMMOSTO

Art. 4-1. As pessoas jurídicas pagarão, sólare os lucros apurados da
acórcZo com óste decreto-lei, • imposto proporcional de 6 (ai e o imposto
adici•oial de .2 %, exceto as sociedades civis que pagarão, sôbre os mesmos
lucro-, o intp isto proporcional de 3 To e o imposto adicional de 1%.

Parágra...o único. Os impostos adicionais de que trata este artigo serão
cobrados com o imposto presicrcional • vigorarão nos exercícios financeiros
de lç44 e 1945.

PARTE TERCEIRA

Casos espeoids de tributação

CAPÍTULO I

DO ESPÓLIO

CAPÍTULO II

DA LIQUIDAÇÃO, EXTINÇÃO E SUCESSÃO DAS PESSOAS JURÍDICAS

Art, $1. As firmas e sociedades em liquidação serão tributadas, até
findar-se esta, de acOrdo com as normas estabelecidos na Parte Segunda do
Titulo 1.

Parágrafo único. Ultimada a liquidação, proceder-se-á de conformidade
com o disposto no artigo seguinte.

Art. $2. Se tuna firma ou sociedade se extinguir antes de 30 de abril,
a base do imposto será dada pelos lucros correspondentes aos meses em que
fuocionou no exercício da extinção, devendo ser imediatamente apresentada
a declaração de rendimentos.	 —

Parágrafo único. Extinguindo-se depois dessa data, prevalecerá a decla-
ração apresentada com base nos resultados do ano anterior, sem ficar obrigada
a nova declaração do rendimentos pelo fato da extinção.

Art. 53. A extinção de tuna firma nu sociedade de pessoas não exime
o titular eu os sócios da responsabilidade solidária do débito fiscal.

Art. 54. Ressalvado o disposto no a 1.° do art. 33, o imposto continuará
a ter pago como se não 1101.1Ve358 alteração nas firmas ou sociedades, acra
casos de:

a) sucessão, na forma da legislação em vigor;
6) transformação de uma firma ou sociedade em outra de qualquer especial

rt. 45. ro caso de falecimento do contribuinte, a declaração de rendi-
mentos e o lançamento do imposto serão feitos, até a partilha ou o adjudicaçaso
dos bane, em nome do espólio.

Parágrafo único. Aplicam-se ao espólio as normas a que estão sujeitas
ai pessoas físicas, observado o disposto neste capítulo.

Art. 46. A partir da abertura da sucessão e enquanto não for comunicada
a homologação da paitilha ou a adjudicação doa bana, as obrigações estabele-
cides neste, decreto-lej ficam a cargo do inventariante.

Parágrafo único. A comunicação de que trata este artigo sorti feita
à repartição lançadora do local do último domicilio do do cajus, pelo invena,a,
toriante ou qualquer herdeiro, juntando-se os docurnantos comprobatórios•

Art. 47. Quando o contribuinte falecer ante* de' extinto o prazo paia
a entrega da declaração e não tiver sido até esse momento homologada
partilha ou feita a adjudicação dos bens, a base do imposto será dada pelos
rendimentos do ano anterior, exceto quanto aos do trabalho, que serão os
auferidos no ano do falecimento.

Parágrafo único. Se o inventário eltimar-se antes de 30 de abril, a decla-
ração será imediatamente apresentada, não com base nos rendimentos do ano
anterior, mas nos auferidos durante o período de 1 de janeiro até o dia da
partilha ou da adjudicação dos bens.

Art. 48. A isenção de Cr$ 12.030,00 do art. 26 será considerada as
exercício financeiro em que ocorrer o falecimento do contribuinte.

Parágrafo único. Nos ex-srcicios subseqüentes, se a renda liquida fôr
superior a Cr$ 12.000.00, calcular-se-á o imposto complementar aplicando
pt rção de renda até Cra 20.000,00 a taxa de 0,5% (meio por cento), sem
se atender ao limite de isenção, observando-se, dai em diante, as taxas pro-
grossivos constantes do art. 23.

Art. 49. Quando se apurar, pela abertura da sucessão, que o da cajus
não apresentou declaração para os exercícios anterjores, ou o fez cum omissão
de rendimentos, cobrar-se-á do espólio o imposto respectivo, acrescido da
multa de mora de 10 cio.

Parágrafo único. Se as f: ltaa forem cometidas pelo inventarlante serão
punidas com as multas previstas no Capitulo III do Titulo III diste decreto-lei.

Art. 50. Na falta de patsamento pelo invesitariante, o cônjuge meeiro
e os herdeiros e legatários respot derão solidariamente pela totalidade do debito,
dentro das forças da meação, herança ou legado.



c) continuação da atividade explorada pela sociedade ou firma extinta,
por qualquer sócio remeneecente ou pelo espólio, sob n mesma OU nova razão
social, ou firma individual.

Art. 55. Os continuadores e sucesso -es resporldem pelo pagamento do
délsito fiscal da firma ou sociedade anterior.

CAPITULO III

DAS EMPREITADAS DE CON./TRI4ÃO JE ESTUDAS E SEMELHANTES

Art. 56. Em casos censo os de en preitadre; de construção de este das,
a tributação abrangerá a totalidade dos recultadoe aputados em balanço lmal,
relativo ao período da construção.

CAPÍTULO IV

DA EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA E PASTO! iL E DAS INDUSTRIAS Inti xATIVAS
VEGETAL E ANIMAL

Art. 57. Para determinar o rendamento líquido da exploração aee-cola
ou pastoril e das indústrias extrativas s .egetal e animal, de que trata o pará-
grafo único do art. 9.°, aplicar-se-á o coeficiente de 	 sôbre o va'or
propriedade.

§ 1.° Considera-se valor da prcpri dade o zepresereado pelas torras c eplo-
radas, pastagens, construçães, benfeitc ias, maquinismos, máquinas agrícolas.
culturas peernanentes, grelo de trabalhe e de renda,

ti 2.° Na hipótese da não ser s sssível conhecer com exatie ão o valor
das construções, benfeitorias, maquin .;mos e re:miras agrícolas, este serí.
arbitrado em 10 % de valor venci das tsrras, registado nas repartiçéass estaduai
para efeito da cobrença do imposto tctrito.ial.

3•° No caso de arrenjemento, o rendimento líquido será apurado de
acórdo com os elementos de que disi usar a repartição, excluído o valor dos
bens arrendados.

§ 4.° Do rendimento líquido, deterrrinado na forma deste artigo, não
será permitida dedução de qualquer espécie.

Art. 58. É facultado ao contriburnte que perceber rendimentos da explo-
ração . ageícola ou pastoril e das indústrias extrativas vegetal e animal opta.
pela tributação baseada no resultado leal, desde que o possa comprovar per
meio de escrituração feita de forma a merecer fé.

Parágrafo único. No caso deste artigo, nes são dedutiveis as quantias
aplicadas na aquisição de bens de quelquer natureza, nem 23 despesas pessoais:
do contribuinte, salvo as de alimentaçlo, com recu 'aos da propriedade agrícola.

,Art. 59. Os parceiros na eeplc -ação agrícola ou pastoril e na das Más-
tries.extrativas vegetal e animal serão tributados, separadamente., na proporção
do que a cada um couber dos rendimentos.

CAPITULO V

DA TRANSFERUCIA DE RESID-INGIA PARA O BR ISIL

SECÇÃO r

Das pessoas anteriormente submetidas ao regirno de tribuia4io na tonta

Art. 60. Quando o residente no estrangeiro estiver submetido ao regime
de tributação na fonte prevfsto no art. 99 e transferir residência para o Frasil.
ficará uleito ao imposto, corno residente ou domiciliado no pais, no ano que
se seguir ao di mudança.

Parágrafo único. No caso deste artigo, a declaração abrangerá a tota-
lidade dos rerdimentos e deduções relativos ao ano da mudança, na farine
do dieposto no art. 22.

SECÇÃO /I

Dos que ;raleiam e percepção de rendimentos no pais

Art. 61. As pessoas que, no correr de um exercício financeiro, trans-
feri:em residência para o território nacional o, nesse mesmo exercício, ini-
ciarem a perceeção de retidimentry: tributáveis de acórdo cum este decreto-lei,
esta:ão sujeitas ao imposto no eeercicio seguinte, como residentes ou donsi-
ciliade e no país.

Parágrafo único. No caso dêste aetigo, se-ão declarar; is os rendimentos
percebidos entre a data ia chegada e o último ela do ano civil.

CAPÍTULO VI

DO INÍCIO DE ereceScee
Art. 62. Para as pessoas jurídicas que iniciarem transações em um

ano, • base do impe ato, para o exercício seguinte, será dada pelos limos
apurados de acOrdo com este decreto-lei e que currespoaderern ao per:odo
entre 0, inicio do negócio e o dia 31 de dezembro.

Parágrafo único. No caso deste artigo, se as firmas ou sociedades não
tiverem realizado balanço em 31 de dezembro, serão tributada. pelo leero
presumido, segundo a forma estal'elecida no art. 40.

PARTE QUARTA

Disposições aplicáveis ao regime de arrecadação por lançamento

CAPÍTULO I

DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS

Art. 63. Até 30 de abril de cada ano, as pessoas física. • jurídicas, por
ai ou por intermédio de representantes habilitados, são obrigadas a apresentar
declaração de seus rendimentos.
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ei 1.! Não haverá esse obrigação para as pessoas físicas, salvo exigência
da aiztoridade fiscal, quando a soma dos rendimentos brutos não exceder a
Cr$ 72.000,e0 anuais.

2.° Quando motivos de Nowa maior, devieernente Sustificados perant•
o che fe de repartição lançadora, irneaselbilíta:em a entrega de declaração dentre
do preeo acima estabelecido, poderá ser corcedida, mediante requerimento,
uma se prorrogação até 6') dias.

§ 3." Depois ele ?0 do abril, a dularrção só será recebida se ainda
não tieer sido notificado o contribuiete do inicio do processo de lançamento
ex-of fieio de que trata a alínea a do art. 77.

§ 4.0 É vedado : o centribuinse, d.-pois de notificado do lançamento
do irepo. sto eu do início do .prc cesse de lançamer so reque.er a reti•
ficação da sua declaração, para o fim de incluir deduções e abstimentos que
anteriormente àqueles atos, não pieiteara.

5.° A firma ou sociedade que, dspois de inisieda a'açãa fiscal,
meio de exame de escrite, requerer a retificação de rendimentos do sua
declaraçie não se eximirá, por isso, das peealidadas previstas em lei, aplicando-
se o me mo procedimento a tódas as pe 508s fi:icae ou juidicas, quanto aos
rent:eme:aos oriundos da firma ou sociedade a que se referir' atos:e exame.

Art. 61. As fórmulas de c'ecle rrçê a ebedeeer to aos medeias aprovados
pelo diretor do Imposto de Rer da e sesão assinadas pelos contriuintes vu
seus representantes, escleresenclo e.a_s C:Lis t/ 1.32E:11 oro porre dequsles.

Art. 65.	 pessoas físicas gr e eescebercro .endimentcs ds sá irs fonte],
na mesma ou em diferentes lecalidseles, farão u ea só decl tremi:s.

Parágrafo único. Em cada cédula, cs rendi; rentes, bom comn as deduções
solicitadas, serão discriminados por fontes e lo: elidieles de que provenham.

Art. 66. Aqueles que decloterern rendine ntos de bens em condomínio
des erão indicar essa circunst'incie.

Art. 67. Na constância da sociedade c -injusta!, os córjerscs deverã
fazer declaração conjunta de seus r mdimeatos includee os do trebalho ou
das pensões de que tiverem o, gozo arivetivo.

Parágrafo único. Se o regime for o da repaer.e."So de bens, é (acultrde
a qualquer dos dion:uges meresertar e estare :Ser ces separado, relativamente aos
rei dimentos próprios.

Art. 68. No caso de disiscluçãa da seciedede con;ugel por morte de um
dos ceinjuges, o solarere ironia apresentará de..elernçie, de renidi rnentos relativa
às importâncias que perceber do seu trabelho preprio, das pensões de que
tiver gozo pris ativo ou de cenfisquer tiers que rão se incluam no monte
a partilhar.

Art. 69. As pessoas jurídicas com seda no pais e' ; s filieis, surtirsais ou
aúncias das pessoas ju idicas cem seie ra ectesegeiro, que centralizarew
a contabilidade d.as subo; dinadas ou coneemeree, ou que enco.-pererem aos seus
os resultados daqui las, deverão apreses ter m ea d declareçãs ra repartição
do local onde estiser o estabeleeimen:o cens eliredor ou psieeipel, devendo
as subordinadas ou colmei/esc; fazer a :tecer --ária comunicação à repnrtica)
das re,:pc etie as circanscr ções f iscais.

Parágrafo (tnico. ter firmas eu soei sdedsrs cciigadras. bem como as con-
troladoras e controlndas, deverão apeesertar deciereção em separado, quente
ao wsultado da sua atis idade.

Art. 70. As dee irações deveri:o ser :,pre senti..das à rep.wet:ção com-
petente s:tuada no lugar do domicilie fiscal dos contribu'ntes.

P rt. 71. As declarações, acors paehndar eu nã o de chsques, poderão
ser et tragues perscalmeete eu remetidas em certa agitada, pelo correio.

Parágrafo único. A repattiçâo dará o recibo da d3claree:es no ato da
entrega, quando feita pessoalmente, e encarr:nh ele-á ao domicilio fiscal de
contribuinte, no caso de remessa da (teci -rac'ere e- 313 correio.

Art. 72. São competente;; para receber as declarações de rendimentos:
a) 83 Delegacias Regionais de Irrpcsto de erala;
b) as Delegrcias f'ecciona:s e inepetoree d lemests de Renda. Alfan-

deites, rdesas de Rendas, C eletories Federais e Postos e P.egistes Fiscais.

Are. 73. Os dereiciliedos no pai:, aurentes no estrangeiro, a eereice
da Naçeo ou por motivo de estudos, que reeeeerem renciirrenzos pua Delegacia
do Tescnro Brasileiro t o eeterior, deverão eia -esenter suas deelsraeOes naquela
repartição.

CAPÍTULO It

DA RE% [SÃO D.55 DECLALAÇÕéLS

Art. 7.. As declarações de rendimentos estarão su;eites à revi , ree dai
repartições larçadsrns, q se exigitão ce7 , comprovantes necessários.

L° A revisão será feita som elementos de que dispuser a repartição.
escl aecimentos verbais ou escritos solicitados saos centribuintes, ou por outro,
mei rs facultado; neste decreto-lei.

2.0 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser respondidos dentro do
prazo do 10 dias contados da data em que tiverem sido recebidos.

3.° O contribuinte que de,xar de atender ao pedido de esclarecimentos
ficará eujeito ao lançamento ex-oific :o de que trata a alínea b do art. 77.

Art. 75. Os funcionários do Imposto ee Rende, destacados em serviço
de inspeção no interior dos Estados, poderão, quando devidamente autorizados,
proceder à revisão das declarações.

CAPITULO 111

DO LANÇAMENTO DO IMPOSTO

SECÇÃO I

Do lançamento com base na declaração

Art. 76. Feita a ror hão da declaração do rendimentos, proceder-se-a 4*
/ancamento do fintastes. notificando-se o contribuinte do débito apurado.
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•SECÇÃO

DO LANÇAMENTO "Ex-orneo"

SUBSECÇÃO 1

Dos casos de lançamento "ex-officio"

Art. 77. O lançamento ex-officio terá lugar quando O

a) não apresentar declaração de rendimentos;
19) deixar de atender ao pedido da esclarecimentos que

recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatèriamente;
c) fizer deestração inexata, considerando-se como tal

omitir rendimentos corno também a que contiver dedução
efetuadas ou abatimentos indevidos.

SUBSECÇÃO ll

Do procedimento

Art. 78. O processo será iniciado per despacho da autoridade lançadora
mandando intimar o interessado para, na prazo de 10 dias, prestar esclare-
ci rnvntos

,§ 1.° As intimas:6e3 serão feitas por meio de registado postal, com
dii aito a recibo de volta (A.R.), ou pessoalmente, meliante declaração de
cicio° r o processo, ou, ainda, por edital publicado uma vez na imprensa ou
afixado na repartição, quando impraticáveis os dois primeiros meios.

e 2.° Se os esclarecimentos não forem apresentados para sua juntada
ar, processo, certificar-se-á nele essa circunstância; quando feita a intimação
por registado postal, juntar-se-á o recibo de volta (A.R.), e quando por
edita", mencionar-se-á o nome do jornal em que foi poblitado ou o lugar
em que esteve afixado.

a 3.0 A autoridade lançadora apreciará o processo; se o julgar impro-
cedente, mandará arquivá-lo; no caso contrário, autorizará o lançamento man-
dando cabras o imposto com a multa cabível, de acôrdo com o art. 145.

sussEcçÃo III

Da base

Art. 79. Far-se-á o lançam MIO ex-olficio:

a) arbitrando os rendimentrn, mediante os elementos de que se dispuser,
nos casos de falta de declaração;

b) abandonando as parcelas que não tiverem sido esclarecidas e fixando
os rendimentos tributáveis de acórdo com as informações de que se dispuser,
quando os esclarecimentos deixarem de ser prestados, forem recusados ou
não forem satisfatórios:

e) computando as importâncias não declaradas, ou arbitrando o rendi-
mento tributável de acôrdo com os elementos de que te dispuser, nos casos
de dee mação inexata.

e 1.0 Os esclarecimentos prestaeos só poderão ser impugnados pelos lan-
çadores, com elemento seguro de prova, ou indicio veemente de sua, falsidade
ou inexatidão.

§ 2.° Na hipótese de lançamento xr.-officio por falta de declaração de
rendimentes, a nãa apresentação dos esclarecimentos dentro do prazo de que
trata o art. 78 acaaretará, para as pessoas físicas, a perda do direito 4p
deduções e abatimentos previstos neste decreto-lei e, para as pessoas jurídicas,
• perda do direito de opção referido no art. 33.

SECÇÃO III

DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO LANÇAMENTO DO IMPOSTO

Art. 80. As pessoas físicas serão lançadas individualmente pelos rendi-
mentos que perceberem do seu capital, do seu trabalho próprio ou das pensões
de que tiverem gozo privativo, ressalvada a hipótese do § 40, in-fine, do
art. 20.

Parágrafo único. Na constância da sociedade conjugal, salvo no caso do
parógrafo único do art. 67, far-se-á o lançamento em nome do marido, abran-
gendo os rendimentos do casal.

Art. 81. As pessoas jurídicas serão lançadas em nome da matriz, tanto
por seu movimento próprio como pelo de suas filiais, sucursais, agências ou
represen tacões.

re. 1." Se a matriz funcionar no estrangeiro, o lançamento será feito em
nome de cada uma das filiais, sucursais, agencias ou representações no país,
ou no da que centralizar a escrituração de tôdas.

§ 2.0 No caso das coligadas, controladoras ou controladas, o lançamento
será feito em nome de cada uma delas.

Art. 82. O contribuinte será notificado do lançamento no distrito onde
estiver o seu domicilio fiscal.

Art. 83. A notificação do lançamento far-se-á por registado postal, com
direito a recibo de volta (A.R.), ou por edital.

L° Far-se-á a notificação por edital, quando for desconhecido ou in-
certo o endereço do contribuinte, ou quando este se encontrar ausente no
•sti angeiro .

e 2.° O edital não mencionará a importância do imposto e será publi-
cado uma vez na imprensa ou, na falta desta, afixado na repartição.

Art. 84. O lançamento do imposto cabe às Delegacias Regionais e
Leccionais do Imposto de Fenda.

Parágrafo único. Quando especialmente autorizados, também farão lan-
çamentos os funcionários incumbidos da fiscalização do imposto no interior
dos Estados.

CAPITULO IV

DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

SECÇÃO

Disposições gerais

Art. 85. O irnpcsto devido pelas paasoas físicas e joridicas deverá sar
pago de uma só vez, quando inferior a Cr$ 100,00 e Cr; 500,e;e, respecti-
vamente.

§ 1.° Tratando-se de imposto superior a essas quantias, é permitido, às
pessoas físicas, o pagamento em quatro quotas iguais e, às jurídicas, em três
quotas, também iguais.

§ 2.0 Nos casos de lançamento ex-officio e de declaração entregue fora
do prazo, permitir-se-á o pagamento do débito na forma do parágrafo anterior.

Art. 86. O pagamento do imposto, no ato da entrega da declaração de
rendimentos, só poderá ser efetuado na sua totalidade.

Parágrafo único. Deverá ser efetuado, também em sua tota:idade, e no
ato da entrega da declaração, o pagamento do imposto devido, quando se
verificar a hipótese do art. 52.

SECÇÃO II

DOS MEIOS DE PAGAMENTO

Art. 87. O pagamento do imposto será feito em dinheiro ou por cheque.
Ar. 88. Os cheques serão cruzados e pagáveis ao Banco do Brasil.
Parágrafo único. Quando os cheques não estiverem cruzados, será feito

imediatamente o cruzamento e a indicação "Banco do Brasil".
Art. 89. Os cheques destinados ao pagamento do imposto poderão ser

emitidos pelo contribuinte ou por outra qualquer pessoa.

SECÇÃO /II

DO LUGAR DO PAGAMENTO

Art. 90. Os pagamentos em dinheiro serão feitos às Recebedorias Fe-
derais, Alfândegas, Mesas de Rendas e Coletorias Federais.

Art. 91. Os cheques serão emitidos ou endossados em favor das De-
legacias Regionais do Imposto de Renda ou à sua ordem.

SECÇÃO IV

DA ÉPOCA E DO PRAZO PARA PAGAMENTO

Art. 92. A arrecadação do imposto, em cada exercício, começará a 1
de adisto, para as declarações de rendimentos entregues dentro do prazo.

Art. 93. Paga a primeira quota do imposto, no prazo de 20 dias mar-
cado na notificação, as restantes serão recolhidas com intervalos de 30 dias,
e contar do vencimento da primeira.

§ 1.° É facultado ao contribuinte, depois de lançado, pagar antecipa-
damente uma ou mais quotas, ou a totalidade do imposto.

e 2.° Quando houver suplemento de imposto, proceder-se-á de acórdo
com o disposto neste artigo.

Art. 94. No caso de falência, considerar-se-ão vencidos todos _os prazos,
providenciando-se imediatamente a cobrança judicial da dívida.

TÍTULO II

Da arrecadação nas fontes

CAPITULO I

)0S RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS E TAXAS

SECÇÃO I

Das quotas-partes de multas

Art. 95. tas rendimentos provenientes de quotas-partes de multas pagas
pelos cofres públicos federais, estaduais ou municipais e pelas entidades
autárquicos e paraestatais, estão sujeito* ao desconto do imposto na fonte à
razão da taxa de 8 %.

SECÇAO II

Dos tituleis ao portador

Art. 96. Estão sujeitos ao desconto do imposto na fonte:
1.0 à razão da taxa de 6 %, os juros de títulos ao portador da dividas

públicas federais, estaduais ou municipais, salvo os que gozarem de 'imunidade
fiscal federal expressa em lei.

contribuinte:

lhe fôr dirigido,

não só a que
de despesas não
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2.° à razão da taxa de 8 %:

a) os dividendos de ações ao portador e quaisquer bonificações a elas
atribuídas;

b) os interesses e quaisquer outros rend gnentos de títulos ao portados
denominados partes beneficiárias ou partes de fundador;

c) o valor das ações novas e os interesses além dos dividendos, distri-
buídos aos titulares de ações ao portador, nos casos:

I, de utilização de quaisquer fundos, inclusive os de amortização e de
'depreciação;

II, de aumento do capital, com recursos tirados de quaisquer fundos;
III, de valorização do ativo ou de venda de parte deste, sem redução do

capital;

d) os juros de debentures ou outras obrigações ao portador, provenientes
de empréstimos contraídos dentro ou fora do pais, por sociedades nacionais
ou estrangeiras que operem no território nacional;

3.° à razão da taxa de 10 %, os lucros superiores a Cr$ 1.000,00, decor-
rentes de prêmios em dinheiro, obtidos em loterias, sorteios de qualquer
espécie ou concursos esportivos, inclusive os do turfe, compreendidos nestes
os "bettings".

Parágrafo único. As taxas a que se refere este artigo incidirão sare os
rendimentos brutos.

SECÇÃO

Dos rendimentos de residentes eu domiciliados no estrangeiro

Art. 97. Sofrerão o desconto do imposto à razão da tana de 10 %, os
rendimentos percebidos:

a) pelas pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no es-
trangeiro;

b) pelos residentes no país que estiverem ausentes no exterior por mais
de doze meses, salvo os referidos no art. 73;

c) pelos residentes no estrangeiro que permanecerem no território na-
cional por menos de doze meses.

§ I.° Os rendimentos referidos no art. 96, já tributados na fonte, so-
frerão apenas o desconto da diferença do imposto, até perfazer 10 %.

§ 2.° Excetuam-se das disposições deste artigo as comissões pagas pelos
exportadores de café aos seus agentes no exterior.

3.° A taxa de que trata este artigo incidirá sôbre os rendimentos
brutos, salvo se provierem de capitais imobiliários, hipótese em que será per-
mitido deduzir, mediante comprovação, as despesas previstas no art. 16.

SECÇÃO IV

Da exploração de películas cinematográficas estrangeiras

Art. 98. Considera-se rendimento tributável da exploração, no país, de
pelico:as cinematográficas estrangeiras, a porcentagem de 80 To sôbre as
importâncias pagas, creditadas, empregadas, remetidas ou entregues aos pro-
dutores, distribuidores ou intermediários no exterior, sujeita ao desconto do
imposto na fonte à razão da taxa de 10 %.

CAPITULO II

DA RETENÇÃO DO IMPOSTO

An. 99. A retenção do imposto, de que tratam os arts. 95 e 96, compete
fonte e será feita no ato do crédito ou pagamento do rendimento.

Art. 100. A retenção do imposto, de que tratam os arts. 97 e 98, com-
pete à fonte, quando pagar, creditar, empregar, remeter ou entregar o ren-
dimento.

Parágrafo único. Excetuam-se os seguintes casos, em que competirá ae
procurador a retenção:

a) quando se tratar de aluguéis de imóveis;
b) quando o procurador nâo der conhecimento à fonte de que o proprie-

tário do rendimento reside ou é domiciliado no estrangeiro.

CAPITULO III

Do RECCLHIMENTO DO netroseo	 a

Art. 101. As pessoas obrigadas a reter o imposto compete o recolhimento
•U repartições fiscais.

Art. 102. O recolhimento do imposto será efetuado dentro do prazo de
30 dias eontados da data em que se tornou obrigatória a retenção pela fonte,
ou pe:o procurador do residente ou domiciliado no estrangeiro.

Art. 103. Se a fonte ou o procurador não tiver efetuado a retenção
do imposto, responderá pelo recolhimento deste, como se o houvesse retido.

Art. 104. O recolhimento do imposto pela fonte ou pelo procurador será
feito por meio de guia própria.

Art. 105. Deverão ser mencionadas na guia a natureza dos rendimentos
• as importâncias respectivas.

Parágrafo único. No caso de pessoa física ou jurídica residente ou domi-
ciliado no estrangeiro, deverão ser mencionados, ainda, o nome da beneficiada
dos rendimentos e o respectivo endereço.

Art. 106. As guias obedecerão ao modelo aprovado pelo diretor do
Imposto de Renda e deverão ser solicitadas pelos interessados.

Art. 107. São competentes para receber o imposto:

a) quando o recolhimento for feito em dinheiro, as Recebedorias Fe-
derais, Alfândegas, Mesas de Rendas e Coletorias Federais;

le) quando por cheque, as Dele:sacias Regionais do Imposto de Renda.

TÍTULO 111

Disposições gerais

CAPITULO I

DAS tr:FORMAçõrS NAS PONTES

Art, 108. Até 3J de abril de cada ano, as pessoas físicas e jurídicas,
são obrigados a enviar às repartições do Imposto de Renda informações sôbre
os rendimentos que pegaram os creditaram no ano anterior, por si ou como
representantes de terceiros, com indicação da natureza, das respectivas ims
ponâncias e dos nomes e endereços das pessoas que os receberam.

§ 1.0 Deverão ser informados, de ecôrdo com este artigo, os ordenados,
gratificações, bonificações, interS;sscs, comissões, honorários, porcentagens,
juros, dividendos, lucros, aluguéis e quaisquer outros rendimentos.

§ 2.° A informação deverá abranger as importâncias em dinheiro pagas
para custeio de viagem e estada, no exercício da profissão, bem como as
quotas para constituição de fundos de beneficência.

§ 3.° Não serão prestadas informações sôbre rendimentos pagos, salvo
quanto a juros, dividendos, lucros e alugueis, quando as respectivas impor-
tâncias não excederem a Cr$ 12.000,00, desde que as pessoas que os tiverem
recebido não percebem rendimentos de outras fontes.

§ 4.° Ignorando o informante se houve pagamento por outras fontes,
deve prestar informação dos rendimentos que pegou.

§ 5.0 Quando os rendimentos se referirem a residentes ou domiciliados
no estrangeiro, o informante mencionará essa circunstância, indicando o nome
e endereço do procurador a quem foram pagos.

6.° Havendo dúvidas sare quaisquer informações prestados ou quando
estas forem incompletas, a repartição poderá mandar verificar ti sua veraci-
dade na escrita dos informantes ou exigir os esclarecimentos necessários.

Art. 109. As autoridades superiores do Exército, da Marinha, da Aero-
náutica e das Policias, 'bem como os diretores ou chefes de repartições fe-
derais, estaduais e municipais e de departamentos ou entidades autárquicos,
paraestatais ou outros órgãos a estes assemelhados por ato do Governo, deve-
rão prestar informações sôbre os rendimentos pagos a seus subordinados e a
terceiros.

Art. 110. O Banco do Brasil e demais estabelecimentos bancários, in-
clusive as Caixas Econômicas, deverão prestar informações de todos os juros
que excederem a Cr$ 1.000,00, pagos ou creditados a particulares, com in-
dicação dos nomes e endereços eas pessoas a que pertencerem.

Parágrafo único. As informações de juros inferiores a essa quantia, bem
como os das contas correntes relativas ao comércio, serão prestadas quando
exigidas pela autoridade lançadora.

Art. 111. São também obrigadas a prestar informações, nos termos do
art. 108:

a) tôdas as pessoas que, habitualmente, se encarregarem de receber
juros, exceto de dividas públicas, de comprar e vender cambiais e valores
de bolsa, por conta de outros -quanto às operações efetuadas em nome de
seus clientes;

b) as coemanhias de seguros, qualquer que seja a forma de constituição
- sôbre o pagamento de pensões aos seus contribuintes;

c) as empresas de administração predial - sôbre os aluguéis recebidos
por conta de seus clientes, com indicação do nome e endereço dos mesmos
e das importâncias discriminadas por prédio;

d) as empresas, sociedades ou associações - sôbre os rendimentos que
pagarem provenientes de. direitos autorais, com indicação das importâncias e
dos nomes e endereços das pessoas que os receberam;

e) as Câmaras Sindicais de Corretores - sôbre as comissões percebidas
pelos corretores.

Art. 112. O Departamento Nacional de Indústria e Comércio no Dis-
trito Federal e as Juntas Comerciais dos Estados ou as repartições e auto-
ridades que as substituírem, deverão enviar, no prazo de 30 dias contados
da data do registo, cópia dos documentos registados, referentes aos contratos,
alterações e distratos.

Art. 113. O Departamento Nacional da Propriedade Industrial deverá
fornecer informações sôbre os registos de patentes de invenção e de marcas
de indústria ou de. comércio.

Art. 114. As repartições federeis, estaduais e municipais que pagarem
juros de títulos nominativos da dívida pública deverão comunicar, até 30 de
abril, as transferências de títulos ocorridas no ano anterior.

Art. 115. As exatorias federais e estaduais são obrigadas a enviar, até
30 de abril, relação das firmas e sociedades que adquiriram selos de vendas
e consignações durante o ano anterior, indicando os respectivos endereços e
as importâncias dos selos adquiridos.

Parágrafo único. Essas repartições deverão fornecer, também no prazo
de 30 dias, infosmações das alterações ocorridas quanto aos contribuintes do
imposto de indústrias e profissões.

Art. 116. As Recebedorias, Mesas de Rendas e Coletorias Estaduais e
as Prefeituras do Distrito Federal e dos Municípios são obrigadas a comu-
nicar, no prazo de 30 dias, qualquer elteração feita" no seu cadastro de pro-
priedades rurais, urbanas e de licenças.

Art. 117. Os escrivães dos cartórios da Justiça do Distrito Federal, dos
Estados e do Território do Acre, são 'brigados a informar, no prazo de 30
dias contados da data da homologação da sentença, as importâncias corres-
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pondenteo aos honorários, vintenas ou comissões, pagai aos advogados, mé-
dio" testamenteiros, síndicos, liquidatários e ava.iadores.

Art. 118. Os oficiais de registo de imóveis e de hipoteca marítima são
obrigados a remeter, dentro de 30 dias contados da data do registo, aver-
bação ou transcrição do título, ss informações relativas à transmissão de
imóveis e aos contratos que indiquem despesa ou receita em dinheiro, pas-
sagem de capital de um patrimônio a outro, ou ainda, que mencionem uma
capitalização de juros.

Art. 119. Os oficiais de registo de títulos e documentos são obrigados
a remeter, dentro de 30 dias contados da data do registo, as informações
relativas aos contratos de arrendomento, locação, sublocação, carta de fiança,
locação ou empreitada de serviços, abertura de crédito em conta corrente,
penhor agrícola ou mercantil, caução, contratos de parceria e estatutos doe
sociedades civis.

Art. 120. Os tabeliães de natas e os serventuários que exercerem funções
de notários públicos são obrigadOs a remeter, dentro de 30 dias contados da,
data da escritura as informações relativas às escrituras cia arrendamento,
locação e sublocação de imóveis e locação de serviços.

Art. 121. Na forma preceithzda nos arts. 118, 119 e 120, serão também
enviodas comunicações oebre aunsento de dívida ou aluguel, cessão eu trans.
ferência, quitação total ou amortização do divida, recisão e prorrogação de
prazos, de todos os empréstimos ou contratos.

Art. 122. As informações de que trata este capitulo serão envindas às
reopectivas Delegacias Regionais Seccionais do Imposto de Renda ou exa-
turiris fodorais, em fichas próPrias por elas fornecidas, acompanhadas de
relação em duns vias, 'urna dam quais será devolvida ao informante com o
competente recibo.

Parágrafo único. As fichas! e relações do que trata este artigo, as quais
deverão ser assinadas pe!cs informantes, obedecerão aos modelos aprovados
pelo diretor do Imposto de Renda.

Art. 123. Nenhuma pessoas física ou jurídica, contribuinte ou não, po-
derá eximir-s3 do fornecer, nos prazos marcados, as informações ou esclare-
cimentos eo:icitados pelas ropattiçõen do Imposto de Renda.

-§ 1.0 Se a informação não for prestada, a autoridade fiscal competente
riontificará desde logo o infrator da multa que lhe foi imposta, fixando novo
prazo para o cumprimento da 'exigência.

g 2.° Se a exigência for novamente desatendida, () infrator ficará sujeito
à pana'idacle máxima, elérn dei outras medidas legais.

g 3.° Na kipótese prevista no parágrafo anterior, a autoridade fiscal com-
petente dfeionará funcionários ápara colher a informação c'e que carecer.

, CAPITULO II

I DA FISCALLZAÇXO

Art. 12: . A fiscalização do imposto de renda compete espacialmente
às reportiçaes encarregadas do lançamento desse tributo.

Art. 125. São obrigadoa a auxiliar a fiscalização, prestando informações
e esclarecimentos que lhes forem solicitados, cumprindo cu fazendo cumprir
as disarosições deste decrete-lei e permitindo aos funcionários do Imposto de
Renda, devidamente autorizados, colher quaisquer elementos necessários à
repartiçao, todos es órgãos da administração pública federal, estadual e muni-
cipal, bem como as entidades; autárquicos, parsestatais e de economia mista.

Paragsafo único. Auxiliarão, ainda, a fiscalização:
a) o Departamento Nacitmel de Indústria e Comércio, as Juntas Comer-

ciais cu repartições que suas vezes fizerem, os quais não poderão arquivar
dist/atos ou alterações de contratos de quaisquer sociedades, bem como atas
de ossembléias gerais de sociedades por ações, nacionais ou estrangeiras,
relativas a alteração do estatutos, liquidação ou dissolução, sem a prova de
quitação do imposto de ronda:

b) os tabeliães de notas I u os serventuários que exerçam função de notário
público, federais ou estadu

ai..
 os quais não poderão lavrar escrituras de venda

ou traspasso de eatabelecime tos fabris ou comerciais, distratos, liquidação ou
dissolução de sociedades o quaisquer alterações referentes aos mesmos estabe-
lecimentos e sociedades, seni que seja feita a prova de quitação do imposto
de renda;

c) a Fiscalização Bancária, que não autorizará qualquer remessa de ren-
dimentos para fora do país, sem a prova de pagamento do imposto do renda.

Art. 126. Nenhum pedido de concordata ou de rehabilitação do falido
será homologado, sara a prova do quitação do imposto de renda.

Art. 127. Nenhum oufloâço ou formal de partilha amigável ou judicial,
ou cálculo de adjudicação. poderá ser convencionado, *aprovado ou julgado, sem
a prova de quitação do imposto de renda relativamente ao espólio e ao
de cufus.	 i

§ 1.0 Julgado o cálculo para pagamento do imposto de transmissão, no
inventário, o juiz solicitará informação sabre a existencia de débito do imposto
de renda em nome do de coMs ou do espólio, remetendo uma relação discri-
minativa dos bens constituitivoa do monte.

g 2.0 Qualquer outra 'inclusão de bens no monte deverá ser comunicado
à repartição fiscal coropetante, na forma preceituada neste artigo.

g 3.° Essas providenéias são eetensivas aos processos de eabrepartilha,
extinção de quaisquer cláusulas testamentárias e subrogação, quanto aos bens
declarados ou aôbre os quais versar o feito.

li 40 A informação de que trata o li 1.0 deste artigo será prestada dentro
de 30 dias, incorrendo era falta disciplinar, punível com a multa de Cr$ 200,00
a Cr$ 500,00, imposta pelo diretor geral da Fazenda Nacional, o chefe da
repartição que, sem razão ¡mitificada, prestar a ifformação depois desse prazo.

Art. 128. Os tabeliães, escrivães, distribuidor" oficiais de registo de
imóveis, títulos e documentos, contadores e partidores ficam obrigados a per-
mitir tios funcionários do Imposto de Renda, especialmente designados para
a diligencia, o exame e sterificação das escrituras, autos e livros de registos
em cartório, quer antes, quer depois da partilha e de seu julgamento ou

homologação.	 1	 •

Árt. 129. As empresas que explorarem serviços de iluminação são obri-
gadas a prestar as informações que lhes forem solicitadas, quanto ao -período
de fornecimento de luo e ao nome o endereço dos consumidores.

Art. 130. Os leiloeiros „não poderão vender, -mesmo em bosta .pública,
estabelecimentos comerciais ou industriais, sem a prova de estar o vendedor
quite com o imposto de renda.

Art. 131. É - o6rigatória a prova de quitação do imposto de renda
em todos os contratos com a adminietração pública federal, estadual ou
municipal,

Art. 132. No caso de renovação das licenças e dos registos destinados
à aquisição de selo de consumo, bem como de vendas e consignações, ficam
as firmas e .sociedades obrigadas, até 30 do abril, a exibir o recibo de entrega
da declaração de rendimentos do exercício anterior e, nos meses subseqüentes,
o recibo da declaração da exercício em curso.

Art. 133. As repartições pagadora, federais, estaduais e municipais, as
entidades autárquicos, ,paraestatais e de economia mista não pagarão venci-
mentos, depois de 30 de abril, 003 funcionários e militares que percebam
vencimentos superiores a Cr$ 12.000,00 anuais, sem que estes exibam O
recibo de entrega da declaração de rendimentos.

Art. 134.. Nenhum passaporte será concedido ou visado, sem que o inte.
remado prove estar quite com o imposto de renda ou ter efetuado o depósito
da importância em litígio.

Parágrafo (nico, O diretor do Imposto de Renda expedirá instruções
para a execução do disposto neste artigo.

Art. 135. A prova de quitação do imposto de renda, será feita com
certidão da repartição competente, documehto este que só produzirá efeito no
ano em que tiver sido passado.

g 1.° Nos atos em que é exigida a apresentação de certidão, é obrigatório
a averbação do número e da data em que foi passada e do nome da repartição
que a forneceu.

g 2.° Para efeito deste artigo as certidões serão numeradas seguidamente,
em cada ano, recebendo, após o número, a indicação do ano em que forem
passadas.

Art. 136. Tôdas as pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não,
são obrigadas a prestar, em suas reaidencias ou estabelecimentos, aos furo
cionários do Imposto de Renda designados por escrito para procederem a dili-
gencias, as informações e esclarecimentos que lhes forem exigidos, devendo
assinar ou termos lavrados.

Art. 137. Aqueles que pagarem rendimentos a residentes ou dotniciiiedoS
no estrangeiro deverão prestar às repartições do Imposto de Renda todos
03 esclarecimntos que lhas forem exigidos.

Art. 133. Os procuradores de residentes ou domiciliados nos estrangeiro,
além da obrigação de que trata o artigo anterior, terão a de registar nas
repartições do Imposto de Renda as respectivas procurações, apresentando
relação discriminada dos bens confiados à sua administração.

Art. 139. As repartições do Imposto de Renda procederão às diligencias
necessárias à apurcção da vacância de casas ou apartamentos, bem como dos
respectivos preços de locação, podendo exigir, quer do locador, quer do locatário,
a exibição dos contratos o recibos. 	 -

Art. 140. Os funcionários do Imposto da Renda, mediante ordem escrita
-do diretor e dos delegados, procederão a exame nos livros e documentos de
contabilidade dos contribuintes e farão tida* as investigações necessárias para
apurar a veracidade das declarações e balanços apresentados e das informações
prestadas.

§ 1.° Para os efeitos do presente artigo, fica revogado o disposto nos
arte. 17 e 18 do Código Comercial.

g 2.° A designação dos funcionários a que se refere este artigo far-se-á
mediante rodízio, ressalvado o interesse da Administração.

Art. 141. Serão punidos, de acôrdo com o Código Penal, os que desove,
tarem os funcionários incumbidos da fiscalização, no exercício de suas funções,
e os que impedirem ou embaraçarem a fiscalização, lavrando o funcionário ofen-
dido ou constrangido o correspondente auto com o rol das testemunhas, afim
de ser remetido ao procurador da República pela repartição competente.

CAPITULO III

DAS PENALIDADES

Art. 142. Aos contraventores das disposições do presente decreto-lei
serão saraivadas multas e penas disciplinares, sem prejuízo das sanções das
leia criminais violadas.

Art. 143. Por infração das disposições da Parte Segunda do Titulo I,
serão aplicadas as seguintes multas:

a) de Cr$ 500,00 e Cr$ 5.000,00, às pessoas jurídicas com sede no país
e às filiais, sucursais ou agencias das que tiverem sede no estrangeiro, que não
cumprirem o disposto no art.' 34;

b) de Cr$ 50,00 a Cr$ 500,00, aos atuários, peritos-contadores. contadores
e guarda-livros, que não fizerem a comunicação de que trata o 5. 0 do art. 39.

Art. 144. A não observância dos prazos e preceitos do Capítulo I -
Parto Quarta do Título I será punida:

a) com a multa de mora de 10 % sebre o imposto devido, no caso de
apresentação espontânea, usas fora do prazo, da declaração de rendimentos;

b) com a multa de mora de 10 % sôbre o total ou diferença do imposto
devido, se o interessado vier acusar espontaneamente, depois de 30 de abril,
rendimentos que omitira na sua declaração;

o) com a cobrança em dobro do total ou da diferença do imposto rent!.
tanto da reunião de duas ou mais declarações; apresentadas com infração
do estatuído nos arte. 65 e 67.	 -

Parágrafo único. As multas delate artigo serão cobradas com o tributo.
Art. 145. As multas de lançamento em-officio serão as seguintes: .
a) de Cr$ 50,00 a Cr$ 200,00, se o contribuinte, pessoa física, demonstrar,

dentro do prazo do esclarecimentos, que sua renda líquida não excedeu a
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Cr$ 12.000,00, ou, em se tratando de pessoa jurídica, se provar, nesse prazo,
não ter apurado lucro de aceedo com as disposieões deste decreto-lei;

b) de 10% sare a totalidade ou diferença do irepesto apurado, no,
casos de declaração inexata por dedução de despesas não efetuadas ou aba-
timentos indevidos, quando Se verificar boa fé do contribuinte:

c) de 30 To &Obre a totalidade ou difererça do imposto devido. se , inti-
mado nos termos do art. 78, sem se declinerem es elerrentos de cadastro.
o contribuinte prestar esclarecimentos satisfe 'Aries ou. pelo menos, declarar
rendimentos iguais aos conhecidos da repartiçIo;

d) de 50% sôbre a totalidade ou difarença do imposto_ devido, se o
contribuinte não atender ia intimação do art. 78, não prestar satisfatOriamente
os esclarecimentos, ou deixar de declarar todos os seus rendimentos;

e) de 300 % sôbre a totalidade ou diferença do imposto devido, em
qualquer caso de evidente intuito de fraude.

Parágrafo único. As multas das alíneas b, c, d e e serão cobradas com
e imposto.

Art. 146. Do contribuinte que não pagar o imposto ou qualquer das
quotas no prazo referido no art. 93 será cobrada, com o tributo ou quota,
a multa de mora de 10%.

Art. 147. Serão cobrados com a mul ta de mora de 10 os impostos
que não forem recolhidos às estações fiscais, pelas fontes eu pelos procuradores.
no prazo do art. 102. Se a falta fOr impu ável a funcionário federal, estadual
ou municipal, terá o fato levado ao cor hecimento do respectivo Coeêrno,
para efeito de sanção disciplinar.

Art. 148. Por contravenção dos dirpositivos d) Capítulo I do Titulo
III, serão impostas as multas:

a) de Cr$ 500,00 a Cr$ 5.000,00, aos contraventores em geral, salvo
o caso de alínea b deste artigo;

b) de Cr$ 1.0(.0,00 a Crl; 10.000,00, nos COS3S de informação dolosa, devi-
damente comprovada, quanto ao pagamento ou re.ebimento de juros, comissões
e outros rendimentos, independentemente da sanção previ ta na lei penal para
o delito de falsidade.

§ 1.0 A pena pecuniária não exclue a disciplinar, no caso de funcionários
que deixarem de cumprir o preceituado no art. 123.

§ 2.° A multa prevista na alínea a c-este artigo s,rá aplicada ate o dobro
do máximo se, na forma do disposto no art. 108, § 6a), ficar positivada n
inexatidão das informações, e até o triplo clo máximo se o rendimento sonegad )
se referir ao titular da firma ou aos sócioe ou diretores da sociedade.

Art. 149. Por contravenção dos dispositivos do Capítulo II do Titula III,
serão aplicadas as multas:

a) de Cr$ 200,00 a Cr$ 2.000.00, aos infratores em geral, ressalvedos
os casos das alíneas seguintes;

b) cia Cr$ 2.000,00 a Cr$ 50.000,01, aos que se recusarem a exibir es
livros para o exame de Mie trata o art. 140, ou embareçerem a ação do fisco,
promovendo-se, ato continuo, a exibição judicial;

c) do triplo do imposto sonegado, quando pelo exame a que se refere
o art. 140, ficar apurada a falsidade do balanço ou da exalta.

Parágrafo único. Aplicar-se-á o dieposto no § 1. 0 do art. 148 aos chefes
de repartições pagadoras que infringi-em o estatuído no art. 133.

Art. 150. Aos contribuintes que não fizerem a comunicação de que
trata o ert. 195 e seu parágrafo único, strá cominado a multa de Cr$ 50,0)
a Cr$ 2.000,00.

Parágrafo único. No caso do art. 195, a n.ulta será imposta pela
autoridade lançadora do local da nova residência ou domicilio.

Art. 151. As multas serão impostas pelo diretor e pelos delegados
regionais e seccionais do Imposto de Renda.

Arte 152. Impostas as multas, os infratores terão o prazo de 20 dias
para ee defenderem perante a autoridade administrativa de primeira instância.

Art. 153. Os servidores do Imposto de Renda terão direito a 25 %
das multas efetivamente arrecadadas e que tenham sido aplicadas de acôrdo
com os arts. 145, 148 e 149, em razão de denúncia, representação ou
diligencia.

§ 1.0 O preduto das multas não poderá ser adjudicado, no todo ou era
parte, a quem as impuser ou confirmar.

§ 2.0 As quotas-partes das multas do rrt. 145 só serão adjudicadas
se o lançamento es-o!!icio resultar de- denúncia ou representação relativa e
elementos não conhecidos da repartição.

Art. 154. A adjudicação da quota-parto das multas a que se refere
o artigo anterior será feita ao servidor ou servido-es que indicerem a, falta
de modo suficientemente claro ou, em partes iguais, a estes e aos que
a apurarem.

IS 1.0 No CASO de multas impostas em virtude de representação eu
denúncia de qualquer origem, a quota-parte será divid:da em duas partes
iguais, cabendo uma delas ao autor ou autores da denúncia ou representaçãea
desde que feitas de modo suficientemente claro, e a outra aos servidores
que efetuarem a diligencia ou apurarem a procedência da denúnzia ou repre-
sentação, salvo quando o denunciante acusar firma de que seja eu tenha eido
auxiliar açu preposto, caso em que não terá direito a qualquer participação na
multa, cabendo a totalidade da quota ao sereiclor ou servidores.

§ 2.° O reconhecimento do direito à quota-parte das multas cabe ao
diretos e aos delegados regionais do Impesto de Renda.

CAPITULO IV

DAS RECLAMAÇÕES E RECURSOS

SECÇÃO

Das reclamações

Art. 155. Do lançamento do imposto ou da exigência de recolhimento
pela fonte, cabe reclamação dentro do prazo de 20 dias contados da data do
recebimento da notificação.

Parágrafo único. As reclamações terão efeito suspensivo cia cobrança
até serem resolvidas.

Art. 156. O ju'grenento das reclamações e da compesênsia exelasiva dos
delegados regionais ao Imposto de Renda.

SECÇÃO II

trOS RECUREOS

suBSECÇÃO r

Do recuso voluntário

Art. 157. Das decisões e:entrá:ias aos contribuintes eu às fontes.
proferidas nas questões originadas de interpretação de lei, t'e cobrança de
imposto e de infração fiscal, e nal reclamações formuiadas nos termos do
art. 155, cabe recurso voluntário para o P.imeiro Conselho de Contribuintes.

Art. 158. Scb pena de perempção, O recurso voluntárie será interposto
- mediante prévio depósito da quantia ex - gida -dentro do prazo de 20 dias
contados da data do recebimento da notificação.

Art. 159. Quando a importância totr I em litígio exce.ier a C.$ 5.000,0a.
permitir-se-á a fiança idónea, cabendo exc:usivarnente ao elle -e da repaetie'o
recorrida julgar da idoneidade do fiador of erecido. No despacão que gutoriear
a levretura do termo, deeerá ser marcado o prazo de 5 a 10 dias para a sua
assinatura.

§ 1.0 Vão se aceitará a indicação de fiador para a interpoljçáo de re-
curso, sem a st a expressa aquiescência.

§ 2.° Se o fiador apresentado for julgado inidôneo ou estiver proibi:1)
de prestar fiança em virtude de disposieão contes tuel ou e eatutária, será o
interessado intimado a apresentar outro, dentro de um prazo igual au cue
restava para completar o de 20 dias, na data em que foi protocolada a
petição oferecendo o fiador anterior.

§ 3.° Serão recusados como fiadores 03 que não estive: em quites com a
Fazenda Nacional.

4.° O recureo, mesmo perempto, será encaminhado ao Primeiro Con-
selho de Contribuintes, a qeern cabe julgar da perempção, exceto qur.nd... su
verificar falta de depósito ou de prestaeão de fiança.

SUBSECÇÃO II

Do recerso "ex-officio"

Art. 160. D. s decisões favoráveis aos contribuintes ou ias fontes. hav
reCUT,so ex-ofíicio rara a instância superior, salvo quando a importância terei
em litígio não exe eder a Cra 5.000,00, ou quando houver desclassificação de
infra sáo capitulada no proceeso, ou a ex.ge:encia de imposto tiver resulteeo
de engano no cor •role da elselaração de rendimentos, equívoco da fonte in-
formante ou simples erro de fato.

§ 1.0 O recurso ex-ollicio será interposto no ato tie ser proferia a
decisão.

§ 2.0 Sempre core, e or qualquer motivo, deixar de ser observado o din.
posto no parágrafo ante-ior. cumpre ao funcionário que iniciou o processa
ou ao seu substituto ro terviço, propor a interposição do recureo.

SUBSECÇÃO III

Do pedido de reconsideracgo

Art. 161. Eis decie3es do Primeiro Conselho de Contribuintes, ea'ee
pedido de recensi eração, dentro de 20 dias contados da data da notificação
do acórdão, feita nos interessados na forma do disposto no art. 167.

Parágrafo únieo. É obrigatório o previ) depósito ou fiança idônea, coo-
forme o valor da importância em litígio, quando O pedido de reconsideração
ao Conselho Note Ir sare cobrança de imposto ou qualquer centribtação
fiscal exigida no julgamento de recurso e'-ollicio, devendo o processo ser
encaminhado, para tal fiei, à repartição de primeira instância.

Art. 162. Re.olvido o pedido de reconsideração, a questão estará finda.
salvo recurso do representante da Fazendi, interposto para o ministro, na
forma legal.

Art. 163. A decisão ministerial, no caso do artigo antecedente. será
def:nitiva e irrevogável.	 •

SECÇÃO III

Disposicães comuns a reclarnacAes e recursos

Art. 164. reclamações contra lançamento ou exigência de recolhi-
mento pela fonte e os recursos- deverão ser formulados por escrito, e deles
constarão os fatos que os motivarem e as provas que forem oferecidas.

Art. 165. É vedado reilnir, em um só requerimento, reclamações ou
recursos referentes a mais de um lanearnento ou decisão, aind e que versereic
&Obre o meerno assurto e alcançando o mesmo contribuinte.

Art. 166. Na petição de recurso e no pedido de reconsideração, a em
do selo ordinário, o recorrente pagará, na mesma espécie, uma taxa Corres-
pondente a 1 % das importâncias exigidas e que será, no mínimo. de
Cr$ 10,00, e no máximo, de Cr$ 200,00.

Parágrafo único. Quando d recurso versar &itere consulta, será devida a
taxa fixa de Cr$ 10,00.

Art. 167. As decisões proferidas nas reelamações e nos recursos serão
comunicadan pessoalmente aos contribuintes, ou por meio de registado postal,
cum direito a recib3 de volta (A.R.), ou ainda, pela imprensa.



Par:dgr-sio único. Se a notificação for feita pessoalmente, os prazos para
reclamação e recurso correrão da data da ciência no processo; se for feita
por registado postal, da data do recibo de volta (A.Il.) e, finalmente, se
for publicada, depois de 30 dias contados da data da publicação oficial.

Art. 13. As Dolegaces do Imposto de Renda providenciarão para que
es coral ibuintes tenham conhecimento, por intermédio das exatorias a que
estio jurisdicionados, das decisões que :hes disserem resoeito.

Art. 169. Ci prazos para reclamação e interpo ição de recurso são
improrregjoreis.

DA PESTI ruiçÃo

Art. 17.0. Os contribuintes que passarem imposto mai n- que o devi.lo
serão disso cientificados e terão o direito de requerer a restifesição do excesso
Pego.

§ 1." O direito de psdir restituição do imposto de renda, p000 indepe.n-
deatemente de lançamento ou arrecadado na fonte, prescreve no prazo de um
ano, contado da data do nagamento.

§ 2." Perempto o dir . ito de reclamar contra o lançi mento ou a exigência
de recolhimento pela font s, considerar-se-á extinto o de haver restituição do
in pr. Sie.

CAPITULO VI

no poen:Som Fr CAL E DA COMPET;;NCL %. DAS I UTORIDADES

Art. 171. O domicilio fiscal da pessea física é o h lar em que ela tiver
urna habiteção, em condiçOes que permitam presernir a intenção de a manter.

§ I." No caso de exercício de profissão ou função particsdar ou pública.
o dorsicilio fiscal é o lugnr onde a profissão ou função estiver sendo datam-
peidada.

2.0 Quando se verificar pluralidade de residénci no pais, o domicilio
freei sersi eleito perante a autoridade competente, csnsiderando-se feita a
tleiçáo ro caso da apresonts:çaa continuada das decla:ações de rendimentos
num rr e ano lugar .

§ 3. ' A inobservância do disposto no parágrafo anterior motivará a
lin Y-'",o. cz-officio, do domicílio fiscal, no lugar de qu .1quer das residências.

Art. 172. O domicílio fiscal das firmas ou sesiedades com tede no
p, :s e chls sucurseis ou agências das que tiver( m sede no país ou no
e Assue:sei o, é o lugar onda se achar o estabelecimento do ceda uma delas.

Parágrafo imico. No ca o do art. 69, o domicílio fiscal é o lugar onde
▪ ;:elar o osta'aelecinsento centralizador ou principal.

Art. 173'. O dornicilo fiscal de entidade com sede no país, controladora,
telmiristrodora eu dirigense do patrioaémio, ou da exploração de outras, é o
mcc on,le se acha: o seu escritório de controle, administraçáo ou direção.

Porierafo único. No caso de entidades coligadas ou controladas de que
t sao peságrafo énico do art. 69, o domicilio fiscal é o lugar onde se achar o
• tib..: I eci:nento de cada uma delas.

Art. 174. O domicilia flecti do procurador ou representante de resi-
dentes to domiciliados no estrangeiro é o lugar onde se achar a sua residen-
d,1 boleará ou a sede da representação no pais.

Parágrefo exsico. Si o residente no estrangeiro permanecer no terri-
o's necirro nl por menos de doze meses e não tiver procurador, representante
r ernpresário no país, o domicílio fiscal é o lugar onde estiver exercendo sua

Art. 175. A autoridade fiscal competente para aplicar isite decreto-lei
é a do dsnficilio fieel do contribuinte, ou de seu procurador ou representante.

Art. 176. Qualquer autoridade fiscal competente pode solicitar de outra
ai investigações necessárias ao lançamento do imposto.

Parágrafo único. Quando a solicitação não lar atendide, será o fato
comunicado ao diretor de Imposto de Renda.

Art. 177. Antes ds feita a arrecadação do imposto, terminado ou não
o processo do lançamento ou cobrança, quando circunstâncias novas muda-
rera a competência da autoridade, a que iniciou o processo enviará Os do-
eu:net:tos is nova autoridade competente, para o lançamento e cobrança devidos.

Ari f 178. As divergências ou dúvidas sabre a competência das autori-
dodes serão decididrs pe!o diretor do Imposto de Renda.

Art. 179. As consultas e os pedidos de isenção relativos ao imposto de
re-sda serão solucionados pelo diret.( r, sendo faculredo, na forma do art. 157,
• recurso voluntário para a instároia superior, dentro do prazo de 20 dias
coatados da data do recebimento da comunicação.

§ 1.° As consultas e os pedidos de isenção serão dirigidos às Delega-
elos Regi mais e Seccionais do Imnosto de Renda, e por est 1$ encaminhados à
:Divisão, depois de conveni sntemeete informados.

h 2.0 Quando a solu:ão fôr no sentido de desobrigar o contribuinte de
exigências legais, ou pela iserção ou não incidência do tributo, haverá re-
curso, yr-officio, para o Primeiro Conselho de Contribuintes-

CAPI'TULO VII

DO CRíDITO FISCAL.

GECÇÃO I

Medidas para a defesa do crSdito fiscal

Art. 180. Findos os prazos pura pagamento, reclamação ou recurso,
os contribuintes que não tiverem solvido seus débitos fiscais ou usado
daqueles direitos de defesa, não poderão despachar nas Alfândegas ou Mesas
d Rendas, adquirir esta:npilhas dos impostos de consumo e de vendas e
consignações, nem transacionar, por qualquer outra forma, com as reparti-
çoes públicas federais, estaduais ou municipais.

CAPITULO V
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h 1, Para efeito do disposto neste artigo, as Delegacias Regionais •
Seccionais do Imposto de Renda farão as necessásias comunicações às re
partições campe Sentes.

h 2.° Idênticas metidas serão aplicadas aos fiadores que não satisfize-
rem, quando intimados, os cl3bitos a que estiverem obrigados.

Art. 181. Não serão incluídos nas sanções do artigo anterior os que
provarem, no prazo de 30 dias contado; da data em que o ato se tornou
irrecorrivel na . órbita administrativa, ter iniciado asão judicial contra a Fa-
zenda Necienal para anulação ou reforma da cobrança fiscal, com o depósito
da importância em litígio na repartição orrecadadora competente.

Si 1.° No caso de já ter havido depa ito para efeito de recurso na esfera
administrativa, esse depósito valerá para o fins da ação judicial, mas será
convertido em ronda ordinária se, no prazo de que trata ene artigo, não for
feita a prova do inicio ch referida aoão, que, então, ficará pererapta.

§ 2.0 Perempta e isçEo, não será permitido, quer diretamente, quer em
defesa no executivo, impugnar a cobrança fiscal.

Art. 182. As firmas ou sociedades nacionais e as fi;iais, sucursais ou
agénoias, 10 pois, de firmas ou sociedades com sede no estrangeiro, são res-
ponsúvois pelos débitos de imposto de renda, correspondentes aos rendi-
mentos que houver sm paro aos seus diretores, gerentes e empregados e de
que não tenham dado informação à repartição, quando 'estes se ausentarem
do pais sem os terem solvido.

Art. 183. No caso de não serem satisfeitos, nos prazos legais, os débitos
dos servidores públicos federais, estaduais e municipais, dos militares
em geral e dos funcionários das entidades autárouicas, paraestatais e de eco-
nomia mistr. as Delegacias Regionais e Scecicnois do Imposto de Renda
farão as des idss comunicações às repartições pagadoras competentes, para a
averbação em bilha de pagamento e desconto na forma do disposto no ar-
tigo 85 e t eus parágrafos.

§ 1.° Os débitos arrecadados na forma deste artigo serão recolhidos às
estações arrecadadoras da União, mediante guia, em tres vias, visadas pelas
Delegacias Regioneis ou Seccionais do Imposto de R inda, no prazo de 30
dias contados da data e n que forsin descontados.

§ 2.0 Quando os débitos forem arrecadados pelas repartições pagadoras
federais, as importãncias correspondente; serão escritursdas como movi-
mento de fundos com os respectivas Delegacias Regionais, as quais deverão
ser cientificadas do recolhimento.

SECÇÃO

Da cobrança amiga el

Art. 184. A cobrança amigável será feita após terminada a que foi rea-
lizada à boèa do cofre e compete às Delegacias Regionais e Seccionais do
1rr posto de Renda.

h 1.° Essa cobrança será feita por notificação aos contribuintes, com o
prazo de 10 dias, para pa lamento das dívidas.

§ 2.° Findo o prazo de que trata o parágrafo anterior e não tendo sido
pagas as dívidas, a cobrança amigável estará definitivamente encerrada, cum-
prindo às repartições remeter à Procuradoria da Fazenda Pública relação de
tais dividas, afim de ser procedida a cobrança judicial.

h 3.0 Remetida a relação das dívidas para cobrança judicial, os deve-
dores só poderão efetuar os pagamentos mediante guia da Procuradoria, e
uma vez iniciada a execução, mediante guia do Juízo, respondendo o fun-
cionário que der musa à transgressão desta disposição pelas custas e mais
despesas já realizadas.

Art. 1135. Em casos especiais e por determinação expressa do diretor
do Imposto de Renda, quando o interêsee da Fazenda Pública assim o exigir,
poderá ser providenciada imediatamente a cobrança judicial das dívidas, sem
a forma:idade da cobrança amigável.

Art. 186. No caso do § 2.° do art. 184 e nos do art. 185, quando
ainda não houver sido remetida a relação das dívidas para cobrança ju-
dicio!, os delegados regionais e seczionais do Imposto de Renda poderão
autorizar o seu recebimento.

SECÇÃO III

Da cobrança judicial

Art. 187. A cobrança judicial das dividas de imposto de renda se-
guir-se-á à cobrança amigável, e será feita, no território nacional, por ação
executiva, na forma da legislação em vigor.

CAPITULO VIII

DA PRESCRIÇÃO

Art. 188. O direito de proceder ao lançamento do imposto de renda
extingue-se cinco anos depois da expiração do ano financeiro a que cor-
responder o imposto.

§ 1.0 A faculdade de proceder a novo lançamento ou a lançamento
suplementar prescreve em cinco anos, contados da terminação daquele em
que se efetuar o lançamento anterior.

h 2.0 O prezo de cinco anos estabe'ecido neste artigo interrompe-se por
qualquer operação ou exigência administrativa necessária à revisão e ao lan-
çamento, comunicado ao contribuinte, começando de novo a correr, findo o
ano em que esse procedimento tiver lugar.

Art. 139. O direito de cobrar as dividas de imposto de renda prescreve
em cinco anos, contados da expiração do prazo em que se tornou exigível
o pagamento pela notificação de lançainonto do imposto.

§ 1.° Interrompe-se o curso da prescrição por qualquer intimação leita
ao contribuinte pela repartição fiscal para pagar a divida, pala concessão
de prazos especiais para esse fim, pela citação pessoal do responsável, feita
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judicialmente para se haver o pagamento, ou pela apresentação, em Juizo de
inventário ou em concurso de credores, do documento nomprobatório da di-
vida.

2.° Nem corre o prazo de cinco anos eequanto o processo de cobrança
estiver pendente de decisão.

Art. 190. Cessa igualmente em cinco anos o poder de aplicar e o de
cobrar as multas cominadas neste decreto-lei, r eiselvada a interrupção da pres-
crição, nos termos dos artigos anterieres.

Art. 191. Neo corre a prescrição quinquenal nos casos de arrecadação do
imposto na fonte.

CAPiTULO IX

DISPOSZÇÕES DIVERSAS

Art. 192. As disposições dêste decreto-lei são aplicáveis a todo aquele
que responder solidàriamente com o contribuinte, ou pessoalmente ein seu
lugar.

Parágrafo único. Os cônjuges, procuradores bastantes, tutores, curadores,
diretores, gerentes, síndico; liquidatá eios e demais reeresentantes de peisoas
físicas e jurídicas cumprirãe as o'erigações que incumbirem aos representedos.

Art. 193. A capacidade do contribuinte, a repreeenteção e a procuração
serão reguladas enuncio as preserirões legais.

Art. 194. O contribuinte auseot, do seu 'domicílio fiseal durante o prazo
de entrega ce. declaração de rendimento., ou de interposição de ceda, seção
ou recurso cumprirá as disposições cU.Iste decreto-lei perante a autorids le tio
distrito em que estiver, dando-lhe conhecimento do domicilio de que se encon-
tra ausente.

Parágrafo único Essa autoridade transmitirá os documentos que receber
à repartição competente.

Art. 195. Que ido a contribuinte ti snsferir de um município para outro,
ou de em para outro pont do mesmo i eGnicipio, a Ria residência ou a sede
do seu estabelecimento. fira obrigado a comunicar essa mudança às reparti-
ções competentes, dentro do prazo de 30 dias.

Parágrafo enlice . 'dentica comuniceçiia deverá fazer o co itribuinte que se
retires temporiiriamente do território nacienal, declarando, ainda, qual a pessoa
habilitada no país a cumprir, em sei . nome, as disposições deste decreto-lei.

Art. 196. As perticipações de transferência de domicílio, as informações
e as comuricações referidas neste decreto-lei poderá') ser entregues em mo
ou remetides em carta registado pelo correio.

e I." A repareição é obrigada a dar o recibo da entrega des pes documen-
tos, o qual exonera o contribuinte de penalidade.

2.° As repardeeies fiscais transmitirão, lume s outrce, aS comunicações
'que lhes interessarem.

Art . 397. As declureções de rendimentos e demais papeis " necessários ao
lançarrento e ao pagamento do imposto, inclusive os pedidos de retificaçis
de declararão e as reclamações contra lançamento, são isentos de selo.

Art. 193. Para os fins do imposto, os rendimentos em espécie serão ave-
liados em dinheiro, pelo valor que tiverem na data da percepção.

Art. 199. Para os fins deste de:•reto-lei, os rendimentos em moeda estran-
geira pagos, creditados, remetido; recebidos ou empregados, deverão ser con-
vertidos em moeda nacional à taxa de cambio vigorante na data do seu
pagomento, credito. temesses, recebimento ou emprego, ou à taxa do câmbio
em que forem efetivamente realizadas as operações.

Parágrafo (miro. Para apuração da conta de lucros e perdas, as quantias
eepressas em moeda estrangeira serão convertidas em moeda nacional à firca
de cõmbio do dia útil imediatamente anterior ao do encerrnmento eaz balanço.

Art. 200. As intim ações ou notificações de que trata êste decreto-lei
será e, para todos os -efeitos legais, consideradas feitas:

a) na data do seu recebimento no domicilio fiscal do co, tribeinte, quan-
do por registado postal, com direito a recibo de volta (A.R.), ou per
servir) de entrega própeio da repertição:

Li) 30 dias depois da sua publicarão na imprensa ou afixação na re-
partição, guardo per edital.

Art. 201. Têdas as pessoas que tomerem parte nos serviços do /re-
posto de Renda são obrigadas a guardar rigorolo sigilo seibre a situaço
riqueza dos contribuintes.

l.° A obrigação de guardar reserva sidere a situação de riqueza dos
contribuintes se estende a todos es funciorários do Ministério da Fazenda
e demais seri idores públicos que, por dever de oficio, vierem a ter conhe n
mento dessa situação.

e 2.0 É expressamente proibido revelar ou utilizar, para qualquer li n,
o conhecimento que os servidores adquirirem quanto aos segredos dos negócios
ou da profissão dos contribuintes.

ti 3.0 Nenhuma informação poderá ser dada sôbre a situação fiscal
doa contr'buintes, sem que fique registrdo, em proceteo regular, que se
trata de requisição feita por magistado no inteeêsse da Justiça.

Art. 202. Aquele que, em serviço do Imposto de Rendi,revelar in-
formações que tiver obtido no cumprimento do dever profit ional, eu no
exercido do ofício cu emprego, será re poneabilizado como violador de te-
gredo, de acôrdo com a lei penal.

Art. 203. Os processos e as declarações de rendimertos não poderão
ente das repartições do Imposto de Renda; salvo quando se tr.: tar de re-
cursos e restituições, casos em que ficará cópia autêntica dos documentos
essenciais.

CAPITULO X

Art. 205. As repartições federais, estaduais e municipais que pega-
; rem juros de títulos nominativo. da divida pública ficam obrigadas, no
; pras o de 120 dias coatados da data em que entrar em vigor o -presente de' .
crett -lei, a remeter às Delegacias Regionais e Seccionais do Imposto de
Renda relação de todos os possuidores dos -referidos títulos.

Art. 206. As Prefeituras Municipais, inclusive a do Distrito Federei,
deverão fornecer, peea mesma forma e dentro do prazo referido no artieo
anterior, relação dos imóveis cadastrados para efeito de cobrança do imposto
prediel, cont indicaçeo do nome do proprietário e responsável, do logra-
douro e do respectivo %odor locativo.

enleado único. Essas repartições iornecerão, lambem no prazo de
120 dias, releçào dos contribuintes do imposto de licenças, discriminando
nome, endereço e espécie de negócio.

Art. 207. tste dscreto-lei entrará em vigor a partir de 1 de janeiro
de 1944.

Art. 208. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1943, 122." da Independência e 5E.°

da República.
GETÚLV) VARGAS.

A. de Sousa Costa,

DECRETO-LEI N. 5.848 - DE 23 DE :M. E: two DE 1e43

Dá-põe sc;bre a reali.:oção de ext:rnes de :artida:-:e e cap:ciiade !icica
e dá outra' providé :cias

O P.esidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo .18) da Corstituição, decreta:

Art. 1.° Para efeito cle rposentadoria, es exames de sanidade e capa
cidade física dos rervidores civis da União serio realizedos, no Distrite
Federal, pelo Serviço de Biometria Médica (S. B. M.) do Instituto Na
cional do Estudos Pedagógicos (1, N. E. 1'.) e, nos Estados, por junta,
de 3 ineeicos.

e I." A junta será constituída, peeferent imente, de médicos de serviços
federais. civis ou militar is. Quando não for possível cru compos1/44§"o, será
integrada de médicos de serv:ços estaduais na municipais, desde que figure
1:elo meros uns médico de serviço federal.

§ 2.° Os laudos das justas serão revistos pelo S. 13. M., sem cuja apro-
vação não poderão produzir qualquer efeito.

§ 3.0 Mediante requisiçz do S. 13. M., a junta submeterá o servidor a
exames compIrmerstares ou prestarà as informações que forem ju'grdlas 1.e.
cesaárias, para esclarccimeno do laudo.

Art. 2.° Para efeito de posse e exercício, verificação sistemática das con-
dições físicas do servidor. contreile de falta ao s( rviço o licença, os ~moi
de srnidade e capacidade física, prévios, periódicos e ocasionais, dos candi-
datos a cargos e ft ações federais, dos servidores civis da União e pessoas
de s'.a família, sere.° realize los, no Distrito Federei:

a) pelas respectivas org:nizaçees próprias cotando se tretar de carola to
ou ocupante de cargo ou fui "jio dcs Ministérios da Aeronáutica, da Guerra •
da Marinha;	 . •

Li) pele S. B. M., quando se tratar de candidato eu ocupante de cargo
ou fanção *dos ministérios civis e dos Orgios diretamente subordinados ao
Presidente da Repelb:ica.

Parágrafo único. As Secções de Assistência Social dos ministérios cii is
continuarão eoecestai do, em caráter ta insitório e até ulterior deliberação, o
serviço de visitar tr""dicos domiciliares para contrôle de falta ao serviço.

Art. 3.° Nos Eteados, os exames a que se rcere o artigo anterior se -ão
realizados:

o) pelas respectivas organizações próprias, quando se tratar de candideto
ou ocupante de cargo ou função dos Ministérios da Aer enátnica, da Guerra e
da Marinha;

Li) por médicos de serviços federais, civis ou militares, medicos de se
viços estaduaisestaduais ou municipais, quando se tratar de candidato ou ocupante
das cargo ou função de ministério civil, ou de Or-Ião	 .,tamente subordine-lo
ao Presidente da República.

§ 1.0 Em caso de justificada impossibilidade e querido não houver, nos
Estados, médicos de serviços federais, estaduais ou s sunicipuili, os examJs
poderão ser realizados por profissional idóneo.

2.° Os exames para concessão de licen :a sup ,dor a 90 dies serão
realizrdos por junta de 3 médicos, de que participará, sempre que possível,
pelo menos um médico de serviço federal, civil ou militar.

Art. 4. 0 Será dispensado o exame para pai, se e exercício quando o Call n
did-ao houver sido submetido st exame de sanidade e capacidade física para
efe:to de concurso e u prova de habilit tção, desde que não sejam decorridos
mas de 90 dias da data do exame.

Art. 59 A requisição dos serviços profissionais, a designação de nse-
dicos e a composição de juntas médicas, para os exames nos Estados, serão
feitas pelos chefes de serviço eu repartição a que pertença ou a que se des-
tine o servidor ou candidato.

Art. 6.0 Mediante acórdo prévio, -os exames referidos nôsta decreto-lei
poderão ser realizados, nos Estados, por serviços ettadusis, municipais ou de
entidades pareeetateis de natureza autárquica, ficare° sujeitos a revisão pio
S. 13. M., na forme dos 	 2.° e 3.° do art. 1.0, os de na rsentadorist.

otsrosições TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 204. Os documentos comprobatórios do lucro real, que instruirem
as declarações de rendimentos das pessoas jurídicas, o partir do exercício
de 1944, inclusive, deverem refletir escrituração ou contabilidade que na-

- tiefaca as exigências doe ens. 34 e 36.
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Art, 7.° Em todos os exames serão observados ce modeles e instruções
ser fr. :•yn u;.7',..ver.:es e exne:!iles pelo Depereemento Adminiatrativo do Ser-
vi .o PUS:it-.) (D. A. S. P.).

Ari. ;.:a° O D. A. S. P. proporá' ao Presidente da República a incor-
pc ra	 S. B.	 de pessoal e materi-1 que possa ser dispensado peais

A;;Aencia Seciel e que seja neceszário ao ftncionamento daquele

Art. 9. -i Fica criado, no Quadro Perrnanenie do Ministério da Educarão
• Sain!e. o ctreo, em comissão, de Chefe do S. B. M. do I. N. E. P.,
pa(r,-.r, O e eetirita a função gratificada de Chefe do mt -to Serviço.

Art, 10. Do atual saalo da conta corrente do Quadro Permanente do
Ministe,ie . da Ec:eca eão e Saúde, fica de.stinada a importância de Cr$ ..
7.¡ n 00,09 (sete mil cruzeiros) para ater der, no periele de 1 de novembro a
31 3e dezembro do corrente ano, a de:pesa com a execceio do disposto no
artigo ante're.

Art. II. É:.te decreto-lei entrará em vigor no dia 1 de novembro do cor-
reiae P7A). re ,:,;gedas as di soraia.4es em aontrítri°•

ieio de "a p eiro, 23 de eeterabro de 1943, 122.c da Independência e
55.- 1 de Rernblica.

'IA-GÁS.

Alezar.dre M.rcondes

A. de Sousa Costa.

M. J. Pinto Gue-2-2s,

Henri-me A. Guili.ern.

João de Mendonça Lin,a
Osv-leo

Apolónio

Gustavo Capa:lema.
Joaquim Pedro &l igado Filho.

DECRE"r0 1 EI N. 5.359 — DE 29 DE SETEMR: O DE 1913

Cr ia o Ceena.-.:o de Conetruç;o do Edifício destinado 3 Oelegacia Fiscal do
T,,scuro lfrcional e•demais iepartirões federais em Sã) Paulo, e dá outras

-

pelo decreto n. .964, de 14 de julho do mesmo ano, para_ o aproveitamento
preeressivo de energia hidráulica no rio Chies eu Peineiree, situado no
E istrito Federal.

Art. 2.° Reverte para a União a caução de Cr$ 4.000,041 (quatro mil
cruzeiros), de que trata a cláusula décima terceira do tõrmo de contrato ce-
lebrado entre o Governo Federal da República dos Estados Ur.ities do Brasil
e o concessionário, Francisco Garcia Pereira Leio.

Art, 3.0 O presente decreto entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as dicpesições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1943, 122. 0 da Independeocia e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apokinio Salez.

DECRETO N. 13.520 — DE 29 DE sena-mear) na 1913

Altera o artigo 1.° do decreto ta 12.164, de 7 de abril de 1943

O Presidente da República, usando dá atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.935, de 29
de janeiro de 1910 (05d:go de Minas), decre a:

Art. l.° Fica alterado o artigo primeiro (1.°) do decreto n. 12.164,
de 7 de abr:1 de 19'13, qt e passará a ter a seguinte redaçãc: È concedida à
"Seriaó" Eoc:edede Expo tadora Rio Doce Limitada, sociedade por quotas
de responiabilidcde limitrdis, com sede nesta Capital, autorizarão para 'fun-
cionar como empresa de minereção. e! acórdo com o que dispõe o art. 6.3,
§ 1.° do decret-ei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas),
ficando a meara eaciedae- e obrigada a cumprir integralmente as leis e re-
gulamentos em viger ou raie vierem a vigorar 'Obre o objeto da referida eu.
toriezção

Art. 2.° Ficam ~Velas as relações jurídicas já firmadas pela mesma
sociedade.

Art. 3.° revogam-se as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 29 de setembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.	

GETÚLIO VARGAS.

Apolánio Sales.
O Pre,:idente da República usando da atribuição que lhe confere o artigo

18 r) da Censtituiçàa, decreta:

Art. 1.0 Fica criada a Comissão de Construção do -edifício destinado à
se.le da Delegacia Fiscel do Tescuro Nacional e demais repartirSes federais
eiaein P. tl'e, constituída de um (1) chefe e dois (2) assistentes, de con-
fienea do Preeidente da República e por éle designados dentre engenheiros
do Mieiste'rio da Fazenda.

Art. 2.0 Compete à Comissão de que trata o artigo anterior orientar,
div ieer e fiscalieer a eeecução de todos os trabalhos relativos à ccnstrução do

mcicrecle Edifício.
Art. .'." Ao -.bafe e aos assistentes da Cornis:ão será abonada, na forma

do i!em V, ia fine, do art. 120 'clo decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de eratifieer:io mensal de Cr$ 1.500,00 (mil e quinhentos cruzeiros)
e Cr-S 1.CN1.00 (mil cruzeiros), respect:vamente, Correndo a despesa ià conta
do; recursos que forem concedidos para custeio da mencionada construção.

Art. 4.° Revogam-se as diaeosieões em contrário.
Rio de Janeito, 29 de setembro de 1943, 122.° de Independencia e 55.°

de le, pública .
GETÚLIO VARGAS.

A'. de Sonso Costa,

DECRETO N. 13.346 — DE 9 DE SETEMDRO DE 1943

(PuLlicade no Diário Oficial — Secção I — de 11-IX-943)

RETIFICAÇÃO

Na ementa, onde se le:
aos militeres que servirem na 6. 1 Região Milita,'.

Leia-se:

aos militares que servirem nos Estados de Sergipe e Baia."

DECRETO N. 13.519 — fiE 29 DE SETEMBRO DE 1943

caduca a concessão, para aproveitamento progressivo de en3rgia hi-
dráJrca, cutorgada a Francisco Garcia Pereira Leão pelo decreto nú-
mero 573, de. 8 de janeiro de 1936, e dá outras providências

O Presidente da Repadica, usando da atribuição que lhe confere o
ort 74, alínea a, da Constituição e tendo em vista o que requereu Francisco
G ima Pereira Leào, decreta:

Art. 1." Fica declarcde caduca a conceseão outorgada a Francisco Ger-
cia	 pelo decreto n. 578, de 8 de janeiro de 1936, revigorada

DECRETO N. 13.521 — DE 29 DE SZTEMBRO DE 1943

Altera o art. 11 do decreto n. 8.741, de 11 de fevereiro de 1942, que aprova
o regulamento dos cursos de aperfeiçoamento e especialização do Minis-
tério da Agricultura a que se refere o decreto-lei ri. 4.033, de 4 de feve-
reiro de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. O art. 11 do decreto n. 8.741, de 11 de fevereiro de
1942, que aprcva o ,regulamento dcs cur-cs de aperfeiçoamento e especia-
lização a que se reiere o decreto-lei n. 4.083, de 4 de fasereiro de 1942,
passará a ter a seguinte redação:

Art. 11. As matrículas de cada um dos cursos regulares fi-
carão abertas, de dois em dois anos, durante o período de 1 de no-
vembro a 31 de dezembro, salvo os casos de conveniência do serviço
público a juizo do Ministro.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1913, 122.° da Independência e 53.°
da Repáblica.

GE'rrL10 VARGAS.

Apolônio Sales.

DECRETO N. 13.522 — DE 29 DE sereseneo DE 1013

Cria funções na Tabela Numerka de Extfanumerátio-mensali,ta da Escola
Militar, do Ministério da Guerra, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribu7ção que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam criadas, na Tabela Numérica de Extrentimeeiio-rneree-
lista da Escola Militar, do Ministério da Guerra, duas funções de assistente
de ensino, referencia XV.

Art. 2.° A despesa, no corrente exercício, com a execução déste decreto,
na importância de Cr$ 21.600,0(1 (vinte e um mil e seiscentos cruzeiros),
anuais, correrá à conta de destaque da Verba 1 — Pessoal, Consignação
— Pessoal Extranumerário, Subconsignação 08 — Novas admissões etc., do
vigesite orçamento daquele Ministério.

Art. 3•0 O presente decreto entrará em vigor na data 'da sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1943, 122.° da Independènáa e 55,
da Republica

GETÚLTO VARGAS.

Eurico G. Dutra.
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PRESIDNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DECRETO DE 29 DE SETEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, afinca a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta da nota DF/260
de 1943, do Departamento Administrativo do Ser-

iço Público:
A Neusa de Oliveira Rosa do cargo da classe O

da carreira de Escriturário do Quadro Permanent;
do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 29 DE SETEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

No Mr.AR

De accirdo com o artigo 14, item I, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, e nos termos do decreto n. 8.741
de 11 de fevereiro de 1942:

In-ge Coutinho Aguirre, ocupante do cargo da
classe J da carreira de Agrônomo, do Quadro Per-
manente do Ministério da Agricultura, para exercer
o cargo da classe K da carreira de Agrônomo Eco-
logista, do mesmo Quadro e Ministério, vago em
virtude de promoção de José de Carvalho Barbosa.

TORNAR SEM EFEITO:

De acci-do com o art. 29, § 2.°, do decrctn-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta et> processo nú-
mero 32.848-943, do Departamento de Adm'ais-
trarão:

O decreto de 18 de agôsto de 1943 que nomeou
Altair Vasconcelos para exercer, interinan ente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente cio Ministério da Agricultura,
Vago conforme conta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 5.000, de 27 de novembro de 1942.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 32.850-943, do Departamento de Admi-
nistração:

O decreto de 18 de agOsto de 1943 que nomeou
Ilartolomeu Pereira Dias para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário do Quadro Permanente do 1V1i listerio da Agri-
cultura, vago conforme consta das tabelas sulexas ao
decreto-lei n. 5.000, de 27 de novembro de 1942.

•Tendo em sista o que consta do processo nú-
mero 32.853-43, do Departamento de Adminis-
tração:

O decreto de 26 de agôsto de 1943, que nomeou
Custódio Fiorentino de Lima para exercer, interi-
namente, o cargo da classe D da carreira de Prático
Rural do Quadro Permanente do Ministério da
Agricultura, vago em virtude da demissão de Ari de
Azevedo Nepomuceno.

NIINISTÉRIO DA EDUCACÃO
E SAúDE

DECRETO DE 29 DE SETEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acárdo com o art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 145, de 29 de dezembro de 1937:

Jaime Machado Alves, ocupante do cargo da
classe E da carreira de Servente (derreto-lei nú-
mero 145, de 1937), do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde, para exercer o
cargo da classe F da carreira de Continuo do mesmo
Quadro e Ministério, vago em virtude da promoção
de Jerônimo de Lima Vieira, à vista da classifica-
ção obtida na prova a que se submeteu.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 29 DE SETEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Raul Veiga das funções de membro do Con-
selho Administrativo:do Estado do Rio de Janeiro.

NOMEAR:

Nos termos do art. 13 do decreto-lei n. 1.202,
de 18 de abril de 1939, modificado pelo
art. 9.° do decrete-lei ri. 5.511, de 1 de
maio de 1943:	 .

Heitor Collet para exercer as funções de mem-
bro do Conselho Aamirristrativo do Estado do Rio
de Janeiro.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 29 DE SETEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

DISPENSAR:

Vasco Tristão Leito da Cunha, ocupan e do
cargo da classe L de carreira de Diplomr a do
Quadro Permanente do Ministério das RelaçEe s Ex-
teriores, da função de Primeiro Secretário de Em-
baixada em Portugal.

DISPENSAR:

De acôrdo com o art. 95, alínea "b" do decre-
to-lei n. 1.715, de 28 de outubro d 1939.

Mário Savard de Saint-Brisson Marques, ocupante
do cargo da classe N da carreira de Diplomata do
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, da função de Chefe do Departamento
Adminietração da Secretaria de Estado dis Reis eões
Exteriores.

CONFE IR:

Na qualidade de Grão-Mestre das Order..4
E-asileires e nos termos do decreto núme-
ro 22.610, de 4 de abril de 1933:

A ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, roa se-
guintes graus, aos oficiais do Exército dos Estados
Unidos da América, abaixo mencionados:

Oficial:

Ao Senhor Major Lawrence Maineell Schmicliapp;
Ao Senhor Major William Lindley.

Cavaleiro:

Ao Senhor Capitão Jesse Hayes, e
Ao Senhor Tenente Daniel L. Rhodes

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 31 DE AGÕSTO DE 1943

O Presidente da República resolve

PROMOVER POR MERI.CIMENTO:

• De acOrdo com o art. 47 do decrcto-'ei
mero 1.713. de 28 de ou!ri lno de 3939:

Helmuth Hacklaender do cargo da classe F da
carreira de Postalistie-auxiliar, do qundro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Vi-ção e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa c-rreiro,
vago em virtude da aposentadoria de Jafé Eugênio
de Meireles.

Helmuth fungblut do cargo da classe F d car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G ch saa carreira, vago
em virttede do falecimento de Francisco Eduardo de
Abreu.

Nair dos Reis Barbosa do cargo da classe F da
arrei-a de Poetalista-aueiliar, do Quadro III —

Parte Suplementar — de Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao core:, da classe G dessa carreira,
vago em virtude da apeeentadoria de- Antônio Gee-
lara da Silea.

Gastiiio de Sales Pacheco do cargo da desse F da
earreira de Postalista-aueillar, da Quadro /II —Paria
Suplementar — do- Minis0.io de Viação e Obrai
Públices„ ao cargo da classe G deaa carrei.-a, y r go
em virtude da aposentadoria de Adolft. Botelho.

José Garcia Pereira do cargo da classe F da car-
reiea de Postalista-auxliar, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Vincão e Obras
•ublices, ao cargo da classe G desce carreira, vage
em virtude da aposentadoria de Mário Alves For.
reiea.

Dulce Costa do carga de clasee F da carreira de
Postalista-auxiliar, do Quadro I1 — Parte Suple-
inewar — do Ministário da Vieçãa e Obras Pie-
/dica s, ao cargo da cles:e G deesa	 v..go
%id.:de da aposentaderia de Alcine	 Eppin-
a'arias.

Otan Barcelos Megelhães da carga da classe F da
carreira de Pestaliste-eu.eiliar, do Quedro III —
Parte Suplementar — do Minieté7ie da Viação e
Obras Públicas, ao cargo de desee G dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Alicio G-omes

'Rí.go.

Bernardino Xas ler Rebelo do cargo da dess: F
da carreira de Postalista-aueziliar, de Qu e d :o III —
Perte Suplementar — do Ministério da V;aciio e
Obras Públicas, ao ca em da el'ast'e G de:se cerre:ra,
vago em virtude do faleeimento de Henrique Gorbag-
gini.

Valdernor Brriscsa do caro da ChISSe F da car-
reira de Poitelista-euxiliar, do Qu-d-o 111 — Pelle
Suplementa: — do Minirté-io da Viaci.so e Obeas
Pubtres, ar cargo da cleree G dessa carreira, vago
em virtude da aposentaderia de Atile „Villa Re-
drigues.

Maria de Forton Bausquet do cargo da classe F
da cr.rreire de PonaIi • ta-r.uxiliar, da Qe edro 111 —

;Parte Supl.. :nentar — da Ministéáo da Vie.c .i:o e
Obras Pábl: :as, co caro da classe G de: :.a carreira,
saem em vi-tuc,e da .rans,e.éricia de Heitor Pires

;Velerca.
Pe , eira Can:Liso da cargo cla cL.e.'se F cia

I carn:ra de Postalists-runiliar, do Qu-dro III —
Partc. Supl.mentar — do Ministério da Virçãe e

10bre; Pábli :as, co ca • go da clasre G dessa carre:ra,
vago em virtude da apnsentedoria de Geldi eo Melo.

Adiei° da Cruz Caberd do cargo d. classe F de
carreira 'de Postaliste-styrillir, de Qu-dro	 —
Parte Suplementar — do Ministério de Vieção
Obras Públicas, ao cergo da desse G dessa carreira.
vago em virtude da upcsectodoria de Pedro Figuei-
redo.

• Teimo de Sousa Lima do cargo da desse E da
carreira de Postalista-aux;liar, do Qu-deo III —
Parte Suplementar — da Ministério da Viscão e
Obras Públicas, ao cargo da classe F de-sa cia -
reina. vago em virtude da eposentedoria de Rai-
murdo Soares.

José Bcnifácio Boeno da cargo da clr.sse E da
carreira de Postalista-auxiliar, do Quedro 111 —
Parte Suplementar e— do Ministério da Vieeão e
Obras Faliras, ao carga da classe F dessa carreira,
vage em virtude da promoção de Nair das Re.s
Barbos-s.

Oril a Guimarães do cargo da clasee E da c ir-
reira de Postalista-auxiliar, da Quadro III — P‘.-te
Suplementar — do 1VIiiiistélio da- Viacão e Obras
Públicas, ao cargo da clarse F dessa carreira, s....ge
em eirtude da premeçao de José Gr. reia Peneiro.

Roque Fontenele do cargo da desse E dl carneit a
de Fostalista-auxiliar, do Quadro III. — Parte Su-
plementar — do Ministério da Vicçãc e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F dessa carrei7n, vago em
virtude di promoção de Dulce Cesta.

Haidée Jardim do cargo da classe E da carreiem
de Postalista-auxiliar, do Quadror III — Parte Su-
plementar — do Ministério cia Viação e Obras Pá-
blieas, ao cargo da classe F dessa carreira, vage em
virtude da aposentadoria de Antônio Santos de Mi-
randa.

Silvio Lúcio Caetano da Silva do cargo da classe
E da carreira de Postalista-auxiliar, do Quedro III
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• Parte Suplementar — do blinjtário da Viação
• Obras Públicas, ao cargo da claise F dessa car-
reira, vasto em virtude do falecimento de Eutrépio
José de Sousa.

Diná Cineli Sena do cargo da classe E da car-
reira de Powtalista-auxili r, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Mit istério da Viação f- Obras
Psiblicas, ao cargo da cl use F desta carrei.a, vago
em virtude da demissão de Leopoldo Ro :o Bur-
lamaqui.

Augusto Pereira da Silva do cag da class-_, E
da carreira de Po talista-audliar, do Quadro III
— Parte Suplemen ar — do Miniitéria da Viação
e Obras Páblicaa s cargo ta eleito F dessa car-
reira, vf "O em vira r& p -omoção de Celso Pa-
rira Cer.doso.

Rabeca de Azevedo Marra es do cargo da cl use
E da carreira de Pastalista-euxiliaa, do Quadro III
— Parte Suplemena r — do Ministério da Viaçtt et

Obras Públicas, ao e amo da classe r dessa carreira,'
vaao cm virtude de' aposentadoria I de Henrique da
Costa Pereira Rocl)

Luiz Perigar Glia l mo do cargo ,da classe E da
carreira de Porralis.a-auxilia, do, Quadro III —
Parte Sualementar — do 1inisuíio da Viação e
Obras Públicas, ro cargo da classe F dessa carta ira,
vago em virtude di exrneração de Alberto Ptata

Antanio ritmara Nani do cargo da classe E da
ca: ;eira de Postlista-au aliar. do Quadro III —
Parte Suplantem: r — d3 'o da Vi não e
OLras Públicas, a cargo da classe F dessa carreira,
vago em vi. tude aa aporantadorir.la de Manuel Cana
reia da Laaa Gema,

,r.rancisco Tcéfilo . Ramas do cargo da classe E
de carreira de Postalis:a-etnillar, do Quadro UI —
Pe . te Stip/a/acatar — do Minia_érict da Viação e
Obras Putliras, c caras) da clama ,F dessa carreira,
vago em irtude da trane'ereacia de Clovis Vascon-
celos Ecntarrpa da Vitéri

Julieta da Co! te Cana as dó cargo da cl ase D
da carreira e t Postalista- uxiliat, do Quadro LII —
Parte _Suplementar — d.) Ministério da Vi:tção e
Obras Páblicac, co cargo da classai.E dessa carreira,
vago em virtuda da transferência' de Odaléa Bar-
bcea Ribeiro.	 •

saura Furçuial d I carga da claace D da cara lata
Postalista-auxilia a do Qaadro 111 — Parte Su-

plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo a] damas E dessa carreira, vago
era virtude da traasferincia dal Alda Daltro de
LJMON.

ja10 Plantai da cargo c' clame ID da carroira, de
Postalista-tutaliar. do Qu ,dro 111 1 — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação 41. Obras. Pú-
blicas, co cargo da das 3 E desata carreira, vago
asa irtuda da aposentadoria di José Francisco
BUS .

Jaça Soara-ao Pois-pau do cargo da classe 13 da
carraira de Postaliste-aaxiliar. de Quadro III —
Parte Salpicam:altar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, co cargo da &ase E dessa .carreira,
rogo em virtude da trartsferiincia de Maria do Car-
me e, Andrade Gaivão.

Augusto Carena do cargo da 'desse 'D da car-
reira de Postalista-auxiikr, do Quadro UI — Parte
3uplensontar — do Ministério dá Viação e Obras
Padairaes, ao carg3 da classe E disso carreira, vago
P193 virtude da demissão de Valdir Leal da Costa.

laainuto Ferrar; da carga da classe D da carreira
de :'ontalista-auxi r.e, do Quad*p III — Parte Sua
aler-entar — do :Aia jatado da Viação e Obras PU- .
l:dicat, ao aargo da eits•-•es E dessa carreira, vago em
virtuae tis eao usa:. :10 de Francisco hlagallaies
Cr. n i.

•aaqu?.l Vilaera radilha do aargo da classe
de carrsira de rostalista-cmdliara do Quadro III —
R I 2 ruplamentar — de Ministério da Viação e
airsts blkns, ao c rrga da clatao E dessa carreira,
vaca' ra sirturle c:1 ar ysentadorta de Celso de
i larai	 rumo Cara

:ira tararia da Mar.:lhães da cargo da classe T"'
da Posa lit. artatiliar,: do Quadro III

au aatr aatar —	 Ministério da Viação
Olars Paalicf c, co cara o da aliasse . E dease

era virtutle da tranaferalmcia de Clasc
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Rita Ricardina Carneiro da Cunha do cargo da
classe D da carreira de Posar lista-auxiliar, do Qua-
dro III — Parte Suplementar -- do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de Rer ato Lomba.

Carlos Maria do Nascimento do cargo da classe
D da carreira de Postalistaaauxiliar, da Quadro III
— Parte Suplementar	 d3 Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vaga em virtude da aposenaadoria de Luiz
d'Orleans Paulistano Santa-ia.

Ângelo Grisúlia do cargo da classe D da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreire, vago
em virtude da exoneração de Feneion Nonato da

Maria José Coutinho Pires do cargo da classe D
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro /II
— Parte Suplementar	 d3 Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da dasae E dessa car-
reira, vago em virtude da promeção de Agracio Ro-
drigues.

Nelson Moura do cargo da classe D da carreira
d- Posta/a:ta-auxiliar, do Quadro Hl — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Carmen Barradas
Munir.

Acácio de Arruda Camargo do calam da dasse
D da carreira de Postalistaatuailiar, do Quadro III
▪ Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da ciasso E dessa car-
reira, vaga em virtude da promoção -de Benedito
Cano Belo.

Humberto Noiva Hardmann do cargo da classe Áurea Moreira Barroso? do cargo da classe D da
D da carreira de Postalista-aasiliar, do Quadro III carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
--a Parte Suplementar — do Ministério da Viação Suplementar, do Ministério da Viação e Obras N-
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car- bicas, ao cargo da desse E dessa carreira, vago em
rabo, vago em virtude da demissão de Germano virtude da promoção de Olinda Andreotti Pavão.
Goeldner Thomsen. Francisco de Assis Franco, do cargo da classe .D

da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Seplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virti de da promoção de Silvia Gonçalves.

Maria de Menezes Prado, 'do cargo da classe 'D
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Veridiana Faro Viseu.

Zilda de Castro, do cargo da classe C da carreira
de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte Suple-
mentar, do Ministério da Viação- e Obrai Públicas,
ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude
da promcção de Julieta da Costa Campos.

Leonor Maciel, do cargo da classe C da carreira
de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parto Su-
plementa', do Ministt:rio da Viação e Obras Públi-
cas, ao t argo da classe D dessa carreira, vago em'
virtude da promoção de Isaura Purquim.

Darthy Loureiro Webar do cargo da classe • C da
carreira de Postalista-auviliar, do Quadro III
Parte Suplernant-rr, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da desse D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de João Piantã.

Hrydéo Reis de Feita", do cargo da classe C da
carreira de Postalista-atudliar, do Quadro III —
Parte Suplem amar, do Ministério da Viação o Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de José Spértaco t'ompou.

Mirena Tetas de Manezes, do cargo da classe
da 'carreira de Postansta-auxiliar, do Quadro /H
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obrai
Públicas, ao cargo da classe 13 dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Augusto Cureau.

PROMÓVER PO't ANTIGUIDAI E:

De acOrdo com o art. 46 do decreto-lei ná-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Greda io Taumaturgo Rosa, do cargo da classe E
da carreira de Pdstaliata-auxiliar, do Quadro III
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promcção de Helmuth Hacklaender.

Gilberto Vstnderlei Navarro Lins, do cargo da
classe E es carreira de Postalista-auxiliar, do Qua-
dro TU — Parta Suplementar, do Ministério da Via-
çi`o e Obsas Públicas, ao cargo da classe F dessa
a rreire, sigo em virtude da promoção de Helmuth
Jungblut.

Roberto de Oliveira Cruz, do cargo da ciaram E
da carreira de Pratalista-auxiliar, do Quadro III ---
Parte Suplementar, do Miaistério da Viação e Obrate
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Gastão de Sales Pa-
checo.

Mário d. Albuquerque, do cargo da dane E da
carreira de -Postalista-auxiliar, do Quadro
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obres
Pública!, ao cargo da clame F dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Maria Ensina da
Costa Viana.

João Posa, do cargo da classe E da carreira de
Postalista-auxiliar, do Quadro lir — Parte Samba
mentar, do Ministério da Viação e Obrae Públicas,
ao carao da classe F dessa carreira, vago em vir-
tude di promoção de Oton Barcelos Magalhães.

Antanor Reme ique dos Santos do cargo da classe
E da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao ' cargo da classe Te' dessa cars
reira, vago em virtude da promoção de Bernardino
Xavier Rebelo.

Paulo Gomes Nogueira do cargo da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplemertar — do Ministério da Viação •
Obras Públicas, ao cargo' da classe F dessa carreira.
vago cai virtude da promoção de Valdemar Bar-
bosa.	 •

Dagrnar de Carvalho Coelho do cargo da classe
D da caris ira de Postalistaa uxiliar, do Quadro III
— Parte l;uplemeatar — do Ministério da Viação
e Obras ráblicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vaga em virtude da promoção e:. Jarbas
Batista.

•Durvalia a Paiva Azeved ) do car ao da classe D
da carreira de Postalista-aexiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da pmmoção do José Maria
Sobrinho Segundo.

Paula Doubrawa Vilela do cargo da classe D da
carreira de Poatalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Qbras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da promoção da GenescO
Ferreira Bretas.

Neri Teixeira de Morais do cargo da classe I)
du carreira de Postalietz-auxiliar, do Quadro III

te'Suplernentar — do Ministério da Viação o
Obras 'públicas, ao cargo da citasse E dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Leiloar

49ei5 Rocha.
Pc ulo Prudente Nogueira do cargo da classe D

da carreira de Postalistaa turiliar, do Quadro III —
Parta Suplementar — da Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo cra classe E dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Luiz Marques 'de
Oliveira,

Elias Guaraná Boto do cargo da Classe D da
:Lameira de Powtaiista-auxiliar, do Quadro III
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da' classe E dessa car-
reira. vago teu virtude da promoção de Maria
Haidea de Melo".
• Robélia Arnizeut de Matos, do caro da classe D
da carreira do Port dista auxiliar, do Quadro III --
Parto Suplomentar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtuda da promoção de Marinho de Oliveira..

Clotilde Ester Cabral Souto, do cargo da classe D
.da carreira de Por;ta : ista-auxIliar, do Quadro III —
Parte Suplementar, do Ministério de Viação e Obras

co cargo da clasre E dessa carreira, vago
em virtude da prortoc:io de Miguel Déria.
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• João Fernandes da Cunha do carga da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Maria de Forton
Boutiquet.

João de Morais Rego Bastos do cargo da classe
E da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
— Pa-te Suplementar — do Ministério da Viaçi o
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa caie
reira, vago em virtude da promoção de Acácio Ca
Cruz Cabral.

Judite Fraiessat Andreoni do cargo da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do !aliai:aedo da Viação e
Obras Pieblicas, ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude do falecimento de Ana Adélia
Ferreira.

Ernesto Lopes Delgado do carga da classe E da
carreira de Postalista-atatiliar, do Quadro III —
Parte euplernentar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa car-
reira, vago em virtude da demissão de Haidee Foi-
seca.

Georgina Laranjeira Duarte do cargo da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
— Parte Suplementar --- do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa car-
reira, vago em virtude da demissão de Optaciano
Melo Figueiredo.

Celita Veloso Ramos do cargo da classe D da
carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira,
vago em virtude da demissão de Advaita Serra.

Raquel Monteiro do cargo da classe D da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viaçãe e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de José França Pi-
mental.

F;ávia Alves Gomes do cargo da classe D da
carteira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira.
vago em virtude da demisso de Milton Olímpio
de Moura.

Joaquim de Oliveira Martins do cargo da classe
D da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da transferência de Edite
Guimarães Chagas.

Maria da Conceição Melo do cargo da classe D
da carreira de Poatalista-auxiliar, do Quadro
— Parte Suplementar --a do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da demissão de Lúcio Fontes.

Maria Nina da Silva do cargo da classe D da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar —s do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Auda Cunha.

Maria Ibiapina Veras, do cargo da classe D da
carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Maria de Almeida
Caatro.

António Fernandes Ribeiro, do cargo da classe D
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Peblicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da transferência de Duarte Gomide
Pontes.

Lindolfo da Cunha Lima, do cargo da classe D
da carreira de Postalista-awriliar, do Quadro III —
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E lassa carreira, vago
em irtude da transferencia de Maria de Castro
Otoni.

Maria de Lima Justo, do cargo da classe D da
Carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III •
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da exoneração de Alvaro Gomes Veras
Sobrinho.

Randolfo de Melo Vasconcelos, do cargo da c/as-
se D da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
— Parte Suplementar, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira,
vago em virtude da apcsentadoritl de Maria Tersa
Meireles de Oliveira.

Parsondas Coelho, do cargo da classe D da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Paste
Suplementar, do Mirestério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E der carreira, vaiei em
virtude da promoção de Ademar Basilio,

José Maria de Rezende Camargo, do cargo da
classe D da carreira de Postalinta-auxiliar, do Qua-
dro III — Parte Suplementar, do Ministéria da 'Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da clasne E dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de .t.rnélia da
Silva Morgado.

Guiomar da Silveira Azevedo, do cargo da clas-
se D da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
— Parte Suplementar, do Ministerio da Viaçã e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa cafre ira,
vago em virtude da promoção de renedito Noguaira
da Silva.

Izaura Imbassai d'Aguiar Vasconaelos do cargo da
classe D da carreira de Postalista auxiliar, do Qua-
dro III — Parte Suplementar. do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe E d :asa
carreira, vago em virtude da promoção de Francis-
co de Gcuveia Reis Júnior,

Carlos Alberto Marques da Silva, do cargo da
classe D da carreira de Postalista-auailiar, do Qua-
dro III — Parte Suplementar, do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, co cargo da classe E et sssa
carreira, vago em virtude da promoçlio de Ganida
de Sousa.

Clotilde Ribeiro da Cunha, do cargo da claras D
da carreira de Postalista-ausiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar, do elinirtério da Viação e 01-ras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, v igo
em virtude da prorr nat. de João Carramanhos.

Francisco Ge ineti, do cargo da ciasse D da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministerio da Viação e Obras Pe-
blicas, ao cargo da clasre E detsa carreira, vago em
virtude de promoçi"-o de Judite ;Micta Riedel Wilson.

Lourearo Machado, do cargo da classe D da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Sup'ementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Luiz Franco Cabral.

Fidelis Rar gel Batista do cargo da classe D da
carreira do Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da promeçEo de Maria da
Glória Coelho Teixeira.

Alcides Genée:o de Oliveira do cargo da classe le
da carraira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e

Departamento Administrativo
do Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 3.039 — :25-0-13 — O M.	 soli,:ita
seja autorizada a lu-bisão, no °Tomento
1011. tia importAncia- de Gr$ 191.970.60. des-
tinada à execução da-4 segtlintes obras na Fa-
zenda Experimental de Criação de Santa Mó-
p ica: rerorma e serviços de reparação do
edificio principal e limpeza e reparos em sete
casas de moradia.

O. 1). _S. S. P. opina favoritvelmen fe à
aprovação das obras.

Despacho: ,1provado: Em 25-V-13. —
VARGAs.

N. 3.010	 25-9-13 — O M. E. S.
cita seja autorizada a execução de obras com-
plementares, orçadas em (r$ 116.038,50, na

Escola T.:cnica de	 — Espirito San-
!o

O D. 1. S. P. o,iina favorii‘elmento à
solicitação.

Des:Atelio: Aprovado. Em 25- 13-13. —

N. 3.011 •— 25-9-13 — O M. 1. solicita
;eia antoriza•la a execocito de diversas
orçadas cai t;r4 i00.181.89, no Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, no
km 47 da rodovia 11io-São Paulo.

0 1). A. S., 1'. opina	 vorevelnion e à
3olicitaçãl.„

Despi:Jeito: Aprovado., Em 25-9-13. —
VAI-tons.

N. 3.071 — Em 28-9-13 — Excelentissimo
Senhor Presidente da Repithlica — NO anexo
processo, o Ministério da (tilem% propõe aviam
criadas ditas funções do assistente de ensino.
referência XV, tia Tabela Ninia'. rica de Extra-
nnmerrrio-mensalista da Escola Militar, cor-
rendo a despesa, Do presente oNereieb). à emita
do destaque de Cr 21.600.00 da Verba 1 —

Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira,
vago em virtude da promoçãa de Maria Santana
Serqueira de Melo.

Jose Moreira do cargo da classe D da carreira de
Postalista-auxiliar, do Quadro II! — Parte Supl.:a
mentar — do Ministerio da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe E dessa carreiro, vago eu
virtude da promoção de Miguel Costa Nava.

Carlos Augusto Neves do cargo da classe D
carreira de Postalistt-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar -- do Ministério da Viação e
Obras Pebecas, ao ca:go da classe E dessa carreira,
%ago e troertude da promoção de Otacilio do Nas-
cimento Leal,

João Darnião Ferreira do cargo da classe D ria
carreira de Postaiista-auxiiiar, do Quadro I/I —
Parte Suplamentar — do Ministério da Viação e
Obrar Púbicas, ao cargo da classe E dessa carreira,
vago em tirtude da promoção de Ettela Ramalho
de Magaleees.

Hilda Xerez de Castro do amaro da classe D da
carreira se Postalista-auxilier — do Quadro III —
Parte Suplementar -- do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cirgo ca disse E dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Silvino Rodri-
gues.

Zeli Veeente de ledo da csrgo da classe n da
carreira de Postale ta-auxiliar, do Quadro III —
Parte Sur !ementar — do Ministério da Viação e
Obras Pieelicas, ao cargo d i classe E dessa carreira,
vago ern virtude da exone ação de Airton Paciteeo
Na cimento.

José Martins Pinto Ter-ia do cargo, da classe C
da carreia- Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suelen entar — do Ministério da Viação e
Obras Públici s, ao cargo di classe D dessa carreira,
vaga em vinude ds promoção de Catita Veloso
R aanos .

Genesi° Li-na de Almeida do carga da classe C
da carreira ds Postaesta-auxiliar, do Quadro III —
Parte Sualeraentar — do Ministério da Viação e
Obras Pó -dicas, tia curto da cl isse D deis.; carreira,
vage em virtade da promoção de Raqt el Monteiro.

Porpétea Carneiro do cargo da classe C da car-
reira de Postalista-t vaie ire do Quretro 11! — Parte
Supieme, Cor — do Mi iiiderio da Vi. ão e Olar9s
Públicas, ao cargo da classe 7) dessa carreira vaga
em virtude da promoção de elávia Alves Gomes.

Eufrosina Teixeira de 34 Brito do cargo da ceias-'
C da acareies de Postalista-auxiliar, do Quadro 111
— Parto Suplementar -- do Mininério da Visiçeo
e Obras Públicas, ao caro d a clat:se D dessa ca..
mira, vago em virtude da promcçãn de Joaquim
de Oeveira Martins.

Amélia Alves de Caran Iho do cargo da classe C
da ca,-reira de Postalista-auxiliar, da Quaero III —
Parte Suplementar — do Ministéaio da Viação e
Obras Pá/dicas, ao cargo da c'asse D dessa carreira,
vago em virtude da psomcção de Maria da Conceição
Melo,

PRESIDÊNCIA  DA REPÚBLICA
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Pessoal, Consignação li - Pessoal Extranume-
rario, Subconsignação 08 - Novas admissões,'
ele., do respectivo orçamento.

2. Em favor da pretensão, alega aquele Mi-
Disterio que a Escola Militar fzó pOSSUe um as-
sisteubs tic eusino e que, com a Mudança da re-
fvrilla Esrola para Resende, se torna necessá-
rio ampliar o número dessas funçriPS para aten-
der aos Gabinetes de Fica e de, Química, cujo
estudo é experimental.

3. Estando devidamente justificada a pro-
posta, Oste Departamento elaborou os anexos
expediente de destaque e projeto de decreto. os
quais teto a honra de submeter à apreciação
e assinatura de V. Excia.

Áproye i to a oportunidade pára renovar a
V. Excia. os protestos do meu I mitis profundo
ssspeito.	 Luiz Simões Lopesim presidente,

sim. -4. VAlioAs.
sAssinado decreto n. 13.522, (trn 29-11X-913)

1.11 NI SUAI() DA CI CESSÁ

NIMBA 1 - DisssoArs

Cm/sismo:roi 11 - Pessoal Rodeonumerdrio

St ibconsignacrin 08 - Novas admissões, ele.

17-1 )ir..biria de Intenda- s
cia do Exército 	  Cr$ 2.1337.600.0(r

jaestaqiia à emita Ca sob-
consisnins-o a e i tu a, de
acordo com a Circular
n. 2.4'13 da Sissrelaria (ia
p reshiencia da República,
para atei) iJt) jdespesa
com • criação de funções
na (abola numérica do •
extranumerarios mensa-
listas da Escola Militar- Er$	 21.600.00

N. 3.082 - Eia 28-9-43	 Exce/entissimo
Selliair Presideute da República - Submeteu
V. Excia. ao exame déste Departsmeoto o pro-
cesso incluso. reativo Ziacons rução de um edi-
fício destinado ás repartiçõ-s fazeudárias da
capital de São Paulo.

2. Esclarece o Senhor Ministro da Fazenda
coe em virtude do decreto-lei n. 5.271. de 23

f:vereiro do corrente ano, ficou aquele Mi-
nistério autorizado a promover e efetivar a de-
sapropríaeao de 1 ários imóveis na capital pau-
lista para a realização das obras em aprOço e
que estando, ai ora. quase u Limadas essas de-
:almas; is nações, torna-se inr ispensável cogitar
tia vonstrução do edifício.

:3. Faia (asse fim e teia& em -vista os óti-
mos retaliados 'obtidos no tocante à constrit-
C n10 (10 udificio-sehe Miui,tério da Fazenda.
propõe aquele titular que sé adote providência
ii én( ica. coto a expedição do anexo projeto de

rriando unia Critiii ssão Especial.
(PR! SP incumbirá do estudo o elaboração do
projeto, bem como da direção geral das obras.

4 . EStP Depari€01~1.0 nada tem a opor
c miolo ao incluso projeto «? decreto-lei, apre-
s. !alado pelo Ministério da Fazenda; mantéM,
sotsetantis o ponto de vista constante de sua
exposiGo de motivos n. 336, de 6 de fevereiro
ultioas que mereceu a aprovação' de V. Excia..
isto 1 .̀ , que, por ocasião dali, elaboração do pra-
seio, se deveria considera . a possibilidade da
constrtiçao de um edificio'não apenas para as
rsuartisões fazendáriaa, min que se destinasse
nimbem às demais repartições federais em Sào
Paulo, dadas as incontestil‘ eis vantagens que
representaria para o Govorno a construção de
uni prédio único, destinado a reüiiir todos os
seus SPVVIÇOS na capital daquele Estado.

5. À vista do exposto, (cubo a honra de sub-
i consideração de V, Excia, o incluso

projetó de decreto-lei, quh . substitue o que foi
enetuninhado pelo Ministifrio da Fazenda.

Aproveito a oporlunids lide para renovar n
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões "Lopes, presidente.

Sim.	 Cl.  Vaitoas .
(Assinado derreto-lei n. 5.059, em 20 de se-

ti-atino de 1015).

DESPACHOS DO SE.011011 PRESIDENTE
DA REPCIILICA

O senhor Presidente da RepúbliVa aprovou
as seguitstes propostas (14? extranurecrários:

ALEI ISSO

Pareceres

N. 3.130 - 17-9-13 -	 Pimenta
de Mc mimosa para trabalhador V, da S. F. .a. E.
- M. E. S.

N - 17-9-13 - Maria do Carmo
Costr para agente auxiliar 1, da D. It. da Pa-
raíba - Ii. C . T.

.N. 3.133 - 17-9-13 - Carlos Solha'. para
guama VI. da E. T. de Vitória - M. E. S.

N .3.131 - 17-9-43' - Geraldo Caimlos
de Melo para agente auxiliar II, da 1). R.
de Juiz de 1-ora - D. C. T.

N. 3.135 - 17-9-13 - José Guiana de
Azes -da para servente V, do D. N. P. N.

M. V.
N. 3.137 - 17-9-53 - José Silveira, para

motosista auxiliar VIII, da 5. a 	-
Q.	 - M. Aer. .

N. 3.1:::3	 17-9-13 - Odit ia Elle110, para-
agenie airsiliar 11, da D. 	 de Campanha -
I). C. '1'.

N. 3 J 1 - 17-9-13 - Adindo de Castro
para porteiro X da E. T. de São Luiz -
M. L.	 .

N. 3.117	 18-9-13 - Humberto Meneses
Macsado para engenheiro XVII, dai). D.. si.
- M. E.

N. 3.152 1 - 184-13 - Franesco Dorniusgs
do Siusa para feitor VII, cia	 -
1, V,
N. 3.153 - 1C-9-13 - José Lopes da Sil-

va ara trabalbaltor hl, da D. It. da Pa-
rafbr - 3) 1.	 T.

N. 3.151- 18-9-43 -Esclarena Bazan IDie-
no 1 na correntista X, da C. (1. li. no tilo
Gran , le cio Sul --M.

N. 3.155 - 18-9-43 - Zuleica de Argobi
Nobre para correntista ? VII, da C. O. tt, na
Baía - M. F.

N. 1.35(5 - 18-C-43 - Honorina deSPiXft$
Junqueira para correntista VIII, da C. G. R.
em Minas (ierais. -,M. F.

N.. 3.170 - 18-9-13 - Maria Aparecida
Brarao de Oliveira para ; gente auxiliar 11.
1). it. do Campanha - D. C. T.

MEL11011lA DE SALÁRIO

N. 3.132 - 17-9-43 - De Júlla Bases e
Nair Bicalho Lima Rocha, das referências VII
e VI para VIII e VII. respectivamente. da
S. F. de laboratorista do L. C. E. - M A.

N. 3.136 - 17-9-43 - Do Armando de
Matos Filho. 4Ia referência XII para Nttl
S. E'. de biologista auxiliar do S. F. -
M. A.

N. 3.139 - 17-9-43 - De Fernando Fm-
goleto, tia referOncia XIII para XIV da S.
de projetador auxiliar do E: M. Aer. -
M. Aer.

N. 3.110 - 17-9-13 - De Juras{ dos Santos
Pereira, Nadir Camarinha da Silva, Marina
Mendonça e Horácio Leme Júnior, da ref. VII
para VIII da S. F. de auxiliar de escritório da
I). P. - M. E. S.

N. 3.141 - 17-9-13 - De Romeu Xavier. da
ref. V para VI da S. F. de praticante de trá-
fego da D. R. de Santa Maria da Dopa do

- D. C. T.
N. 3.112 - 17-9-13 - De Henrique Jorge

Bulcão de Morais e Nelson Rebelo do Azevedo,
da ref VIII para IX da S. F. de auxiliar de es-
critório do E. M. Aer. =, Dl. Aer.

3.158 - 18-9-43 De Ester Fernandes
dos Santos, Manuel Mateus Neto. Osvaldo Rieli.
Dirceu Maahs Ferreira, Odete Brígidcs Borga,
Davi Dias de Oliveira e Erandi Ferreira Pires,
da ref. V para VI da S. F. -de praticante . de
escsitório da D. T. R. - M. F.

N. 3.150 - 18-:9-43 - De Leo Esposei. Luiz
Gonzaga de Sousa, Haroldo Vieira Machado, e
Léa Rogo de Oliveira, das refs. X, IX. VIII e
VII para XI, X. IX e VIII, respectivamente, da
S. F. de auxiliar de escritório do S. P. -
M. F.

N. 3.-107 - 18-9-43 - De Paulo de Leão e
José de Andrade Nóbrega, da ref. Vil para VIII
da S. F. de inspetor de alunos do I. P. 15 de
Novembro - M. J.

N. 3.168 - 18-9-13 - De Pedro do flauta
Pachei o e João Basilio Lopes, das refs. VI e V
para VIL e VI, respectivamente da S. F. (I;i
guarda da Ti. It. do Paraná - D. C. T.

N. 3.169 - 18-0-13 - De Augusto Alves
Neves, ref. VII para VIII ria S. F. de tele-
grafista da D. II. do Santa Maria da Boca cio
Monte - D. C. T.

TRANSF1?,11ÊNCI Á
N. • 3.146 - 18-9-13 - De António da Costa

Pisarro e Manuel Grrcia Martins, por permuta.
auxiliaras de escritório XI. respectivamente,
do S. C. e do D. N. 'I'. 	 T.

N. 3.178 - 20-9-13 - De Haidée Hart Ma-
dureira, c.'officio, escriturário E; do Q. U.
do M. T., para idênticas classe a carreira do
Q.

• 

- P. P. do mesmo Ministério - Des-
pacho: . - Aprovado. - Ern 23-9-13. -
G. Varmas.

DIVERSOS
E. N.• 2.961 - 20-9-43 - O D. 1. P. sub-

meteu, Lá tempos, ao D. A. S. P.. juntando o
competente projeto, proposta no sentido de que
fosse criado, naquele órgão, um Ser a iço de Dis-
tribuição do Filme Nacional, com a incumbên-
cia de cantralizar essa atividade. exercida piai-
sentesnente por sociedades particulares.'

2. O O. A. S. P., não só para obter os ele-
mentos necessários ao estudo do referido pros
¡dá. como também porque /1 sua ronversãe
em 1I 11/11)01.1aVia 110 desaparecimento das em-
prêsas distribuidoras, de caráter privado. PX1S-
tentes, entrou em entendimento com as aios-
mas, daudo-lhes ciência dos seus t(7•rmos.

3. Dentro estas organizações. a Distribuïclo-'
ra Filmes brasileiros, S. A., encaminhou
ao I). A. S. P. sugestões ao aludido proJetti,
apresentando, também, denúncia sóbre irregu-'
laridades praticadas pelo diretor da Divisão de
Cinema e Teatro do D. I. P.

4. Outra denúncia foi, também, encami-
nhada no 13. A. S. P. pelo cinematografista
Hermógenes França Americano. ein que, de
uni modo geral, fez alusão às mesmas irregu-
laridades referidas pela Distribuidora do Fil-
mes Brasileiros, S. A.

5. À vista do exposto. Da forma do que esta-
belece o art. 256 do E. F., torna-se impres-
cindível a instauração de rigoroso inquérito
administrativo, em que Se apure o que lia de
verdade sobre os fatos denunciados, todos êles
da maior importancia.

G. Nestas condições, o O. A. S. P. sugere
instriurição do competente processo adminis-
trativo, remetendo-se o processo ao diretor ge-
ral cio D. 1. P., , afirn de que promova urgentes
provid m eias neste sentido. - Luiz Simões
Lopes - Despacho: - Aprovado. Em 22-9-43.
O. VAI riAS.

Par. 3.080- 16-9-43 - O M. T. expôs a si-
tuação em que se encontra Paulo Estevão Ber-
rodo Carneiro, ocupante de cargo da classe L da
carreira de. tecnologista do seu Q. Ti., que se
acha internado na Alemanha. - O I). A. S.
P. verificou: a) que o art. .12 do E. F.
põe, verbis: "Art. 42 - Salvo caso de absoluta
conveaiOncia, a juizo do Presidente da Repú-
blica, nenhum funcionário poderá permanecer
por mais de quatro anos em missão no estran-
geiro, nem exercer outra, senão depois de de-
corridos quatro anos de exercício efetivo 110
Brasil, contados da data do regresso"; b) (Me,
no entanto, o interessado já se encontra há mais
de• quatro anos em, missão no estrangeiro; e)
que o • Sr. Presidente da Repeblica houve por
bem determinar o seu regresse ao Brasil; e, (I)
que, entretanto, não pode ser cumprido o res-
peitável despacho do Sr. Presidente da Repú-
blica por encontrar-se o interessado internado
na Alemanha, impossibilitado, portanto, de dis-
por de sua pessoa. Parecer: - O D. A. S. P.
opina por que, tendo' em vista encontrar-se o
interessado internado em pais inimigo, seja
mantida sua situação funcional até que a mes-
ma se regularize o por que seja o processo en-
caminhado, depois, ao M. T. - Despacho:
Aprovado: Em 17-9-13. - O. Vancas.

•,••••-•- •nnn•n-••••	 1.1n111•••n	 ....•••nnnn••n~/~MINI
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Na forma da aliena e da circular n. 1t--;2,! gratificação de antiguidade ficaram com o
da	 R., arqnive-se na D. P. E. 	 Ivencimento fixo do Cr$ 44.800,00, ao passo

1

Sexta-rei! a

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n, 11.417-43	 Esclarecimentos.
sare admissão na S.F. da Dentista da T.N.
Al. da D.S.E. do LU. -	 pacho:

Restituo o processo ao Sr. secretário gerai
alo M.G., esclarecendo:

a) que, em face' dos esclarecimentos presta-
dos à admissão de Túlio do Paula Azeredo Bas-
tos, devo ser feita era funeão criada pelo de-
creto n. 11.321, de ,14-1-43;

b) que, tendo sdai proposta a admissão de
Oscar 'Eerreira Vanderlei, ni função cria,la
pelo decreto n. 11.321-13, prevalecerá a ad-
missão de Alcides Moutela Saraiva, lia forma
indicada na alínea a, do item •, do parecer nil-
meao 2.809, de 26-8-13; c

c) quí. 4feve ser apostilada a portaria de
Mozart Neri da Costa para que se declare aue
o seu verdaileiro Jaime, é atozart Neri Costa.

Em 27 de seleruhr0 de 19 4:3 - Luiz M-
lajes Lopes, presidantea

Processo n. 14.093-43 - Situação do dia-
rista João \' II 	 da Silva. - Despacho:

O fato de o servidor de que so trata tastar
faltaudo ao serviço na data aio que o direta"'
(10 Póà10 Multiplicação de Sementes de
Trigo, em Patos, encaminhou as tabelas TIÚ-
fflérica o nominal do pessoal diarista do mesmo
Pósto, nat ., justificava que Visse o mesmo ex-
cluído, por isso só, tias referidna tabelas, uma
vaz quo as niesmaa compreendam período an-
terior àquela (lata, quando o interessado esteve
em exercício da sons funções.

Assim, iima vez quo se lhe permitiu per-
manava' , em exercia:o em janeiro dêste no,
não deveria ale deixar de ser reconduzido e
consaa l.ilentemente figurar nas aludidas tabe-
las, reservando-se a administração a facul-
da,fe d disponsá-lo, depois, da respactiva
função, raso vont inuasse faltando ao serviço,
ou na° Vesa mais considerada útil ou neces-

_ s: ria a sua perinanancia na mesma função.
, Dantro (lasse, critario nada impede que se

expeça, agora, a tabela referida. apreciando-
50, em sentida, a situação do interessado como
()emunde da função respectiva em face da lei.

Restitua-se o procasso à 1.),P.A.
Em 27 de setenthro de 1913. - La.LT,

zn;ies Lopos, pr,sident
cc 14.7t31-13 - João Rodrignea de

Almaida - Proposta da aposentadoria, - !pa-
pada):

Solicito da Secretaiaa Geral da Guerra as
nerassarias provid,Tociast, no santido de que
soa anexado ao prucerls'0 dOeUtnent.0 que pra-

! ve O tempo de serviço prestado ao Exército
pelo servidor em aprèço, condição exigida
quanto ao período do carència, em face do
entendimeayto adotado pelo D.A.S.P. na E.
M. 1.393, de' 20-7-42.
. Ern 27 de setembro de 1913. - Luiz Si-
mi'les Lopes, pri n sidtstd.O.

n. 11.9a7-41 - Pedido de pro-
vimoolo (10 catagas. - Despacho:

Registado, para oportuno atendimento. Ar-
(loiva-se mia S.G. do M.G.

Em 27 de setembro de 1913. - Luiz Si-
mões Lopes, presidente.

Processo n. 15.083-13 - Maria Carimen
Roney - Pedido de admissão. Despacho:

A interessada deverá aguardar oportunida-
de, unia vez que há um candidato mais bem
classificado a ser admitido.

Arquiva-se na 1). la P. O. A.
Fm 27-9-13. - Luiz f'intões Lopes, pre-

sidente.'
processo n. 13.097-13	 Antõnio Maciel de

11r n.,.0 - Pedido de concessão de abono familiar.
Do n tipaellO

Tratando-se de funcionário estadual, deverá
o requerente dirigir-se à autoridade compe-
tente.

Rostitnam-se os documentos e arquive-se.
Em 28-9-13. - Luiz S;nales Lopes, pra-

shlente.
Processai n. 15.111-13 - ldelfonso Rodri-

sues da Silva. - Pedido de transferência.
Despacf.o:

O interossado não poderia (iirigir-
mente ao D. A. S. P.

Em 27-9-13. - Lu»; .‘5;lafies Lape, pre_
siderite!.

Processo n. 9.121-13 - Ali'roda Csar Viei-
ra do Maio a outros - Proposta de melhoria
de salário. Despacho:

Ite.,Aituo à F. P. O. C. F. para que informe
ent que dispositivo, legal se baseiam as ma-
lharias, Gli,-;ervando, assim, O 1110(1è1 0 11. 17,
aprovado pela portaria 23, do D. A , S. P.,
publicada no L'Álioio fifiricci de 1-3-13 e rati-
ficada no de 3 e 5 daquele mas.

Quanto à Irar Maria Braga, será proposta
sua admissão na (onção cio armaz . -aista, refe-
rência VII, na forma da art. 32, do 1). E.
5.115-13.

D. P. 29-9-13, - Paulo Lira. D. D.
Processo n. 11.081-13 - Raimundo Chuvas

- Proaosta de aposentadoria, Deaoachn;
Solicito o parecer do 1. N. E. P., sóbre se,

em face tio novo laudo médico, tle fls. 17, Pode
minsentadoria de que se trata ser (aapiadvada

na alintat do art. 2.0 do D. E. 3.708-11.
D. P. 27-9-43. - Paulo Lira, D. 1).
Procasso n. 11.980-13 _ Cais° Bourdot D!1-

tra - Proposta de aposentadoria. Despacho:
Solicito da 1). P. V. que remova providan-

cias no sentido de serem reconhecidos. por no-
tário desta capital, a firma e o sinal público
dcs tabeliães que autenticaram o documento
de fls. ti e liv., nos tèrmos da eircMaa DE-30,
de 2-8-13.

D. E. 27-9-13.	 Paulo Lir«,1). D.
Processo n, 13.120-13 - Adaii Campos Be-.

- Proposta ate adinissão..Desintello:
Nada há a opór. Reslitna-se aa S. R. P. 2

para providenciar no sentido de ser lavrada a
neveaaária portaria.

D. V.	 - Paulo Lica, D. D.

(*) RETIFICAÇõES

No Didrio Oficial do 21-9-13. Nig. I 1.051
Par. 3,001, onde se lè : controlador de voo, da

D. 11, Ao.

Leia-se: controlador do vôo, XIII, da D.
R. Ao.

No Diário Oficiai de 22-9-43, pág. 11.124
Par. 3.02% onde se 10: Romeu Batista Baldo
Leia-se: Romeu João Batista Baldo.

Divisão de Estudos do' Pessoal

EI -O 10 de se tende-o de 1013-

N, 2,8.1a - A Sua Eacelancia o Sanlior In-
terventor Federal no Estado do Ceará:

Sr. Interventor:
Em carta de 26 de julho último. V. E x . Pe

-diu a opinião dista Departamanto sóbre a
pretensão do desembargador João Jorge de
Pontes Vieira, no sentido do que sejam os
seus vencimentos equiparados aos dos outros
desembargadores do Tribunal do Apelação
dêsse Estado.

2. Os pareceres, juntos por cópia. emitidos
pelo procurador judicial e pelo consultor ge-
ral do Estado, revelam que o sistema de re-
muneração dos desembargadores consistia num
vencimento fixo, a que se adicionava urna
"gratificação de antiguidade", 'a que faziam
jus depois de 25 anos de serviço.

3. Dos reto desembargadores do Tribunal
de Apelação dêsse Estado, seis já vinham per-
cebendo aquela gratificação, que-. perfazia, com
os vencimentos, Cr$ 4-1.800,00, anuais, ao
passo que o requerente, porque não contava
ainda 25 anos de serviço, percebia apenas os
vencimentos de 'Cr$ 33.000.00, por ano.

4. Nessa sitnaçãO nncontravam-se quando o
decreto-lei n. 4.860, de 22 de outubro de 1952,
proibia o pagamento de gratificações adicio-
nais por tempo de serviço e mandou encorpo-
rar aos respectivos vencimentos as gratifica-
ções Cl,) cujo gózo já estivessem os funcioná-
rios públicos.

5. Era conseqüancia asso dacreto-lei.
seis desembargadores que vinham paraebando

(•) par ar .ro la nri:.;inal.

que o requarento continuou a perceber o ven-
cimento de Cr$ 33.000,00. Crient-se, portanto,
uma situação de desigualdade, que se consulta
se deve subsistir ou não.
. 6. 1t • Departamento é de parecer que a
disparidada se justificava quando decorria do
um princípio. que ora a majoração Por tomPo
de servia°. Ainda hoje, na .Administração Fe-
deral, funcionários ocupantes de cargoa
Ha i a; tajs conto professores da mesma dis-
alptina - podem ser remunerados difarente-
menta , pordne a êh' se concede a gratificaçãa
ila magistario, por telOpO do serviço.

7. Outros inativos -poderiam justificar unia
desigualdade de rei1'unerac50. Quando, por
exemplo, se adota o regime de salário-familia

remunaração devida pelo exeixicio de doia
cargos idanticos varia segundo os encargos ila
familia dos raspectivos (namantes.

8. Em oulroa casos, quando o Govèrno es-
(n i nat para uma determinada 11111 40 LU"	 -
liN rio nivat inferior ao que já vent pagando,
O de ira peliti,ia respeitar a situação pessoah
dos que ja vinham perrehendo o salário mak
el"Vadu,o apliear oSalário mais reduzido ape.
lIt's aos que ,(ao providO:4 na função já depois
de fixado éssa imo salário. Nassas casos, ,jus-
Iiiica-seii dasienaldada do tratamento, eia ca-
ráter transi ((kin.

O. Quanto ao caso em aprèço. verifica-s'
que foi eliminada a vonsideração tio ternpo de
seeviço, que justificava o dt ,sigitaldade de ae-
moarração, mui são levado ,. em conta, na fi-
xação (les vonciinentos, outros fatores que
laasion e lbitC nA'rel.' para essa disparidade, tais
como encaraos de família, Me. Não há, por-
tanto, razão para que subsislam, om caráter
dafinitivo. ciais vencimentos diferentes pai-.1
eam di icIOuh icos

Fixauu Ois driit, cumpre indagar SA
O V O 'le111:0111.0 110 cargo de desembargador est.1
fiNO(10 ccii cr$ 41.800,00, anuais, ou se convém
reduzi-lo aos Cr$ 33.600.00.

11. se fóasrin vonsiderados excessivos agite-
los vencim o nlos, a providência a tomar consis-
tiria elo (-balara "oxtintos quando vagarem" Os
6 cargas doa (hasombarginlores que já stão
cavado aquela quantia, e criar. paralelamente,
O cargos vasos, com os vencimentos de Cr8,...
33.600.00, de forma que não haveria redução

V n !.11011710111os para qualquer dos atuaia - de-
sembargadores, e os novos seriam remunerados
na base em que está sendo pago o requerente.
A desigualdade do tratamento desapareceria
quando desaparecessem os 6 aluais desembar-
gadores que percabem Cr$ 41.800,00.

12. Não parece, entretanto, que seja essa a
hipótese. isto O, que os vencimentos de Cr$ ...
41.805,00 anuais sejam excessivos para uni
desembargador do Tribunal de Apelação. A
êsso respeito, não se poderá firmar juizo se-
guro, sem conhecer os 'vencimentos fixados
para os demais cargos do funcionalismo do
Ceara. ou. por outras palavras. sem" uma idéia
Diais precisa saro o nivel geral de remune-
ração dos funcionários do Estado.

13. Se V. Ex. concordar cai que são razoá-
veis aquièles a'encimantos, a providência a to-
mar aeria a elevação tios que são atribuído:3
ao cargo do desembargador Pontes Vieira, de
Cr$ 33.600,00, para Cr$ 41.800,0() anuais.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos da minha alta estima e
mais distinta consideração. - Luiz Sintoir's
aope.a. presidente.

Divisão de Seleção

Procezso n. 4.113-43 - Trata o presente
processo da prova realizada, por delegação
dêste Departamento, pela Estação Experimen-
tal Agrícola de Rio Caçador, Estado de Santa
Catarina, para admissão de extranumerário
mensalisla da série funcional de armazenista.

2. Esta Divisão informa, após a revisão a
que proceder, que as instruções vigentes fo-
ram obedecidas.

3. Adianta, outrossim, que fès ligeiras mo-
dificaçõe:.= nos graus atribuídos pela Banca
Exara. inodora .
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_
Nome	 , Total. de

	

f	 pontos
Manuel Barbosa Favila 	  79

D. S. do D. A. S. P.. era 28 de setembro de
1953. - Murilo Braga, direto!: de Divisão.

Despacho: Homologado. Em 28-9-13. -
Luiz simões Lopes.

Proresso n. 11.477-43 - Mário Carneiro de
Sá Lemos, datilógrafo, classe l', do Quadro
Suplementar do Ministério . da Agricultura,
solicita transferência para igual classe da car-
reira de Escriturário, do 'Quadro Permanente,do mesmo Ministério.	 i

2. Apreciado, pela D. E..lo aspecto legal do
pedido, confOrme , parecçr (. ,e 21 do corrente.
o processo veio a esta Moi tão para que esta-
belecesse 2S condições de habilitação necessá-
rias ii transferência.

3. Nada havendo a objetar. a D. S. opina
por (pie no caso se aplique, o mesmo conjunto
de provas constantes das iestruçÕes regulado-
ras do riineitrso para carreira de. Escriturário
de (malquer Ministério, pOlicadas no Diário
°fida?, df! 11 -5-13.

1). S. do D..,A. S. P., em 28 de setembro ile
/eia. - Murilo Bram diretor de Divisão.

pilam: Aprovado. Eia 28-9-13. - Luiz
Simões Lopes, .	 1

Processo it. 11.603-43 1---- Trata o presente
processo da trausferência c.z -officio, no in-
tocêsse da administração, _do escriturário
classe E. do Quadro tnico do Ministério cio
Trabalho. Indústria e Comércio; 1 Fernando
Azarnor Neto dos Reis, Para igual classe da
carreira de Examinador de Marcas, do mesmo
Quadro e Ministério.

2. Apreciado pela D.'. o aspecto legal • da[
prowista, conforme parecer do 21 do corrente,
o processo ‘teio a esta Divisão para que esta-
belecesse as condições cie habilitação necessá-
rias á Icansferência. 	 i

a. Nada havendo a objetar, a D. S. opina
Ten. que no caso se aplique o mesmo conjunto
de provas constantes das Instruções regulado-
ras do concurso para a carreira de Examinador
do Marcas, do Ministeri do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, publicadas no Diário Oficial
de 3-2-42.	 .

D. S. do D. A. S. P.I. em 28 de setembro de
4913. - Murilo Bram, diretor de Diviso.

Degriacho: Aprovado.. Em 28-9-43. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 11.649-13 - Manuel Cassulo
de Melo, guarda civil, ' classe D, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, so/icita transferência para
igual classe da carreira de Polícia Marítimo e
Aéreo, do mesmo Quadro e Ministério.

2. Apreciado, pela p. F., o aspecto legal
do pedido, conforme párecer de 21 do corrente,
o processo veio a esta Divisão para que esta-
-belecesse as condições,- de habilitação necessá-
ria à transferência. i,

4, Assim. prnpile a homologação dos resul-
tados que baldia:tia os seguintes candidatos:

rMazenisla

Nome	 Média
Etilda Cesconetto 	 	 62,1
Norberto Kalckmann 	  60,7

D. S. do D. A. S. P., em 28 ?de setembro de
1913. - Murilo Braga, diretor !de Divisão.

'Despacho: Homologado. Ern 28-9-43. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 12.857-13 - Trata o presente
processo da prova realizada, .por -delegação
désle Departamento. pelo Estabelecimento de
Material de Intendência I da 3.Pt!Região Militar,
em Porto Alegre, para admisSão de extranu-
merário mensalista da série , funcional de
Laboratorista.

2. Esta Divisão informa, após a revisão a
(me procedeu, que as instruções vigentes fo-..rani obedecidas.

3. Adianta, outrowim, miei introduziu, nos
graus atribuídos pela Banca Examinadora, li-
geiras modi ficações

1. Assim. propõe a homolOgação rios resul-
tados que habilitam o seguinte candidato: -

Laboratorista

3. Nada havendo a objetar, a ID. S. opina
por que no caso se aplique o mesmo conjunto
de provas constantes das Instruções regulado-
ras do Concurso para a carreira de Polícia Ma-
rítimo o Aéreo do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, publicadas no Diário Oficial
de 5-6-1943.

D. S. do D. A. S. P., em 28 de. setembro de
1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 28-9-13. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 11.815-13 Rosária Ceravolo
de Azevedo Passos solicita inscrição no con-
curso para a Carreira de Oficial Administra-
tiro.	 .

Despacho: A candidata é servidora do Estado
do Minas Gerais. Inscreva-se.

Em 28 de setembro de 1913. - LUIZ, Si-
mões Lopes, presidente.	 • •

Processo n. 15.114-43 - Júlio Bruno de
Queiroz solicita inscrição no concurso para a
carreira de Oficial Administrativo.

Despacho: Junte, preliminarmente, a prova
de quitação com o serviço militar.

Em 28 de setembro de 1943. - Luir Simões
Lopes, presidente.

Processa ri. 15.203-43 - Manieta de Araujo»
Nobre solicita inscrição 110 concurso para a
carreira de Oficial Administrativo.

Despacho: Inscreva-se; tendo, em vista que
é servidora pública do Estado de Minas Gerais
há mais de dez anos.

Em 28 de setembro (le 19 .13. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo ri. 15.270-43 - Sofia Pôrto de
Oliveira Ramos, alegando ser servidora do Ser-
viço Nacional do Recenseamento, solicita ins-
crição no concurso. para a carreira de Oficial
Administrativo.	 •

Despacho: Indeferido. A requerente não
provou a condição que alega.

Em 28 de setembro de 1913. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo o. 15.327-43 - Clélia Dohires Ra-
belo Jardim solicita inscrição no concurso para
a carreira de Oficial Administrativo. • 	 •

Despacho: Tendo em vista que se trata de
servidor público do Estado de Minas Gerais,
inscreva-se.

	

_	 .	 .	 •	 -	 •	 •
Em 28 de setembro de 1943. - Luis Simões

Lopes, presidente.
Processo n. 15.319-13 - Maria Roca de

Macedo Moura. solieila inscrição para a car-
reira de Oficial Administrativo.

Despacho: Tendo em vista que se trata
servidor público do Estado- de Minas Gerais,
inscreva-se.

Em 28 de setembro de 1943. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 15.397-43 César de Vascon-
celos Silva solicita inscrição no concurso para
a carreira de Oficial Administrativo.

Despacho: Indeferido. O pedido está fora do
prazo.

Em 28 de setembro de 1913. - Luiz Simões
Lopes, presidente. .

Processos ris. 15.460-13 e 15.461-13 -
11é1iu Pinto da Silva e Margarida Maria Ri-
beiro, candidatos inscritos no concurso para a
carreira de Escriturário, solicitam chamada
para a prova de sanidade,

Despacho: Compareçam a esta Divisão para
entenderem-se com o Encarregado da Turma
de Sanidade.-

"). S. do D. A. S. P., em 28 de setembro
de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo ri. 15.487-43 - Aglao Elidia Pio-
man, candidata inscrita na prova de habilita_
(Ao para Auxiliar de Escritório do 1"... C. E.,
solicita chamada para a prova de sanidade. '

Despacho: Compareça a esta Divisão para
entender-se" com o Encarregado da Turma de
Sanidade.

D. S. do D. A. S. P., em 28 de setembro
de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processos ris. 15.490-43 e 15.512-43 -
Glória Barbosa de Sá e Sylvio de Souza Pé-
uivo, candidatos inscritos no Concurso para
a -carreira de Escriturário, solicitam chamada
para a prova de sanidade.

Despacho: Compareça a esta Divisão para
entender-se com . 0 encarregado da Turma- de
Sanidade.

•D.S. do D.A.S.P,, em 29 de setembro de
1943.	 Murilo Braga, diretor. de Divisão'.

Processo n. 15.527-.43 - Joaquim Emygdio
de -Castro, candidato inscrito na. prova de . lia.?
bililação para Assistente de Seleção, solicita
chamada para a prova, de sanidade.

.Despacho: Compareçam a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da Turma do
Sanidade.

D.S. • do D.A.S.P., em 29 de setembro 'da
1913.	 Mufflo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 15.195-13 Carmem Cruz Al-
ves, servidora do Serviço Nacional do Recen-
seamento, solicita- inscrição no- concurso 'para
a carreira de Oficial Administrativo, indepen-
dente sido limite de idade.

Parecer: A requerente não conta três anos
de função pública. Assim, não é possível a ias.
crição.

Em 27 de setembro de 1913. - Murilo
Braga, diretor da Divisão.

Despacho: Indeferido à vista do parecer:
Em 28 de setembro de 1943. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo: Prova de habilitação para "tira.-
numerário mensalista da Diretoria de Rendas
Internas (Serviço de Fiscalização de Garim
pagem e Comércio de Pedras Preciosas) -
Inspetor XIII.

P.II. - 255
Terminados os trabalhos da prova de ha-

bilitação acima referida, em que foram habi-
litados 7 dos 124 candidatos inscritos, propo.
nho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P.. em 27 de setembro de
1943. - Ildálio Martins, chefe da Secção do
Provas.

De adira° com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente. - D.S. (In D.A.S.P., em 27
de setembro de 1913. - Murilo Braga, diretor
de Divisão.
• Homologado. Em 289-13. - Luiz Simões
Lopes, p,res id ente .

Processo: Prova de haltilitaçõo para extra-
numerário mensalisla do Serviço de Fiscaliza-
ção da Garimpagem -cdo Comercio de Pedras
Preciosas,. da Diretoria de Rendas Internas, do
Ministério da Fazenda - recdologista XX.

- 301
I Terminados os trabalhos da prova de ha-
bilitação acima referida, em que não logrou
habilitação qualquer dos 12 candidatos, pro-
ponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P.; em 27 de setembro de
1943. - Martins, chefe da Secção do
Provas.

De acordo com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente.	 D.S. do D.A.S.P., em 27
de setembro de 1913.	 Murilo Braga, diretor
de Divisão.

Homologado. Em 28-9-13. - L14 Simões
Lopes, presidente.

Serviço de Administração
SECÇÃO DO PESSOAL

Portintia n. 363, do 30-9-43 - O presidente
do Departamento Administrativo do Serviço
Público resolve tornar sem efeito a portaria
n. 305, de 21 de agiisto de 1943, que admitia
como auxiliar de seleção XI do mesmo Depar-
tamento, José Herbel, por não haver entrado
em exercício no devido tempo.

Portaria n. 364, de 30-9-43 - O presidente
da Departamento Administrativo do Serviço
Público, resolve tornar sem efeito a portaria
n. 301, de 21 de agósto de 1943, que admitia
como auxiliar de • seleção X do mesmo Departa-
mento, nio Cardosn, por não haver entrado
em exercício no devido tempo. _ -

ADMISSÃO
Portaria n. 365, de 30-9-43 - De Hélio- de

Matos na função de auxiliar de escritório. re-
ferência VII, da T.N. respectiva, em vaga de
"Juiza Sampaio.

Portaria n. 36,6, de 30-9-43 - Da Nadir No-
guelra Pinto, na função de auxiliar do eacri- i
tdrio, referência X, da T:N'. -respectiva, em
vaga decorrente da admissão de Eunice de Brito 1 I
Lopes em outra função. 	 •
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Portaria n. 368, de 30-9-13 — De Iolanda
Braga Guimarães na função de auxiliar de es-
critório, referência IX, da T.N. respectiva, em
vaga de Maria hermelinda Rodrigues Pacheco.

Portaria n. 367. de 30-9-43 — De Vera Ober-
laender, na função de auxiliar de escritório,
referência VII, da T.N. respectiva, em vaga
de Alaide Ramos.

PORTARIA N. 369
O presidente do Departamento Administra-

tivo do Serviço Público, tendo em vista a so-
licitação do Govèrno do Estado do Espírito
Santo e no uso das atribuiçaes que lhe são
conferidas pelo item XX do art. 69 do Regi-
mento aprovado pelo decreto n. 11.101, de
11-12-12, resolve prorrogar por 20 dias, o ex-
tranumerário mensalista, assistente jurídico,
referência XXI, llésio Kleber remendes Pi-
nheiro, com o salário mensal de Cr$ 1.500,00
(mil e quinhentos cruzeiros), designado por
Portaria 246, de 19-7-43, e prorrogado pela
Portaria 338, de 6-9-13, para coonerar na reer-
ganização dos serviços públicos do referido Es-
tado. sendo-lhe concedida a diária de Cr$ 25.00
(vinte e cinco cruzeiros), arbitrada nos ter-
mos do art. 130 do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39 combinado com o decreto n. 4.993,
de 9-12-30.

Rio de Janeiro, em 30 de setembro de 19,3.
ritaZ Simões Lopes, presidente. -

Departamento de Imprensa C
Propaganda

Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

TURMA FINANCEIRA
neranceçÃo (•)

'No Diário Oficial de 23-0-13 na publicação
do Resumo de 'Mim de Pagamento de diárias:
'	 Onde se lê:

José Presídio de Figueiredo.
Leia-se:

Joel Presídio de Figueiredo.

Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística

Resumo das deliberações tomadas pela Junta
Executiva Central do Conselho Nacional de
Estatística, em sessão realizada no dia 21 úl-
timo, em relação às infrações ao decreto-
lei n. 4.736, de 23 de setembro de 1942:
Multar em duzentos cruzeiros as seguintes

firmas, estabelecidas na cidade de São Paulo:
Oto Gruendel.
Kartro Ltda.
Metalúrgica "A Vitrina Ltda.".
jo,se Grünkant.
L. Ferrari & Cia. Ltda.
Vicente de Dica.
CCSári0 Guttilla.
Relevar a multa de duzentos cruzeiros da

Urina Expedito de Castro, estabelecido. em
Manaus.

Conselho de Imigração
e Colonização

ATA DA 345.a SESSÃO, EM 20 DE SETEMBRO
DE 1913

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de
mil novecentos e quarenta e três, às nove horas,
na sala do Ministério das Relações Exteriores
em que se realizam as sessões do Conselho de
Imigração e Colonização, presentes os senhores
conselheiros embaixador Frederico de Gastelo-
Branco Clerk, capitão de Mar e Guerra Adia
Monteiro Aché, Artur Held Noiva, Dulfe Pi-
nheiro MachadoeErnani Reis e José de Oliveira
Marques, respectivamente presidente e mem-
bros do Conselho, foi pelo senhor presidente
declarada aberta a 345•a sessão.

Esteve, isaualmente, presente o senhor Bran-
(Mio Ubirajara Brasileiro Cidade, observaaor do
Estado do Rio de Janeiro.

(*) N. do S. Pb. — Retificado Per ken/ de
revisao.

Aprovada a ata da sessão anterior, passou-se
ao exame do expediente, sendo determinades
as providências a tomar, em resposta a con-
sultas de várias Delegacias de Estrangeiros.
Dentre esse expediente constou um telegraina
do Serviço de Registo de Estrangeiros de Cuiabe
consultando sabre se poderia expedir carteira
modêlo 19 ao português António Joaquim Fer-
reira, portador de carteira de identidade co-
mum, expedida naquela Capitai, em 1933. O
Conselho decidiu autorizar a expedição de. car-
teira de identidade solicitada pelo estrangeiro,
considerando dorumento bastante a car t eira de
identidade obtida em 1935.
- Na ordem do dia o Conselho decidiu: 1) Res-

ponder, em face da consulta do Departamento
Nacional de Imigração, que estão isentos de
aposição de carimbo de desembarque tão s.-
mente os portadores de passaporte diplomá-
tico, sendo obrigados à aposição do snesnia os
portadores de visto diplomático em passapoi te
comum. 2)3)4)5)6)7) Indeferir os requeri-
mentos de Alberto Casei', Selma Jablonowski de
Carrasco, Franz Valter Scherokosz,
Teresia Itolzmann, liurt Zankier, solicitando re-
tificação da menção de nacionalidade nos res-
pectivos registos. 8)9) Deferir os requeri-
mentos de Léo Pokorny e de Gustav Weisz, so-
licitando retificação da menção de nacionali-
dade nos respectivos registos. 10) Autorizar a
Delegacia de Estrangeiros do Distrito Federal a
registar o estrangeiro Dib José Quinan, consi-
derando boa a documentação apresentada. 11)
Responder à Delegacia de Estrangeiros do Dis-
trito Federal que registe como russos taelippe
Solinger e Clara Solinger, considerando toa a
prova de nacionalidade apresentada. 12) Inde-
ferir o requerimento de Rudolf Burgstailer,
solicitando retificação da menção de naeiona-
!idade no respectivo registo.'

Decidiu ainda o Conselho; 13) Confirmar a
decisão tomada anteriormente pelo Conselho,
em relação à transformação para permanente
da categoria de entrada em território nacional
de Sima Dvjra Wegiel, comunicando-a ao de-
legado de estrangeiros do Distrito Federal. 11)
Arquivar o processo de registo, de Ernesto Al-
berto Podestá à vista da informação de que o
aludido estrangeiro já saiu do território nacio-
nal. 15) Conceder carteira de identidade mo-
delo 19 a Chen Yuen Fang à vista dos do-cimen-
tos existentes no processo. 16) Responder, a
consulta do delegado de estrangeiros no Dis-
trito Federal autorizando a restituição Max
Eisen. em vista da documentação apresentada,
da carteira de identidade em que o mesma fi-
gura como apátrida. 17) Confirmar a decisão
tomada anteriormente pelo Conselho, em face
da consulta feita pelo Departamento Nacional
de Imigração, recomendando que os cidadãos
ui-mai:1(1,1os que exerçam permanentemente ati-
vidade remunerada no Brasil se registem como
permanentes, obtendo para êste fim um visto
consular brasileiro com esta classificrção. In-
formar ao Ministério das Relações Exterieres
desta decisão para as providências acaso neces-
sárias, acrescentando que para o caso de via-
Fruis contínuas lá está ienalmeete nrevista a
concessão de licença de retórno válida por um
ano, conforme determina o ert. 59, do decreto
n. 3.010. de 20 de agósto de 1938.

A sessão foi encerrada às 11 horas.
— O presidente: P de Castello Branco Cfark.

Rio de Janeiro, em 20 de setembro de 1943
— O chefe da Secretaria: Zorayma de Almeida
Rodrigues.

Conselho Nacional do Petróleo
261.a SESSÃO ORDINÁRIA (23 DE SETEMBRO

DE 1913)
Realizando a ducentésima sexagésima pri-

meira sessão ordinária, reüniu-se o Conselho
Nacional do Petróleo, sob a presidencia so-
nhar Coronel João Carlos Pai-reto.

Compareceram à. sessão os. senhores conse-
lheiros Dr. Fieury da Rocha, Dr. Erico de Le-
rner° São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares, Bri-
gadeiro an Ar Virginius de Lamare, Dr. João
Daudt d'Oliveira e Capitao de Corveta, Bertino
Dutra da Silva. deixando de comparecer o Dou-
ter,Yetrio Correia da Costa e e Tenente Coronel
Antanio Bastos,

O Conselho tomou a -seguinte deliberação:
Embaixada Britânica, The Caloric Company,

Companhia Mate Laranjeira S. A., S. A. Ma-
galhães, Comércio e indústria, Anglo alexican
Petroleum Company Ltd., Cia. Ssvill do Brasil
Sociedade Anónima, Standard Oil Company of
Brazil, Ipiranga S. A. — Companhia Brasilei-
ra de PelróleoS, Destilaria Riograndense de Pe-
tróleo e S. A. Young Indústria e Comércio,
requereram autorizaçao para importar deriva-
dos de petróleo.

Nos têrmos dos respectisos requerimentos e
satisfeitas as exigências legais, o Conselho coa-
Cedeu as. autorizações pedidas.

— ---
Comissão Central de Requisições

.1.TA DA 30.a SlasSÃO ORDINÁRIA EM 2; DE
SETEMBRO DE 1913

Às 14 horas do dia 27 de setembro de 1943,
sob a presidência do geeeral de Divieão Miné-
rio de Moura e presentes os Srs. represee-
tentes almirante Rahnundo de Melo Braga do
Mendonça, brigadeiro do Ar Fernando Vítor
do Amaral Savaget, coronel int. do Exército
Felipe Marques, capitão de mar e guerra int.
iavat Ernani Pivateli, major int. de Aeronáu-
tica Augusto Pinto de Mesquita, Dr, Luiz 1111-
delirando Horta Barliosa, Dr. Landulfo Alvers,
Dr. Oscar Bormann de Borges, Dr. Osvaldo
Gomes da Costa Miranda, Dr. °lacaio Negrão
de Lima e nr, João Mi ria Brochado Pilho,
foi aberta a sessão.

Lida e sem debate foi aprovada a ata ua
sessão anterior.

Em seguida foram relatadoe e julgados oa
eeguintes processos:

N. 15-2-43 (857-eetinta C.C.II.) Interes-
sadoe, "tenteio Ferreira da Silva e outros —
Golas. Bela tor, Dr. ()seer Bormann de Bor-
ge.. Parecer:, Restituir ao Ministério da Guer-
ra, para cumprimento do d espacho do Exmo.
Sr. secretário geral do 111.(4., unanimemente.

N. 101-43 (19.859-11-S.G.M.G.) — Inte-
ressado, Silvério Cartafina — Minas Gerais. —
Relator: brigadeiro do Ar FCrilando Vítor do
Amaral Savaget. Parecer: Reconhecida a dí-
vida em era 11.000.00, unanimemente.

Não tomou parte no julgamento o general
de Divisão Almério de Moura.

N. 278-43 (11.712-42-S.G.M.G.) — Inte-
ressado, Roberto Dias Batista _ Paraná. —
Relator: Dr. João Maria Broxad Filho. —
Parecer: Arquivado, unânimemente.

Não tomou parte no julgamento o general
de Divisão Almério de Moura.

N. 279-43 (11.201-42-S.G.M.G.) — Inte-
ressado: Jaime de Barros — Rio de Janeiro.
— Relator: Dc. Landulfo Alves. Parecer:
Arquivado, unanimemente. Não tomou perte
no jelgamento o general de Divieão Almério
sie Moura.

N. 21-43 (6.573-11-S.O.NL(i.) ,--- In teres-
sado: Rodolfo Lenge — Santa Catarina. —
11elater: Dr. Osvaldo Goniee da Costa Miran-
da. Parecer: Reconhecendo a dívida em Cru-
zeiros 9.000,00, unanimemente. Não tomou
parte no julgamento o general de Divisão At-
inado de, Moura.

N. 273-13 (10.637-42—S.G.M.3.) — In-
teressado: Pedro Rodrigues de Alme:dii, Paraná.
Relator; Dr. Luiz Itildebrando Horta Baehosa.
Parecer: Arquivado, unanimemente. Nãoto-
mou parte no julgamente o general de divisão_
Minério de Moura.

N. 277-43 (10.104-12—S.G.M.G.) — ))1—
teressalo: Ernesto Pereira dos Anjos, Paraná.
Relator: Dr. Otacíl t o Negrão - de Lima. Pare-
cer: Reconlaeada a dívida em CL'- 720 00, una-
nimemente. Não tornou parte no in'gamento o
general ds divisão Almério de Moura.

N. 306-43 (7.919-20, ia extinta C.C.R.)
Intereesado: José Arlindo Cossolosso, S. Paula.
Relator: Major Augusto Pinto de Mesquita
Filho. Parecer: Continua em suspenso o bil-
gamento, aguardando o parecer do consultor
jurídico, rio caso análogo, unànimemente.

N. 270-43 (10. 639-4e—S G . et . (1 . —
teressado: Júlio T. Mica, 'Paraná. Relatei.:
Capitão de mar e guerra intendente naval Er-
remi Pivatelli. Parecer: Arquieeilse unândnea
mente. Não tomou parle -no ,in!ganierdo o gee
nevai do divisão Ahnerie -41e
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rido. Ref. 3.530-13.
Lourenço Américo Miranda

— Deferido. Ref. 4.099-13.
Zenith Reis — idem. —

a. 3.552-43..

Nelson Teles Ribeiro — requerendo carta
do piloto do recreio ou desporto com licen-
ciamento em aerone-ass dos tipos: Pip-er Cub.
— Deferido. Ref. 5.668-43.

AERONÁUTICA

Luiz Carlos 'Guimarães — idem. — Dele-

Dia 27

Neto — Idem.

Deferido. Ref.

PORTARIA N. 37
- O general de divisão Almério de Moura,

lendo em vista a autorização de S. lat. o Se-
nhor Presidente da República datada de 13-9-43
e constante da Exposição de Motivos .n. 2.766
do Departamento Administrativo dó Serviço
Público, admite, de acôrdo com o art. 32 do
decreto-lei n. 5.175, de 7-1-43, Mobiliado
com o a 2.0 do art. 27 do mesmo decreto-lei.
Maria. Delfina dos . Santos, na função de auxi-
liar de escritório, referència IX, da Tabela
Numérica de Mensalistas 'desta Comissão Cen-
tral de Requis içaes, em vaga Criada pelo de-
creto-lei n. 12.498, de 28 de maio de 1913.

Distrito Federal, 28 de setembro ie 1943.
_a General Almério de Aloira, president

Registada no livro competente a fls. 16. Dis-
trito Federal. 29 de setembro de 4943. — Anta-
dor Cysnciros do Amaral, diretor S.A.

-
Serviço de Administração

No requerimento em que Norberto Schimida
pela segunda vez dirigiu-se ao Chefe da Na-
ção pedindo a graça de relevação do prescrição
de direito seu, depois de devidamente infor-
mado pela C.C.R.. S. Ex. o Presidente
República despachou mandando arquivar o
pedido na C..C.R.

No requerimento em que .a Companhia Agro
Fabril Mercantil. pelo tten repreeentanle piei-
lea seja procetRia em Recife a avaliação cor-
respondente à Requisição n. 1, o Sr. general
presidente assim despachou:

"Faça-se a avaliação em Recife. Jurte-se aos
outros o presente documento. 28-9-13. — t•e-
iterai Almério, presidente."

No procegso n. t61-43 o Sr. almirante Rai-
mundo do Melo Braga Mendonça assumiu a pre-
aidència da sessão.

E nada mais havendo a tratar „• o Sr. almi-
rante deu por findos os_ trabalhos, encer-
rando a sessão.

Eu, Ari Monteiro, chefe da Seco de Redação
de Ates e do Expediente, no impedimento oca-
eional do Dr. Vilmar Dutra de Moura, diretor
da Divisão de Processos, servindo &Secretario.
lavrei e subscrevo a presente ata — Arv Mon-
teiro, chefe da Secção . de Redação de Atas e do
Expediente

PORTARIA N. 36;
Eu, general do divisão Almékio de •Moura,

(lanudo das atribuições que me l confere o ar-
tigo 2P do decreto-lei n. 5.451, de 30 de
abril de 1943. ex-vi do art. 6.0 do decreto-lei
n. 5.275, de 21 de fevereiro de 1913, designa
para tenstaldrem • a Terceira Subcomissão do
Av/dl:leão de4a Comissão Central de Requisi-
copa, para o I iin especial de examinarem e ava-
liaram a matéria prima constante da Requi-
sição n. 4, „toa mim efetuada,' os Srs. capitão
3irent Sagas Prezas Júnior, barbarei Re-
mido ilubena Cavaleanti de Avelar, êade repre-
genlaide do Ministério da Fazenda e António
Ramos Duarte, a primeiro, neste ato. oesiguado
roam seu presidente, devendo n a referido sub-
coteis:aio ser dissolvido tão pronto apresente
• resp artivo laudo. Publique-se

astr i to Federal. 21 de setembro de 1943. —
General Alm,Wn de Moura. presidenta

Rega:Ieda no livro competerit e a fla. 10. Dia-
trilo Federal, 23 de setembro de 1913. — Ama-
dor Cysneiros do Amaral, diretor S.A.

MINISTÉRIO DA
Gabinete do Ministro

-,:xrErmENTE DO SR MINISTRO

ATO ma 28-9-43

roi dasiguado, por necessidade do serviço, o
reajor aviador eitgenheiro 'Henrique de Cas-
tro Neves, para assumir, interinamente, a di-
reção ao Parque de Aeronáutica de São Paulo.
diicani a auseneia do reshectivo diretor Ima
rente-coronel aviador engenheiro Júlio Ama-
rico do$ Reis.

Manuel Fuentefria — requerendo segunda
via de caderneta de vôo. — Deferido. Ref.
n. 5,661-43.

Angelo Gomes Sensevo — requerendo carta
e licença do radio-telegrafista de aeronaves.
— Deferido. Ref. 5.542-43.

Alberto Quaresma — requerendo carta do
piloto do recreio ou desporto com licencia-
mento em aeronaves dos tipos: Piper Cub e

— Deferido. Ref. 5.645-43.

\• Dia 28

Francisco Valloz — requerendo carta de
piloto-mercante. — Indeferido, do acardo com
o parecer. Ref. 5.298-43.

Antônio Sapede Filho — requerendo carta
de piloto de recreio ou desporto com licen-
ciamento em aeronaves dos tipos:
— laeferido. ilef. 5.423-43.

Rubens de Abreu Avelar — requerendo li-
cenciamento em diversos tipos de aeronaves.
— Deferido. Ref. 5.100-43.

Dia 29

Taldemar Arruda Camargo — requerendo
carta de piloto de recreio ou desporto com
licenciamento em aeronaves dos tipos: Pipee
Cub o Cap 4 Paulistinha. — Deferido. Ref.
5.709-43.

Mouse Casado de Lima Antunes — reque-
rendo carta de piloto de recreio ou desporto
com licenciamento em aeronaves dos tipos:
H.L. e Piper Cub. — Conceda-se carta de
piloto de aeronave de recreio com licencia-
mento nos tipos II.L .-1 — Piper Cub, de acôrdo
com o parecer. Ref. 5.696-43.

Geraldo Osório Samnaio — idem, coei li-
cenciamento em aeronave do tipo II.L.-1. —
Deferido. Ref. 5.429,

Jaime Militão de Lima — idem, idem. —
Deferido. Ref, 5.428-43.

José Dionisio Pecchi — idem, idem. — De-
ferido. Ref. 5.427-43.

Miguel Alve$ Marearido — idem, idem. —
Deferido. Ref. 5.424-43.

Comido Lima Goeldner — idem, idem. —
De ferido. Ref. 5.422-43.

S. A. Emprésa de Viação- Aérea Itiogran-
densa — requerendo licenciamento em aero-
naves do tipo alessergebmirlt Me-20-b. para
seu piloto Rubens Atirélin Rodrigues Bordini.
— Deferido. Ref. 5.691-43.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

ai-a=

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Polearia n, 65-G.M., ac 28 de setembro
d 1 ti i j Diapensaudo, de acôrdo rem o pa-
ragrafe único do art. •I0, do decreto-lei nú-
ntero 5,175, de 7-1-13, o extrauumeratrio-mea-
enlista Elmarina Maria Demingues, n. 160.503.
tio funçait de auxiliar, referenda Xf, da tabela
eatobenentar, por ter sido I nomeado para exer-
cei ., harrinamente, o cargo da classe H da car-
reira 1.1,. °nein! administrátivo doQuadro Per-
na:nela o do at iniat erio da/ Aeronáutica .

Diretoria de Aeronáutica

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR

Dia 22 de setembro de 1913

II (alue ri mentos desp lechados :
•

Tran-porte• Aéreos do Interior do Brasil
Lhe,	 requerendo tranaferoncia de proprie-
dade para a aeronave Monospar pre-
fixe PP-SPA. em seu nome. — Deferido.
Iter. ,s.735-43.

Dia i 25
José alaria Magalhãe de Oliveira — regue.-

retido carta da piloto-t ereente. — Deferido.
Der. 900-43.

Alheia() Dias dos Santos Brandão — Idem.
Deferido. Ref. 3.539-13.

Alcione Louros Bastos — idem. — Defe-
rido. Ref. 4.685-13.

Conselho Nacional de Pesca

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Por edital exarado em 23 de setembro cor-
rente, foi multada por infração do parágrafo
único, do art. 30, do Código de Caça, a firma
Honerio Babinski de Guarapuava no — Estado
do Pararia.

Do despacho do diretor da Divisão de Caça
e Pesca cabe recurso 'para o Sr. ministro da
Agricultura, no prazo de 15 dias, devendo o
mesmo ser entregue ao Pôsto de Fiscalização
de Caça e Pesca em Ponta Grossa, Estado do.
Paraná. •

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Secção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia' 18 de setembro de 1943

N. 1.798-13 — José Petrônio Alves Potsch.
— Arquive-se, de acôrdo com o parecer.

N. 5.57e-43 — António Ferreira .Draga Filho.
— Arquive-se, de acanalo com o parecer.

Dia 20

N. 4.271-13 — José •Coimbra Leite. —
Arquive-se, de neônio com o parecer.

N. 3.281-13 — Eualdo Ferreira Lima. —
Arquive-se, de acórdo com o parecer.

N. 2.638-13 — Zoroastro Continue). — Ar..
quive-se, d.c acôrdo com é parecer.

N. 2.534-43 — António dos Santos Meia. —
Arquive-se, de acôrdo com o parecer.

N. 2.223-43 -a- Ida Michelli Campos. —
Arquive-se, de aeôrdo com o parecer.

Dia 21

N. 1.787-10 — Carlos Lopes Laudares e
Francisco antiste Pereira. — Parecer do se-
nhor diretor gerar emitido nêste processo:

Sr. ministro:
Submeto à deliberação de vossa excelónela

o presente processo, em que são partes Carlos
Lopes Laudares, de um lado. e Francisco , Bua
tista Pereira; de outro.

Tendo sido reconhecida por vossa excelên-
eia a prioridade de Carlos Lopes Latalares
quanto às áreas em causa, foi feita, polo 1)14-
rio Oficial do 8-6-13, a interpelação dos pro-
prietários do solo, que, entretanto, adio acudi-
ram à interpelação, tendo-se já escoado o prazo
fixado.
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N. 7.129-13 -Miguel Ximenes de Melo. -
Identifique o ponto de amarração ou apre-
sente novo, fixo e inequivocou0 prazo de ses-
senta dias.

N. 513-43 - .Tosé Nunes Ribeiro. - De-
clare se lhe vaivém a área remanescente livre
(cerra de -10% da área pedida), e, no catw
positivo, apresente nova planta. definida ror-
retamente. O prazo para O cumprimento de-
(as exigencias é de sessenta dias.

N. 1.070-13 - Júlio de Li gnac Pais-Leme.
- Requeira o remanescente da área pedida.
de acórdo com a planta que lhe foi enviada e
amarre um dos vértices a ponto fixo e In--
confundivel do terreno, no prazo de trinta
dias.

N. 5.701-13 - Augusto [selvas de ()lera. -
Corrija as deficienclas notadas no (dementa to-
pográfico apresentado, ate 13 de outubro vin-
douro.

a) o lado FG da poligonal não untem indi-
tacão de rumo.

b) as orientações assinaladas estão em com-
pleta divergencia com a seta indicadora do
norte, e apresentam ângulos, entre si. que não
correspondem aos tine se podem deduzir gra-
ficamente;

c) não está assinado por técnico habilitado
ao exercido da profissão.

N. 7.147-43 - Floriano Nunes Pereira. --
Declare os nomes dos proprietários das ter-
ras que excedem as da marinha, no prazo
dç sessenta dias.

N. 7.389-43 - Focando Jatobá Silva Te-
les. - Apresente planta de situação na es-
cala mínima de 1:50.000, contendo os pon-
tos:

a) Olho dágua do Caxingó:
• b) Olho dágua- do Cascavel;
e) confluencia dos rios "Matatadba" e
.breu";

et:influencia do riacho Canto do.Lieurí coro
o riu Retorcidas,

ryasaso para o euinprimanlo 'ileStas exiga-
cias é de sessenta dias. 	 •

N, 7,721-13 - Valtietnr llenevides Maga-
Ess,clareça, a 4lovida• apontada•

a distancia do marco saferecído. para ponto de
amarração e.o poço preto.	 .

O prazo' para o elimPrimento deA.as
cias é de sett:aenta dias.

N. 7.735-13 - Veloeindo 'Mendes Campeio.
- Esclareça 'se soa área se sitila na distrito
do Santo Antónió. do município de Abre Cam-
po, ou no município de MatiptS, que isstite
os seguintes distritos: Matipã, Santa Helena c
Santa Margarida.

O prazo para o cumprimento destas exjasa.
rias A de sessenta dias..

N. 7.855-1.3	 José Dias Oliveira,
dobre o pedido em quatro adros e aprssen-
to melhor ponto de amarracão pura as área
de 200 lua, 500 ha e :a0 ha, no prazo de scs.
senta .dias.

N.. 7.807-13 - Cândida Hibeirt).
CC .os nomes dos propri)lários	 solo.
prazo de sessenta dias.

N. 7.913-13 - Durval da Cunha
.presente nova planta da área a pesipt
amarrada à confluencia dos rachoa Baeta e
Cachoeirinha. no prazo sle sessenta dias.

'N. 8.011-13 - Anastácio Pedra. traidora
- Nomeie o distrito da área a pesquisar e os
proprietários tio solo da mesma. no prazo ds
aassenta dias.

N. 8.059-13 - Artur Cardoso de Mel)
- Aprasente nova plaidsi. atui que 'is la-

dos da poligonal Williar» devidamente "atiras-
terizados, no prtjo de sessenta. dias.

N. 8.115-13 -lanningos Cambos. - Sore-
acide planta da ámen pleiteada em relasão à
cónfluencia da grota da Caieira no rincha do
Espora e nomeie os proprierádos k is soa no
prazo de sessenta dias.

N. 8.128-13 - Joaquim de vassoacelos Pe-
reira. - Apresente planta de sitnaçao da área
requerida. fazendo- a marrar a ponto mem).
fundível do terreno e constante da carta um-
nicipal e declare os nomes dos • proprietásais
do solo. no prazo de sessenta dias. .

N. .8.819-43 - José Pedra de Azevedo, _
telegrama não poderá se ratendirla.' Requeiva
A pretensiio. tal corno foi formulada
autorização de pesquisa ao Sr. ministro. ins-
truindo tal pedido com planta da área a ps---
guisar. prova de nacionalidade e prova de ra-
pacidade financeira, ed -ackslo com a portaria
n. 836. de 1912.
- Apresente um relatório do straballios já

N. 0.290-11 - Frederico Dolab,daPortgda.
sxecutadoa, afim de se julgar o mérito do pe-
dido.
- Compareça h. S.. A. do D. N. P. M Para

N.. 3.369-39 - Diatornita Inditsdrial Ltda,
receber novas guias para pagamento de tsixa.

Derem comporitrer à S. .4. do 1), P. 31.
para receber u tf ias para po4o m en to .14,
taxa, no proso de sessenta dias. os in!.,-
ressaJos nos „processos nhoi.ro relaciona-
dos:

N. 1.012-13 - jiegiuua Valadares

N. 1.091-13 - Manuel de Sampaio Tórres

N. 3.810-13 - Geraldo Falam) do Nascimen-
to.

N. 6.108-13 - Leóstenes erbdino.

N. 6.418-13 - Marcos Konder.

N. 0.729-13 - Francisco Alv. ks do Anipa.
CO.

N. 2 ..793-13 - Carlos Knernerz	 eia; Lis.
mi tala

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS
.	 PROTt COLADOS

Dia 27 de setembro de 10•13

D. G. P. -M.•- Injoressado - Natureza -
Local - Município - Estado •

N. 8.998-13 -11enato Egídlo de Sousa Ara-
- Wolfrani - Rib. dos Macacos -Nova

Trent() - S. Catarina.
N. 9.002-13 - Estácio Goacalvs Souto

Maior - Selielit a e assoe. - Cajazeiras - Pa-
tos - Paraíba.

N. 9.001-13 - Escritório Ltd. - Bau-
alta. silieato-de ao:traio, potassa e as. - Sí-
tio ()lio - Andradas - M. Gerais.

N. 9.005-1:1 - Cin. Th, Badin ilo Minérios
Ltd. - Quartzo e as:“E . . - Morro do Chapéu
- Baia.

- António Partilho Júnior -
Canipo Largo	 Paraná.

- António Parolim Jánior -
- Serra de São Luiz - Campo

ti.Ots-13 - Manoel Gomes rub.).
de limonita -

9.023-13 - Mar.. , eio de Castro s
- cassiterita e assoe. - SoinariS
dei Rei - àl. l;

Iria 23 de si-lembro de 1913

N. 9.013-13 - Francisco Desta - Cassil e-
Ma e assoe. - Corrego Ii0 Praia e RR) do àla-
caco - Bomsucesso	 al. Gerais.

N. 9.037-13 -	 Teodoro Soares
da Silva	 t;assiterila e assoe, - Lavras -
M.

N. 9.0132-13 - A. Thun Chi, Ltd. - Ter-
ras coradas - Ouro Prol() -	 Wrais.

9.038-13 - Anlódio Dirrotério da Cruz.
- Quartzo.- Pardina - Diamantina - Minas
Gera is .

N. 9.088-13 - Paulo Rocha Itrowas Cas-
siterita e asso:. - Faz. ,ia l'acièneia - São
João dei Hei - M. Gerais.

N. 9.08O-13 - Pauto nosbaliroosse	 cas-
ali erit a e assoe. - Faz, tIa CaellocirA
João d yl Rei - Minas Gerais.

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

ummão de Terras e Colonização

EXPEDIENTE DO Slt.
Pildo Pinheiro da Silva, Adalberto João Pi-

nheiro e João Paulo Pinheiro, solicitando
tranaferenciaalos seus lotes (Ene. 3.179-43).
- Autorizada. satisfeitas as instruraes a rw-
ppito.

neferindo. V. Excia. o pedido de autOrização
de Laudares. terão de ser rumladàs os decre-
tos expedidos em favor de Flame jou Balista
Pereira.

O Sr. assistenta jurídico da I). F. P. M.
consillera que a intimação deveria ssr feita por
edital, do mesmo modo como se pr;ociale a
interpelaciTo a manifestanteir.	 .

Não tem sido esse critério normalment.e. usa-
do para interpelação aos proprietários do solo
em que se encontram jazidas de calcáreo.
do as mesmas tem sido requeridas por ter-
ceiros. O critério tem sido usado -nó sre-
sente pror(ss.).

v. Exc. :o	 entretan to. (recidivai riu 	 a i)  à
forma definitiva a ser adotada e se se deve-
rá adotar nova forma, no coso de assim ser
decidido, ao presente caso.

Outra quesWo que surge é a referente ao
1modes de anular os 43::sretos: poderão ser anu-
lados desde logo. ou dsver-s.e-r1 dar prazo de da-
lesa ao titular das derretos cuja anulação se
propõe?

De fato, ele já teve prazo e já apresentou
razões que foram oportunamente examina-las.

Sendo. porém, essase rtúestins jurídicas de na-
tureza formal, sugiro que sabre elas seja nu-
vido o Sr. conSultor jurídico do Minister:s.

Iteaolvendo V. Excia. pela anulação ime-
Francisco Batista Pereira e pela expediets, do
(Bata dos decretos expedidos em favor ds
decreto a favor de Carlos Lopes Landares. sara
éste intimado a pagar a taxa cOrresponJett-
te.	 ••

Era o que tinha a dizer.
Ern 20-9-13. - António José Alves dc Sou-

Na".
- 'pesparho do Sr. ' ministro - Concordo com
A- última parte deste parecer. isto e. talln
,,expediçao dos decretos de anulaeão e (amena-

'sãs de jazidas aí requeridas.
Ero 24-9-13. - Apoldnio So!cs.

- EXPEDIENTE DO SII. DIRETOR
GERAL	 -

Iria 27 de setembro de 1913

N. 9.010-13
Qiutrizo arenoso

N. 9.017-13
Caulim e argila
Largo - Paraná

N.
zidas
Sul.

N.
rães.
João

fria 29 de soa-libro de 121r,

N. 9.10,-13 - Manuel dos Souto, Silva
Torra _ Fazenda th Louro - Gani:Jos - Rio
de Janeiro,

5, 9.103-13 - Recato Ita:lsrsa Chaves -
Mica e assaciruhs - Córsega da Mata - Abre
Campo -- Minas (tarais .

N. 9.107-13 - Renato Bashosa u ali1VVS -
Mira e associados - titirrege da Mala -Abro
Campo - Minas Gerais.

N. 9.110-13 - Geraldo Alberto dos Heis -
Mica e nitalér:os associados - Cachoeira

João Neporipc. ,wo - almas Gerais.
5. p.113_ 13 _ Salema Dielt - Cal-

cário, ealcedónia, colcha e assasiadns - Fans-
tina - Pedro Leopoldo - Minas Gerais.

N. 9.111-13 . - !Enraiai.) Nogueira de Quei-
roz -•Quarzo, berilo e associados - Fazenda
Serrota e Prata - leó - Ceará. • 	 •

N. 9.120-13 - Vicente Soares Filho - Mica
e associados - Naacente do Córrego Ferrugens _s_ss._
- Governador Valadares - Minas Gerais.

N. 9.123-53 - Magno Pires Alves - Quartzo
e tissociados	 Caraiba - Batalha - Piauí.

N. 9.171-13 - Magno Pires Alves - Quartzo
C asaochuros - Caraiba - Batalha - Piauí.
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Serviço de Fiscalização do Comercio de Farinhas
O diretor do s.r.c.r., tendo em vista o disposto no decreta-lei n. 5.486-13 e portaria ministerial n. 309, de 25-5-43, cemunica

aos interessados que as cotações "a vigorarem na semana de 27:-9 a 2-10-13, são as seguintes:

CIF Pelotas 	 ..• 	
CIF PArto Alegve 	 •• • 	
CIF São Francisco 	
CIF Antonina 	

Nesta:, condições, os pretos pelos quais deverá see rtveudido o trigo nacional, por tonelada, a granel, são os constantes da tabela
abai Xl)

Rio Grande da Sul S. Catarina Pa.•:.ná

Pelotas P.	 Alegre S. Francisco Antunina

Cotac3(.s CIF	 	 870,13,568 87(3,13,508 893,63,21 893,53,219

Impostos e 1axas	 	 80,37,345 80,37.545 80,37,545 SC.37.513

Preços líquidos de revenda trigo 	 licettblitrieo 80 	 950,51,053 950.51.033 974,00,761 971.00,761

Nota: Cada unidade ide pêso beetolítrico abaixo ‘II! i0. SO frerá unia redução gradativa, por saco, de Cr$ 1,00 até 73 e de
Cd 2.00 para 74. de acordo com a lube l a ,ar(Atinte do deereto-lei n. 4.953-42.

Conferi S.F.0	 ena. 27 de setembro de 1913. - Ernani [turbo" inspetor espec. XIX.
Visto. - Alvaro Stnifies Lopes, diretor.

r.,

Cr$
870,13,508
870,13,508
893,63.219
893,63,219

MINISTÉRIO IDA EDUCAÇÃO E SAUDE
mero 63.873-13, dirigida ao Sr. ministro. -

N. 45.919-13 - Ernesto Sperandio Júnior,
retificação de nome. - Deferido, em face do
parecer. 21-9-43.	 •

N. 49.619-43 - Funice PimenteI Wittrock,
transferência de Fernando - Deferido, em fa-
ce da mudança de residência. 21-9-43.

N. 50 . 381-43 - Tomoyar I negue, ret i fica -
ção de nome - Deferido, nos termos da infor-
mação. 28-9-43.

N. 51.333-43 Kurt Tosold, retificação de
nome - Junte carteira de registo de estran-
geiro. 28-9-43.

N. 56:623-43 - João Penido Burnier, reti-
ficação do nome de João Francisco Penido Bur-
nier - Deferido, nos têrmos do parecer. 28-0-
43.

N. 62.574-43 - José Arcoverde Cavalcante-
de Castro, certificado de exames - Junte cer-
tidão , de registo civil. 28-9-43.

N. 63.193-43 - ftivadavia Barbosa Vargas,
transferência de Odilon. - Deferido, em face
do atestado médico apresentado. 21-9-43.

N. 63.690-43 - Alcides Nazário Guerreiro
Brito. transferência - Deferido, caso haja va-
ga. 21-9-43.	 •

N. 63.798-13 - João Iludziak, 2.a via de
certificado - Deferido, nos tèrmos dg infor-
mação. 28-9-13 (provar idade, filiação e na-
turalidade). • •-

N. 63.965-43 - Artur da Cunha Souto,
transferência de turno - Deferido, caso haja
vaga no curso noturno. 24-9-43.

N. 61.020-13 - Eugênio Aureliano Leal
Borges, favores previstos no art,. 1.0 do decre-
to n. 2.102 de 28-5-34 - Deferido, nos tèrmos
do parecer. 24-9-43. 	 •

N. 61.028-13 - Dilson Pinheiro de Queiroz,
transferência - Deferido, em face da -mudan-
ça de residência, caso esteja regularmente ma-
triculado. 25-9-43,

N. 61.115-43 - Vanderley Mendes, transfe-
rência. - Autorize-se, em face da mudança
de residência..25-9-43..

N. 64167-43 - Gabriel Alencar •de Azam-
buja, regularização dr vida escolar - Caso O
aluno tenha requerido trans.ferèneia em tempo
legal, autorize-se a expedição da segunda via
destinada a regularizar a sua situação no Co-
légio Pedro II. 2.4-9-13.

N. 61.211-43 - Osvaldo de Sousa, restitui-
40 da certidão de cidade - A certidão de ida-
de poderá ser substituída por uma fotocópia
selada. 28-9-43.

N. 61.352-43 - Benedito Osvaldo Mahlow,
transferência de Francisco - Defericter, em fve
da mudança de residência. 28-9-43

N. 61.351-43 - Colégio Esteia' Matutina,
Juiz de Fora, Minas - permissão para cobrar
das alunas a,laxa de inspeção de 1913 e pra-
zo para pagamento em prestações - Sele a pe-
tição. 28-9-43.

N. 52.613-43 - Elson Quesado Santana,
adaptação de classe didática de curso comple-
mentar - Deferido, nos térmos do parecer ...
183-13 do C. N. E. (O aluno deverá subme-
ter-se. no Colégio Pedro Ir, aos exames de
adaptação de Inglês e Ilistório Natural - (par-
te de Biologia Geeal). 29-9-43

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de setembro de 1913

N. 32.264-41 - Cícero Morais - Registo
de diploma - Parecer n. 209-43, do Conse-
lho Nacional de Educação, cuja conclusão é
a seguinte: "E como' nenhuma dúvida existe
sóbre o seu curso superior,, é a Comissão de
Legislação de parecer que pode ser registado
o diploma do requerente".

Tomdlogado. 23-9-13. - Capanema.
EX:aEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL
REGISTO DE DIPLOMA

Doutor em medicina:

	

N. 33.352-43.	 Eronides Ferreira de Car-
valho'.	 Sim.

Departamento Nacional
de Educação'

Divisão de Ensino Sei.gindár:o

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO

Dia 29 de s2tembro d ie 1913

N. 22.636-13 - Ginúio Lognirinense, Lon-
drina - Paraná, solicitando autorização para
que a importância caucionada de Cr$ 21.000,00
seja destinada ao pagamento idas quotas de
inspeção de 1911 e 1912 - Deferido. - 10-9-

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA
I);\ IS0

Dia 29 de setembro de 1913

N. 8.620-32 - Colégio São Bento. Capital,
São Paulo, inspeção tr manente para o ciclo
colPgial - Aguarde as instrtkões que regula-

o 	 MI ano corrente
• 11.393-30 - Parlo Brasil, registo -

- Cumpra. 16-9-13 (deverá pagar o sêlo por
- verba referente ao seu diploma . e bem assim

reconli cor o sinal pt,blico doá notários que re-
conheceram as firma = dos dOcumentos apre-
sentados, por tabeliã«lesta Capital). 16-9s-13.

s. n, 13 - Horácid Ferreira de Pádua,
transferência para Maria de Lourdes. Maria dl
Gkiria e Maria do Carmo, Deferido, em fa-
ce da mudança de residência. 24-9-43.

N. 38.813-13 - Francisc0 Braga Filho, re-
tificação do nome de José Ernani Braga -
deferido, em face do que consta da certidão de
registo civil. 28-9-43.

N. 10.352-13 - José de faro Sobral, retifi-
cação da data de nascimento de Lu•ciano Mon-
teiro Sobral - Mferido, nes têrmos do pare-
cer. 28-9-13.

• N. 1 .1.121 -13 - Cássio Marques, abono de
faltas - Sele, na forma da' lei, a petição nó-,
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EX1)1'..IMENTF, 'DO SB. DIRETOR
liA DIVISÃO

N. 2.205-38 - :fonas de Castro Menezes. -
Aguarde as instruções.

N. i1.357-10 - Lázaro de Paula 1todrigue.3.
Reconheça sinal o firma do notário.

N. 12.130-10 - Orhilio Barreto Peixoto. -
Aguardo as instruçõos.
Pires. - Idem.
• N. 53.108-43 - Nelson jordão da ilveira

N. 55.206-13 -'13enedito Hooper Pariz. -
Prove o alegado.

• 55.6'10-13 - Ahrahão Ackerman. -
Aguarde as instruções.

• 55.791-43 - Geracimos Marcos. - Diga
o nome da escala que teria cursado.

• 56.530-13 - Maria Benedita da Trinda-
dei - Aguarde as instruções.

N. 57.015-43 - °clamar Viana da Silva.
.- Prove o alegado.

N . 57.791-43 - Raul Pereira Dias . -
Idem .

N. 57.826-43 - José Carlos Di Mattia. -
F.selareça onde se encontra o arquivo esco-
lar.

N. 57.897-13 - Hornandos da Silva Mala.
- Prove o alegado.

N. 58.106-13 - Francisco Luiz de Alva-
renga Viana. - Prove a alegação.

S. 58.225-4a - Aligusto Casar de Pádua
Flourf. -Junte a prova do curso feito.'

N. 58.236-13 - Angelina Lauda de Melo.
• Prove a alegação

N. 58.211-13 - Ituheto Silva. - Prove o
alegado.

N. 58.258-43 - António Moacir Vieira. -
Aguarde as instruções.

N. 58.279-13	 Amerildes Teixeira da
• - Junte diploma.

N. 58.t81-43	 Vitor Alves de Brito,
Prove.

N. 58.285.13 - Celso Casar Terra. -- Pro-
vo e alegado.

N. 58.308-13 - Raul Dias da Cunha. -
Diga, can) prvaisão. o nome da Universidade,
de mie leria sido aluno.

N. 58.: i5-13 - Narciso António Jhnior.
- Prove o alegado:

N. 58.328-53 - Alatoo da Silva Rocha. -
Aguarda as instruçõos.

N. 58.366-13 - Afrânio Soaras Bittencourt
-.Muda ti diploma.

N. 58.396-13 - José Campos Valadares.
Ideia

N. 58.103-13 - Manuel Moreira
Idem.

N. 58.150-1 3- Luiz da Rocha. -
Revonlieca sinal e firma. do notário e sob:, os
docomontos de fls.

N. 58.168-43 - EU Nascimento Machado.
- Prove tratar-se de estabelecimento reco-
nhecido peto Govêrno do Estado, como alega.

N. 58.171-13 - Fausto Lusitano Moca. -
Prove o alegado.

N. 58.172-13 - José Reni Barlmsa Caldas.
.- 'dam.

N. 58.177-13 - Márcio Cota. - Aguarda
as instruções.

N .58.501-43 Colono de Carvalho Texa-
no. - O signatário não provou habilitação
legal para requerer em nome do indicado.

N. 58.559-13 - Benedito de Mendonça Cita-
• - Não ficou provada outorga de padc-
res ao sinatário, para peticionar em nome do
irif

N. 58.381-13 - Otávio José Alvarenga. --
O sinatário não provou habilitação legal para
1-eosierer em 119Ine	 outrem.

N. 58.587-13 - Sebastião da Silva Lemos.
- A capacidade legal, para prOeurar ei o 11010e
de indicado, não está provada.

N. 58.622-53 Francisco de Carvalho I s:i-
nfla - O signatário orlo aduziu prova de
rapacidade legal para ramierer em nome do
indivado,

N. 58.623-13 - Lourival Costa Camargo.
- Não consta haver o indicado- autorizado o
signatário .a requerer eia seu

N. 58.	 - Eduardo Ascensão
rio. - () signatário não provou satisfaeão le-
gal Para requerer em nome de outrem.

N. 58.631-13 - Francisco Machado Neto.
- O signatário não aduziu prova de habi-
litação legal para requerer cai nome de ter-
reiros.

N. 58.013-13 - Ulisses de Almeida Poisa.
- Não foi provada a habidtação legal do sig-
gal para requerer por outrem.

N. 58.653-43 - Joaquim Inácio Sz:, rtório, -
Nada consta habilitando o signatário a
requerer por outrem.

N. 58.651-13 - Josis Moreno (tareia. -
Não foi provada capacidade legal para re-
querer em nome do indicado.

N. 58.657-13 - João Borges Freire. --
O signatário não provou habilitação legai para
requerer em nome do indicado.

N. 58.681-43 - José Jorre de Moura Leite.
- O signatário não provou capacidade legd
para requerer em nome do indicado.

N. 58.721-13 - Arlete Barrigre Faro-. •-•
Não, há, nos autos, o instrumento de prortira-
ção, que hahiltaria o signatário a requerer.,
Também não figura o diplonN, que alega pos-
suir.

N. 58.730-43 - Célia Reis. - Não adusta
outorga de poderes para requerer em - nora':
da indicada.

N. 58.736-13 - Fernando Jarditli. - Não
consta outorga de poderes ao signatário para
reqnerer.

N. 58.719-13 - Paulo Prado Garcia. -
Não há prova de capacidade para requeror elo
nome de terceiro.

N. 58.709-43 - Manuel Moura Barreto. -
Aguarde as instruções.

N.. 58.886-13 - Homero Gomes Cruz. -
Junte diploma, mie alega possuir.

N. 58.896-53 - Aneónio 'Vieira. - 21;uar-
de as instruções.

N. 58.908-43 - Carlos Augusto Braga. -
Reconheça sina le firma do tabelião e junte
o diploma -que alega possuir.

N. 59.909-13 - Coimado Balhino de Sousa,
- Prove.
há prova. nos autos, de une o si g natário foi

N. 58.928-13 - Francisco Mota. - Não
autorizado a requerer em nome da tareairoa.

N. 58.931-43 - Hélio Pinheiro de Alcân-
tara. - Junte o diploma, tom alega, possuir.

N. 58.939-13 - Henrique Augusto Carlos.
- Aguarde as instruções.

N. 58.918-13 - João Luiz de Alvarenga.
- Prove o alegado.

N. 58.9-59-13 - José dos Santos Prior, -
Idem.

N. 58.995-53 - Manila Augusto Malhas
Almeida. - Não está provada a capacidade
legal do signatário para requerer em nome (In
indiCa110.

N. 59.001-13 - Otacilio Ferreira de SUUSa.
- Reconheça sinal e firma ito notário.

N. 59.010-13 - Itaynni011o Vieira. -
Aguarde as instruções.

N. 59.0-11-13 - Francisco Montoiro de
Melo. - Reconheça sinal e firma do notara),
na procuração.	 •.

N. 59.051-13 - JOSé 110g,011Crh) Alves de
Barros. - Aguarde as instruções_.

N. 59.061j13 - Napoleão Tozani de Caris.
- Reconheça sinal e firma do notário.

N. 59.071-13 - João Mariano Santos Ju-
nior. - Prove o alegado.

N. 59.107- 13 - José Ovídio da Silva. -
Junte o dipPlma.

N. 59.109,-13 - Pedro Nonato Schwartz.
- Aguarde as instruções.

N. 59.125-13 - Jnlio Orrico de Aragão
Pedra e Cal. - Prove o alegado .

N. 59.133-13 - Francisco Augusto dos
Santos. - Aguarde as instruções.

59.181-13 - Alcides Soares Parreira.
- Prove o alegado.

N. 59.221-13 - Avarf dos Santos Cruz. -e-
Reconheça sinal e firma do notário e prove o
alogado.

N. 59.2:30-13 - Temisto • las Cunha. -
Aguarda as instrucões.

N. 59.251-13 - Dorval ..11‘ aroz Sarra, -
Idem. .

N., 59.257-13 - 'Albano "Ferreira Cosia. -
idem.

N. 59.251-13 - Arlindo Cardamone, -
Idem.,

N. 50.255-43 - Juvenal Bento de Caso.
- Reconheça sinal e firma do notário e junte
o diploma que diz possuir.

N. 59.272-13 - Eduardo Silva Júnior.
Prove o alegado.

N. 59.279-43 - João Peres Júnior. -
Aguarde as illStrOÇÕO:1.

N. 59.291-43 - Leão Kopit. - Idem.
N. 59.303-53 - Valdemar Adolfo de Vas•

concelos. - Prove.
N. 59.311-53 - José 'Peixeira Fraga. -

Prove o alegado.
N. 59.316-13 - Adict Montei de Almeida.

- Nos lêrinos iluu lrerefo - lei n. 933, dirija-si,
ao Ministério da Agricultura.

N. 39.102-53 - Raul emalai Viana. -
Junte o diploma.

N. 59.401-53 - Agostinho 15ibairo de Cas-
tro. - Prove o alagado.

N. 59.579-13 - João Cedro de oikejra,
Aguarde as instrueõos.

N. 59.181-43 - jair Gonçalves de Sales.
- Junte o titulo.

N. 50.130-13 - Anu i uS Sólirc
não e,tar provada a satisfação dl disposto no
art. nO, da Constituição, o signatário .115o
juntou (alforra 410 poderes para requerer em
nome dl indicado.

	

N . 59 . 11,1_43	 Joaquim .4.quino Noto. -
O signatário não fez proN :I do habilitação legal
para requerer 1 , 111 ilninn de lareaira.

N. 59.1OO-1:1 - Euriro Távora Barreto. -
Não há prova da (loa n signa'ário foi
SI do a requerer CM POtild s. (In indicado.
N. 59.'525-53 - Alharto Varela Coalho, -

Prove o alegado.
N. 59.003-53 - Manoel Eogênio :Mendes.

- S'nal e firma do !abolia() tinem ser revo-
nliacidos.

	

N. 59.605-53	 Elias Neves de Sousa. -
Reaorilleça o sinal e firma do 1.alwlião.

N. 59.612-13 - Vitor Bastos. -
N. 59.018-53 - José Vieira Naviev.--, Sinal

e firma do notário devem ser roconhecidos.
N. 59.026-13 - José Emidio Lopes. - Re-

co/Mora sinal e firtivi do notário.
N. 59.629-53 - João Alvas de Maredo Couto,

[dem.

	

N. 59.G19-13	 Woozeg. -
N. 59.608-13 - José Teixrira Filho. -

Sinal e firma do notário deveio ser reconhe-
cidos.

N. 59.072-53 - Nelson Rocha de Alencar.
- Reei:udu-a:a sinal e firma do uotario.

N. 59.675-43 - Francisco Caio de Araújo.
Idam.

N. 59.079-53 - Joaquim António Mendes,.
-- Idem.

N. "59.085-53 - Rubens Braga. - 'dom.
N. - 59.708-13 - Carmidlo Franeisco Maria

Vil tu - Provo o alogado.
N. 59.7:18-5:1 - Gilberto Ribeiro da Sika.

- Reconlioaa 1 ;roia e sinal do notário.
‘59.750-53 -	 Itnigno dos Santos:.

- Idem.
N. 59.714-43 _ João Augusto Dablegan

Pilho. -

	

N. 59.719-13	 ationel Saldo()	 Fraitas.
- _Firma e sinal do notário devem sor reco-
!Maridos.	 -- -

N. 59.750-11 - Dalmiro de Sousa. - Ri-
conheça sinal e firma do notário.

N. 59.761)-53 - Sitia Funseca de len•ves.
- ide»).

N. 59.769-43 - José Augusto Rasando. -

N. 59.791-13 - Franciseo .Fragoso
- Prove o alagado.

59.809-13 - Otávio . Fonseva. - O s'i-
gnalário da pelii510 11ãO 11“biliiaÇãO
para requorer ui li boina da terceiros.

'N. 59.811-13 - Banodito olheira Ales
Costa. - Itoconlioça firma e sinal do notário.

N. 59.810-53 - José Alves Bata. - !dam.
N.

	

59.827-13	 .1 	 ' de Moto
-

N. 19.837-13 - .flisé Loonardo
Sinai e firma do labolião davam ser reconhe-
cidos.'

N. 59.817-53 - Joaquim Itodriguas Gui-
marães. - lleconbeça sinal e firma do notá-
rio.

	

N . 59.857-11	 Benedito rtoulart.	 nina
e sinal devem er reconhecidos.
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N. 59.877-43 . - Rufio Rezende. - Faça re-
iranliecer sinal e 1- irma (10 notário.

59.880-',3 - Milton Carneiro da Cindia.
.- Sinal e firma do tabelião devem ser reco-
ritieeidos.

N. 59.887-13 -- Jose de Sousa	 _
*Firma e sinal do notária não estão reemita.-
eidos.

•

•

 fi9.898-13	 simões de Sousa. -
1; p rt ,nlia firma f! sinal do notário.

•

•

 59•9 03-53 --- José Nonato dos Santos. -
Ideie.

N. I-•11.907-13	 asirelie Alves Ferreira. -
Ideio.

. t-,9.908-13	 (mio Pildo Coelho. -
)drli n •

N. 59.9o0-',3 -- Jiií le Carvalho Lima. -
tilem.

N .	 9 I I -1:; --- Moacir Seabra Eira.

• : n 9.910-13 -- :Mozart Ferreira . . -- Tdenn.

	

'	 -- Alvaro Cândido Cerqu-ira.
Firwa	 Sinal PÚldiei/s davem aar reemitia_

N.	 __ l Isu i1iliigiies BOaVekl•
111n .	 -	 liona e sinal do notário.

anhinino Faustine. - Jun-
ta dip I`Ina

.\. :n 9 .9 17- 1:: -- Mislta Menlinselzy. --
r(in d n winid,OloS	 ri!iinais,a satisfaçá)

n1 .1	 I	 lia _liis ii [tição.
Eorte Nlagair•aes.

- Reei-nina:a :inal e firma do notário a jilnte

40 I
n /:1 .1 ) 77-	 Wilail` SOU reS do

- Nos: iéraies do dí .i.•relo-lei n. 933, ditaja-s,
atillisterM da Agricultura.

N. 00.013-53 --- Mário atai“iiro. - O curso
lel- , rido 4 ile grau si-corolário, e não superior.

N. 60.011-13 -- Jorge Mildtchuk. - Pre-
liminarmente, sai is faça o uri . 150 da C.0,13t1-
1,on•i;o.

60.1

-	

-- Alberto •tfredo Leal Losta
Neves. -• Agrarde.

N . 60.070-	 -- l'rancisco Andrade E'1lho.
- Agin,rde ».•:. instruções.

• 00.088-13 -- Fernandes Benevides. -
O signatário não provoii ser procurador.

N. 00.090-43	 Florirmo dê Frearia. -
Aguarde as instruções.

N. 60.1i-13 -- David I.eví Mazlurn. -
zunes, O iinposto pelo art. 1:10, da

N.	 13'2-4.3 -- Ainadeu Maititr. - Aguar-
n-la as instruções.

N. .60.137-43 _- Palatina Goletti. 	 (doia-h
.

•

 60.11 - 1:; - (mini i no de Paula AI adon
Prove o alegado. .

•

•

	00.111.',-13 --	 Nocc.	 1(1,A-o.
N. en.15;-53 - José Borges da Veiga. -

Agnari e as instrueões.
.	 . 102 - 13 - Ciclo Gonçalves Rocha. -

Yr0ve44 ;11I'S dl) .

N .01.	 - ;acácia cie Oliveira. -
Aara;Tli , iis insLaições.

N.	 - I,eon Denis da Silva Luz.
aginuil(
• 00.181-53 - Henrique de Oliveira 1.)i •

Prove tratar-se de cors0
- José Martins. -- Junte 0

N. 60.:85-43 - Antônio Itocha de AgAno.
litelii.

▪ N. 60.;i15-13 Edison F.St4..ves da Sliva.
- O signatário da inicial afirmou qualtdaik
ineaad'a pelos autos, tal a de ser-procuradm
legalment e habilitado.

N. 60.517-13 _- Julio Arrádio	 -
'Agiiartle as instruções.

N. 00.519-13 - Edelweiss Nunes da Silva.
-- O signalãrio da petição não provou habi-
lit;ição para requerer em nome do indicaao.

N. 60,527-43 - Luiz Siea. - O signatário
rão juidon prova de haver sido legalmente
biddlitado a requerer por ontrem,

•

•

 00,535-13	 Tibério Silva. - O signa-
tário invocou qualidade do que os atos não
V' ovnr0, tal a de ser protnleador

N. 00.558-13 - José Fernandes Nunes.
O signatário não provou habilitação legal paia
lequeria• nfil DOMO do indicado.

N. 60.500-13 - José Castro. - Não etnr-
habilitação do signatário para requerer eio

14o11i0 do iildleadO.

N. 63.748-13 . - José Gurgel Nogueira • Lei-
le lairbosa. - Dirija-se à Faculdade
reilo do Ceará, ia-Tante a qual deverá . produ-
zir as provas que fôrem exigidas.

N. 63.971-13 - Sebastiana Dr:unis. - Ler-

	

tifirpie-se come constar, pagas .	taxas.

Divisão de Eolocaí:ão Eximi - Escolar

EXPEDIENTE 1)0 SR. PRESIDENTE DA
II EPUIILICA

Dia 23 de setembro de 1913

Proe . o. 58.861-13 - No ' processo 'ern que
• D.E.E.E. solicitou do Senhor ministro au-
torização para auxiliar com a importância de
Cr$ 5.00000, a Segunda esposição de desenho
dos alunos los estabelecimentos de ensino se-
cundário do Distrito Federal. promovido pelo
Diretório Académico da E.N.B.A.. o Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República, profe-
riu o seguinte despacho: - Autorizado. Era
23-9-13. - GETULIO VAnfiM-,..

Divisão de Edocação Física

DESPACHO DO SP,. PRESIDENTE I.)A
- REPi;liLICA

	

Paoeesso n. 7.086-13 I'. II.	 Cesar
Afonseea e Silva, - À consideração do Sr. Pre-
sidente da Republica, opinaudo pelo arquiva-
mento em face do parecer do diretor geral do
Departamento Nacional de Educação.

Em 28-7-13. - Ca partennt,
Sim. - Giarcrao -VARGAS.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 27 de setembro de 1943

N. 40.655-43 - Sinval Reis. - Providencie
o reconhecimento das firmas dos notários nos
documentos de fls. 3, 4 e 5 e apresente certi-
dão de nascimento e prova de identidade.

Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 1.815 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da Repúbata:

1. Tenho a honra de submeter à conside-
ração de Vossa Excelencia O anexo projeto de
decreto-lei que dispõe sôbre a cobrança e fis-
calização do imposto de renda.

:sse projeto consolida todos os dispositivos
om vigor, que dizem respeito ao imposto de
renda o que andam esparsos em várias leis,
dificultando 6°bl-enlodo a sua aplicação.

2. Lei de tão larga repercussão, que afeta,
Intimamente, Vidas as classes produtoras do
pais, só poderia ser baixada, sem o perigo de
causar grande intranqiiilidade, depois de aus-
cultada a opinião pública.

E foi o que procurou fazer éste Ministério,
convocando, novamente, coo.° já o havia feito
anteriormente, 03 representantes do comércio,
da indústria e da agricultura, para um exame
em conjunto do projeto da nova lei do imposto
do renda.

Em reilniões, quase diárias, que tiveram
inicio em abril do corrente ano, foi o assunto
amplamente discutido com a presença dos re-
presentantes daquelas classes e dos técnicos
do imposto de renda.

E a comissão, assim organizada, teve parti-
cular cuidado de dar à matéria disposição
racionai e técnica. dentro de rigorosa state-
Mal ira,. que tornará a lei fiscal prática e de
fácil v«Igarizactio. Não se limitou, entretanto.
a retinir princípios e regras de leis anteriores.
Procurou rorrigir oróiiies	 tlpficiênclug,

EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL DO
D. N. E.

Dia 27 de setembro de 1945
N. 21.921-13 - }Merino Carlos Ernesto 1'a-

lei. - Registe-se.
N. 22.350-13 - Aparecida Correia. - Re-

giste-se.	
Jurací Ponzio de Lara.N. 37.691-13 -

Registe-se.	
Galileu Pasquinelli. - Re-N. 46.587-13 -

giste-se.	
Maria Obl. - Registe-se.N. 47.700-43 -
Tabajara Lago Barbosa. -N. 18.433-43 -

Registe-se.	
Fernando de Paiva Sande°.N. 49.116-43

- Registe-se.
N. 49.485 - 43 - Saci( Djalma Panermann.

- Registe-se.
N. 52.502-43 - Ulisses Laus. - Registe-se,
N. 55.622-43 - Sebastiana Anatilde Ramos.

- Indeferido, podendo, todavia, a requerente
valer-se do beneficio concedido pelo decreto-
lei n. 5.343, de 25-3-43, se lhe convier.

N. 56.570-43 - °refilo Carneiro da Silva.
- Registe-se.

N. 56.796- .13 - Lúcia Stef	 -
te-se.

N. 57.378-43 - Maria do Rosário Sampaio
Costa. - Registe-se.

N. 58.283-43 - Dilermando José de Castro.
- Registe-se.

N. 60.561-43 - Zélia Bosek. - Deferido.
N. 61.319-43 - José Batista de Matos. -

Sim, nos térmos do parecer.

Universidade do Brasil
Faculdade Nacional de Filosofia

Relação dos bacharéis em Letras Néo-latinas,,
que concluíram o curso na segunda época de
1942, e colaram grau em 15 de setembro de

Inês Maria de Pontes Vidre.
Amélia Carneiro do Sousa Bezerra.
Luce Ciando.
Marcella Modere.
Aura Monteiro de Castro..
Maria Parente Napoleão.

assim coroo' dispositivos que não se adaptavam
mais as condições atuais da vida social e eco-
nómica do pais. Tudo fez para aperfeiçoar,
cada vez mais, o sistema de cobrança do im-
posto. -  ao_ fisco amplos meios do
pesquia e fiscalização, afim de que a fraude
possa ser reprimida com a necessária eficácia.

3. Discutido artigo por artigo, em reil-
niões a que presidi, pessoaltnente, e em outras
substituído pelo Sr. diretor geral da Fazenda
Nacional, foram levantadas numerosas ques-
tões, tódas solucionadas apda acurado exame,
para evitar o perigo de tornar as medidas
fiscais que elas envolviam do nenhum alcance
para o tributo ou profundamente antipáticas
aos olhos dos contribuintes.

Mas porque nem tudo que essas questões
abrangiam era novidade, ficou assente que os
dispositivos da legislação em vigor, que nelas
estivessem incluídos, permaneceriam, sem qual-
quer modificação, na nova lei.

4. Houve, é certo, alteração de taxas, ne-
cessidade imperiosa para canalizar ao Tesouro
Nacional maior soma dos recursos financeiros
do que carece para enfrentar as despesas vul-
tosas e extraordinárias decorrentes do estado
de guerra em que se encontra a Nação, o que
foi patriatricamente compreendido pelos re-
presentantes das classes produtoras do país.

Tais alterações, tenho para mim que são bem
moderadas e correspondem às necessidades Mi-

ni/nas do Tesouro.	 •	 -
•Majoraram-se, por exemplo, na tabela de im-

posto complementar sÔbre a renda liquida das
pessoas físicas, as taxas progressivas sabre a
renda liquida superior a . Cts$ 200,000,00,1) que
vele que até ésae limite. nenhum aerés-
cimo houve nas refe•ridas taxas.

MINISTÉRIO DA  FAZENDA......_.•~•n•n•n••••n••n •n•n
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Majurou-se, também, a taxa do imposto pro- terior à da d..cisão proferida às Ib. 27, argui-
porcional són •e os lucros das pessoas jurbli ::as, ve-se.	 Rio, 23-9 . 953. - A. de Souza Gosta.

I que passou dc 6 para 8% quanto às sociedades	 N. 51.352-39 - No qual é interessado Pe-
i comerciais e de 3 para •0 quanto às civis. 	 (Iro Madureira - Tendo sido o assunto princi-

Mas atendendo à indicação das ciasses, acor- -fiai do presente processo objeto de expediente
dou-se que esse aumento será cobrado sob a posterior do Minisiério da Gu'rra e cousa-
forma de um adicional durante dois anos. 	 (ti:tente decisão da autoridade competente, coa-

Assim, na tabela progressiva, além da impo- forme se esclarece, às fls. 20 21, arquive-se.
tição vigente, cobrar-se-ão a partir da renda Rio, 23-9-913. A. de Souza Costa.
liquida superior a Cr$ 200.000,0 as taxas adi- 	 N. 98.855-11 - No qual é interessado Ada-
cionais prefixadas no projeto; sÔbro os lucros mastor Pinto - FuI face dos parec .?res e das

, das pessoas jurídicas, mais o adicional de 2, numerosas decisões proferidas pela superior
quando se tratar de sociedade:3 comerciais, e autoridade sôbre o assunto, arquive-se. Ria,
mais o de 1% no caso de sociedaries civis. 	 23-9-913. - A. ile Souza Costa.

Houve, ainda, elevação da taxa .do imposto N. 57.112-12 - Dolores Correia Neto Vaz
na fonte sôbre os juros de apólices ao portador, Pinto Lwilio, pedindo revisão de montepio -
que passou de 4 para 6%; taxa do imposto na De acórdo cota Os parecres, arquive-se. -
fonte sobre os lucros superiores a Cr$ 1.000,00, Rio, 23-9-913. - A. de Souza Cosia.
decorrentes de prêmios em dinheiro, obtidos em N 102.135-12 - No qual é iuteressado
loterias, sorteios de qualquer espécie ou coo . Américo dos Santos Batista - A vista dos pa-
cursos esportivos, inctusive os do taci, coro- receres e na conformidade da Circular da Se-
preendidos nestes os bettinus, que passou do 8 cretaria da Pr.ssidencia da República, a. 1, de
para 10 rA , ; e finalmente, da taxa do imposto m. 22 de janeiro do corrente ano, arquive-sc. -
fonte sôbre os rendimentos de cotas-partes ta Itio, 23-9-913. - A. de Souza Cosu.
multas pagas pelos cofres públicos federais, N. 45.721-13 - No qual é interessado Itahl
estaduais e municipais e pelas entidades autár- Plaisant - De acôrdo com a recomendação con-
quicas e paraestatais, que passou de 4 para 8 1/4 tida na Circular da Serretaria da Presidencia

Aumentou-se, também, de ti para 8%, o co- dá República, a. 1, de 22 de j aneiro do correu-
eficiente para arbitramento do lucro Kesumido te ano, arquive-se. -Rio, 23-0-913. - A. de
das pessoas jurídicas que tem o direito d z.: Souza Costa.
opção, isto é, de capital inferior a Cr$ 50.000,00	 N. 18.274-11 - Isabel Botelho do Nasci-
ou movimento bruto anual não excedente a mento, pedindo melhoria de pensão - De acôr-
Cr$ 200.000.00. 	 do com o parecer, e por se (ralar de pedido for-

E, como ultima majoração de taxa, resta citar mudado em data anterior ii.da decisão a qu e se
a do imposto na fonte sóbro os rendimentos refere o mesmo parecer, arquive-se... -Rio,
das pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 23_9_913.	 A. de Souza Costa.
domiciliadas no estrangeiro, que passou de. 8 	 N. 55.030-10 _ No qual é interessado mim_
para 10%.	 berto de Oliveira - Em face dos pareceres,

Tôdas 8S demais taxas, inclusive a dos lin- arquive-se. -Rio, 23-9-913. - A. de Souza
postos cedulares ^das pessoas físicas, nenhuma Costa.
majoração sofreram; foram conservadas as da	 N. 10 . 993_12 _ N O (mal é in t eres.sada Dona
legislação' em Vigor.	 Edelweiss ligenfritz Rocha. - Em face dos es-

5. Em compensação, atendendo ao alto nível clarecimeados prestados, arquive-se. - Rio,
do custo de vida atual, acordou-se em elevar. a 23-9-913. - A. de Souza Costa.
favor dos contribuintes. os abatimentos relati- 	 N. 6.456-12 - No qual é imeressado Fran-
vos aos encargos de família, que, de Cr$ 6.000,00 cisco Tavares da Costa. - Demonstrado, como
para o outro cônjuge e Cr$ 3.000,00 para cada ficou, a inexistência do motivo justificativo da
filho menor ou inválido ou filha sol teira Ou revisão do processo de. aposentadoria do inte-
viáva sem arrimo, passaram a fier de Cruzei- ressado, e de acôrdo com a recomendação cou-
ros 8.000,00 e Cr$ 4. 000,0 0, respectiva mente, tida na Circular da Presidência da Repiibtica.
E restabeleceu-se, ainda, a concessão d e dedd- n. 1, de 22 de janeiro do corrente ano. argui-
zirem-se as contribuições feitas em prol - e ve-se. - Rio, 23-9-913. - A. de Souza Cos-

, instituições filantrópicas - desde Mie deviz.'.a- ta.
mente comprovadas.	 N. 19.262-10 - No qual é interessado João

6. Como inovação. própriamente dita, esta- José Itodrigues Correia. - De tvórdo com os
peleceu-se, apenas.. no projeto da nova lei, a pareceres e tendo em vista a rocomendação
cobrança do imposto de renda sôbre os ren- contida na Circular da Secretaria da Presiden-
dimentos da exploração no país, de películas eia da Republica, n. 1, de 2? de janeiro do cor-
cinematográficas estrangeiras, considerando-se ren t e ano , at.oni,.,,_se. Rio, 23 _ 9 _913. A.
tributável, à razão da taxa de 10% na fonte, a de Souza Costa.
porcentagem de 80% sôbre as importáncias 	 N. 58.389_39 _ No qual é interessado Fran-
pagas, creditadas, empregadas, remetidas ou risco Manuel de Camargo, pai ' de Altamiro

'entregues aos produtores, dstribladores	 Latires de Camargo - Em face dos pareceres,
termediários 110 exte rior.arquive-se. - Rio, 23-9-913. - A. de Souza

7. São asses os pontos principais da re- Costa.
forma da lei do imposto de renda, comprimi() N. 61.540-10 - No qual é interessado má-
salientar que nos demais países em que vigora cio Gonçalves dos Santos - Tratando-se de
asse imposto são também constantes as refor- pedido destonado de fundamento legal e de
mas introduzidas em sim legislação, por ira- acórdo ema a recomendação constante da cir-
tar-se de tributo que deve acomminhar de perto colar da Secretaria da Presidência da Repo-
r) desenvolvimento social e económico da Nação. bilra. ri. 1 , de 22 do janeiro	 covredo ano,

8. Constituirá a promulgação do referido arquive-se. - Rio, 23-9-913. - A. de Souza
decreto-lei alo de magna importância no (pia-	 st a.
dro da tributação brasileira, e com ele estará N. 82.680-12 - No qual é interessado Os-
o Tesouro aparelhado a canalizar maior soma vala° Terencio de Santana - Comprovada a
de receita para o Erário, afim de satisfazer inexistência de erro ou outro qualquer mofi-
nos vultosos encargos a que tem de atender em vo que justifique a revisão pretendida, e em
virtude da situação criada pelo estado de guerra. cumprimento à recomendação contida na Cir-

9. Vossa Excelência, bodavia. dignar-se-á efflar da Secretaria da Pvsidencirt da Repit-
de resolver corno julgar mais acertado.	 blica, n. 1, de 22 de janeiro do corrente ano.

Rio de Janeiro. 20 de setembro de 1913. - arquive-se. - um, 23-9-913. - A. de Souza
A. de Sousa rosto.	 Costa.,

(Assinado decreto-lei n. 5.841, de 23-9-913) N. 78.560-39 - No qual é interessado João
José Saldanha. - Em face dos pareceres e de
acôrdo com a recomendação contida na cir-
cular do Presidente da República, ri. 1, de 22
de janeiro deste ano, arquive-se.

Rio, 25-9-43. - A. de Sousa Costa.

Processos:	 N. 24.533-41 - No qual é interessada Ma-
N. 31.702-42 - No qual é interessada Dona ria Prudência da Costa e Oliveira. - De adr-

Alda Maria Menezes Goulart - Verificando-se do com os pareceres, arquive-se.
que a carta inclusa (fls. 31 a 32) é de-datab an-	 Rio. 25-9-43. - A. de Sonsa Costa.

EXPEDIENTE DO CHEFE DO GABINETE
DO 511. MINISTRO

Proc. n. 76.131-40 - No qual é interes-
sado José Gonçalves Viana. - À vista dos es-
e!arecimentos prestados peta Diretoria da Des-
pesa Pública, comprovando nada mais haver
que providenciar sobro o assunto, arquive-se.

Em 22-9-13. -- Ovídio Paulo de Menezes

EXPEDIENTE DO Sit. DIRETOR

Ordens de 28-9-13:.
N. 99 - À Delegrcia Fiscal no Piauí, couve-

lendo o crillito de Cr$ 35.000,00, para a Ins-
petoria lie Obras Gtatra as Secas.

N. 139 - À Delegacia Fiscal na Paraíba-,
concedendo o crédito de Cr$ 130.000,00, oara
a Inspetoria de Obras Contra as Secas, nesse
Esl adie

N. 801 - À Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais, conceden/lo •erédit o para prgamento da
1:ensionista D. Josefina Pereira de Aguilar o
outro.;.

ne'egaria risc:,1 no Pará:,
N. 209 - Coneedendo o crédito tle Cr$

22.000,00, em favor ,la Secção do Laboratório
Nacional de Análises de Belém, nesse Estado.

N. 210 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Jacinta, do na.mor
A\ ilson Nazaré e outros.

À Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 2;9 - Concedendo crédito para paga-

mento da pensiouista D. Maria do Carmo Sil-
veira dos Santa-7.

N. 250 - Concedendo o crédito de Cr$
185.000.00, para a Inspetoria de Obras Con-
tra as Secas, nesse Estado.

A Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 331 _ concedendo o crédito de Cr$

22.000,00, para a Secção do Laboratério Na-
chmat de Análises 110 Recife. nesse Estado.

N . 332 - concedendo crédito para Paga-
monto a D. Aiuiália Angusta de Oliceira.

À De/e:peia Fiscal fia Baía:
N. 357 _ Concedendo o crédito de Cr$

50.000,00, para a Inspetoria do Obras Contra
as Secas.

N. 338 - Concedendo crédito para inga.
mento a Agenor de Lima Negrão.

Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sol:.
N. 793 - Concedendo o crédito de Cr$

22.000,00, em favor da Secção do Laborai&
rio Nacional de Análises de Nd° Alegre, nes.•
se Estado.

N. 794 - Concedendo o crédito de C,-
22.700,00, à disposição do diretor da Facul-
dade tbi Medicina de Pôrto Alegre,

N. 795 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Ester Macedo Pa-

"eeN .u•790 _ Concedendo crédito para paga-
mento a Fabrício Veríssimo.

À Delegacia Fiscal em São Paulo;
N. 1.115 - Concedendo o crédito de Cr$

35.000,00, em favor do Secção do Laboratório
Nacioaal de Análises de São Paulo, nesse Es
tal	

-

Concedendo crédilo para paga-
(o:N 1.110

mento a D. Maria Jesuina Pinho dos Santos,
pensionista deste Ministério.

Visto. Carlos Pinto de Castro, relator.

Tesouro Nacional -

Alfândega do Rio de Janeiro

SUMARIO DAS DECISÕES PROFERIDAS EM
REUNIÃO DA comrssx DA TARIFA EM 15
DE SETEMBRO DE 1913 - NS. 333 A 337,

N. 33 -.NECCO - Assorted Wafers Ingre-
dientes:: suear, com syrup, getatin, natural
guri-is, natural and artificia/ flavors - discos

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO



§ 2.0 do art. 696 e o art. 7.54 do Regulamento
Sanitário em vigor, devem ser consideradas
impróprias para o consumo, ' visto contei em
saiicilido de molda; - a da amostra n. 2, em
embalagem original que trazia, entre outros,
os seguintes dizeres: "Necco - (lanada Win-
tergreon - Ma uf ac tu rol by New En-
gland confectionery Co. Canibridge, Mass, U.
S. A. Purifies time Breath Aids Digestion", re-
presentada por discos róseos, trazendo impressa
a palavra ' Canadá", - é de pastilhas que, em
face do que dispõem o § 2.° do art. 696, e o
art. 754 do Regulamento ,-.,:anitário em vigor,
devem ser consideradas impróprias para o con-
sumo, visto conterem salicilato çle metila; -
o a da amostra n. 1, eni embalagem original
que trazia entre outros, os seguintes dizeres:
"Neceó - Canadá Minis - Marmfactured by
New England Confectionery Co. Cambridge,

•Muss, U. S. 4.", representada por discos bran-
cos, trazendo a palavra Canadá, - é de pasti-
lhas de hortelã-pimenta (doces de confeiteiro);
com o resultado da análise n. 3.500, de 10 de
agôslo findo, do Laboratório Bromotologico,
do Departamento, de Alimentação, declarando
que o produto constituído por pastilhas de for-
mato redondo, açucaradas, aromatizadas e cc,-
loridas com diversas substancias, contendo sa-
licitai.° de met ílio, empilhadas e envolvidas cio
papel impermeável incolor, com entre outros.
Os seguintes dizeres impressos: "Necco - as-
sortia] %vareis", como gênero alimen t ício. -
infringe os artigos 695 (§ 2.°) e 751 do regula-
mento vigente, por conter salicilato de methio
e que, como medicamento, sõmonte o Serviço
Nacional de Fiscalização da Medicina se deverá
Pronunciar; - e com a informaeão do senhor
Dr, diretor do S. N. F. M., do Deparlameato
Nacional de Saúde, declarando que se encontra
anexo o resultado da análise das pias tilhas "No-
eco" que o Departamento de Alimentação coo-
sidbra, como gênero alimentício, infringir o re-
gulamento vigente, por conter salieilato de me-
titio; e que; como medicamento não poderá ser
licenciado como especialidade farmacautka por
não satisfazer o disposto da portaria n. 47 de
6-3-913, do diretor Geral do Departamento Na-
cional de Saúde, - por unanimidade de votos,
mantém, tendo em vista as informaçõos ores-
fruiu peio Laboratório Bro.natoWies, e Serviço
Nacional de Fiscalização da Medicina. o seu
parecer anterior, concebido nos acotiados 16r-
mos:

À. vista do laudo do Laboratório Nacional de
Análises, considero as mercadorias constantes
dos laudos ns. 500, 567 e 508. classificadas no
art. 1.871, da Tarifa como doces de confei-
teiro, pastilhas da taxa de Cr$ 13,00 por quilo

As mercadorias constantes dos - laudos nú-
meros 566 e 567 não podem ser dadas a con-
sumo, por conterem salicilato de incida, con-
forme dispõem o § 2.° do art. 696 e o ar-
tigo 751 do Regulamento Sanitário".

O senhor inspetor decidiu de acordo com
o parecer unânime.

N. 331 - Dausch & Lomb do Brasit Ltda.
- Petição n. 25.984-43.

Despacharam pela nota n. 32.613, dêste
ano - ta adição - três cadeiras para den-
tista. para gabinente, do art. 1.667-2. taxa
de Cr$ 780.00 por unidade; e, 2.° adição -
três partes integrantes de aparelhos de ele-
tro diagnóstico, sem classificação especial, do
art. 1.663-5, taxa de Cr $.17.10 Por- quilo.
No ato da conferência de saída, entenderam
que a mercadoria da 2.° adição era represen-
tado por pedestais para aaprelhos óticos. que,
de neônio com a 4.° parte da nota n. 282 da
Tarifa. devem pagar direitos conforme sua
qualidade (no caso, obras não classificadas e
não especificadas, de ferro fundido, com par.
tes cromadas e partes de outro metal ordiná-
rio, taxa de Cr$ 2,60 mais 30%).

O Sr. conferente Armando Guedes de Melo
prestou a informação anexa, rubricando a fô-
lha de catálogo apresentado.

E' do seguinte teor o certificado técnico
proferido pelo Sr. engenheiro:

"No desempenho da incumbência que esta
Inspetoria houve por hem cometer-me, estive
no armazém 4 do Cais do Pôrto. para pes-
quisar sõbre a natureza da mercadoria, em

do cóses variada (amarelos, alaranjados, róseos,
verdos. viol e tas, chocolates e brancos - pas-
tilhas que, vi» face do que dispõem o § 2.0 do
art. 690 e o art. 751 do Regulamento Sani-
tário em vielas devem ser consideradas impró-
p rias para o consumo, visto conterem solicilalo
‘le media - doers de confeiteiro, pastilhas,
art. 1.871, da Tarifa, taxa de Cr$ 13.00 por
cuido, não podendo ser dadas a Consumo, por
conterem sslicilato de mrtiia.

NECCo - Canada Winter green - dis-
cos róseos - pastilhas que, em face do que
dispõem o § 2.0 do art. 096 e o art. 754 do
Rogai:imo:110 Sanitário em vigor, devem ser
consideradas impróprias para o consumo, visto
contorci» salicilato de nietila - doces de con-
feiteiro, pastilhas, art. 1.871, da Tarifa, taxa

Cis3 13,00 por quilo. »ão podendo ser dadas
a ctHisrJiil, por conterem solicilato de mefila.
- - Cauda Miil - discos bran-
cos - pastilhas dic. hortelii-pimenta (doces de
connsitohao	 tioCPS do confeiteiros, pastilhas.
art. 1.871, da Tarifa, taxa de Cr$ 13.00 por

N. 331 - Peca cilíndrica. de forro fundido,
pintada, (alo partes cromadas, dotada de ia-a-
ços movejs rom terminais Cm forma de Mesa.
Peça se s ‘ indo de pedestal ou suporte para apa-
ralhos óticos, taiS como: luneta do fenda, oftal-
rnametro, closcópin, rinoacópio, etc. - partes
iutesrames de ap:trè1114) .-: olefro-diacmistieo,
art. 1.063. e nota 283, da Tarifa, taxa de Cr$
17.0 .) pur quilo, de acôrdo com !as decisões nú-
meros aao e 407 de 1912 e 288. do 1913.

- Britado! . de alta capacidade, com-
pleto de s.:ninado, com os motores presos a par-
tes inegrrntes do mesmo - Máquina opera-
triz não- rlassificada. conjugada a motor elé-
trico, sujo: ta à taxa de divisão e, do art. 1.831,
s ‘azunde 11 pASO por unidade, de acôrdo com
a nata 317 da Tarifa.

N. 330 - Altaim de trabalhos para ponto
de cruz - fotografias, cromos, desenhos, es-
tampas, em papel, para estados de artes ou
ofícios. art. 512, da Tarifa, taxa de Cr$ ....
1a31 por quilo.

N. 337 - Decisão sare "óculos com aro de
celidoide" despachados em 1931. objeto da de-
cisão 310 do mesmo ano, passada em julgado
no adminislrativo para todos os efeitos le,gais.

Na f-4,;•3:-:,) rcalizada no dia 15 de setembro
com a prosença dos senhores Nisto Vieira Fi-
lho, prc(1, , nto, A l fredo Seabra, Francisco Cas-
leio Branco Nunes, Amarilio deN'oronlia, Toa-
do Tavares Guimarães. Paulo Emílio de Oli-
veira, Flias Antônio Ferreira Souto Filho.
Gontil (10 POgo Monteiro, JoS'é dos Santos Leal.
Oséas cl" Oliva Cosia, membros da Comissão da
Tarifa o Gabriel de Sonsa Neves Filho, secre-
tário substituto, foram proferidas -as decisões
ala lxi t rallSerit as

•N. 3aa - Alfredo ZanottO & Comp. - Pe-
tiçãa n. 16.233-43.

Dospacharam pela nota 18.190 dêste ano -
2 caixas mis. 8 e 9 contendo bonbons de cho-
colato, 410 art. 1.871, da Tarifa, taxa de Cr$
is.% por collo. O conferente Sr. Mário Gua-
raná verificou pastilhas quase intragáveis e.
petas razõe.s constantes da sua informação.
chosificoo a mercadoria da amostra n. 1. co-
mo pasi ilhas para perfumar a boca, art. 971.
fax:1 de er8 20,00 por quilo e a das amostras
ns. 2 e 3 como pastilhas medicinais, do ar-
tigo 1.155, taxa de Cr$ 20,80 por quilo. Os
reqrierentos Wegaram tratar-se de balas de
rniVreiS P irO, em forma de pastilhas, de hortelã
pimenta, e laranja, com classificação no ar-
tigo 1.871 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa apreciando o presen-
te processo, instruído com os laudos do La-
boratório Nacional - analises ns. 566. 507 e
508. de 3 de julho último, demonstrando res-
pectivamento, que a mercadoria da amostra
n. 3, contida em embalagem original trazen-
do os seguintes dizeres impressos: "Necco -
Assorted Wafers - ingredientes: sacar, coro
syrup. go'atin, natural gums, natural anil ar-
tificial flavors, U.S. Certified food colors.
New england conpectionory Company. Cam-
bridge, mass, U. S.A.", representada por
discos de cores variadas (amarelos, alaranja-
dos, roseos, verdes, violetas, chocolates e bran-
cos, trazendo impressa a palavra "Neceo".
é do pastilhas que, em face do que dispõem o torno da qual se stinit011 a Presente QUCS-
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tão. Sem embargo, colimando o mesmo obia--
tivo, abandonei-me a investigações outras do.
assunto, o de tudo conclui - por isso mesmo
certifico - que se trata de peça cilíndrica, de
ferro fundido, pintada, com partes cromadas,	 -
dotada. de braços móveis com terminais em
forma de mesa, peça servindo de pedestal ou 	 I
suporte para aparelhos óticos, tais como: lu-
netas de fenda. oftalmômetro, otoscopio, riuos-
cópio, tac. - Francisco de Caldas Brandão -
Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1943.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, insruído com o certificado su-
pra, do engenheiro Sr. Francisco de Caldas
Brandão - por unanimidade de votos, subs-
creve o seguinte parecer do senhor confe-
rente Alfredo Seabra:

"Considero a mercadoria em lide corno par-
tes integrantes de aparOlhos de eletro-diagn6s-
tico, art. 1.663, taxa de Cr$ 17,00 por quilo,
combinado com a nota 283 da Tarifa e, de
acôrdo com as decisões as. 360 e 407, de 1912
e 288, de 1943. - O Sr. inspetor assim de-
cidiu.

N. 335 - Comp. Meridional de Mineração
Pet. 27.104-43,

Despachou pela nota 33.663 déste ano - 1.°
adição uma máquina operatriz não classifica-
da de mais de 5.000 até 10.000 quilos, do ar-
tigo 1.831 da Tarifa, taxa de Cr$ 500.00 por
tonelada. O conferente Sr. Elias Souto veri-
ficou . de acôrdo com o certificado técnico dn
Os. e com as faturas comercial e consular um
imitador de alta capacidade com os respecti-
vos pertences e, corno no con j unto figurem dois
motores ligados a partes do conjqnto, conside-
rou máquina operatriz conjugada a motor elé-
trico, da taxa de Cr$ 0.80 por quilo.

E' do seguinte teor o certificado anexo do
engenheiro: "Em cumpriment o. ao despacho dO!'
Sr. inspetor e reportando-rue ao material de'-
ta relação, certifico que: a) consta o mes-
mo de oito volumes com a marca e números
declarados, contendo, um britador de alta h•-
pacidade completo e com os respectivos per,
lances, e peças sobressalentes, apresentando

tudo, os característicos inerentes aos elemen-
tos integrantes e aos acessórios das máquinas
operafrizes de tal natureza, utilizados nos ser-
viços de mineração do ouro, na trituração do
minério; trata-se, outrossim, de material ma-
nufaturado; b) prejudicado; c) foi o mesmo
por mim examinado em presença do funcio-
nário aduaneiro designado. Sr. conferente
Bráulio Sales, no armazém n. 1 do Cais do
Pôrto - vols. os. 2-8 - e no Depósito de Ma-
teriais Pesados - vol. n. - onde se acham
descarregados. Rio de Janeiro, 12 de agôsto de
1943. - Oldrio Ferreira Ve ."-, eng. civil,

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruído coou 'a ce-tificado do enge-
nheiro Sr. Otávio Ferrsira ;eiga. exarado no
verso da relação que si acha colada na 1.a viada nota de importação . n. 33.663 dêste ano, -
por unilnimidade de votos, está de acôrdo com
o parecer retro, dos senhores conferentes dou-
tor Amanho de Noronha e Dr. Tavares Gui-
marães, designados para examinarem a merca-
doria in loco, e que é do seguinte teor:
"Examinamos no arm. 1 os oito volumes cons-
tantes do despacho n. 33.663, e verificamos
conter um britador com pleto com os respectivos
pertences e peças, sobressalentes, conformo
declara a fatura consular e é. constatado pelo
engenheiro que firmou o certificado para a
isenção de direitos. No certificado declarou o
Sr. engenheiro que o material importado
"consta de oito volumes com a marca e núme-
ros declarados, contendo uni britadoe de alta
capacidade completo com os respectivos per-
tences, e peças sobressalentes, apresentando
tudo, os característicos inerentes aos elementos
integrantes aos acessórios das máquinas ope-
ratrizes de tal natureza, utilizadas nos servi-
ços de mineração . de ouro, na trituração do
minério". Trata-se, portanto, de um conjunto
que é importado desarmado, estando, entre-
tanto, os motores presos a partés integrantes
do respectivo Imitador, e assim sendo, de aeôr-
do com a nota 317 da Tarifa, aplica-se ao con-
junto a taxa das máquinas dínamo elétricas, da
divisão, C, segundo seu péso por unidade, ex-
cetuando-se apenas as ferramentas manuais,
constantes da 4.° adaição da nota citada, que



MINISTÉRIO DA_GUERRA 
Gabinete do Ministro

LXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

Dia 29 de setembro de 1913

Aviso:
N. I - São nesta data

tes infra discriminados,
aprovada da Diretoria de
cito:

n) Contingente do Depósito de Material de
Intendência da 10.a Região Militar com a, se-
guinte constituição: 2.0s . -reenlOs - 2; 3Ps
saxgentos - 2; cabos - - soldados - 12;
soma: 18.

b) Contingente do Estabelecimenio de Mate-
rial de Intendência da 7•a Região Militar com
a seguinte constituição: 1.° . sargento - 1;
2.05 sargentos - 3; 3Ps sargentos - 6; cabos
- 10; soldados - 30; soma: 50.

. e) Contingente do Estabelecimento de Sub-
sistência Militar da 4.. 8 Região Militar. .

•d) Contingente do Estabelecimento de Subsis-
tência, Militar da O. Região Militar.

e) A. constituição dêstes dois últimos é a se-
gainte: 1.° sargento - 1; 2.°s sargento - 2;
3.08 sargentos - 1; cabos - 6; soldados - 22;
soma: 32.

Despacho: .
classificado por necessidade do serviço,

na Fábrica de Material do Transmissões, o ca-
pitão da Reserva de 2.a classe, médico, doutor
Aroldo Alves cie Almeida Albuquerque.

eonsstruss

De 29 de setembro de 1943

N. 5.393 - O ministro de Estado tia Guer-
ra, resolve, de acôrdo com o decreto número
10.451, de 16 de setembro de 1912, convocar
para o serviço ativo do Exército, o 2.° tenente
da Reserva de 2.8 Classe, Arma de infantaria,
Alberto Soares Rezende.

N. 5.396 - O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de acôrdo com o decreto número
10.451, de 16 de setembro de 1952, convocar
para o serviço ativo do Exército, o 2.° tenente
da Reserva de 2.8 Classe, Arma de Infantaria,
Floriano Martins Gonçalves.

N. 5.397 - O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de acôrdo com o decreto número
10.451, de 16 de setembro de 1942, .convocar
para o serviço ativo do Exército, o 2.° tenente
tia Reserva de 2.8 Classe, Arma do Infantaria,
José de Angelis.

N. 5.398 - O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de acôrdo com o decreto número
10.451, de 16 do setembro de 1942, convocar
para o serviço ativo do Exército, o 2.0 tenente
da Reserva de 1.8 Classe, Arma de Infantaria,
Mário Pauletti Sanabria.

N. 5.399 - O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de neônio com o decreto número
10.451, de 16 de setembro de 1942, convocar
para o serviço ativo do Exército, o 2.° tenente
da Reserva de 2.8 Classe, Arma de Infantaria,
Oliveirino de Oliveira.

N. 5.100 - O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de acórdo com o decreto número
10.451, de 16 de setembro de 1912. convocar

criados os contingen-
eonsoante proposta

Intendência do Exér-
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COnsideranios hem despachadas". O Se. bispe-
tOr devid itt 4.1f1: M:1)1'110 com o pareeer tmánime.

N. 336 - Fernando Chinaglia - Peticão ne-
mero 27.931-1913:

Requereu pela petição 27.932-13, isenção de
direitos para 44 volumes vindos pelo Armazém
de Eneomendas Postais, de acôrdo com a tabela
A, n. 515, do decreto a. 8.370, de 11-12-11, c,
não concordando com a classificação adotada
por aquele armazém, de albuns de modelos e
riscos para artes e ofícios, do esti 531 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 5,20 por quilo, sob as alega-
ções de se tratar de cromos, desenhos, estam-
pas, fotografias, gravuras, litogravuras, oleo-
gráficas, zincogravuras f! semelhantes, inclu-
sive Os de decalcar, recortados ou não, avulsos,
cartão, papel ou papelão, para estudos de ar-
tes, ciências ou oficios, inclusive as cópias de
plantas ern papel ferro prussiato, art. 552, laxa
de Cr$ 1,20 por quito, pediu fôsse ouvida a Co-
missão da Tarifa.

A emissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por unanimidade de votos, subscreve
o seguinte parecer do senhor conferente dou-
tor José tlos Santos Leal; "A amostra é de
um album de trabalhos para ponto de cruz que
deve ser classificado no art. 512 da Tarifa,
Como fotografias, cromos, desenhos, estampas,
etc., eM papel, para estudes de artes ou ofí-
cios, da taxa de' Cr$ . 1,70 por quilo". - O se-

1
 nhor inspetor decidiu de acôrdo com o parecer

unânime.
N. 337 - Rep. do Sr. assistente João Teos

filo de Medeiros. - Petição n. 27.967-1943.
Para •efeito de leilão foi a mercadoria da

amostra classificada como brinquedos de maté-
ria plástica, do art. 1.887 da Tarifa, taxa de
Cr$ 18,70 por quilo, classificação que o Se. as-
sistente reputou acertada. Tendo esta Alfân-
dega mandado classificar a mercadoria como
óculos, da taxa de Cr$ 1,01 por unidade, o que
embaraea a sua venda, em conseqüência do
montante dos direitos, visto daí a falta de li-
citantes, representou a respeito..

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
representação, por unanimidade de votos, subs-
creve o seguinte parecer do senhor conferente
nr Tavares Guimarães: "Diz o senhor assis-
tente, como presidente dos leilões, que a mer-
cadoria das amostas foi classificada, para efei-
to de leilão, como brinquedos de matéria plás-
tica, do art. 1.887.

Acrescenta que, anteriormente, Vira classifi-
cada por decisão da Inspetoria como - "Ócu-
los" - Esclarece que a classificação de óculos
mandada adotar, embaraça a venda da merca-
doria, porque do montante dos direitos exigi-
dos decorro a falta do licitantes e submete o
assunto à deliberação da inspetoria. - Os
termos da representação levaram-nos a dili-
gélidas pelas quais verifico; a) que A merca-
doria em causa foi despachada por Jorge Cha-
me, pela nota 8.475 de 1931, como brinquedos
de celulói(Ie; á) que em virtude de impugnação
foi proferida a decisão 310 de 1931 determi-
nando a classificação de "óculos sem aros de
celulóide"; e) que do recurso interposto deixou
tls:. tomar conhecimento o Conselho de, Contri-
buintes - por preterição de formalidade es-
sencial - (Acórdão 4.338) e d) que do pedido
do reconsideração, não tomou conhecimento o
Conselho Superior de Tarifa, por considerá-lo
perempto (Acórdão n. 1.721) - Pelo exposto,
trata-se de uma decisão passada em julgado
no administrativo para todos os efeitos legais".

O senhor inspetor proferiu a seguinte de-
cisão: "De acórdo com o voto unânime da-Co-
missão de Tarifa, no âmbito da jurisdição ad-
ministrativa a decisão passou em julgado para
todos os efeitos legais, por culpa da parte que
deixou perhnir.o seu recurso conforme se vá
dos acórdãos ns. 4.338 e 1.721, respec tiva-
mente, do antigo Conselho de Contribuintes e
do Conselho Superior de Tarifa, juntos por có-
pia ao processo:

Não tendo a interessada promovido o desem-
baraço da sua mercadoria no prazo de oito dias
que lhe foi mareado no despacho de fls, foi
esta 'legalmente submetida a venda em leilão
por sua conta, nos tármos do art. 530 da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas
de Rendas, ficando "ipso facto" responsável
Pelo pagamento tios direitos, taxas o multas.
se o produto do leilão não der para cobrir a
importância respectiva, ex-vi do art. 2.0, 2.0
do decreto n. 22.214, de 11 de dezembro de
1032. Junte-se, pois, a nota de importação nú-
mero 8.175 de 1931 que não deveria ter sido
desentranhada do processo inão depois de ul-
timado o mesmo processo e prossiga o•leilão".

Secretaria da Comissão da Tarifa. em 22 de.
setembro de 1943. - Gabriel de Souza Nures
Pilho, secretário substituto.

'para o serviço ativo do Exército, os segundos
tenentes da Reserva de 2.8 Classe, Arma de
Artilharia, Valdernar Dieckmann e Ivo Jons-
son de Azevedo.

N. 5.401 - O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de acôrdo com o decreto número
10.451, cle, 16 de setembro de 1912, convocai.
para o serviço ativo do Exército, o 2.0 tenente
da Reserva de La Classe, Arma de Artilharia,
Ernesto Gomes Lustosa,

N. 5.502 - Deixando, hoje, de responder
pelo expediente do Ministério da Guerra, em
virtude de rea'ssumir as suas funções o Exce-
lentíssimo Sr, general de divisão, Enrico “as-
par Dutra, a quem me coube a honra de subs-
tituir durante o tempo de sua viagem aos Es-
tados tinidos da Amestra, entendo do meu de-
ver consignar que muito me penhorou a assis-
tência prestigiosa com que me distinguiram os
Esmos. Srs. generais e diretores e chefes de
repartição e serviço e, bem assim, tornar públi-
co os Mens louvores aos oficiais dáste Gabi-
nete, tenente-coronel José de Lima Figueiredo,
que, na Chefia do mesmo Gabinete, pôs à. pro-
a, mais unia vez, suas excelentes qualidades

de oficial culto e dedicado; tenente coronel
Paulo Mac Cora, que, cumulativamente com suas
funções efetivas, desempenhou as de encarre-
gado do Sem'siço Secreto, havendo-se com zálo
e discreçã o ; tenentes coroneis Retini de Oli-
veira Machado, skugimsto Imbassaí, Ademar do
Queiroz, Miguel Cardoso, Raul de Lima Tava-
res da Silva; majores Alberto °sone.° Guerin,
Eelisberto Teixeira Batista, Mário Gomes; ca-
pitão Januário Dei Re; Dr. Joaquim Henrique
Coulinho; consultor jurídico Dr'. Atuando da'
Cesta Sampaio; primeiros tenentes Milton Frei-
x;nho e .António João Dutra e oficial adminis-
trativo D. Frederico elido de Carvalho, chefe
da Secção de Expediente, pelo interêsse, cor-
ret:ãO e alto critério com que se desobrigaram
tios seus cargos, em colaboração inteligente,
leal e assídua.

Autorizo o chefe do Gabinete a louvar, em
meu nome, os funcionários e praças do Galti-
jintle,it)titioe jeuelf'ilzeesi:eni merecedores. - (.4en.

De 30 de setembro do 10.13
N. 5.403 - O ministro de Estado da Goec..

ra resolve designam', POr necessidade do ser-
viço, o major da Arma de Infantaria, Evandro
da Conceição Del Cortina, assistente do Estado
Maior do Destacamento Misto de Fernando de
Noronha.

N. 5.401 - O ministro de Estado da Guer,
ri resolve, de acórdo com o decreto número
10.151, de 16 de setembro de 1912, convocar
para O servieo ativo do Exército, o 2. 0 tenente
tia Reserva de 2.8 Classe, médico, Dr. Carlos
de Oliveira Martins.

N. 5.405 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve licenciar tio serviço ativo do Exér-
cito, o 2.0 tenente da Reserva de 2.a Classe,
Arma de Cavalaria, convocado, Amélio Fran-
eiSee lialdini, visto ter sido julgado definiti-
vamente incapaz para o mesmo serviço.
- N. 5.406 -- O ministro de Estado da Guer-
ra resolve classificar os sub-tenentes, Osvaldo
de Oliveira Santos, no 4.0 Regimento de In -fantaria e Augusto Monteiro do Espírito Santo,
DO 15.0 Regimento de Infantaria, ficando, as-
sim, alteradas suas classificações anteriores.

Requerimentos:
Mitônio Teles Neto, IP tenente Veterinário.

- Inscrição em concurso aberto pela Escola
Militar, para o cargo de professor. - Defe-
rido.

Annamir dos Santos Araújo -Ex-auxiliar do
escritório, do 'Estabelecimento de Subsistência
da 5.a R.M. - e Júlio Soares da Silva - ex-
diarista do mesino Estabelecimento. -
Readmissão. - Indeferido, segundo o parecer
da S.(1.M.G.

João Alves Correia Filho - 2.0 tenente dá
Reserva de 2.a classe, médico. - Promoção. -
Indeferido, por falta de amparo legal.

João Cavalcanti dos Santos - soldado con-
vocado - servindo no Estabelecimento de Fun-
dos da 1.a Região Militar. - Permissão para
prestar concurso para o cargo inicial sias car-
reiras de Escriturário e Oficial administrativo.
- Deferido.

Josias de Freitas - reservista de 2.a Catego-
ria, assistente do professor Alfredo Alberto
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Pereira Monteiro. — Permissão para ausentar-
se do pais, pelo prazo de sessenta dias, afim de
tomar parto no 2.° Congresso Interamericano
de Cirurgia, a realizar-se em Buenies Aires. —
1 — Autorizo, desde que não esteja convocado
o se ache em dia com suas obrigações militares.
2 — A 1.8 Circunscrição de Recrtitamento.

Moacir Figueiredo Ramos — tenente mé-
dico da Reserva de 2.8 classe. — Promoção. —
Indeferido, por falta de amparo legal.

Orlando Satamini Duarte — tenente mé-
dico da Reserva de 2. a classe. — Pronioeão. —
Indeferido, por falta de amparo legal.

Ubaldo José Schuch — 2.0 tenente da Re-
serva de 2.8 classe, convocado. — Permissão
para prestar concurso de professor na Escola
Preparatória de Cadetes' de Pórto Alegre. —
Deferido.

Viação Férrea do Rio Grande do Sul. —
_3,

	

	 Pagamento da quantia de Cr$ 75.766,80 — pro-
veniente de transportes efetuados em 1940, 1941
e 1942, — por conta désto MiMsterio. 	 Re-
conheço a divida.

Secretaria Gerai

Quarta Divisão

ExistsatEls'TE TIO 811. MINISTRO DA
GUERRA

.Slteração de extranumerário:
Aposentadoria:

Foi aposentado de acórdo com o art. 2.° alí-
nea d, do decreto-lei n. 3.768, de 28 de outu-
bro de 194l, o extranumerário-diarista Arman-
do Campos, n. 111,629, do Arsenal de Guerra do
Rio (portaria n. 331-D-4, de 27 de setembro
de 1943).

Em oficio n. 3.032-D-4, de 28 de setembro
de 1943, da Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, foi solicitado ao diretor do Banco do
Brasil, de acórdc com o art. 7. 0, do decreto-
lei n. 3.738, de 28 de outubro de 1941. a trens-
ferencia para a conta do Instituto de Previ-
dência e Assistência • doe Servidores do Estado,
naquele Banco, da quantia de quarenta e um
mil quinhentos e rinqüenta e dois cruzeiros ..
(Cr$ .11.552,00), desrnada a atender ao encar-
go da União decorrente da aposentadoria aci-
ma.

EXPEDIENTE DO SR. SECRETARIO GERAL
INTERINO

Niq uele n. 332-1)-4. de 28 de setembro de
1943

Antecipação de" expediente
O secretário Geral do Ministério da Guerra,

Interino, usando da atribuição que lhe confe-
re o art. L° alínea g, do decreto n. 5.062, de
27 de dezembro do 1939 e tendo em vista o dis-
posto nos artigos 126, item III e 122

'
 alínea a,

parág-rafo 1.0. do decreto - lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939. resolve antecipar por no
dias, a partir de 24 de setembro de i13, o ex-
pediente dos seguintes extranumerários men-
Balistas:

• Auxiliar de eseriterio, referência XI lida
Amora Fernandes, mediante a gratificação
mensal de Cr$ 209,00 e

Auxiliar de escritório, referêncin X Leonéte
de Oliveira, mediante a gratificaç'ão mensal de
Cr$ 18330.

Apostilas:
Foram lavradas as seguintes:
No decreto de 31 de dezembro de 1941, pro-

movendo Teodorico do Sousa ao cargo da clas-
se C. da carreira de artífice, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Guerra.

O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto 6 Teodoro do Sousa, e não como
está mencionado;

No decreto apostilado, expedido a Carlos Kern,
para exercer efetivamente o cargo da classe E,
da carreira do artífice do Quadro Suplementar
do Ministério da Guerra.

O nome. do funcionário 'de que trata o pre-
sente decreto é Carlos Luiz Kern, e mão como
está mencionado.

No decreto de 31 de agósto de 1943, promo-
vendo Sebastião Mirtaristides da Silva ao cargo
da classe II, da carreira do desenhista, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Guerra:

O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Sebastião Mirtaristedes da Silva,
o não como está mencionado.

No decreto de 31 de dezembro de 1941, pro-
movendo Casimira Leal Teixeira, ao cargo da
classe I. da carreira de desenhista, do Quadro
Permanente do Ministério da Guerra: •

O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Casemiro Leal Teixeira, e não
como está mencionado.

No decreto -de 2 de fevereiro de 1940, expe-
dido a João Raimundo para exercer efetiva-
mente o cargo da classe A, da carreira de co-
sinheiro, do Quadro In, do Ministério da
Guerra:

O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é João Raimundo Barbosa, e não
como está mencionado.

No decreto de 31 de agosto de 1943, promo-
vendo Adelvino Corrêa de Vasconcelos, ao car-
go da classe E, da carreira de servente do Qua-
dro Suplernentar do Ministério da Guerra:

O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Aldevino Corrêa de Vasconce-
los, e não como está -mencionado.

No decreto do 31 de agõsto de 1943, promo-
vendo Aristides Rosas de Andrade, ao cargo da
classe C, da carreira de servente do Quadro Su-
plementar do Ministério da Guerra:

O -nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Aristides Rosa de Andrade, e
não como está mencionado.

No decreto do 31 de agósto de 1913, promo-
eendo Nestor Ancioni Alves, ao cargo da classe
D, da carerira de servente do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Guerra:

O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Neator Ancione Alves, o não
como está mencionado.

No decreto de 31 de egósto de 1943, promo-
vendo Manuel Silva, ao cargo da classe C, da
carreira de servente do Quadro Suplementar
do Ministério da Guerra:

O nomo do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Manuel da Silva, e não como
está mencionado.

No decreto de 30 de abril de 1942, promoven-
do ()Moo Maciel Silva, ao cargo da classe G,
da carreira de dactilógrafo, do Quadeo Suple-
mentar do Ministério da Guerra:

O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Ordep Maciel da Silva, e não
como está niencionado.

No decreto apostilado, de 16 de julho de
1938, expedido a José Irias de Abba.dia, para
exercer efetivamente o cargo da classe G, da
carreira de escrevente, do Quadro I, do Minis-
tério da Guerra:

O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é José Iria de Abadia, e não como
está mencionado. -o

No decreto de 31 de agiste de 1943, promo-
vendo Manuel Gomes Gosta, ao cargo da
classe E,- da carreira de servente do Quadro
Suplementar do Ministério da Guerra:	 •

O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Manuel Gomes da Costa, e não
como está mencionado.

xr.TERite.X0 DE FUNCloNÁnto

Falecimento:
Faleceu no dia 21 de setembro de 1943, Fio-

riano Pereira de Alacêdo, escrevente da classe
G, do Quadro Suplementar, que servia na . Di-
retoria de Saúde do Exercito (Ofício número
3.276, de 23 de setembro de 1943, da Diretoria
de Saúde do Exército).

Declaro a V. Excia. que o quantitativo dia-'
tribuido ao Quartel General da 1•.a Divisão
de Infantaria, à couta da Verba 2 — Meteria;
— Consignação III — Diversos Despesas —
S/c 59 — Telefone, telefonemas, etc., do Orça-
mento Analítico, fica majorado da importán-
ria de Gr$ 540,00 (Oficio n. 124-Tes. de
13-8-43, do Comando da mesma D.I.).

Em 28 de setembro de 1943. — Mario José
Pinto Guedes, respondendo pelo expediente.

AVISO N. 453-C.O.

Ao Exmo. Sr. Gen. diretor de Intendeu-
eia do Exército, por intermédio da Subdiretoria
de Fundos:

Declaro a V. Excia. que o quantitativo con-
cedido ao Hospital Militar de Juiz de Fora, à
conta da Verba 2 — Material — Consigna-
ção III — Diversas Despesas S/c 50 •—•
Iluminação. 'dna matriz e' gás, do Orçamento
Analítico, fica majorado da impertáncia de
Cr$ 910,00. (Ofício n. 304-Tes. de 1 de se-
tembro de 1943, da Diretoria do mesmo H.M.) .

Em 28 de setembro de 1943. — Mario José
Pinto Guedes, respondendo pelo expediente.

AVISO N. 451-C .0.

Ao Exmo. 'Sr. Gen. diretor de Intendeu-
eia do Exército, por intermédio da Subdiretoria
de Fundos:

Declaro a V. Excia. que o quantitativo die-
tribuido ao Instituto de Biologia do Exército, à
conta da Verba 2 — Material.— Consignação
III — Diversas Despesas — S/c 50 —

fórça motriz e gás, do Orçamento Ana-
lítico, fica majorado da importância de ....
Cr$ 12.000,00. (Ofício n. 156-T, de 11 de se-
tembro de 1943, da Diretoria do mesmo Ins-
(tinto).

Em 28 de setembro de 1943. — Mario José
Pinto Guedes, respondendo peio expediente.

AVISO N. 455-C .0.

Ao Esmo. Sr. Gen. diretor de Intendên-
cia do Exército, por intermédio da Subdiretoria
de Fundos:

Declaro a V. Excia. que autorizei o paga-
mento do abono familiar ao 1.0 sargento José
de Farias Bangoim, do (1.0 Regimento de In-
fantaria, ncs meses de setembro a dezembro
dêste ano, à razão de Cr$ 80,00 mensais.

A despesa corre à conta da Verba 1 — Pes-
soal — Consignação V — Outras despesas com
pessoal — S/c 19 — Abono familiar, do Orça-
mento Analítico, tendo em vista o aviso mi-
mero' 10-C.O. de 23-1-1943.

Em 28 de setembro' de 1943. — Mario José
Pinto Guedes, respondendo pelo expediente.

AVISO N. 450-C.0.

Ao Exmo, Sr. Gen. diretor de Intendên-
cia do Exército, por intermédio da Subdiretoria
de Fundos:

Declaro a V. Excia. que concedo ao agente
diretor do 6.0 Grupo de Artilharia de Gosta
(Grupo Portocarrero), à conta da Verba 2 —
Material — Consignação II — Material de Con-
sumo — S/c — 21-a) — Combustíveis, do Or-
çamento Analítico, a importância de 	
Gr$ 20.000.00, para aquisição do óleo de que
trata seu oficio n: 140-T, de 20 de agOsto
de 1943.

Dita quantia será entregue, de' uma só vez,
pelo Estabelecimento de Finidos da 9•a Região
Militar.

Em 28 de setembro de 1943. — Mario José
Pinto Guedes, respondendo pelo expediente.

Confissão de Orçamento

AVISO N. 452-C.O.

Ao Ex.mo. Sr. Goa. diretor de Intendên-
cia do Exército por intermédio da Subdiree
toda do Fundos:

1



DIÁRIO OFICIAI.; '(Secção	 Outubro de 1943 14671Sexta-feira f

Gabinete do Ministro

- EXPOSIVIES DE MOTIVOS

Excelentíssimo Sr. Presidente da República.
US-1.497 — Em , petição dirigida a Vossa

Excelência e que foi protocolada sob o número
27.988, de 1913, na Secretaria da Presidência
da República, o bacharel Alcides Gentil, que
ora ocupa, interinamente, o lugar de 1.0 pro-
motor substituto da Justiça do Diet rito Federal,
durante o impedimento do titular efetivo que
so acha servindo em meu Gabinete, acusa o
procurador geral da mesma justiça de ter pra-
ticado três prevaricações, sendo, que as duas
Primeiras pela sua iet('rvenção indevida em
dois inquéritos criminais e a eiltime precisa-
mente pelo contrário, isto é, por não ter inter-
vindo em ti rn terceiro irrquerito.

2. As três faltas a que se refere o bacharel
' Alcides Gentil teriam sido praticadae_respee-

tivamente, nos inqueritos policiais instaurados
ee- contra Isauro de Azevedo Uonçalve.s,•Georgina
1 Gomes e Djalma Cortes, os dois primeiros eis-

tribuidos ao Juizo da 2• a Vara Criminal e o.
) terceiro ao Juízo da ife.a Vara Criminal.

3. Em relação ao inquérito instaurado cá- .
• tra Isaura de Azevedo Gonçalves, alega o doa-
' toe Alcides Gentil, em resumo, o seguinte:

a) que, em 3-3-13. requereu o arquivamento
do inquérito, sob o fundamento da inexisten-
eia de dolo por parte do acusado;
:.1i) que em 5-3-13 o procurador geral requi-

i: lion os autos respectivos, em eficio dirigido
ao juiz, restituindo-os, a seguir, sem nada re-
querer ou determinar; 	 .
e c) que, Mais tarde, tendo sido apreeeotade
novos documentos pela pessoa que formulava
a acneação, foi apresentada uma segunda pro-
moção, 'em 22-4-13, renovando o pedido de ar-
quivamento;

d) que nessa última promoção ele. Alcides
Gentil, referindo-se ao falo narrado no item

4

	

	 "h'', acima, declarou que o procurador geral
era seu "gratúlto inimigo";

. e) que, sabendo désso falo, o procurador ge-
ral solicitou pela segunda vez os autos e os res-
tituiu com uni ofício em que pedia ao juiz des-
se nova vista dos mesmos ao promotor "para
intentar a ação penal";

f) que o procuraoor geral assim procedeu
por ter ficado "zangado" com a referência a
ele feita na dita promoção:

- o) que o pedido oe arquivamento feira defe-
rido pelo juiz, e, assim, a determinação do pro-
curador geral para que outro promotor ofere-
cesse a denúncia equivalia a uma -reformo de

I despacho do titular da Vara;
ii h) que ex-vi do art. 28 do Código de Proces-

so Penal o procurador geral não tem poderes
para reformar despachos do juiz;

O mie o procurador gera: só pode conhecer
dos autos, havendo pedido de arquivamento,
"se o juiz Itios enviar. uma vez que considere
improcedentes as razões invocadas pelo órgew
do Ministério Público":

j) que "fora dessa hipótese, a lei prevê ape-
nas a do art. 18, por onde permite se renove o
exame dos autos, se em razão de novas pesqui-
sas a autoridade policial (ou, por analogia, o
queixoso) obteve outras provas".

4. Relativamente ao segundo dos inquéritos

11

citados — o de Georgina Gomes- são as se-
guintes as alegações do Dr. Alcides Gentil:

a) que requereu o arquivamento do inquéri-
to em 7 de abril, sendo esse pedido deferido
pelo juiz em 9 do mesmo mês;

1)) que, entretanto por despacho de 20 de
tigósto último. o prosurador geral, atendendo a

_ um protesto do diretor da Saúde Pública, de-
' terminou o "re-exame do processo" pelo pro-

motor então em .xereicio na 2. a Vara Criminal;

i

c) que o procurador geral assim agiu com o
propósito de "diminuir a spessoa do promotor
s . '' s tituto que pediu o arguivamentp";

d) qw, entretanto, "a lei só admite re-exa-
me de autos arquivados (Cód. Proc. Penal,
art. 18), quando e autoridade policial (ou, por
analogia, .o queixoso) obtiver "(Miras .provas'
do crime", e que "e opinião do Sr. diretor de
Saúde Pública longo está de ser "prova", alem
de que não é ele autoridade policial, nem o
pessoa que deu queixa":

5. Finalmente, com relação ao último dos
mencionados inquéritos,, no qual, aliás, o dou-
tor Alcides Gentil não funcionou como promo-
tor: alega este: 	 .

a) que se tratava de um caso em que, no
curso de uma operação, Ora aplicada na paci-
ente urna injeção trocada;

h) que o promotor requereu o arquivamen-
to do inquérito por entender que se tratava de
tima obra da fatalidade, e que, se responsabili-
dade houvesse, esta caberia à enfermeira res-
ponsável pela sala de operações;

e) que "aos promotores não o lícito absolver
a quem quer que seja e atribuindo' o crime a
ume- fatalidade, porque esta função incumbe
ao juiz. após o sumário";

d) que. entretanto. m os papéis (Mese proces-
so foram ter ao conhecimento da Procuradoria
Geral e de lá devolvidos pelo Sr. 1.0 sob-pro-
curador sem uma só palavra que chamasse a
atenção do M.M. juiz para o êrro 41e ofício e
para o erro lie -direito que nele eséandalosa-
mente se deparam";

e) que em face do que está fazendo o pro-
motor geral nos dois outros rasos citados, pa-
rece 'a ele, Alcides Gentil, que ainda, é tempo
de "remexer" este último processo.

6. O-exame da mencionada representação,
desde logo, revela que a mesma fei feita Com
infração da letra G, do inciso 1, do art. 221 do
Estetuto doe Funcionários Públicos ,Civis da
União (decreto-lei ri. 1.713, de 28-19-39), epli-
cável nos membros do Ministério Público ex- vL
do art. 1.0 do incem() Estatuto e do arte 3/8 .do
decreto-lei n. 2.035. de 27 de fevereiro de
IMO, uma vez - que não foi encaminliada por
intermédio da autoridade a que estava direta
e imediatamente subordinado o funcimiáéus. E
essa circunstância, de conformidade com a re-
comendação emitida no inciso e da bircular
11-42 da Secretaria da Presidencià da Repú-
blica, deveria determinar o arquivaniento ime-
diato do pedido.

7. Sucedeu, porém, que em publicações fei-
tas no dia 3 do corrente, em diversos jornais
de grande circulação desta Capital, o Dr. Al-
cides Gentil, infringindo não só o art. 225.
n. I, dó Estatuto, com a expressa recomenda-
ção de Vossa Excelencia contida na recente cir-
cular 313, também da Secretaria da Presidên-
cia da República, deu extraordinária divulga-
ção à representação dirigida a Vossa I r:eu-len-
da e às acusações que a mesma continha con-
tra o procurador geral do Distrito Federal, E
esse falo, como não podia deixar de suceder,
teve grande repercussão no fôr° desta Capital,
dado o cargo ocupado, embora interinamente,
pelo autor da acusação -e a elevada posição da
pessoa visada, que há vários anos desempenha
cargo da maior responsabilidade, de livre no-
meação e demissão de Vossa Excelencia.

8. Por esse motivo, julguei conveniente não
arquivar a ,mencionada representação, afim de
possibilitar um exame completo do assunto
posterior publicação de seus resultados.

9. De acórdo com a orientação acima expos-
ta, solicitei informações ao procurador geral
visado na dita representação e este me enviou
o longo oficio que vai anexo 4 presente, no
qual esclarece e analisa, detidamente. os fatos
apontadoe na mesma representação, acompa-
nhado, não só de diversos documentos, corno
dos próprios autos dos ires roc.essos referidos
pelo acusador e de outros três 'em que haviam
ocorrido fatos de certo modo semelhantes.

10. O offeio do procurador geral, coroo dis-
ae,. é longo e expõee. minuciosamente 'todos , os
detalhes elundamentoe de que se verificou em

cada um dos ires processos mencionados pelo
Dr. Alcides Gentil. E o exame dos autos que
o acompanharam possibilitou uma verificação
perfeita da exatidão de tudo quanto, nti dito
oficio, foi alegado.

11. Deixando de lado os aspectos pateiculao
res de cada processo, quanto ao mérito dos fae
tos neles tratados, já que a representação do
Dr. Alcides Gentil não atinge esse ponto, ve-
rifica-se, do exame dos termos da ilita repre-
sentação e 41a resposte do procurador geral e
dos autos dos citados processos:

a) que a principal alegação do Dr. Alcides
Gentil, aquela que constitue por assim lzer
base da representação — a falta I e Poderes
do' procurador' geral para ordenar o reexamo
de inquérito arquivado — é de urna improceden.
Cia manifesta, por isso que, como é sabido,
o despacho que ordena o arquivamento Mio
transita em julgado, sendo, por isso, possí-
vel, a qualquer tempo, dentro do prazo da
prescrição da ação penal, o 'reexame do caso,
não só de ofício pelo órgão do Ministério Pú-
blico, como por promoção do interessado, em
requerimento dirigido ao promotor, ao juiz
ou procurador geral, o que, aliás, eeonteco
com muita freqiiencia;

b) oue, sendo o despacho de arquivamento
do innuerito merameffle "ordinatório", podia o
juiz reformá-lo, desde . rine Nesse posteriormen-
te oferecida denúncia;

e) que, manto isso era possível que eoi real-
mente feito, nos dois primeiros rá:eee citados
na repres entação, pois em ambos o juiz roce-
heti as onúncies oferecidas depois do arqui-
vamento;

d) que ao contrário do nue afirma e Dr. Ate
eidos Gentil. o art. 28 do Códi go de Proeceso Pe

-nal não restringe a irdervenção prneuradee
geral nos antes em que haja pedido do erqui-
varnento aos casos em mie o juiz lhe envia os
mesmos eidos, pois n eitado disnoeitivo /peei
não se destina a regule- as rdribuições do oro-
curador geral, mas, tão semente, a permitir
que o juiz, diecordendo do pedido de arquiva-
mento, nromova de offein a remessa doe nulos
ao nroeurador para reoxame do caso por parte
deste;

e) que ne ntribiarilen do procorador geral
csifin definidas no decreto-lei n. 2,035, de 27
de fevereiro de IMO, n mml em Seu ar t. 75,
ne. VIII e XIII, expressamente lhe confere po-
deres para —

— "determinar . aos demais órgãos do Mi-
nistério Il eblico a promoção da ação penai,
a prática de atos processuais, a interpo-
sição e o -seguimento dos recursos, brim
como, quando julgar neressário aos inte-
resses da Juetica, substituir em deter-
binado feito, rito, ou medida. o órgão do
Ministério Público por outro que designar;

—
"superintender a atividade dos órgãos do
Ministério Público, expedir ordens i'

 concernentes co desempenho de
VMS rrtrffink(Ses. promover sua responsa-
bilidade, impor-lhe perue disciplinares e
"orar quaisOn er Processos cujo andamento
dependa do inicialira dinns";

I) que, portanto, procedendo como procedeu,
isto é, determinando ao promotor público que
oferecesse denúncia ou reexaminasse o raso,
depois de ordenado o arquivamento dos res-
Pec(isos inquéritos policiais, o procurador geral
não excedeu os limites das atribuições que a
lei expressamente lhe conferiu, nem desres-
peitou as normas do Código de Processo Penal;

o) Mie nos dois casos citados na representa-
ção, em que o procurador geral, divergindo do
narecer do Promotor nue requerera o arquiva-
mento e determinando ao novo promotor, em
eexrcfcio no mesmo juízo, que oferecesse de-
núncia ou reexaminasse o assunto, baseou-se
o primeiro em oareceres emitidos pela 1. 0 e
2.0 sub-procuradores, ambos vasados na limpa -
bem mais serene e onde não se encontra qual-
quer expressão desprimoroea para com o pro-
motor ene requerera o arquivamento. e com o
anal es tavam em divergencia. devendo. ainda,
ger salientado mie os fundamentos dos ditos
nereeeres instificam amplamente decisões toe
medas Pelo procurador gerai , nos referidos
Casos:

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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ki que a simples divergêneia manifestada
pelo procurador geral sóbre opiniões do promo-
tor. acêrca da prova dosautos eu da eompreen_
são do textos legais, não pode, por Si só, ser
coosiderada como desprimorosa ou desmorali-
zante para éSte (IMMO, do m,sino modo que
ventamo juiz se considera diminuído finicamen-
te pelo fato de ser a sua sentença reformada
rg. la inStfinCia 811pl•riOr:

• (ple nos três nutru3 processos que O pro-
curador geral enviou para exame. juntamente
C/int o dito ofiei0 (pt'lleeSSOS em (file sii0 acusa-
dos. João J)orges Paço, Davi Pais das Neves e
Franekeo lie CarValito 	 itapa i, J1.1 n /.0 da 15.a
Vara CroninaU, encontram-se três devisões
proferidas pelo seu	 legal nos pri-
l!Wir	 mes le apAsto, gn2nolo aquele

(1.,havaem gõzo ile férias, e nrs quais se
veri Cicio' igual dkergência esitre o procurador
intei-ino e o promotor Alcides Gentil, tendo o
primeiro determinado, iglia!plente. o ofereci-
Pienlo tle dentinCia Pelo slinSlitado dèste último;

(-Pie no caso de Isauro de Azevedo ton-
o primeiro dos que tocaio referidos na

representarão do Dr. Ait'i . Ie 4 n entil e in-
tervenção da Procnradoria Geral. requisitando

autos do inquérito já arquivado. resultou do
reclamação da parte que oferecera a queixa.

t+efiçi+o dirigida ao próptio precurador ge-
ral e que	 anexouau altAlik10 offriO:

Ci que no caso de i + corsitia Gome5. o se-
gliad • (1,3S pe-I0 Or. Alcides Gen-
til. ti niesroa intervençãO resultou de oficio di-
rigido ao procurador geral pelo próprio diretor
geral lio Departannellb) NiteiOnal de sande.
lir. João de liartf: lian'eto. no 'qual êste sa-
lientava que a promoção (10 Dr . Aleides
vi,, ra -ferir proftuidamente, a fiscalização do
('xercicio da mediebni":

1) que os fatos icima apOntailos demonstram,
de modo evidente, que o procedimento do pro-
curador geral, nos dois rasos citados, inspirou-
se exclusi‘amente nos intorêsses superiores da

151 na, e não em qualquer preocupação de or-
dein pessoal, e tinido menos no, desejo de di-
minuir os injuriar o Dr. .alcides Gentil:

t11) 011v no terreiro dos (-asos citados na re-
rres p alação, o Or. Als. idiys paradoxal--
olvide, acusa o procurador geral de vaio ter
pito O filie fez nos outros dois, isto ê, de não
ter niandado Oferecer denúncia depois do ar-
quivionento do inquh'ito, apesar da requisi-
ção feda (los autos, que forain devolvidos sem
tinalener determinação pira o promotor;

71 q ue. entretanto., nêsse caso mil, iir,re
'foeHoo	 prO,UrfulOr Urra ele-

1 . ( , , visado na representação, por isso que ti
niesteo so achava em gAzo de frias quando os

aludidos autos transita aio na Procuradoria
Geral:

o) que o qui, sucedeu, lêsse caso serve para
demoostear nada ter havido de :anormal nos
olitra s dois, porquanto uri mesmo se Nerifica
que. weilianiP urna simples reclamação da par-
te iuleres:;pda, o procurador geral interino
inundou buscar os autos já arquivados, exato i-
11011-5 e apenas deixou de determinar o ore-
recireento tia deivincia porque entendeu não

e tu-n: ?neTr/o.,: antos elentellieS que auto-
ri ,"ii issein tal procedimento, tendo proferido o
despacho seguinte:

"Examina,do o processo, que requisitei,
oOle não encontrei eleMentOs seguros para
mandar oferecer denúncia, principalmente
contra o médico. que é inStanleade a parte
visada nesta petição. rica ressalvado ao
interessado. no entanto. o exercício da
iiç5o privada prevista no art. 29 do Có-
digo do Processo Penal";

1 que não tendo s -ko essa decisão proferi-
da pelo procurador geral efetivo, contra quem
o lir. Alcides Gentil dirigiu a sua represen-
tarão, desnecessária se torna a apreciação dos
fundamentos daquela, não sã porque êstes, de-
'vido à citada circunstância. não interessam ao
que se aprecia nesta exposição, coroo porque
os termos da mesma são bem claros dando
margem a novo exame da matéria. ca go a par-
le, que, aliás, tem dois advogados constituídos
nos autos, se utilizo do caminho que lhe foi
apontado.,

C. As razões acima expostas, Sr. presidente
levam-me à conclusão de que são totalmente

improcedentes as argrações feitas contra o pro-
curador geral do Distrito Federal, .o de que,
por isso, o anexo expediente deve ser arqui-
vado,

A Vossa Excelência, no entanto, caberá deci-
dir como melhor lhe parecer.

Aproveito a oportunidade •para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos do mais
profundo respeito.

Em 15 de setembro de 1913. — Alexandre
Moreondes Filho.

Despacho — Arquive-se — Eia 22 -9-43 - —
G. V.sioas.

Diretoria Nacional do Serviço de
Defesa Passiva Anti-Aérea

Secção de Fiscalização

Ex p EDIENTE DO CHEFE DA SUÇÃO DE
FISCALIZAÇÃO

Dia 30 de setembro de 1013

Multas impostas:

Por infração do decreto Ti. 12.628, de 17
de junho de 1953.

heril, Maneio ,x Cia., avenida Copacabana
o. 930-A —	 l00,00. Em 30-9-43.

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

ATA. DA 37.a SESSÃO ORD/NÁRIA DE 1913

Às 9 horas de 10 de setembro do 1943, reti-
niu-se, no Palácio Monroe, a Comissão de Es-
tudos dos Negócios Estaduais, sob a presidên-
cia do Sr. Adroaldo Junqueira Aires. — Es-
tavam presentes os Srs. Oto Prazeres, Cle-
\admiti Maciel, Valdir Niemeyer, António (lon-
tijo do Carvalho e Clodomir Cardoso. — To-
rnou parte também à mesa dos trabalhos o se-
nhor José Leal de Mascarenhas, membro (ia
Sub-comissão 'de Terras. — Aberta a sessão,
foi lida e-aprovada a ata da retinia° anterior.
Na ordem do dia, resolveu-se: 1) venda a Ni-
coláu Vou Schilgen de um terreno no lugar de-
nominado 'Taquaral'', distrito de Linhares,
município de Colatina, no Estado do Espírito
Santo, para cultura de cacau (proc. nume-
ro 922-43) — opinar pela expedição do títu-
lo competente, devendo, oportunamente, o in-
teressado fazer prova de quitação com os lin-
postois fe(ierais, estaduais e municipais, por
unanimidade de YOtOS; — 2) justificação de
posse de uma área . de terras, sita no local de-
nominado a Colónia Nova Bessarábia", muni-
cípio de Santo Anastácio (Estado de São Pau-
lo), em que é interessado Elias Popazoglo
(proc. n. 1.030-13) — opinar, unanimemente,
no sentido de ser tintorizado o processamen-
to da justificação devendo ser exigida do in-
teressado prova de permanência legal no País;
— 3) venda a Teófilo (Itoni de 4.603 hecta-
res de terras devolutas situadas no municí-
p io de Três Lagõas fio Estado de Mato Gros-
so (proc. ri. 770.s. 43) — opinar pela autoriza-
ção unanimemente; 4) venda do lote de ter-
ras denominado "Santa Irene" situado no mu-
nicípio de Corumbá no Estado do Mato Gros-

a Firmino da Costa Magalhães, José Pedro
Graciano e Pedro Fernandes (proc. n. 990-43)
— opinar, unanimemente, pela autorização;
5) N'enda a Severo do Almeida de uma área
de terras devolutas .com, aproximadamente,
3.017 hectares, situadas no município de Ca-
noinhas. Estado de Santa Catarina (proc. nú-
mero 811-13) — opinar pela autorização, una-
nimemente: — 6) venda a José Angelo dos
Santos do lote da terras denominado "Fazenda
São Sebastião", situado no município de Ara-
guaiana, no Estado de Mato Grosso, (proc.
n. 1.001-43) — opinar pela autorizaeão, una-
nimemente; 7) projeto de decreto-lei da In-
terventoria Federal no Estado de Goiaz, auto-
rizando o Escritório de Venda de Terras de

'Goiânia a expedi ro título de doação de, um

lote de terras naquela cidade, ao Educandário
Santana (proc. H. 1.068-43) — opinar, una-
nimemente, pela aprovação, devendo o arti-
go 1.0 autorizar o Estado a fazer a doação, que
se efetivara por meio de escritura pública;
além disso, deverá ficar expresso o destina do
imóvel e conter a medida cláusulas reversi,
'as para as hipóteses de não construção do

edifício em determinados prazos início e con-
clusão e para a cessação e desvirtuamento
finalidades; — 8) projeto de decreto-lei da
Prefeitura Municipal de Blumenau (Macio
do Santa' Catarina), dispondo sôbre o imposto
territorial urbano (proc. n. 1.051-43) —
opinar, unanimemente, pela aprovação, adap-
tado à norma geral, existente a respeito; —
9) Proj eto de decreto-lei da Interventoria Fe-
deral na Paraíba', concedendo, pelo prazo de
5 anos, isenção do imposto do indústria e pro-
fissão aos estabelecimentos do crédito que
se fundaram no Estado até 31 de dezembro do
corrente ano (proc. n. 803-13) — opinar pela
rejeição, unanimemente; 10) projeto de de-
creto-lei da Interventoria Federal no Rio
Grande do Sul, aumentando o número de ar-
tífices graduados do Corpo de Bombeiros
(proc. n. 1.011-13) — opinar pela aprovação,
unanimemente; — 11) projeto de decreto-
lei da Interventoria Federal no Rio Grande
do Sul, modificando disposies do decreto nú-
mero 5.905, de 30-1-35 e da Lei n. 565, do
7-1-36 (proc. n. 950-13) — opinar no sen-
tido da restituição do expediente à Itderven-
toria, a-fim-de serem consideradas as obser-
vações contidas no parecer do relator, umlni-
memente; — 12) pedido de autorização feito
pela Interventoria Federal no Paraná para
reformar, nos têrmos do art. 177 da Consti-
tuição, o 2.9 tenente da -  Policial do Es-
tado João Alencar Guinariles (proc. núme-
ro 961-13) — opinar pelo deferimento, por
unanimidade de votos; — 13) reclamação du
João Paulo de Oliveira,	 ex-funcionário
Prefeitura do Distrito Federal, contra o ato
que demitiu (proc. n. 1.051-42) — opinar
pela reintegração do interessado, unanimemen-
te; — 11) recurso interposto pela Companhia
Ford Industrial do Brasil contra o despacho
da Interventoria Federal no Estado do Pará,
que manteve a decisão das autoridades fis-
cais referente à cobrança da imposto de ven-
das e consignações sare material metálico
usado e imprestável para o serviço da recor-
rente, por ela vendido (proc. n, 1.144-12) —
opinar, por unanimidade, no sentido do ser
(lado provimento ao recurso, a-fim-da que se
assegure à emprêsa recorrente a isNção a
que faz jús, nos têrmos do contrato celebra-
do com o Estado; — 15) recurso interposto
por António Goulart Sobrinho, servidor do
Estado de São Paulo, contra o ato da Inter-
ventoria Federa!, que o demitiu a bem do
serviço público (proc. n. 1.021-43) — opinar
unanimemente, no sentido de não se tomar
conhecimento do recurso e aprovar as demiti
conclusões do parecer do relator; — 16) pro-
jeto de decreto-lei da Interventoria Federal
no Estado de São Paulo, excluindo do regimo
de anexações dos ofícios de justiça, estabele-
cido pelo decreto-lei n. 11.404, do 1940, a
comarca de Itararé (proc. u. 381-43) — opi-
nar no sentido da desnecessidade da aprova-
ção do Sr. Presidente da República, por não
fazerem os tabeliães parto da ordem
judiciária, unanimemente; — 17) con-
sulta da Interventoria Federal no Cea-
rá Miro se poderá o Estado, uma ve4
desaparecido o imposto de exportação inci-
dente nas mercadorias do comércio interes-
tadual, cobrar a taxa do 1 %, a que, por lei
estadual, as mesmas mercadorias estão sujei-
tas, sob o título de taxa de -estatística (pro-
cesso n. 433-43) — opinar, por unanimidade
do votos, no sentido de ser dada resposta nega-
tiva; — Comparecem mais os Srs. Leonf
Oliveira Machado e Luiz Simões Lopes. 18)
— consulta do presidente do Conselho Adord-
nistrativo do Estado do Rio Grande do Sul,
sôbre em que condições quanto aos vencimen-
tos podem os membros do Conselho Adminis-
trativo aceitar regência de cadeiras na Uni-
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ersidado (proc. n. 1.101-43) — opinar no
sentido de ser respondida que quanto aos ven-
cimentos, deverá o conselheiro optar por um
(Mies ; — 19 ) — pedido de certidão feito por
Abrahan Simão Joffé (proc. n. 337-13) —
opinar, unânimetnente, no sentido de ser con-
cedida certidão da exposição de motivos nú-
mero 391, de 1-6-13, e do despacho do Se-
nhor Presidente da República; — Comparece
mais o Sr. Francisco Sá Filho. — 20) — pe-
dido de autorização do governe do Estado de
Minas Gerais, para auxiliar, com mais Cr$
500.000,00, a construção da catedral de Belo
Horizonte (proc. a. 1.065-13) — opinar pelo
doferimento, contra os votos dos Srs. Simões
Lopes, Leoni Machado, Cleveland Maciel e Cio-
donde Cardoso, que entenderam ser vedado
pela Constitnição, auxilio da natureza do pre-
sentç; — 21) — projeto de derreto-lei da Pre-
feitura Municipal do Salvador, (Estado da
Baia, organizando o quadro de Administra-
ção do Corpo de, Bombeiros e dando outras
providaneias (pene. 11 1.016-13) — opinar,
por unanimidade de votos. no sentida de vol-
tar o expediente à Prefeit ora, afim de serem
ronsideradas as observações do r('latar; —
22) — projeto de decreto-lei da Prefeitora Mu-
nicipal de Campos, (Estado do Rio de Janeiro),
autorizando-á a realizar um empréstimo de
Cr$ 20.000.000,00. destinado à execução de
«luas de saneamento e de melhoramentos ur-
banos na cidade e sedes distritais (processo
n. 1.063-13) — opinar no sentido de ser
aprovado, feitas as emendas sugeridas pelo
relator, rontra os votos dos Srs. Sa rilho e
Cleveland Maciel : o Se. Sá 'Filho ofere een decla-
ração de voto e o Sr. Cleveland Maciel manifes-
tou-se favorável ao empréstimo alienas no que
se refere aos serviços do saneamento; —23)
reenrso interposto por José M. Dusilibi e ()uivos

- ;toutros contra o ato da interven(oria Federal no
•Estado de Mato Grosso, que os privo)) te ga-
rimpar à marg;lon direita do rio Aqui/Jaime
Proc. n. 515-13) — opinar no sentido de

sor dado provimento, contra o voto do Sr. Sá
Filho; — Comparece mais o Sr. Abgar Renault

„ — 21) — projeto de decreto-lei da Pre-
feitora Municipal do São Paulo (Estadq
mesmo nome), dispondo sare permuta de ter
Telles a serem desencorporados da classe dos
bens públicos de uso comum do povo para a
dos patrimoniais do município (proc. 860-E3)
— opinar pela aprovação, contra o voto do se-
nhor Oto Prazeres; — 25) — Indicação do se-
nhor Simões Lopes sare redação dos preâm-
bulos dos decretos-leis e &eretos estaduais e
monicipais (proc. 1.117-13) — opinar no sen-
tido do serem aprovadas as conclusões da in-
/tinção porque visam distinguir os atos legis-
lativos dós executivos absteve-se de votar o
Sr. Sá Filho; 26) — recurso interposto uor
llelvidio Martins Maia — pedido db reconsi-
deração — (proc. 916-13) — conce „ -ler vista
ao Sr. Clodomir Cardoso; — 27) — recurso
interposto por Cotstarjéitio de Moura Bar kin
eontra a sua exoneracao do cargo de médio()
da Prefeitura de Santo André no Estado de
São Paulo (proc. n. 3.637-41) —• onioar no
sentido de ser negado provimento ao yeenrso
por falta de amparo legal, podendo, porém. a
Prefeitura. se assim o entender. examinar a
possibilidade da readmissão do rec . :rente nu
cargo de médico, observadas as preserieões do
Esmiolo dos Foncionárins dos Moniefoi ns do
Estado; o Si'. Gontijo de Carvalho recomendava
apenas o exame da possibilidade da readmis-
Kilo referida. — Encerrou-se a sessão às 13
horas. Eu, Florialm An gosto Ramos. chefé.. da
Secretaria, redi gi a presente. — A Junineira
A ires. presidente, — 0/o Prazeres. secretário.
— Visto: Floriam) Ramos, chefe da Secretaria.
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MINISTÉRIO  DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Imprensa Nacional

de Adminislração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de setembro de 1913

Banco Brasileiro do Comércio S. A. -- De-
ferido (Proc. n. 21.574)-43).

Banco Brasil e iro do Connçreio S. A. — De-
ferido (Proc. n. 21.030-13).

DaTsào Política e Diplomatiea
Requerimento ikspaellado em 29-9-13;

Nalia Frucht Ferre'.. — Não há que deferir.

Departamento de Administração
Divisão de Pessoal

EXPEDIENTE DO. 511. PRESIDENTE 1).A 11E-
PÚBLICA

No expediente em que o Colégio Brasile-=ro
do Cirurgiões solicitou autorização para seus
membros, doutores Oscar Alves, Estelita Lins.
J(.*ó ilibe Portugal, Alfredo Monteiro Gud:n,
Fernando Ellis Ribeiro, Antônio Caio do Ama-
ral, Sebastião Bermeto Júnior e João de Lo-
ranzo, se ausentarem do pais pelo prazo de
trinta dia s, afim de comparecerem ao II Con-
gresso lnteramericano dc Cirúrgia, foi dado
pelo Sr. Presidente da Republica o segui no
despacho: Autorizo. Em 22-9-13. —
Vaito.vs.

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quilita-Itc 2 ião — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espírito Santo•	 -

Ala da 235.a Sessão ordinária do Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura da
Quinta Região, realizada em 13 de setem-
bro de 1913.

Aos treze dias do Ines de setembro de mil
novecentos e quarenta e trés, em sua sela de
Sessões, realizou-se a 235.a Sessão ordinária
do Conse'ho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quinta Região, achando-se presen-
tes o Sr. presidente Engenheiro Civil Luis.
Onofre Pinheiro Guedes e os Srs, Conselhei-
ras Engenheiro Arquiteto Paulo de Camargo
e Almeida, vice-presidente; Engenheiro
Civil Maria Ester Correia Ramalho, secretá-
rio; Engenheiro Eletricista-Meca.oico Caries
Garcia Barroso, Tesoureiro; Engenheiro Civil
e Eletricista João Aristides Wfitgen, Engenhei-
ro Civil Otávio Reis do Catai-doido Almeida,
Engenheiro Arquiteto Ademar Marinho da
cunha, Engenheilat Civil e Eletricista Abm Pe-
deo, Eng.enheiro Civil Abralião fzecksohn. En-
genheiro Civil Enée Diogo Cordilha. Engenhei-
ro Arquiteto Mário Cunha Pires de Amorno.
Engenheiro Industrial e Mecânico Eletricista
João Cordeiro da G iaça Filho e Engenheiro Ar-
lmiteto. Embelino Pereira Marin-lê. tendo sido
justificada a auséticia do Sr. Conselheiro En-
genheiro Arquiteto Paulo Thedini Barreto.

A sessão foi iniciada às 18 horas e 30 minu-
tos, com a leitura das atas das 233.a e 234.n
sessões 'ordinárias, as quais, postas em discus-
são e depois em votação, foram aprovadas por
onan im idade

Seguiu-se a parte relativa__ ao t-xpediente.
que constou do seguinte:

o) Telegrama de S. Ex. o Se. ministro
Alexandre Marcondes Filho, agradecendo as fe-
licitações do C.11.E.A. pela passagem do sei.)
„aniversário natalfcie. — Ciente, arquive-se.

b) Oficio n. 65. da Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento do Departamento do Serviço
Moiro do Estado do Rio de Jeneiro. solicitan-
do informaeries saro registo de agrônomo.
— Ilesnonda-se em raianos.

EXPEDI ENTE DO RR . MINISTRO

Por portaria de 29 „ de setembro corrente, fui
exonerado da função de auxiliar técnico do
La classe da Comissão Brasileira Demarcadora
de T.,imitea, 2.4 Divisão, Valerio Caldas de ma..
galhães, sendo nomeatki para exercer a função
de secretário da referida Comissão, N'aterio
Caldas de Alag'afitães.

EXPEDIENTE 1)) sn. CHEFE DA 1)l\ N()O

Requerimerfio despachado;

Mário Gibson Alves Barbosa — Pedindo an-
LOrizaçáO para contrair matrimônio. _ Sita.

Licença:

Foi licenciado compulsõriamente, nos 1Ormus
do art. 108 do Estatuto dos Funcionários PU-
blicos, pelo prazo de 90 dias, a partir de 28
do corrente, o Diplomata, classe K, Roberto do
V Nscone()!os

e) Oficio ri. 218-02,13, da cia. Sideriargiea,
Nacional sôbre a consulta formulada pelo
R.E.A. em relação aos funcionários edessa Cia.
denominados "desenhistas-projetadores". —
Agradeça-se e solivile-se a exclusão da ex.-,
pressão "projetadores-.
. d) Oficio n. 22. do Conselho Federal de En-
genharia e Arquitetura apresentawlo condo/én-
eia ao -C.R.E.A. pelo desaparecimento, viti-
mado em recente desastre de aviação, do feli
ex-Con6e1liciro Eng/9)121 .4 : , Arquiteto Afilio
Correia Lima, bem como das homenagens pós-
tumas prestadas não stS à ês3 colega, conio
também ao Engenheiro Ci ii ( -4u1 Danin Weilis-
(h, vitimado também navele desastre. --,
Ciente, agradeça-se.

e) Oficio-circular n. 3, do Conselho Federal
de Engenharia e Arquitetura. remetendo cdpiaa
do Fitas resoluções de os. 26 e 27, re.pecti:a-
mente. sare o direito dos engenheiros
tas estudarem e projetarem os serviços de sua
especialidade, e de'erminando a forma paia 1i
ColleeS5:113 de licenças precárias. — Ciente,
cópias aos Srs.. Conselheiros,

11 Meio-circular n. 4, do Conselho Federal
de Engenharia e Arquitetura, remetendo có-
pias de suas resoluções mis. 28 e 29, respeeti-
1.arnente. sabre exigéncias a profissionais es-
teangeiros e nalnralizados e vedanclo exteitiio
de especialização profissional 0115 /151 11 (Nolo-
nej dos e agrimeraóres. _- ciente, cópia 0115

Srs. Conselheiros.
Passou-se à parte relativa aojelato de piai-

cessos., O Sr. presidente deferiu os seguintes
de profisionais diplomados por escolas navio-
nr.is, para a respectiN a exvedie:10 de carteiras:

N. 4,r)92 — José Eernandes ' i.bna. Engenhei-
ro Industrial (modalidado metahireico). Di-
plomado pela Escola Nacional de Engenharia
da Universidade do

N. 7.954 — Darei Soares Muni'. Giiimarães.
Engenheiro Civil. Diplomado pela Escola Na-
cional de Engenharia da Universidade do Brasil.

N. 7.007 -- N evvton Pena Guedes da Silva
Rosa. AreplitebViliploplado pela Escola Nacional
do Belas Arles da Universidade tio Brasil.

Y. 7.968 — Flavio de Si Monteiro. Foce-
nbeiro Agrônomo diplom a do pela Escola Su-
perior .4- 0 Agronomi a o Medicina Veterioária
de :Reto Horizentr.

N. 7.97? -- Itaonielbmfjiu dos Saotu J . Ari-
mensur. diplomado pelo Col/rgin Militar do
Coa-á.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

••I
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N. 7.9741 - Ia:C•amar 1:atroar:a.a. Moia . Eu- colori-lento do auto de constatraão de infração
genhairo iil. diplomodo, pela Escola Nado- a. 1.093.
zial de Engenharia da Univeraidado do Brasil. • Terminado o relato dos processos, passou-se

N. 7.977 - Oadrad Dias. Arquiteto. duplo- a interêssea gerais. O C.R.E.A. resoseu con-
tnado poe, E.seola Nacional de Belas Artes da sigma em ata . des Seus trabalhes um voto de
Universidade (to Brasil.	 profundo pesar pelo desapareaimento do seu

N. 7.ea0 - Osvaldo craZ Vidal Leit a ee-oonsallieiro engenheiro arquiteto Atílio Cor-
beiro- Engenheiro Civil e Eletricista, dilato- da Lima. b ando o Sr. paesidente comimicado
modo pria Es'ola Nacional . de Engenharia da haver enviado sames em- nome do C.R.E.A.,
1:Mv-ar-siara:a do Brasil. 	 à família, enlutada.

Iteta ; ado,-:	 s... coomAtteico Otávio Reis	 O Sr. ronsrliteire Paulo de Camargo e AI-
de 1:4-1111pri! ede Atroe:da :	 meida trouxe ao conhecimento dos seus colegas

N. 7.8:ir - Cowollio Rogional de Engenha- a notIla emanada do Govarno do Estado de
'ria e Arquitetara ila 5.a Região. Relativo às Gotaz‘ite ter o mesmo, como reconlierimento e
lostrucaas aina,vadas pelo DASIn parn o coa- hornaaagern ao engenheiro arquiteto Atílio Cor-
curso à eurroira de etigenLeiao. Aprovando o rêa Lima. fator eeepontiorante ao deseovolvi-
parerer S•. relator. o C-II.E.A. resolveu mento da Goiania, resolvido dar o nome diesse
liriir-' r1 Conso la-10 E aterat. nos aérmos do aaaoloao companheiro a uma das principais
mesmo oaro.'er. Por proanatrada St. conselheiro avenidas da, mais jovem capital brasileira. O
pauto d camargo e Abociata, 	 re-iC.I1.E.A.. por unanimidade. resolveu oficiar

-	 solveu l a r ol u' lle cons i g nar na a l a dos su tis taa-;an Sr. Interverlor federal naquele Estado. elo-
Iwlltos loti voto 41O aplausos ao S .. . conselticirolaModo	 aplainlindo o - ato-de seu Govèrno.
Eaniaoloale,, dado o brilho do trabalho que aea- 	 As 20 horas e 35 minutos, foi en aerrada a
Uiva de :ip: .eseobiir.	 sessão saneai lavrada esta ata, que vai assinada

N. 3.937 - Samuel Ilorbalrasser. O C. R. potoa Srs. 'presidente e seeratario. reaneetiva-
p. A. 1 4 :vett cooreder ao tate,essado a Cais- iywn(p.	 rmiz poorre, Pinheiro Goedr.e. pre-
Ieira	 araaatonno-.. firara lo ranolubtiramente sidante. - Maria Ester Corrêa ltomet.sto, sc-
....anuviado Ii cartao do autorização n. 326-A, ea- eretárjo.

AurO•V:Ide em. aeseão de 27 de 4eLembro de
191a. - Luiz (Morre Pinheiro Guedr.s, pre-
sidenta.

P-V.rMPn(r.
N. ae. gatt - Ilitinborto ilizzaro. Aprovando

as cOn:' o sões do Sr. corseilieiro	 C.
E. A. r,.solven, rnii inadida preliininac.

ronatiacr à Prefeitura do Dialrito Federal, sai-
bre o nc-livo ove d:derznitám o não registo pro-
fiaaaor al 141 interessado,

N.	 - íti da 'alva Santo. O C:.
. E. A. reeravaa monte: o . auto de constatação

do iltraa Tn n. 181.
I\'. 7.777 - I.ni, dod,..Santos. () C.R.E.A.

resolva o iorlitor o aldo cti eonatataaao de
trocara n.,1.0':a, cedlizintio, poria». a importam-
tia da raiti,a para 10 ea do S.,11 valor.
• N. 7.7:ta - Alberto Luiz 'Simonia de Matos.

resolvea manter . o auto de cons-
tatação d	 fração o. L.017 .
• lto1i ritopeai Sr. coaselheiro Enée. Diogd
Cordilha:

-To6 Gimioa dak Almeida. O C.
P. E. A. rosolvett corredor ao interessado as
aardageos ea a ligo 3. 0 para exercer a ativi-
dade d agrimensor no Eatado do leapírito San-
to. sojetlando-so, praviaireole .0 interessado
ao pageonanto da multa em qiie illeOrreal pelo
exerefrio ilegal da profissao.

Rdaladn a polo Sr. conaelboiro Atiro Pedro:
N. 7.5)28 - Antônio Elisio Cesárin

Doliooron	 C.I1.y.A. pela ronoessao da a ii-

-.Departamento de Administração

Sertiko de (oniunicaçõe

' EXPEDIENTE, •DO SR. MINISTRO

Lia '12 de Pilho de 1943 (aditamento)

Proce,ssos despachados:
.1

N. 135.551 (P. 84) (012) (D.29-9). - As-
.'

	

sociação Profissional do Comércio Varejista, 	 bia 21 de agaste de 1013 (aditamento)
com sede em Tatua solicitando seu i recoolieci-

13a.063 (P. 99) (a. Q7) (D. 29-0) - Ameato aob a denominação de "Sindiaato do
Ligo da Defesa Noa
„da a colaboraçao do Sindicato dos Trabalhado-

lonal Solici ta, seja autoriza-Comércio Varejista, de 'fator. - .Como parece
ao Departamento Nacional do Trabalho. Men-
dando ao-que requereu a Asaociação Profis•a res nas Indústrias Metalúrgicos, Mecânicas e de
sional do Comércio Varejista, com sede ein Material Elétrico, desta capital, no sentido de. 
ntue registado no Departamento Estadual que a entidade requerente possa realizar po-
Trabalho de São Paulo, .na tonformidate lo lastras sôbre a mobilização dos trabalhadores• 

na luta contra o eixo, na sede do aludido Sindi-art. 48 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
talo. Tendo sido publicado o decreto-Ice- ml-de 1939, com a redaçao alterada pelo le
mero 5.516, de 2i de maio de 1913. condido--mero 2.353, de 29 de junho do 1910, pleiteou-
nando o axercício de quaisquer atividades, emformação prevista no. marro 2.0 do derreto do o seu reconhecimento amuo sindicato de

s23.5(1). ira O int-Na: ar r.,' exercer junto ao octana) com 1 n tegime'institutdo 1 elo citado da- re/acão ao trabalhadores, à prévia autoriza-
c	 aMinistOel

ria
 o da Acromiutira a atividade cio To- ereto-lei n. 1.402, e tendo em consideração 	 linisiérip do Trabalho, Indústria e Co-' ao do ,

pia:ira	 tio:iedo essa conaesseaesojeita ao pré- a resolução da Connissad do Enqu	 m-imadrait mércio e dependendo a execução do decretoi
,vio pagam o nlo dr multa em que incorreu o ia- Sindical, reconhoço a Associação Profissional da expedição de insbuções deve a requerente

aguardar a publiaaçao das mesmas. de ad+1,Y1O( letra e do artigo 38).	 requerente sob- a denominação 'te "Sindiaato
4.N. 7.8e1 - osva'do Dolamare. Resolveu o do Comércio Varejista, de Taful 	 m", coo reinar- com o parecer o consultor jurídico Transitd-

irolvfarir a extensão pleiteada, e no- sentativo das categorias econamicas integrou- ta-se e arquive-ase. (A. M.
tilara , ' o illoreas ado para anrc , erdar provas tos do 2.0 Grupo	 Contarei° a'arejiala - dó
mais onci .e:ns volificando, lambam. a emprèsa plano da Confederação Nacional de Goni arm a Dia 20 de satembro de 1913 (aditamento).•
ale,Uaid e. lio Caso do ralo cumprimento dessa aprovado pelo decreto-lei n. 2.381, de 9 de

	

julho de 1910. excluida a de "ventedores aro-	 MTIC. n. 31.507-11 (P. 81.6) (A. 015) (D.
N. 7.55:1 - José NI:eri j as. O C.11.E.A, re- boiantes (trabalhadores autoriontoa) a na base 29-9). -O presidente do fnstiluto de Previ-

sois tu la p idei' o nato de constatação de infra- territorial do Municíp io de Txtlut. valend) para dência C Assistancia dos Se evidores do Esta-
çao o. 971.	 os integrantes das categorias concentradas. no .= do, solicitando o re-exame da questão suscita-

ituiluialuio40 Sr. conselheiro Umbelino Pe- Municinios próximos, o disposto no artigo 31 da, pede reconsideração do deapacho que deu
Toiro atalaiais:	 •	 do referido decreto-lei n. 1.402, aprovados os provimento ao recurso interposto por Ernani

N. 7.899 - Antônio Mairink. Por maioria restieethos estatutos com as C. mondas an • t .:- de Castro	 admitindo-o a operar no plano
' de robe:, o C.R.E.A. reolved manter o auto das e as decorrentes das novas normas Iraixa- 13 da Carteira imobiliária do Instituto. Em

de constatação de barrica° a. 1 ..077, na parte das pela portaria ministerial n. 881, de 5 de justificação do seu pedido, alega a administra-
relatka a multa.	 dezembro de .1912. tudo de actoalo com os ar- cão do Instituto de PreviOncia e Assistência
• Relatadns pelo Sr. con selh eiro M ár io Cunha tigos 5.0 a 10 do .1á meneionado dactato-lei aos Servidores do Estado que a anterior deci-
Piroa	 Arrantin1:	 a. 1.402. e na conformidade das- instruo:li es são irá causar-lhe embaraços perante a Pre-

N. 7.903 - Otávio SaraMag0 Fonseca. 0 contidas na Po rtaria mini s teria'. Sem 337. de feilura do Distrito Federal, por isso que a's
C. it . E. rosoiven montar o' auto de constata- 31 de julho , de 1940, devendo ser submatida à restrições impostas noa Instruções da Carteira
ta° do infrarão n. 1.081, reduzindo a impor- utinba assinatuaa a competente carta de Te- Imobiliária, para as operações do plano 13, 'VI-
Ouvia 111 1111111a para 10 ea to seu valor. 	 conhecimento, depois de pago o davitio saio. saram justamente a manutenção das isenções

N;	 Edgani Guiroaraes do Vale. O (Reporta-se o despacho do Sr. ministr o itis se- fiscais sôbre. Os imóveis, que, assim, são objeto
Celt.E.A resolveu pelo canreiamcolo do tudo g uintes emendas: 1.0) Na alínea f do' art• 2.0 de promessa de venda aos mutuários. E que o
do ,onstalai ! ão de infração n. Loco.	 substituir o final 'Portaria Ministerial na- recorrente não fora prejudicado com a sua de-

5. 7.8et1 - fino Pinto de Almeida. O C. R. mero Sem-339, do 31 de julho de 194,1'. 'por casão, pois poderia otter O empréstimo pretan-
1. -X. r' -'01voir p elo enovelamento do auto de "Portaria Ministerial n. 881, de 5 do dezembro dito no plano C rujas condições 'são quase -tão
aaraordaa , o do infraaao	 1.068.	 do 1912 a : 2.0) Acrescentar no art. 27 um Pa- favoréveis, inclusive quanto a taxa de juro,

nointraloa -e'n Sr. Cola:anilam :Forni Cordeiro tala-rafo l'ulico com a seguinte redação: "..5. que é a -mesma do' plano B. Não há. todavia,
da tirara	 Noivamo:ao da assembléia gerai será feita roa corno modificar o meu anterior despactr.

N. 7- ¶'.Ç)

	

	 Jw“, Carlos Pinto de Miranda edital pnblicado com anteceilacia miniort de Mesmo pormie a regra estabelecido pelo basti-
três dias em jornal de notótia circulacãoiloiliçiJegro. O C.R.F..A. resolveu pelo can-	 Luto de l'revidènela o Assistência aos Servido-

base Lerritorial'ilo Sinilitato; ou afiiatiô ruis loa
cais de trabalho. anuindo, n'-se caso os. res-
ponsáveia pelo estabelecimento"; 3.0) Substi-
tuir a alínea d do art. 33. Pela seguinte; "01!.:.
ganizar, e submeter até 30 'de junho la mula
'ano. depois de julgado pela assemblaia gond é
com O parecer do Conselho Fiscal. à aPenvaaão
do ministro do Trabalho. Indústria 'e c;'-
cio, a proposta .do orçamento rio receita e rio-
Pesa para o exercício seguinte. obeervadaR
inatruçõea contidaa mo art. 4 3 da portaria
ministerial n. • 881. die5 de dezembro de 1912”;
4.0 ) O inciso VI do art. 31 N passará a ter a se-
guinte redaçain: "Organizar um relatório das
ocorrairrias do R4.10 anterior. apresenta-to à
assembléia geral ordinária a realizar-se no
primeiro trimestre, para a devida tinam-ação.
n submetta-1o. até -3 . de marcoa -ao ministro do
Trabalho. Indisatria q Comaacio. por in'arena-
din do Departamento Estadual do Trabalho.
de São Paulo. devendo do ale:grrlo constar: n)
reatimo dos principais ocontecimardoa vedai-
cados no curso do ano antorior: b) relação daa
associados admitidos durante o ano com as
eanecif ;caça-ias exigidas navios ostatutor•e man-
ca° dos resnectivos nairoaros da matrícula:
cl ralara() dos associados que durante o too
deixaram de nortencer o mia .r4m forjai, cem
as osnerifieaciles a que se rafara a alínea an-
(adore a tharlaraaão do motivo de t a l ((atara:t-
eia; ri) balanço de exercício fintiorearo: el ba-
lanço patrimonial romnarado; (1 damoroatra-
rão -da :t raficarão do imnosto aiudical; 5.0)
Acrescentar ao ml!STan art. ali '-rom par:igara()
com a araarinto redação: 	 .

'As Dee:5 a da coe cogitam es alíneas d. e e fffi
do inciso VI Pato artigo. hbeleeerão aos modl'L
los 11S. 9.10 e 11 anexos à portaria ministerial
o. 881, do 5 de dezembro de 1942. e deverão
ser organizados, bem como es que rompõem
tiramento nuo se refere a alínea d do art. na:-
por contabilista legalmente habilitado e ass/J:
nadas pelo presidente e pelo tesoureiro).
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res do Estado foi integralmente respeitada.
Sômente a sua interpretação dift-riii. Aliás, a
condição imposta pelas instruções de não ser
O pretendente ao empréstimo pelo plano 1$ oro-
Prietário, condômina ou promitente comprador
de prédio algum, é perfeitamente justa, poiS
_visa facilitar a aquisição da casa própria para
residencia do seu segurado, mu. não dis-
pondo - de recursos, não a poderia adquirir
por outro meio. Nésse caso foi reconhe-
rido encontrar-se o • recorrente que, como
mi proprietário não tendo o uso da coi-
sa, não se pode havr como proprietário
do imóvel, nos têrmos das Instruções do Insti-
11d,4 d s) Previdência e Assistência aos Servido-
ros do Estado, as quais. através das restrições
impostas, visaram impedir a extenção dos lio-
nefícios do plano 11 a quem já possno casa de
moradia e não ao titular de tnéra expectativa
410 vir a tê-la, quando ocorrer a condição raso-
'oliva do lisofruto. Não se trata, portanto, it)
lima alteração da regra estabelecido. o que po-
deria justificar o adiamento da resolução do
raso, pelo receio, demonstrado pela administra-
ção do instituto do Previdênria e Assistência
aos Sorvidors do Estado, de influírem na sua
solução os osl tidos mie ora se prOCeSSarn rela-
tivamente às isenções fiscais atribuídas aos
imóveis das instituições de previdência social.
Mas o que se decidiu foi o enquadramento
lona situação de fato dentro do princípio vi-
gente, de modo a permitir que a questão teóri-
ra da mia propriedade não vedasse a solução
indicada pelo asp teto prático da impossibi l i-
dade de ser o prédio utilizado pelo segurado.
Mantenho, pois, o despacho.- (A. 11. F.).

Dia 21 de setembro de 1913 (aditamento)

N. 136.011 (J1• 99.1 R) (A . 731) (.1). 29-91
- Paulo 1.1eio Rizza, da Capital de São Pau-
lo, tendo sido promiado em primeiro lugar no
Concurso de itomance e Comédia. jos-titilai()
por éste Ministério, solicita autorização para
publicar uma edição, em separado, da obra
premiada no aludido concurso. sob a alega-
cão de que a edição foita por ést.e Ministério
não chegou a ser amplamente difundida na-
quele Estado. - Não procede o Ped ido, nos
tétanos do decreto-lei n. 5.213, de 11 de revi,-
reiro do corronte ano, mio i4s ta lua pertence-
ram a aste ministério os direitos autorais das
obras por Me ma quiadas. O valor correspon-
dente às importâncias arrecadadas a titulo da
direitos autorais, codforme esclarece o .ar-
ligo 3P désse estatuto legal. será aplicado, a
juízo déste Ministério. na concessão do novos
iirêmios aos classificados futuramente no alu-
dido concurso, que foi instituído em home-
nagem à abnegação, ao esforço e à (devoção
cultural dos trabalhadores do Brasil. Sonda de
propriedade do Ministério, pois. as 0111%5 pre-
miadas em roncurso. não se justifica o na-

' dido do requerente para publicação de uma
lióva odição por conta própria e nrovoito pró-
prio, desde que já recebeu o prêmio que lhe
foi atribuido. nos tarmos da portaria minis-
terial n. SC 791, de 12 de fevereiro de 1912.
Quanto à divulgação das obras premiadas, esta
é da inteira competência dêste Ministério, que
as vem colocando nas principais livranas
nacionais, e, em obediência à aludida porta-
ria, as Vel» distribuindo gratuitamente a Io-
dos os Sindicatos e int'irneraS instituições c511-
lurais do Brasil. Isto posto. indefiro o pedi-
do, por falta de apóio legal. (A. 11. E.)

Sem iços P.úblicos do Distrito Federal provia legislarão nem na doutrina. aue um-tear:uri a
a admissão de Francisco 1111)11 (o Cidade. en1 01 gnlnizatrt0 sumiti it 1 lili tiada entn o deereto-
caráter interino, no cargo de servente, com os lei n. L402, de 5 de julho de 1939. Em cum-.
Valei/W{110S de Cr$ 3r50,0.) mensais. - EM primento ao texto constitucional. art. 138;
face da informação do Departamento tio P:-o- tornando realidade o enquadramento pruris-
vidência . Social, autorizo. Transmita-se. (A. sionat, expediu o ( ovi-rno o decreto-lei »11-
M. F.)	 . mero 2.381, de 9 de julho de /9 1 0. Otw atm,-

MT1C 21.520-10 (P. 8/.7) (.1. 023.7) (D. vou o quadro das atividades e profissões, liara
29-9) - O Instituto de Aposentadoria e Per- o Registo das Associaçõos Profissionais o o
sãos dos Emprcgaltis em Transportes e Ca'- enquadramento sindical. • orientação do re-
gas pede a éste Ministério doei/lir s.-Miro a gime sindiral brasiloiro é no sonlido	 r-pre.
filiação dos ompregados da firma M. 	 Irtins sentaeão dc categorias agrupados homogonea-
& Cia., ostalielecida em Natal, Rio Granito do mente. Não pode esta orientação ser Ttlorada.
Norte ,	tia documentação que insiro" 0 porque não o po.-mite o proveito const it nolo-
processo, verifica-se. explorar a emprilsit o nal citado, como não deveria ser too/Brio:ida
negócio de comissões, representações; e caIu ti em face do intl`r1; f, ,	 rPSP('fiáVel VIU, soja..
própria, sendo agente da Com panhia	 de uma entidade isolada, tanto mais mio so
co Paulista. da Internacional Harvost Exporto trabalhadores que oit o se enquadram n a ca-
Cómpany, Matilde lio fining Conma.ny 01 legou-ia reoresent u ta pelo requorente, elltoll-
Brazil e da Companhia Carbonifera ii iogran- liam no Estado tiniras entidadra das vai ego-
tionse. vendendo, aidda, motor:lis de constençãó rias rospectivos. Ademais coai) fósso Monelidt)
o elétrico, camas, cofres, bilharos, ri' frigeaa- o desejo man i festado. rosn'taria na criai:5,i de
Jures e lâmpadas. Nota-se. finalmente, uu0 ourn verdadeiro sindicato ffr emprt'sa, a molde
empregador mantém unia oficina mecániaa oni • do anum- ) arn dmeimee1,-„los
Presta servi t:os a terce i ros. 'e !mi COPIO 1111 - próprios traballuidoros, lano se veriam à mercê)
mero de motoristas. À vista do oxilOstn, en- tio emnr0eador único, mais forte e controlador.
tond0 a Comissão Es 'ti' 	 oxorcer a firma ddas Isto posto. o roonoreide só tom diroito de as-
atividades distintas_ de natureza comereiol soeiar os "trabalhadores na indústria de ouve-
(represena..3es, etc.) e industrial !oficina 	 gia "Tétrica". na baso trrritorial (pie Pie foimecâni,4 a), opina-do polo inscrição dos cmpre- annferida , dm-cudo 05 axercentes 	 outras
a-ados da primeira ao Instituto tio Aposentado- "rorissões. it tu é. „ it.„Nniadm.„ omitia-
ria r' 	 dOS COMP	 O OS da so.-- deados em rol II' 	 divorris. ingrossarom nos
gn oda no Insti to to de Aposontadoria e 	 sindicato.; m i o rop resent em o mo) ox istmo
srleR dos Intinstrillrios. tic1endo Para o na mesma bose torritorial no orn lovalidadefo do Aposentadoria e Pensões - dos ranorezrilos mais próxima , 1 n e nviird,) eiom o que 1VI''‘ ,Ze1'e-
em Tranportes e Cargas roidribni e os inot.)- ve o ar t. a i, do (kéret,)-1"; 11. .1.102
ristrs. Aprovo o parecer (A. M. E.)	 foi-ido. Transmita-se o arquive.-so, (, A . M.

NITIC 7.108-42 (P.81.2) t :1.023.7) D.
29-9) - O Inst iludo tie Aposulaitoria e Pell-
Silos dos flonierciéries submeto à decisão déde
:Ministério a dúvida que suscita (planto à . fi-
florão dos ompreeados da firma Companhia	 gração
Lidgel . womi do Brasil, esfaholvoilla eniSr.o
Nolo. Sagundo os osulareeimontos To-lista/los
pelas institnicões interessadas e pelo emcro_

	

gaitar, exolora êste atividado proponderanto-	 Ma 27 de solondiro de 1913
medite industrial, que consiste na Nd/rincão de
manuinas para a indústria o a l avoura. para	 Proeossos dosparliados:
venda por atacado c a varojo, juntamente com
artieos de procedência esf ranha O FM ai. das
N. endaR dA g l e, entretanto, sogundo evidoncia a
omorésa, foi, oro 1952, beni infle; bir ais il ra-
brie0 Tir(ipr:0 . Isto posto. como parece à Co-
missfio Esnocial, estão os emprogados eni P au-
sa stibordinados ao regimo do Instituto do
Apn c-onla doria e Ponsõos dos Industriários. nr
conform t ilailo dos preceitos logais vig4-ntes.

:u rra: 1n. 110-41 (P.84) 1.02•1 .1) (D.
29-9) - Solicita o Sindicato dos Estivadores
do Silo Canealo. Estado do Rio, a êste Ministé-
rio a aprovação das suas oloicões. Indefiro
pedido, do vez que as eloições se processaram
de forma irrogular, e, em face 4105 pareceres
da Dologacia Regional do Traba l ho e Divi-
são de Organização e Assistência Sindical. do
Departamento Nacional do Trabalho, rosolvo
detorminar interveneão na entidade sindical
roto/ pronto, tio fiCórd0 corri o art. 17, do de-
crefo-lei it. 1.102, rio 5 de julho de 1939, de-
vendo a junta Onvornativa s o r composta de
três associados que venham domonstrando es-
pirito de colaboração a0711 OS Poderes Pfib'iros.
sob a p rosidênoia de um funcionário da Dele-
gacia Iteginnal, devendo promover, dentro de
90 dias, a roalização das novas olcieões. Trans-
mita-se e arapiive-se. (A .M	 .

1ITIC 18.199-12 (P.81) (A.13) (D.29-9)
- Em longo o fundamentado inomorii,1 diri-
gido a êsto Ministério, solicita o Sindicato dos
Trabalhadores. na Indústria Enorgia Ili-
dro-Elétrica de Camp inas, Estado de São Pau-
lo, pormissão para incluir tio seu (madre de
associados Iodos OS empregai/41S da Compa-
nhia, Campin piro, de Tração. Luz e Fórça, de
vez que, com o funcionamento tias inesanas oin
diferente-is Sindicatos, vê-se o requoronte em
siloação de séria difieuldarlo im pa podre- sub-
sistir. Como argumento, 'ombro o intorassado Ofique-se ti que constar.

	

orl e tfidos os empregados da roforida emprêsn	 TINI. 11.236-13 - Rafael Marques Brano..
contribuíram Para uma só Caixa de Aposon- - Certifigne-se o tino constar.

	

tadoria- e Pensões. Não há (0100deforir ti lu,-	 1 nNl. 11.237-13 - Sorgjusz Panko,

Departamento Nacional de Imi-

N. 12 .1.121 (P. 93.2) (A. 151.31) (D. 29.
9) - Requer a ésto Ministério nanais Filho

Cia. Ltda., estabelecidos com sapataria nes-
ta Capital, pormissão para O n o o PIr emPre

-gado Manuel Bodrignes da Paixão trabalhe aos
domingos. - Indefiro o • pedido, que carece
de fundamont o legal. A na tu reza do estabe-
lecimento cru aprêço não ostá considorada en-
!ré os que. por sua atividade, de acordo com
a art. 2.° da portaria ministerial n. SC111-'312.

.1Ie 17 de agosto dr 1910, seja permitido a sou
funcionamento aos domingos. feriados (0 dias
santos de guarda, por motivo ti ri convoniên-

- e
	 Tia	 pública. •	 ransmita-se e arquive-se.

 (A. M.
N. 136.131 (P., 82) (A. 032.3) (D. 29-9)

- A C4ixa de 'Aposentadoria e . Pensil:s dos 1i"0. A presente nao encontra apoio nem na latino-se o que vonstar„

1-)NI . 11 .197-	 - Alexandre jw,,é A lv g,F
certifique-se o que constar.

DNI. 11.198-13 - Alzira da Costa Na', oga.
- certifiouo-so o imo constar.
.tINI. 11.199-13 - António João El-Zill. -

Certifique-se o que constar.
1/NI. 11.200-13 - José Ferreira 414)s San-

tos, - Certifique-st , o ' cine vonstar.
- 11.201-13 - Eudoxia Garreu. -

Certifique-se o que elmslar.
])N1. 11.212-13	 Sai-ali lassin Alallad.

-- Certifique-se o quo constar.
DM. 11.212-1:1 - Ahraham Mignol

- Certifique-se o quo constar.
DNI. 11.213-43 - António Vargas Fernan.

dez. - Certifigno-se o quo constar.
DM. 11.214-13 - Constante Guipponi,

Certifique-se o que constar.

DM. 11.210-13 -Jozefit Margarida da Gra-
ça. - Cortifique-se o que constar.

DNI. 11.217-13 - Rozário Marlinez
do. - t:ertifititio-se o que constar.

DNI. 11.226-13 - Angusto de Almoula Ba-
tista. - Certifique-se o que constar.

DNI. 11.227-13 - barbam
Certifiquo-se o que constar.

DNI. 11.22S-43 - liame) Amm. - Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 11.229-13 - Clara Bort lig Nebias.
Certifique-se o qui? constar.

DM. 11.230-13 - Joaquim Fernandes Va.
1-ela. - Certifique-se o (pio constar.

DM. 11.231-13 - José do Sonsa. - Cor..
tifique-so o que r 4m4ar.

ONI. 11.232-13 - Mara Schmitz. - Cer.
tifanie-se o que constar.

DM. 11.231-13 - Maria itezigian, - (ler.
tifirpio-se o tine constar.

DNI: 11.235-13 - Manoel Ribeiro. -
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P.	 18.323-1Zi, 41a firma Veuza, PaaluttE,
QUithi . 'os Farnoicanticos Ltda. couq.osta
dos st;c:os quotistas: Marta Nazaré* Ximenes
Provei . ia 11(1, gerente, Cr$ 95.000,00; Maria Ec-
oe:41,1mi Foliado Leão, 4:r$ 5.000.00. composta
para o Codoot; rrio de produtos quirnicos e farma-
cêuticos em geral e eóngetteeps, à rua João /to-
(trigo( a ii. 12, coro o capital de Cr$ 100.1)00.00.

(411 100 tittO1ti.,0 e prazo indetermi-
araltivt:tio sob o, n. 159. i99;

P. N. 19.'221-13. da firma Teenigráfira 1,:-
rodada, com) osai para o comércio de papéis,
máquile,s geficas e eongenereS. á metida N.
S. de f atima 7.- eapi ai de Cr$ 200.000.00.
sn • nou 4: - I sócio Kkrval Mela da -Silva Cr$ ..
10.001),CO, e do sócio Everardo Henr,que tad-
forst. Cr$ 10.000,00, este responsáve.: tempo
naleieritimatio: arquivado sob o o. 159.540;

P. 'N. 10.:.'31-1 3, da firma Antônio 8.; Paclie-
vo. roittoo.sla dos sócios solidários: António
Inácio do Invenem, geren'.e, Cr$ 5.000.00, Al-
berto Parbeco gerente Cr$ 5.000,00. para O
comére:o de depósito de material usado, à rua
Proclamai:fio il. 129. e0111 O apitai de 1.4..
1(1 .009.00. e prazo indeterminado; arquivado
atra o u. 159.517:

P. N. 18.982-13, da firrria A. Borgea & Frei:
tas, composta tios sócios solidários; Mauuto
Fr'ita'i, gerente, Cr$ 2.500,00. Alfredo Brito
Boires. gerente, Cr$ 2.300,00. para o COOlérCIO
de oficina de prótese. à avenida 28 de Setembro
o. 197, sob com o •capital de Cr$ 5.000,00.
prazo indeterinimido; arquivado sob o nel ffle-
ro

10 . N. A. Ferreira & Silva. cOmposta dos
stiews .colitiolvios. José da Si.va Ferreira e Ade-
tino da t^ilVti FCrreird. COMérCio de serrano-O-
VO, à estrada Itraz de Pina n. 813, 2.a loja. ca-
pital Cr$ 20.000,00, partes iguais. ambos ces-

rio-li gáveis. tempo :vdeterutioado; arquiivado
ã0 i 1	 n. 159.519:

P. N, 19.08?-13, da firma Amâncio Moreira
& Comp. Ltda., composta dos sócios quot lidas
Amancio Moreira. gerente, Cr$ 5.000,00; Osval-
do Soares Crt 10.000,00,; Beatriz Sofia Minei-
ro Cr$ 20.000,00: para o comércio de artefa-
tos de couros e eóngeneres à rua Buenos Aires
o. 171 1.° andar com o capital de Cr$ 35.000.00
(dividido em 35 mintatri e orazo indeterminado.
arotliVad0 501, o 11, 459, 59:

1', N. 18.770-f3. da firma Alves & Cruz.
composta dos si3cios solidários João Alves
José Alves 'Machado da Cruz. comercia de bo-
tequim à rua Silo João Batista n. 22 loja, ca-
rita! de Cr$ 21.000-00, parles iguais, ambos
respotvávers, terriro indeterminado .; arqiiiva-

t. •10 Sob o n. 159.551;
P. N. 18.'221-13, da firma Abdalla !st:andai

3; Voir/a. rompo'sta dos sócios solidários; Abilá-

Ia InItandar, Cr$ 10.000,00. Elias Raclilil 1f/3dd:rd,
gerente, Cr$ 10.000,00, para o comércio de fa-
zendas e armarinho, à rua Barata Ribeiro na-
moro 615-1; com o capital de Cr$ 20.000.00. e
prazo- indeterminado; arquivado sob o ruárnes-
.ro 159 .552:

P. N. 18.715-13. da firma, Carlos ilu Nasci-
oxido & composta para o comercio de
botequSin, à avenida 28 de Setembro ti. 238.
capital de Cr$ 30.000,00, sendo dos siSe los skno5
Carmo do Nascimento e Manuel do Nascimen-
to, Cr$ 3.000.00 cada um e do sócio Carlos do
Nascimento Cr$ 21.000.00. este responsável,
temo° indelerminado; argui\ ado sob o núme-
ro 159.553;

P. N. 18.168-13. da firma C. Eiró & Com-
panhia compos.a para o comércio de pani v ien-
ei:o. à rua Frei Caneca n. 3, capital de Cri .
50,CL0,CO 3 sendo do sócio Joaquim dos Santos
Morado, Cr$ 5.000,00. e Man uel da Costa Eiró
Cr$ 45:000mo èstc responsável, tempo inde-
terminado: aNuivrdo sou i o a. 159.559;

P. N. 15.575-13, da firma 1/omingos. & Cá-
sin.  coimais:a dos sócios solidários: Domingos
Francisco dos Santos gerente Cr$ 10.00,00,
egelo Cardoso, gerente. Cr$ 10.000,00, para o
rororrio botegtoin a praia de São Cristóvão
n. 197, com o rroltal de Cr$ 20 .000,00. e P ra

-zo indeterminado; arquivado sob o número
159. 560;

P. N. la.C61-13, da firula Eleita/ Metalúr-
gica Ltda., conip:sta dos sócios quotistas,
josè Jc.aqu'in ali 4.as ira Itabe.o. alariam)
Sepuivecia da Cunha e Joseph Pierre Gustave
François Roeli comércio de manipula-
rão de Pós, fahrieaciio de eletrodos e indústria
termo oletaló :: ira, nesta cidade, capital de Cr$
150.000,00, partes iguais, responsáveis. Joseph
Falire. José Joaquim. Poupo indeterminado, ar-
quivado sob o n. 159.5131;

P. n. 16.359-13, da-firma E. de Matos Fa-
ria & Cia.. composta dos sócios solidários:
Edgard de Matos Faria, gerente. Cr$ 15.000.00;
Elpfdio de Oliveira E'reire Filho, sócio de iu-
dústeia, para o comércio de arminhos, espon-
jas. caixas e utensílios de celulóide, , com o ca.
pitai de Cr$ 15.000,09, e prazo itideterminado;
arquivado sob o o. 159.562;

P. n. 18.111-13, da firma, Emprèsa de
Transportes Atlantica Ltda..composta dos só-
sócios quotistas. Atberto Botelho e Bernardino
Carneiro Assunção. comércio de transportes em
geral, a averlda Graça Aranha ti. -116. sala 410.
capitar de Cr$ 20 ..000,00, partes iguais, ambos
responsriAels, tempo indeterminado, digo res-
ponsável Albtrto Lote:lio, arquivado sob o nu-
mero 159.563;

P. o. 15.517-13, -da firma Gabin Ilortri-
gues, composta dos sócios solidários: Ittly Gai-
vão Silva gerente Cr$ 30.000,00; José Augusto
de Siqueira Cavalcante Rodrigues. gerente
Cr$ 30.000,00, para o comércio de filme* ci-
nematográficos. à rua Senador Dantas 49. com
o capital de Cr$ 00.000.00 e prazo indetermi-
nado; arquivado sob O n. 159.5137;

P. kr. 19.239-13. da firma Gomes 4 Sam-
paio, .composta dos sócios solidários: Alcides
Gomes da Silva Cr$ 5.000,00; Aflredo Sampaio
da Silva. gerente Cr$ 5.000,00. pura o eOrnér-
eio de tinturaria à Avenida dos Democráticos
e. 812, com o capital de Cr$ 10.000,00. e prazo
indeterminado; arquivado sob o n. 159.568;

P. n. 32;278-13, da firma. Imobiliária Leite
Ltda.. composta dos sócios•quotistaa. Maria Al-
banese e Péricles Ribeiro Batista Leite, para a
exploração do comércio de administração' de
bens, compra e venda de prédios e terrenos. in-
corporaç5es de prédios, conatruçÕes cru geral e
loteamento de terrenos, com sede e foro nesta
cidade, com o capital de Cr$ 70.000,00, .e pelo
prazo de vinte unos; arquivado sob o núme-
ro 159.569;

P.. o. 17.556-13, da firma Irmãos Romiti.
composta- dos sócios solidários: Jtálio Ernesto
Romiti. gerente Cri 00.000.00 e Cornélia tto-
miti gerente Cr$ 60.000.00, Para 0 comércio delapidação de pedras precisos, -semi preciosos e
diamantes, à roa Buenos Aires 'a. 271, sobrado.
com o capital de Cr$ 120.000.00, o prazo inde-
terminado: arquivado sob o •a„ 159.570:

P. o. 19.249-43. da firmai João k Henrique.
com posta dos sócios solidários: Jo:irt Francisco
da .Silsa, g,erente Cr$ •2',300,00,-Itentlique

Silva Rágo. gerente Cr$ 2.500,00, para 0 . CO-
mexem de Carvão e• lenha, à -rua Jahaguara
u.1741, com o. capital de Cr$ 5.000,00, e pra-
zo indeterminado;

P. n..11.050-13, da firma Garcia & Ribeiro,
composta dos sócios . solidários: Luiz Garcia
Coelho. gerente. Cr$ 10.000,00; .Amândio Fran-
cisco Ribeiro, gerente Cr$ 10.000.00, para o
comércio de construção. à rua Clara de Barros
ti. 37. com o capital de Cr$ 20.000,00, e prazo
indrtertninado; arquivado sob o o. 159.575;

P. n. 19.221-13, da firma Lisboa & Gomes,
composta dos sócios solidários: Domingos Cor-
roei Gomes e Valdemiro Alves T,isboa, comércio
de botequim à rua Pedro Alves n. 5-A, capital
de Cr$ 70.000,00, partes iguais, ambos respon-
sáveis: arquivado sob o n. 159.570; digo inde-
terminado;

P. a. 19.576-13, da firula L. Teixeira de
Almeida & Cia.. emnposta para o comércio de
tecidos por atacado, à rua da Alfândega 238,
capital social- de Cr$ 300.000,00 sendo do sócio
Luiz Teixeira de Almeida Cr$ 150.000,00, e do
sócio Justam Avila Ramos, Cr$ 100.000.00 e
do sócio Jorge Vilela de Almeida Cr$ 50.000,00,
todos responsáveis. tempo indeterminado, ar-
quivado sob o a. 159.577:

P. n. 18.031-13, da firma Marque sdos San-
tos & Irmão, compoSta dos sócios solidários
Faustino Marques dos Santos e António Mar-
:mes dos Santos, comércio de garrafas vastas
a Praça da Republica 71, fundos. capi!.11
Cr$ 10.000,00, partes iguais, ambos revoo-
SáVeiS, teimai indeterminado. — Arquivada syb
o n. 159.580.

P.N. 19.203-1'3, da firma M. Sousa & C;ozia,
composta dos sócios solidários, Celestino da Cos-
ta e Moisés Pereira de Sousa, comércio de.car-
voaria à roa Senhor dos Matosinhos n. 58, ca-
pital de Cr$ 1.000.0. partes iguais, ambos rés-
ponstleeis. tempo indeterminado, arque/elo sol-P-f
o n. 159.582.	 1 -

P.N. 18-719-13. da firma Neves & Gomes
Ltda.. composta dos sócios' quotistas. Arraindo
de Oliveira Neves e Abel da Silva Gemes, c0-
mércio de conshto de bicicletas à 'avenida!:
Princesa 114:::nel n. 2-1, fundos, Cr$ 20.000.00. 'te
capital, partes iguais, ambos responsáveis, teno-',
po. indeterminado. — Arquivado sob o núme-
ro 159.581.

P.N. 18.381-13, da firma Neves & Lopes,
composta dos sócios solidários, Antóitio Maria
de Almeida NOn es e Eduardo Simões 1, 03pes, co-
mércio de botequim, à rua ,Serrador Pompeu
fl. 111, 116, capital de Cr$ 30.0011,J partes
iguais ambos responsáveis, tempo ind..3;,0eint-
nado. — Arquivado sob o n 159.585_

P.N. 18.803-13, da firma Neves & lana Li-
mitada, composta dos sócios quotistas, António
de Oliveira Faria e José Nubes eerr3r1.4. CO

-méreio de café e restaurante à averig ua João
Ribeiro n. 17, capita/ de Cr$ 62.000.GU, partes
iguais. ambos responsáveis, terno.) indetermi-
nado. — Arquivado sob o n. 159.586.

P.N. 16.725-13, da firma hfieina de Jóias
Rustichelli. Ltda., composta des sócios quotis-
tas': /torva! do Nascimento, gerente 	
Cr$ 10.000,00 e nenaro Rizane Cri 10 00000,
'Cr$ 10.000,00. focquim Ferreira da 8ilva 	
para o comércio de fabricação de jóias e demais
serviços de Ourivesaria, cora- o capital de 	
cra 30.000,01) (dividido em 15 quotas) a Prazo
indeterminado. — Arquivado sob o núme- 	 11,
co 159.587.
, P.N. 18.142-43. da firma Pinturas Amer1-..
canas Ltda., composta para o comércio oe pin-
turas à rua dos Arcos 31 fundos. capital-de
Cri 10.000,00, sendo do sócio Sílvio Duarte
Cr$ 1.000.00 e do sócio Manuel Alves de Oli-
veira Cr$ 9.000,00, éste responsável. tempo

P.'N. 18.758-13. da , firma Padaria e Coo-
determinado. — Arquivado sob o n. 159.588.
feitaris Flor- do Prado Ltda., romposta para
o comércio de padaria e confeitae:a • à rua Ana
Xeri, 776. ca p ital 'de Cri' 100.01n,o0. 3311,10 do%
Sõe108, Antonio Caetano Dias e Francisco oe Fi-
gueiredo Couto Cr$ 33.333.30. "azia um g do
sócio Lino Fernandes Cr$ 33.333,40; todos res.-
pousáveis.. tempo indeterminado. — Argui= 	 _
vado sob o o. 159.589.

11.821-13, da firma Peleteiro & Sent.:4
composta dos sócios solidários: Benito PaYetei-
ro florido, gerente. Cr$ 5.000.00, Variando Fon-
tairdia'Seura, gerente, -Cr$ 3.000,00, 'var li , o co-

11.219-1:1 — Anión:o Feri-omites. —
Certifique-se o que roomar..	 •

1 1N1. 11.250-13 — Atiastaria Contiol4o Mar-
ques, —	 UM' el l OSI ,

1EV. 11.'251-13 — Itodia marliog de oii..
.‘ eira. — Certifique-Sl . O (Vil; COOSUIr

(1.V. 11.252-13 — afaria taibreira. — Ler-
tifique-fq ' to tale constar.

itAl. 11.253-13 — 'latino! Pereira. —
ti í j (1iti'-Si' ti que roustár.

. 11 . '251-13 — Manoel Domingos Bran-
co	 Codifique-te o que

(INL 11.55-13 —il. Vraneis. — ter-
-litigue-se o tine constar.

11.255-i:t — Pedro Silveira Marques.
Certif il/lIN-Sé` II gol o ront•ta•.

	11.257-13	 ‘'irtioles
Cedifique-e o que constar.

	

11.?58-13	 Zalfa	 — Certi-
fiipie-se o que coostar.

Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio

rxtinn yytE	 SN. Dintatql

1 ttI 2i d. se.P1111.•an ,( 11 , 1913
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.mércio de carvão e quitanda a Ladeira do Livra-
mento n. 3, com o capital de Cr$ 10.000.00,
e prazo indeterminado. - Arquivado sob o
n. 139.590.

P.N. 18.880-13, da firma Pedra Ribeiro
Cia., composta dos sódos solidários Atadinho
llubioli e Pedro Ribeiro do Rosário, comercio
de armarinho, Cafele, 26I-A, capital de ....
Cr$ 20.000,00, partes iguais, amuos responsá-
veis, tempo indeterminado. - Arquivada sob
o n. 119.591.
Castro Ltda., composta dos gelos quotistas,

P.N. 18.985-53, da firma R, Fernandes &
Moacir de Castro e Rodolfo Pedro Fernandes
Júnior, eJrnércio de material para transmissão,
à rua Visconde do Rio Branco v. 29. s-5,
capital de Cr$ 10.000.00, pactos iguais ambos
responsáveis, tempo indeterminado. - Arqui-
vado sob o n. 159.595.

P.N. 1.385-53, da firma Wssman & (lar,
composta dos sócios solidários. Yesimvau
li issman e Samuel Oac, para a expiara cão
comércio de artefatos de couro. ioin sede à
Praça Tiradentes n. 16. 2.3, com o capital de
Cr$ 50.000,00, e por tempo indeterminada. -
Arquivado 500 O n. 159.5.45.

P.N. 19.150-13, da firma Rocha .5,; Fraga.
composta dos sócios solidários: António Pinto
Fraga e Manurl Fer'..eira da Rocha. comércio
de botequim, à roa Domingos t.,.pes n.
capital de Cr$ 16.000,00, parte iguais, ambos
resPonsáveis, i.enGta indeterminado. - Arqui-
vado sob o n. 159.596,

1'. n. 19.135-43, da firma Silva & Rodil-
gues, composta dos sócios solidários: - Amé-
rico da Silva e Juan Rodrigues (torcia, comer-
cio de botequim. à Estrada Braz de Pina n. 133.
capital Cr$ 70.000,00 partes iguais, ambos res-
ponsáveis, tempo indeterminado; arquivado
sob o O. 159.599:

P. n. 11.132-53, da firma Sociedade Técni-
ca de Informações e Pareceres Ltda., (SI p)
composta dos f ócios quotistas: - Maria Ter-

ra Cr$ 80.000,00 Renato dos Santos Jacinto
Cr$ 50.000,00, João Francisco Coelho Lima Cr$
40.000,00 Carlos Fernando Terra gerente Cr$
15.000,00, Sílvio Terra Cr$ 10.000,00 Atalibl
Almeida gerente Cr$ 5.000.00, para o comér-
cio de serviços de caráter informativo, relativa-
mente a individuos, emprêsas, organizações,
objetos e coisas, perícias gráficas, comerciais,
de escritas e outras condizentes ao comércio e
a indústria, com sede no Largo da Carioca nó-
mero 5, 1.0 and ..- COth o capital' de Cr$ 900.000.00
(dividido em 200 quotas) e prazo indetermina-
do; arquivado sob o a. 159.605;

P. n. 16.402-13, da firma Soares & Mene-
zes, composta dos sócios solidários, Armènio
Soares de Albuquerque, Luiz Bartolomen
Menezes Maciel. comércio artefatos de teci-
dos, nesta cidade, capital social Cr$ 	

	

60.000,00, partes iguais, ambos responsáveis 	
tempo indeterminado; arquivado sob o Dó-
mero 159.605;

P. n. 18.919-13, da firma Tavares, Tei-
xeira & Ferreira, composta, para ó comércio
do charutaria, à praça 15 de Novembro sem
número capital de Cr$ 10.000,0(1, dos
sócios Aníbal Ferreira e Sebastião Tavares
com Cr$ 10.000,00 do sócio Anrélio Teixeira
Cr$ 20.000,00. todos responsáveis, teni inde-
terminado; arquivado sob o n. 159.606;

P. n. 12.162-13, da firma Tavares & Ani-
bal, composta dos sócios solidários Sebastião
Tavares e Aníbal Ferreira. para o comércio
de frutas e refrescos, a praça 15 de Novembro
sem número, abrigo de passageiros, com o
capital de Cr$ 30.000.00, em partes iguais,
ambos responsáveis, tempo indeterminado; ar-
quivado sob o n. 159.607;

A lteração de contratos:

P. n. 17.158-43. de Pimenta. Fahrião &
Cia. Vila., para efeito de transformação da

sociedade por quotas de responsabilidinle
limitada para sociedade em comandita - ad-
missão de novo sócio João Alves de Carvalho
- modificação da razão social para Correia
Gonçalves & - aumento de capital para
Cr$ 100.000.00 em partes iguais entre os só-
cios José Correia dos Santos Pimenta, Custo-
dio Teiseira oonçaives, João Alvos de Carva-
lho, e o comanditário Manuel Miado Fabião
-- comércio de carvão vegetal e lenha tempo
indeterminado arquivado sob o n. 159.556;

P. n. 18.057-53, de Siqueira Cavalcanti &
Cia., para efeito de retirada do sócio coman-
ditário, com haveres de Cr$ 83.000.00 -- re-
ronslittação do capital de Cr$ 300.000.00 em
partes iguais pelos sócios Francisco de Siquei-
ra Cavalcanti & João da Costa Ribeiro comér-
cio operar sobre descontos, tempo indetermi-
nado; arquivado sob o il. 159.601: '-

P. n. 15,88?-13, de Beneficiadora de Papéis
Ltda., para efeito de retirada do sócio AllIC-
nor Xavier de Almeida, que cede e transfere
para o novo sócio Manuel Rodrigiles
a sua quota do Cr$ 50.000,0 0, capital de Cr$
150.000.00 em 30 quotas de Cr$ 5.000.00 cada
uma rabiado a cada socio 10 contos a saber:
Severino Ramos Alves da Silva, Francisco
Paulo Marques de Oliveira e Manuel Rodrigues
Mutirão, corfiércio. beneficiamento de seleção
de papéis oro geral. tempo indeterminado; ar-
quivado sob o n. 159.551;

1'. n. 15.111-13, do Valente & Cia. Lila.,
para efeito de retirada do sócio Rodrigo Go-
mes dos Santos Fi g o oiro do, com !lavores no
valor do Cr$ 20.813,40. transformação da so-
ciedade em nome coletivo por quOia3.
CO responsabilidade limitada, sob a razão so-
'ria! do Valente & Cio. Lida.. capital (IV Cr$
115.000.00 em 115 quotas do Cr'$ 1.000.00, as-
sim distribuidas: - 35 quotas para cada uni
dos sócios Domingos Va'ente da Silva e An-
tónio Maria Valente da Silva, IS quotas a Iam-

PUBLICAÇOES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr$
	

Cr $

Alerta 	
Bases de Organização dos Desportos 	
Bolsa de Valores 	
Código de Processo Civil 	
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares

da Armada 	
Código Nacional de Trânsito 	
Consolidação das Leis do Trabalho 	

Cosseguro no Ramo Incêndio 	
Desapropriações poz Utilidade Pública 	
Ensino Secundário - Lei orgânica. 1.00 - Pro-

gramas do curso ginasial 	
Ensino Comercial 	
Ensino Industrial 	
Escola de Aeronáutica - concurso de admissão 	
Escola de Especialistas de Aeronáutica 	
Escolas Preparatórias de Cadetes-Regulamento 	

Escola Nacional de Educação Física e Desportos 	

Escola de Estado Maior (Regulamento) 	

Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Distrito
Vederal . 	 • 	 	 1.50

Estatuto dos Militares 	 	 1.50
Estatuto da Lavoura Canavieira 	 	 2.00
Justiça do Trabalho 	 	 8.00
Lei de Introdução ao Código Civil 	 	 1.00
Loteamento e venda de lerrenos . 	 	 1.00
Manual do Patrão de Pesca 	 	 30.00
Organização e Proteção da Familia (coletânea de

leis) 	
Organização sindical 	
Ortografia. 	
Regulamento da Policia Civil 	

Seguro e Viscalização - Seguros Privados,
Cr $ 15,00 e Acidentes do Trabalho 	 	 10.03

Salário mínimo 	
Símbolos Nacionais 	 	 15.00
Sistema lega] de Unidades de Medidas 	 	 2.50
Tesourarias dos Serviços Públicos 	 	 6,00

2,00	 Trabalho do Menor 	 	 1,50

10.00
1.00
0,60
8,00

1.00
3.00
5,00
0.50
0.50

1.00
6.0)
1.50
2,00
3.00
2.00
1.00

2.00
5.00

0.50
10,00

EXTRATO DO CATALOGD DE PUBLICAÕES
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I' eriço da Silva Lopes e 10 quotas para cada
Uni dos sóc'os Luiz Linta. Antônio Valente da
silva e Francisco Caetano Jorge, êstes
quatros sócios foram agora admitidos, comér-
cio do lípittos e comestíveis, tempo indeter-
minado; .arquivarlo sob o n. 159.501;

P. N. 19.1r2-43 - De C. A. Barrozo &
Corop. Ltda.. para efe'to de retirada do sócio
Ilunilterto Alves, cole ecde e transfere suas 10
quotas alt sócio Carlos Alvim Barrozo, rece-
bendo o total de seu capital e lucros no total

• Cr8 11.170,90 - admissão de novo sócio
António Alves do Carvalho - aumento de ca-
pital para Cr$ 200.000,00 em 200 quotas ca-
bendo 150 ao CarIOS BarrOZo e 50
ao nov., sóvio António Alves de Carvalho -
telf!!lo inifrierulinado; arquivado sob o núMe-
ro 159.5511.

P. N. 17.685-43 - De M. Briani & Comp.
„ La pa efeito de retirada do sócio Nasci-

-a., lio ltriani J'orte. com haveres no valor de Cr$
18 • 031,no - admissão de três novos 'sócios
Ageoor Itégo, llermeto Costa e llugo Rodrigues
pena on Na ;eitnenlo - alimento de capital para
Cr$ 5011.m:fixo em 200 quotas no valor de Cr$
2.500,00 cada urna. (libando a cada sócio 50
quotas a saber; - VictOrino Ribeiro Moura,
Agenor Watt, Permeio Cosia e Migo Rodrigues
Peita do Nascimento - modificação da razão
social para Sociedade Comercia/ Carioca Fer-
ragens Ltda. - comércio de comissões, repre-
sentações e ronta própria de artigos de ferra-
gens. f s rrionentas em geral, metáis, tintas, óleos
e resolves e outros que forem julgados de in-
teré sse comercial prazo de 2 anos a contar de

arottivrPo sob o n. 159.600;
jt . __ De cadeira Brasil Ltda.,

paraeito de retirada do sócio Fernando da
Moia Gome :. Silvil no com haveres nõ valor de
Cr$ :0.997,00, admissão do sócio Alfredo Mo-
rais de Sousa Fortuna, reintegração do capita/
soda]; tompo indeterminado; arquivado sob o

P. N. 16.771 - De Estação Franki Ltda..
para orado	 modificação 4Ia ri:ilidida reto-

is da sociedade. Capital social
sle cr$ 2 .200.020,00 assim distribuídos: Com-
panhia Internacional da Estas Armadas Fra-
nhigord Cr$ s95.000,00; Pilotes Franki Argen-
tina Ltda. Cr$ 800.000 00; Matilde de Aguiar
Andrade atorean Cr$ 300.000.00; Jorge de Go-
tiro- Cr$ 11.000.00; Michel de Goiti! Cr$ .-
17.o0o.00; Pierre MoreaU Cr$ 30.000,00;
Edite/ala d' Aguiar Andrada Cr$ 50.000,00; Car-
los st, 1 ,' ;goleireila Braga Cr$ 50.000.00; Joãovjcpub, Cannios Cr8 15.000.00, Vitor Afaria
Lati\ ort cr$ 15.000,00. Mário Augusto Tei-
Xetra 5.000.00 e Frederich WilianN Hora-
tiskeney Cr$ 7 .000,00. tempo indeterminado;
armlivado sob o n.

P. N. 18.800-13 - De B. Martins & Com-
panhia, para efeito de transformação da so-
obstada ent nome coletivo para por quotas de
responsabilidade limitada - admissão de très
foros sóci ps - aumento de capital para Cr$
550,001so0 em 550 quotas. assim distribuídas:
200 (mo i as ao sócio Bento José de Almeida.
20o (alotas ao sócio Antônio de Almeida e 50 a
cada uns 	 novos sócios Francisco Rodrigues.
Avelino Voloso e Manuel Azevedo de Almeida

comévei , ), ferragens. tintas, óleos e ramos
conexos - (-moo indeterminado modificação
da razaeao social para denominação Ferragens
B. abulias Ltda.; arquivado sob o número
159.54111.

P. N. 12.195-13' - De Mendes Figueiredo
& Comp. Ltda., para efeito de retirada do só-
cio Clarindo Mendes Figueiredo, nada receben-
do, admissão da sócia Maria Mendes Figueire-
do, reinlogração do capital social, prazo de cin-
co imos a contar de 22-1-43; arquivado sob o
n. 159.578.

P. N. 15.119-13 - De Irmãos Urres para
efeito de transformação da sociedade em socie-
dade por quotas de res ponsabilidade limitada
sob a razão social de Irmãos Tôrres Ltda., au-
mento de capital para Cr$ 150.000,00 em 150
quotas de Cr$ 1-000,00, cabendo 75 quotas a
cada sócio, José e Francisco Coelho Tôrres -
modificação de outros despositivos contratuais.
tempo indeterminado: arquivado sob o núme-
ro 159.571.

P. N. 13.467 - De Moreira Fernandes &
Comp., para efeito de retirada do sócio coman-
ditário José Luiz de Sousa com haveres, no va-
lor de Cr$ 237.910,00, admissão dos sócios Pau-
lo Ribeiro da Cruz e João Gomes Turres, trans-
formação de.sociedade em conmandita simples
em por quotas de responsabilidade limitada,
modificação da razão social para Moreira, Fer-
nandes & Comp. Ltda., aumento do capital so-
cial que passou a ser de Cr$ 1.000.000,00 assim
(listribuidas - José Batista Fernandes Linha-
res Cr$ 200.000,00; Américo Alves Moreira Cr$
Cr$ 700.000.00; Paulo Ribeiro da Cruz Cr$...
50.000,00 e João Gomes Tôrres Cr$ 50.000,00;
tempo indeterminado; arquivado sob o nú-
mero 159.581;

P. N. 19.S52-43. de José Gonçalves & Car-
neiro para efeito de alteração e distraio a sa-
ber:

a) retirada do sócio José Joaquim Carneiro
com haveres de Cr$ 40.000,00 admissão de novo
sócio Miguel Rodrigues Concisa, com o capital
de Cr$ 80.006,00, em parles iguais entre os
sócios José Gonçalves e Miguel Rodrigues Cor-
reia panificação e confeitaria - tempo in-
determinado modificação da razão social para
José Gonçalves & Correia.

G) dissolução da firina José Gonçalves &
Correirti, gera a retirada do sócio Miguel Rodri-
gues Correia, com haveres de Cr$ 40.000,00.
assumindo o ativo e passivo da sociedada o só-
cio remanescente José Gonçalves com havere2
de Cr$ 10.000,00; arquivado sob, o os. 159.573
e 159.571;

P. N. 11.577-13 - Miguel Derze & Cia.,
para efeito de saída do sócio Jorge Pedro Da-
guer corá haveres no valor de Cr$ 50.517,80:
admissão do sócio Habib Darzt com o capital
de Cr$ 10.000,00; reconstituição do capital so-
cial que é de Cr$ 100.000.00, distribuído da
seguinte maneiras - Cr$ 90.000,00 do sócio
Miguel Darze. e Cr$ 10.000,00 do sócio Iiabib
Darzi e modificação de outros dispositivos
constratuais; tempo indeterminado; arquivado
sob o n. 159.583;

I'. N. 16.071-43, de Produtos Minerais Ltda.,
para efeito de admissão de novo sócio António
Damulakis - retirada do sócio José Augusto
Dias Juniro, que cede as suas quotas ao sócio
José Augusto Dias- retirada do sócio Manuel
Augusto Dias, como haveres no valor de Cr$...
135.000,00 - aumento de capital para Cr$...
500.000,00 em 50 quotas, cabendo 250 a cada
sócio José Augusto Dias o Antonio Damulakis,
moagem 2 benKiciamento de minerais etc.,
tempo indeterminado; arquivado sob o núme-
ros 1.592 e

P. N. 18.283-13, de Pinho da. Costa -& Cia.,
para efeito de modificação do objetivo social,
que será comissão, consignações, e representa-
pões - capital de Cr$ 40.000,00 em partes
iguais entre os sócios Antonieta Pinto da' Cos-
ta e Geraldo Gomes de Pinho - tempo indeter-
minado; arquivado sob o n. -159.593

P. N. 18.892-13, de Reis, Marques & Cia.
Ltda., para efeito de retirada do sócio Antônio
Carvalho que cede e transfere suas 45 quotas
de Cr$ 1.000,00 cada um sendo 23 ao sócio
Gaspar Marques de Oliveira e 22 a0 sócio João
da Costa Marques - reconstituição do capital
de Cr$ 300.000,00 em 300 quotas da seguinte
forma: 123 ao sócio Rubem Freitas e25 ao
sócio José Joaquim de Farias modificação
de .3utros dispositivos contratuais - comércio
de comissões e consignações - temp,o indeter-
minado; arquivado sob o n. 159.597;

P. N. 19.338-43, de Santos & Mário para
efeito de modificação da cláusula 5.4 do contra-
to primitivo, referente a gerência e adminis-
tração -s capital de Cr$ 20.000,00, em partes
iguais entre Os sócios Carlos dos Santos' e Má-'
rio Lopes - tempo indeterminado; arquivado•.7 oh o n. 159.602;

P. N. 16.260-43, de Subkoff & Cia., para
efeito de aumento de capital para Cr$.'..
-100.000,00 cabendo ao sócio Alberto Subkoff
Cr$ 295.000,00 e ao sócio Mauricio Sabah
Cr$ 105.000,00 - comércio de tapetes„ tempo
indeterminado; arquivado sob o n. 159.598;

P. N. 18.934-43, de Sociedade Comercial
Sedas BanoVi Ltda., para efeito de cessão e
transferência que fazem os sócios Adim 'Alves
Viana e Domingos Pereira Filho, de 31 quotas
sendo . 17 de cada um ao novo sócio Armando
de Oliveira Bastos - capital de Cr$ 100.000,00
em 100 quotas, assim distribufda: - 33 quotas.
para cada sócio Adiro e Domingos e 31 paca o
sócio Armando - comércio de tecidos de se-
da - modificação de outros dispositivos con-
tratuais - tempo indeterminado; arquivado
sob o n. 159.603;

Distratas:

P. N. 18.132-13, de Fabr:ni) do Olivoira
4.1: Cia. Lida., sociedade em dissolução c4Sta a
retirada dos sócios, Silvia Fabrino de Oliveira
e Margarida Fabrino de Olheira, cada uma com
haveres de Cr$ 154991.60 e Jorge Fabrino de
Oliveira com haveres de Cr$ 159,710, 20, af•-•
guisado sob o 11. 159.505;

P.N. 11.878-43 De Amorini & Teixeira,
sociedade em dissolução com a retirada do só-
cio José Teixeira, com haveres no valor de
Cr$ 49.286.50, assumindo o ativo e passiso
da sociedade o sócio José Alves Amorim, com
haveres de Cr$ 49.286,50; arquivado sob .o
n. 159.553;

P.N. 9.167 M. Rodrigucs & Sá - disso-
lução da firma pela morte do sócio Armando Ro-
drigues de Sá, tendo em haver os herdeiros de
Cr$ 30.111,35, assumindo o ativo e passia o o
sócio remanecente li tannel Rodrigues de Sá,
com haveres de Cr$ 30.111,35; arquivado sob
o ri. 159.579;

Firmas sociais:

P.N. 18.183-43 - Registo da firma Alfalas,.
tar j a Lides Ltda., registada sob o n. 107.103;
P.N. 19.716-43 .- Registo da firma Casar
M. Pint .° & Cia., registada sob o n. 107.468S
P.N. 17.785-43 - Registo da firma Carnal.
cho tt: Frade Limitada, registada sob o
mero 107.469; P.N. 17.128-13 - Registo da
firma Empré.sa de Linhos Ltda., registada sob
O 11. 107.471; P.N. 19.753-43 - Registo da
firma Padeiros & Pinho, registada sob o nú-
mero 107.475; P.N. 19.709-43-- da
firma Fonseca Santos & Cia. Limitada, ar-
quivada sob O n. 107.476; P.N. 18.083-43 -
Registo da firma Gonçalves & Pinto, regis-
tada sob o n. 107.477; P.N. 19.708-13 - Re-
gisto da firma Indústria de Jóias Rio Ltda.,
registada sob o n. 107.478; P.N. 15.238-13
- Registo da firma Leonas & Acier T.tda., re-
gistada sob o n. 107.484; P.N. 18.161-13 -
Registo da firma Lauro Henrique tç:. Cia.. s re-
gistada sob o a,. 107.187; P.N. 19.678-43 -
11:egisto da firma Monteiro Santos & Compa-
nhia Ltda., registada sob o n. 107.403; P.N.
18:206-53 Registo da firma Navarro & Fon-
seca Ltda., registada sob o n. 107.497; P.N.
19.719-43 - Registo da firma Ramos & Men-
des. registado sob '.o n. 107.199; P.N. 18.747.
de 1913, da firma Sociedade Internacional de
Alimentação idal, Ltda.. registada sob o nú-
mero 107-.500; P.N. 19.722-13 - Registo da
firma Teles & Queiroz Ltda., registada sob o
n. 107.502;

Firmas individuais:

P.N. 18.639 - Registo da firma Antônio
Cardoso de Oliveira, estabelecido com negó-
cio de cariais e quitanda, à rua X ns. 51-55,
(mercado Municipal), capital de Cr$ 51.000,00,
registada sob o n. 107.450;

P.N. 10.710 - Registo da firma Alberto
Soares. estabelecido com o negócio de café e
bilhares, à rua Joaquim Martins, a. 459, com
o capital de Cr$ 31.000,00, registado sob o nú-
mero 107.457; .

,P.N. 18.216 - Registo da firma A. D.
Martins, estabelecido com oficina de concêrto-
de rádios, venda e materiais elétricos, à rua
do Catete n. 218, com o capital de Cr$ 10.000,00,
registada sob o É. 107.458;

P.N. 17.423 - Regido da firma Anibal
Fonseca Lima, estabelecido com escritório co-
mercial, de comissões e consignações, conta

1
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própria corretawn de imóveis e advocacia em
geral, à avi•nida Rio Branco n. 100, 2.0, com
o capital de Cr$ 10.000,00, registada sob o
0. 107.159;

P.N. 18.490 - Registo da firma Atirada
estabeleaido com Tinturaria à rua Ben-

t0Lisboa ii.91, com o capital de Cr$ 20.000,00,
registada sob o n. 107.400;

P.N. 17.291 - Reg:sto da firma A. Costa,
es1abelecida com escritório de consteuções
civis, à rua Braulio Muniz n. 199, com o ca-
pital de Cr$ 5.000,00, registada sob o »úme-
ro 107.402;

P.N. 17.411 - Adindo Pinto Marques, es-
tabelecialo coto comércio de camisaria para
homens, à rua do Catete n. 199, com o capi-
tal de Cr$ 25.000,00 e uni oficina de calça-
dos sob medida à mesma rua, n. 184, regis-
tada sob o n. 107.461;

P.N. 18.268 - Registai da firma Adiado
Ferreira Ampolas, estabelecido com fábrica de
ampolas de vidros à rua das Oficinas o. 88.
com o capital de Cr$ 30.000,00, registaria sob
o n. 107.405;

P.N. 13.323 - Braulio Augusta Batista,
estabelecido com oficina mecãnica, à rua Ca-
rolina Machado n. 498, com o capital de Cr$
10.000,00, registaria sob o n. 107.466;

P. N. 18.115 - Registo da firma Bento
Inácio das Neves, estabelecido com o negócio
de depósito de pão à rua Coronel Tamarindo
n. 590-B. com o capital do Cr$ 2.000,00; re-
gistada sob o a. 107.407:

P. N. 18.018 - Registo da firma E. Mo-
reira da Silva, estabelecido com comércio de
madeiras à rua Taófilo Otoni n. 113, 2.0 an-
dar, com o capital íla Cr$ 150.000,00; arqui-
vado sob o n. 107.413;

13 , N. 670-13 •- Registo da firma Ferreira
de Sonsa (chepeleiro), para comércio de ofici-
na de consertos de rbapéus para homens à rua
da Conceição n. 01-A, capital de Cr$ 5.000,00;
registada sob o n. 107./79;

P. N. 18.117 - João doa Neves, estabele-
cido com Açougue à rua da Feira n. 219, coto
o capital de Cr$ 5.000,00; rekistada sob o nú-
mero 107.180;

P. N. 17.101 - Registo (ia firma João Cari
Ale ici, Pata tadecido com negócio de jóias e
obras de otirivea, à rna da Alfándega n. 90, com
o capitai do Cr$ 35,000,00; reglatada sob o nú-
mero 107.181;

P. N. 18.713 - Registo da firma Joaquim
de Andrade da Fonseca, estabelecido com Bar-
bearia. à avenida dos Democráticos n. 808, com
o capital da Cr$ 3.000,00; registada sob o nú-
mero 107 .482;

P. N. 1.105-13 - Registo (Ia firma J. M.
de Almeida para o comércio de frutas com o ca-
pital de Cr$ 5.000,00, estabelecido à rua São
Cristóvão n. 126 - porta; registada sob e nú-
mero 107.383;

P. N. 10.013 - Registo da firma Luiz
Abrantes, negócio serraria estabelecido à praça
de São Cristóvão n. 280-350, capital de Cr. ...
200.000,00; registada sob o n. 107.485:

P. N. 17.408 - Registo da firma Manuel
Coelho da Silva, estabelecido com escritório de
representaaões contra própria, à rita dos Be-
neditinos ri. 22-A, com o capital de Cr$ ....
50.000,00, registada sob o n. 107.189;

P. N. 17.972 - Registo do firma M. da
Costa Pina, estabelecido com indústria de cai-
xotaria à rua da Conceição n. 25. com o ca-
pital de Cr$ 15.000,00; registada sob o número
-107.490;

P. N. 18.505 - M. Bajer, estabelecido com
negócio de Móveis, à rua Barão de Bom Retiro
n. 72, com o capital de Cr$ 40.000,00; regia-
lacta sob o n. 107.491;

P. N. 16.805 - Moisés Varon, estabelecido
com alfaiatarfa o Confecções à avenida Gomes
Freire n. 12, com a ca;Utal de Cr$ 100.000,00,
registada sob o n. 107.494;

P. N. 13.709 - Registo da firma, Mignel
J. Rahay, estabelecido com o negócio de Te-
cidos a Araiarinboa à rua Conde de,Baependi

n. 23. com o capital de Cr$ 120.000,00; regis-
tada sob o n. 107.495;

P. N. 17.193 - Registo ola firma Maurilo
Oliveira Neves, e estabelacido cora comércio de
carvão do lenha à rua Anapeçada Melo n. 02.
com o capital de Cr$ 3.000,00; reg istado sob
o n. 107.400;

P. N. 9.172 - Registo da firma P. Rubin,
negócio importação e exportação, estabelecido
à rua do Passeio o. 50, com o capital de Cr$
30.000,00; registada sob o n. 107.408;

P. N. 17.559 - Registo da firma Timbeig
Meyer, estabelecido com fábrica de Rouins
Brancas, à avenida dos Trapicheiros n.
sala 1. com o capital de Cr$ 10.000,00; regis-
tada sub o n. 107.501;

P. N. 19.310 - Registo da firma Mano('
Luiz Mandim, estabelecido com oficina de mar-
morista à rua dos Cajueiros n. 73, com o ca-
pital de Cr$ 10.000,00; registada sob o núme-
ro 107.488;

P. N. 19.071 - Registo da firma Ernesto
Fernandes da Silea. estabalecido com negócio
com o negócio de Armarinho. à rua Fernandes
Marinho n. 33, com o capital de Cr$ 1.000.00;
registada sob o n. 107.172;

Firmas complementares:

P. N. 13.130-43 - Registo emnplementar da
firma Argemiro Monteiro de Oliveira para au-
mento de seu capital para Cr$ 10.000,00; re-
gistada sob o n. 107.461;

P. N. 19.312-13 - Registo complementai
da firma Carioca Artefatos de Papel Limitada;
registada sob o a. 107.470;

P. N. 19.691-43 - Registo complementar da
firma 'empri'aa Brasileira de Alealis Limitada;
registada sob o ri. 107.171;

P. N. 19.720-43 - Registo complementar
da firma Mário José de Lima, para abertura de
filial à rua Buenos Aires n. 2 .83, aoti. si5; re-
gistada sob o n. 107.492.

Companhia:

P. N. 10.215 - Sociedade Anoutota Restau-
rante 'Turismo Internaciunat, à av. Rio Bran-
co o. 10 - 14.0 andar, arquiaada sob o núme-
ro 19.932; P. N. 11.711 - Companhia Popu-
lar de Imóveis, .à rua da Alfándega ri. 111 -
5.0 andar, arquivada sob o n. 19.931; P. N.
0.1:35 - Companhia Nacional de Tecidos São
Francisco Xavier, à Av. Rio Branco n. 9; ar-
quivada sob o o. 10.930; P. N. 19.990 - Lo-
jas Brasileiras de Preço Limitado S/A.

'
 ar-

quivada sob o n. 19.920; 'P. N. 18.693 -
Companhia Imobiliária Santa Rita; à rua digo
Travessa do Ouvidor it. 30, s/5; arquivada sob
o n. 19.928; P. N. 10.989 - Investimentos
Comerciais e Imobiliários 5,'A., arquivada sob
o o. 19.927; P. N. 19.920 - Companhia Ge-
ral de Administração e Incorporações à rua
México n. 98, sobre-loja; arquivada soo o nu-
mero 19.926; P. N. 17.170 - Companhia Ge-
ral de Obras e Construções, Sociedade Ano,
nima, "Geobra", à av. Graça Aranha n. 206,
6.0 andar. salas 000-14; arquivada sob o nú-
mero 19.925; P. N. 15.125 - Cia. Fabril
Brasileira de Lonas, à rua Buenos Aires nú-
mero 172, loja, arquivada sob o n. 19.924;
P. N. 10.185 - S. A. Comércio e indústria
de Madeiras e Materiais de Construção, à rua
Chichorro n. 53, arquivada sob o n. 19.923;
P. N. 11.882 - Carteira de Crédito Garantido
S/A., Casa Bancária no Beco das Cancelas nú-
mero 17, arquivada sob o n. 19.922.; P. N.
18.062 - Sociedade Anónima Wide Martins,
à rua Beneditinos na. 1 a 7: arquivada sol, o
n. 19.921.

Gerente:

P. N. 18.113-43 - Luiz Severitio Ribeiro
requer arquivameato di carta de gerente ou-
torgada a Guttemberg Sampaio Bialga; arqui-
vada sota o ri. 43.468; P. N. 18.414-13 - Luiz
Severiano Ribeiro requer arquivamento da car-
ta de gerente outorgaria a José 'Teodoro Pereira
de Melo Neto, arquivada sob o n. 43.460; P.

18.415-13 - Litiz Saveriano Ribeiro, ro-
guei' arquivamanto da carta da garanta ardor-

gula a Francisco Euzebio Leão Regalo, arqui-
vada sob o n. 43.470; P. Na 18.416-43 -Luiz
Severiano Ribeiro requer arquivamento da
carta de gerente outorgada a Nivaldo Sentira do
Lima; arquivada sob n. 43.371; P. N. 18.417
de 1913 - Luiz Severiano Ribeiro requer ar-
quivamonto da cartaa da gerente outorgada a
Juvenal Pinto; arquivada sob o n. 43.172;
P. N. 18.118-43 - Luiz Sevariam) Ribeiro
requer arquivamento da em ta de gerente ou-
torgada a Manuel da Cunha Ferreira; arqui-
vada .sob ti n. .13.473; P. N. 18.432- 4 3 -
Perna. Luigi Alfredo requer arquivamento da
carta de gerente outorgada a Joaquim itercula-
no Lorga; arquivada sob o. 43.471; 0. N.
18.612-43 - Costa Leite & '.Tavares requer ar-
quivamonto da caria de gerente outorgada a Ant
tonio Carlos Manares: arquivada sob n. 43.475;
P. N. 19.229-13 - Thomaz Ribeiro requer ar-
quivamento da carta de gerente outorgada a
Maurino Borato Lagrulta; arquivada . sob o nu-
mero 43.476; P. N. 20.200-43 - Francisco Cor
réa de Morais requer arquivamento da carta
de gerente outorgada a António Arnaldo /de-
cais de Carvalho; arquivada sob o n. 43.477;
P. N. 20.2 .12-43 - Joaquim Mendes Ramos
requer arquivamento da carta de gerente ou-
torgada a Adiou' Prospero do Encarnação: ar-
quivada sob o o. 43.478; P. N. 20.220-13 -•
João Daniel requer arquivamento da carta do
gerente outorgada a Felipe Pinheiro da Silva;
arquivada sob o n. 43.479; P. N. 20.227-13
- A. Nova Cooperativa dos Motoristas Pro-
prietários no Brasil requer registo da .carta
gei'ente autorgada a Joaquini Duarte de Paiva;
arquivada sob o n. 43..180; P. N. 20.211-43 -
António da Costa Albuquerque requer arquiva-
menta da carta de gerente outorgada a Sevado°
Alexandre da Silva; arquivada sob o n. 43.481;
0. N. 20.357-43 - Delfino Siciliano requer
arquivamento da carta de gerente outorgada a
Julio Casar Catalano; arquivada sob o núme-
ro 43.482; P. N. 20.273-43 Amadir Gomes
de Almeida requer arquivamento da carta do
gerente outorgada a Adelino de Souza; arqui-
vada F oh o n. 43.483; 0. N. 20.358-43 - Va-
ladimir Arinchte	 Cia. Ltda., requer ar-.
quivainento da aula de interesse outorgada
José de Andrade Thampson; arquivada sob u
n. 43.181.

Diplomas:.

P. N. 18.070- - Oavaldo lo Cuatru
Neves, requer registo de diploma de guar-
da- liVroa; registado sob o n. 43.457; P. N.
18.320-43 - Ernaui da Cunha Achlobacla re-
quer registo de diploma de guarda-livros: re-
gistado sob o n. 43.453; P. N. 20.144-43 -
Arthor Schmitit, requer registo de diploma de
guarda-livros; registado sob o n. 13.459; P.
N. 20.145-13 - Teobatdo Osvaldo Einloft re-
çuer registo de dinloma de guarda-livros; re-
gistado sob o n. 43.400; P. N. 20.14G-43 -
bodolfo Louis Bammann, requer registo de di-
ploma de guarda-livros; registado sob o nume-
ra 43.461; 0. N. 20.117-43 - Leopoldo Os-
valdo Seifert, requer registo de diploma de
guarda-livros; registado sob o ri. 43.402; P.
N. 18,321-43 - Luiz Pereira da Silva Filho
requer registo de diploma de contador; regis-
tado sob o n. 43.103; P. N. 20.143-13 - Ed-
gard Francis Morrissy, requer registo de di-
ploma de contador proviaionado; regis-
tado sob o o. 43.461; 0. N. 20.266-13 -
Adbemar Cardoso requer registo de diploma
de contador; registado aoh o n. 43.465; P. N.
20.309-43 - Joaquim de Azevedo requer re-
gisto de diploma de contador provisionado: re-
gistado sob o n. 43.166; 0. N. 20 .306-43 -
Renato Nunas Borda, requer registo de diploma
do contador; registado sob o n. 43.467.

Autorização para comerciar:

P. N. 10.891-13 - Fábrica de. Pinceis In-
victa Lida., requer arquivamento da autori-
zação outorgada por Ari de Aragão à sua mu-
lher Maria da Conceição Pinta de Aragão: ar-
quivada sob o n. 43.486; I , . N. 18.477-13 -
Solda Rocha 'Teixeira de Freitas requer
arquivamento da autorização para comer-.
ciaa outorgada por seu. marido Moacir Tei-
xci ..a de Freitas; arquivada sob O n. 43.187;
P. N. 20.134 da 43 - Nione Garcia de Queiroz
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;Valmor, requer arquivamento da autorização
para comerciar outorgada por seu marido João
Vitimar; arquivada sob o n. 43.488; P. N. ..
20.238-13 Lucilia Branco Monteiro requer
arquivamento da autorização para comerciar
outorgada por seu marido Pedro Bento Montei-
ro: arquivado sob o n. 43.489,

P. N. 20.367-43 - Maria Emitia Simonsen,
Tragicr arquivamento da autorização para co-
merciar outorgada por seu marido Wallace
Çoehrane Sirnoussen; arquivada sob o n. 43.190.

Mineração:
- P. N. 20.299-43 - Geomina Ltda., requer
arquivamento de certidão do decrelo que au-
terizou a funcionar como emprasa do minera-
ção; arquivada sob o n. 43.185.

Anotações:
P. N. 19.584-13 - %alma Agut 45: Cia. pede

• a ne taç rt o do transferência do seu estabeleci-
mento para av. N. S. de Copacabana n. 454''
:fundos; P. N. 19.188-43 - Nicola Salomão
Machia pede anotação de mudartça de ~ara-
cu, para rua Senador Alencar n. 141-A, loja;
P. N. 19.351-43 - Benedito Viveiros Fer-
reira pede anotação do mudança de endereço,
para roa 1 de Março n. 6, 7.0 andar sitl;
P. . 19.130-43 - Irmãos Szkurnik pado
anotação do mune do sócio Alojas Szkur-
pik para Mojsze Josif Szkurnik; P. N. 19.113
de 1913 - José Augusto Coimbra Filho pede
anotação de mudança de endereço para a rua
13enedito MOHO) n. 233; P. N. 19.031-13 -
Produtos Domésticos Limitada pedem anota-
eões: e) mudança de sua séde para a rua Leite
de Abou 19; P. N. 18.820-43 Horácio A.
Ferreira pe,Je anotação de transferência de
sède para a rua da . Assemlitéia n. 85 - 1.0 an-
ilar; P. N. 17.946-43 - Laboratórios Ver-
'real S/A., pedem anotação de mudança do en-
dereça para rua Bonfim n. 411; P. N. 17.280
do 1913 - Willy Borg •hoff & Cia., pedem ano-
tações do retificações dos nomes dos sócios
Willy Borghoff e Cluillierna: Borghoff; 1'. N.
17.187-13 - Abel . de Carvalho & Cia. Ltd.;
pedem anotação do nome do sett sócio José de
Souza Mota Junior para José de Souza Mota;
P. N. 17.008-13 - A. Dias & Gonzalez pede
:matação tle ratificação cio nome do sócio José
tionzaçez Manso; P. N. 16.917-53 - Hasen-
elevei' & Cia. pede- anotação de • mudança de
endareço para o Campo de São Cristovão a.. 110;
P. N. 16.3,7-43 - banco Inditsirial Brasileiro
. A, pede anotação de transferência para a

rua do Rosario n. 111; P. N. 12.053-43 -
Sehaslião da Silva & Cia. podem anotação de
Mia-lança de endereço para rua da Candelária
L 9a - sala de fronte, 1. 0 andar; P. N.

P. N. 11.052-13 Dermeval Sampaio pede
anotação fechamento da sua filial a rua da
Misaricórdia n. 26 o ibertura. de outra it rua
Froi Caneca p . 8, contar de -1 de ninho dêste
ano. - Anote-se.

Ca 'reclamantes
P. N. 19.850-13 - Jacinto Analista alidina

Saeda vancelamento; P. N. 18.802-13 - E. A.
d'os Santos pede cancelamento; P. N. 16.481

Adalino Lopes, pede cancelamenio; P. N.
15.3sa-53 - .1. Dietz Peixoto, pede cancela-

o de sua firma.
lies is fane ia :

P. N. e9.551 - Souza & Mesquita. - De-

Tradutor:
P. N. 20.013-13 - Henrique Coelha da Ito-

‘clut requer anotação do pagamento rio impost'
de Indústria e Profissiics.	 Deferido.

Indeferido:

P. N. 17.959 - Emprèsa Produtos Indus-
triais Limitada.

Exigências:
P. N. 2.090-42 - De Escritórios

Ltda.; P .N. 11.67.0-42 - De Manoel Cuntin
Gil; 1'. N. 23.794-42 - De Fernando da Mota
& Filho; P. N. 2.353-43 - De A. Ribas &
Irmão; I'. N. 8.397-43 - De Joaquim Soares
Terceiro; P. N. 9.699-43 - De João de Sou-
ga Massa; P. N. 10.152-43-De Manuel Ferrei-

ra de Lemos; P. N. 10.462-13	 De MargareteLejb Aekader; P. N; 18.717-13 - De J.
Eillen Colson; P. N. 1 .1.550-43, - De JoséÁmoritn; P. N. 18.830-13 - re Beatriz Mar-
Augusto Lopes; P. N. 11.582-43 - De F.xiliztins; P. N. 18.833-43 - De Rachel Lurai; P.
Representações e Conta Própria Ltda.; P. N. N. 18.841-13 - De Francisco Matos; P. N.
11.782-13 - Virgílio & Cia. Ltda.; P. N.18.819-43 - De Saturnino laatista de Moura;
12.604-43 - De Instituto Morais-Barros;- 1'. P. N. 18.854-43 - De Cia. - Petropolitatta-
N. 12.680-43 - De Augusto Manoel Bomfim;Fiação e Tecelagem.
I'. N. 13.104-13 - Do Indústria Brasileira de P.N. 18.875-43 - De Marques & Ma-
Perfumes 7.'upam Ltda.; P. N. 13 138-43 -deira:
De M. A. Ferreira; 1'. N. 14.180-43 - de P.N. 18.889-13 - De G. de Lima e Silva;
José Laurindo de Souza; 1'. N. 14.214-13 - P.N. 18.890-13 - De Pedro & Walde-
De Cia. Industrial Seri-Agricola (Cisa): P.nfiro.
N. 11.622-43 - De Sociedade de Produtos P.N. 18.906-43 - De Pinto & Queiroz;
Eletroliticos Ltda.; P. N. 15.161-43	 De P.N. 18.920-43 - De Manoel Cedias.
Almeida Marta & Cia.; P. N. 15.417-43 --Duarte ;	 -	 •
De Cia. do Fiação o Tecelagem Industrial Mi- P.N. 18.931-43 - De E. óbrega;
neira. S. A.; P .N. 15.51 9-43 -.De Labo- P.N. 18.939-43 - De Severino Costa Alves;
ratório ótico Industrial Ltda.; P. N. 15.758- P.N. 18.912-43 - Do A. Araújo;
1943 - de Cia. Metropolitana de. Annazens I

a
'
g
.
a
N

Lid
18
a.;
.917-4.3 - De Silva Monteiro &

Gerais S. A.; P. N. 15.762-43 - De Vito- Br
rino dos Santos Carvalho; I'. N. 15.891-43 - P.N. 18.978-a3 - De Gerinol.Popper;
Do Carlos de Figueiredo; P. N. 16.029-43 _ P.N. 18.996-43 - De João do Mn-teia
De Adolf Dorf & Cia. •, 1'. N. 16.042-43 - De (carpintaria);
Rolando Fracailanza; P. N. 20;391-43_ - De P.N. 18.999-13 - De Dantes Ramos &
Sociedade Distribuidora tios Perfumes Worth Cia.;
Para América do Sul Ltda.; P. N. 16;251-13 P.N. 19.002-43 - De M. 'Pinto & Pereira;
- Do Davi Kupper; P. N. 16.481-43 - De P.N. '19.037-43 - De P. Silva & Santos;
Dolores Leal Spagnuolo; P. N. 17.557-43 - P.N. 19.112-43 - Do J. Moreira & Irmãos;
Do Sapataria Formosa Ltda.; P. N. 17.588-43 P.N. 19.124-43 	 De Manoel Cardoso San-
- De Osvaldo Murray Ribas; P. N. 17,598-43 redra;
- De Oriento Representações Ltda.; P. N. P.N. 19.317-43 	 De Indástrias Cal-Maná
17.691-43	 De Bastos & Correia Ltda.; P. Ltaia;;
N. 18.047-43 - Do laiiz Fialho de Melo; P. P. N. 19.139-43 - De Luiz da Silva;
N. 18,179-43 - Do Onofro Antunes; P. N. p.N. , .19.162-13 - De José de Almeida Ta-
18.410-43 - De Ramos & Fontes Ltda.; P. vares;
N. 18.482-43 - De Francisco Leal :t Cia.; 'P.N. 10.184-13 - De Máquinas para Indtls-
P. N. 18.533-43 - De . Casa Nacional do Má- Iria Ltda.
quinas de Escritórie Ltda.; P. N. 18.610-43 . P.N. 19.193-43 - De Viação Carioca Li-
- Do José Calado; P. N. 18.649-13 - De B. milada; 	 .
Romar Cançalez; P. N. 18.684-43 - De Mie- P.N. 18.219-43 - De Viação 'Centra/
laide Sampaio; • P.. N. 18.711-13 - Do Srulmitada.

	•
•

SERVIÇO
DE
REEMBOLSO POSTAL

A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
quando Feita pelo SERVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento:
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:	 •
1.0, ser dirigidos por carta ou teiegra.

ma ã IMPRENSA NACIONAL;
2.0, trazer a declaração Serviço de Re-

emb6iso;
3.0, conter endereço claro, emmcian.-

do nome por extenso, localidade,
rua e Estado;	 Me,

4.0, enumerar, com precisão, as obras
e publicações pretendidas.
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P.N. 19.225-43 - De Silvino Patrício Men-
des Patrício & Alonso;

P.N. 19.255-43 - De Construtora Alencar
Ltda.

P.N. 19.268-4:3 - De Ricardo M. Martin;
P.N. 19.278-43 - De Imobiliária Santos

;Vieira Ltda.
P.N. 19.328-43 - De Gregórjo de Mediria

Ltda.
P.N. 19.370-13 - De British Films do

Jarasil Ltda.; •
•P.N. 19.930-13 - De Metalúrgica ArChireX

Ltda.;
P.N. 19.397-43 - De Raymundo -Coutinho

A Cia.;
P.N. 19.101-13 - De joaqoim Ribeiro; •
P.N. 10.408-13 - De J. Zinfra & Cia. Li-

nitwLuu
•P. nN. '19.417-13 - De J. -Silva:
P.N. 19.118-43 - De O. de M. Moreira;
P.N. 19.421-43 - De Almeida & Otta;
P.N. 19.131-13 - De Urfunio Américo

da Silva;
P.N. 19.406-13 - De Francisco de Souza

Alerciaria;
P.N. 19.478-13 - De A. Santos 4: Rodri-

gues fatia.;
-P.N. 10.189-13 - De António Pereira Se-.

guindo;
P.N. 19.503-13 - De A. Queiroz & Irmão:
1,' .N 10.511-13 - De Feliciano Martins;
P.N. 19.524-43 - De Sociedade Agro Pe-

tuária Industrial Ltda.;
1'. N. 19.333-53 - D .Vitónic. notirigues

Pinto;
P.N. 19.518-13 -	 Erancis,ai Leves

Pires;
. N.

Lida
l'.N.

Fazendas e Armarinho Ltda.;
P.N. 19.591-13 - De Esmeralitino Janvrot:
P.N. 19.627-13 - De Francisco Soares &

Silva;
P.N. 19.687-43 - De Silva & Gomes;

'P.N. 19.701-13 - De Helios & Pedro;
'P.N. 19.710-13 - De Abel it. C ntsta & Cia.

Lida
P.N. 19.717-13 -- De Corrêa Lacerda & Cia.

• I'. n. 19,718-13 - de Carlos de Brito & Cia.;
P. ii. 19.719-43 - de , santos usurpalor;
P. n. 10.700-43 - de A. C. Cruz & Cia.;
P. n. EL 802-43 - de Heitor Resende & Cia.:
P. n. 19.826-13 - de Cafeteira Rio Branco
Ltda.: P. n. 19.835-13 -de P:mprészt Comer-
cial Gontijo Ltda.; O. n. 19.837-13 - de Cia.
de Propaganda Administração e Comércio
(Prol me ): O. n. 19,838-13 - de Fábrica de
céra Royal Ltda.; O. n. 19.859-13 - de Via-
na & Soares Ltda.; P. ri. 19.860-13 - de Ma-
nuel Fernandes atás: n• 19.867-13 - de
jorge Faria & 11n. Ltda.; O. n. 19.876-13 -
de Humberto Chimirri; O. tu. 19.880-13 - de
Custódio do Almeida Rebelo; n. 10.886-53
- de Labor Filmes Ltda.; P. ii. 19.898-13 -
de lanas Cb. ‘Vainberger; P. n. 19.905-43 -
tle Eauprésa de Diversões Botafogo Ltda.;
P. u. 19.9;31-13 - dc Drago & Galho Ltda.;
P. n. 10,9:18-13 - de Parquet Maravilha Ltda.;
P.. n. 19.959-13 - de Martins & Barros;
P. n. 19.088-13 - de António Nogueira &
Cia. Lida.; .P. n. 20.017-43 - de A. L.
Araú jo; P. n. 20.021-13 - do Meineles Lei-
tão & Cia. Ltda.; P. n. 20.031-13 - de Hi-
giênica Panificação Ltda.; P. rm. 20.015-13 -
fle J. Angusto; P. n. 20.046-43 - de James

Woodward; P. tu. 20.053-43 - de Afonso
dos Santos Braga; P. a. 20.071-43 - de Hen-
rique Pochacze.Vsky; P. n. 20.081,13 - de
Maria Silveira; P. n. 20.107-13 - da João

& Irmão; P. n. 20.109-13 - de António
& Xorge Chaves de Oliveira Ltda.: P. n. 20.117
de 1953 - de Farmácia Homeopática Francisco
de Paula Ltda.; P. n. 20.133-13 - de Manuel
Caetano Martins; P. n. 20.130-13 - do José
Mendes & Augusto; P. n. 20.157-13 - de Es-
critório Técnico Industrial Ltda.; P. n. 20.168
de 1913 - de Sociedade Gasogénio Cadete
Limitada; P. n. 20.192-43 - de José Fur-
tado & Cia. Ltda.; P. n. 20.196-13 - de Bor-
ba & Teixeira; P. n. 20.197-13, de A. Este-
ves & Maia; P. a. 20.209-43 - de Luiz
Issa; P. n. 20.245-43 - de Masllores Expor-
tação Lida. P. n. 20.261-13 - de Lavanderia

Cooperativa de Responsabilidade Ltda.; Pro-
cesso 20.265-43 - de Edgard da -Cunha
Cidade; P. a. 20.281-13 - de Linhares &
Costa Ltda.; P. n. 20.300-13 - do Salomão
Guehnann; P. n. 20.325-13 - de Vitor Mira-
glia; P. n. 20.341-43 - de Cia. Metropolitana
de Armazéns Gerais S. A. - Satisfaçam as
exigências.	 •

Serviço de Estatística da . Previ-
dência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de setembro de 1913
•Processos despachados:

Atendendo ao que dispõe .a Te,gishieãà em vi-
gor, o Sr. diretor aplicon multa it seguinte
entidade que infringiu o disposto no parágrafo
único do art. 176 do decreto .-lei p. 2.627, de
26 de setembro de 1910: 	 •
MTIC-127.512-13 - Companhia Cirrus S. A.

- Nesta - Ge$ 50,00 (einqiianta (ruzeiros),

• Dia 15

MTIC.-127.410-18 Cinédia Sozq edade Anó-
nima - Nesta - Cr$ 50,00 (cinqüenta cru-
zeiros).

SEPT-1.852-13 - "A Prooriedade S. A. -
Nesta - Cr$ 50,00 (cinqüenta crozeiros).

Dia 17

Fall face dos, doCtUTICIltos de fls. o Si'. dire-
tor ordanou o arquivamento dos seguintes pro-
cessos:

Dia 18
Em n face dos ílocumentos de o Sr. dire-

tor ordenou o arquivamento dos se g uintes pro-
cessos

MT1C-126.237-13 - Cninpanbia Suburbana
imobiliária - Nesta.

SEPT-4.189-13 - Cia Locativa e Constru-
tora - Nesta.

SEPT-1.516-43 - Emprésa Industrial de Sal-
tos S. A. - Nesta.

SEI"r-0.871-12	 Emprêsa Industrial de Sal-
tos S. A. - Nesta.

Satisfeita a exigência contida ao parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1910 o Sr. diretor ordenou'
o arquivamento dos seguintes procesoss:

MT1C-126.885-43 - S. A. "A Proprietária"
- Santos - São Paulo.

MTIC-129.500-43 - Curtume Cantosio S. A.
- Campinas -- São Paulo.

SEPT-4.83-43 - Hard Rand & Cia.-Nesta'.
SEPT-3.012-43 - Booth & Co. (London).

Ltd, - Nesta.
SEPT-3.691-13	 Comtelberg T.imited

Nesta.
SEPT-3.711-43 - Acumuladores Heliar So-

ciedade Anónirna - São Paulo.
SEPT-2.102-43	 Ai' mour of PraziI Corpo-

ration S. A. - São Paulo.
MTIC-129.430-43 - S. A. Fazenda da Elo.

resta - Minas Gerais.
MTIC-129.198-13 - Saturnia S.	 - São

Paulo.
1111111-126.288-13 - Companhia Cervejaria

Boêmia •- Petrópolis - Estado do Rio.
MT1C-129.199-13 - S. A. Perfumaria :Ias-

min -joinyille - Santa Catarina.
MTIC-132.213-43 - Ginásio de Barnbuí So-

ciedade Anônima - Minas Gerais.
MTIC-128.792-43 - Comércio e Indústria

Santle Pagnoncelli S. A. - Pórto Alegre -
Rio Grande do Sul.

Dia 20 de setembro

Atendendo ro que dispõe a legislação em xi-
gor, d Sr. diretor aplicou multa ás segiii;t1es
entidades que infringiram o disposto no pará-
grafo único do art. 176 do decreto-lei n. 2.6=7
do 26 ne setembro de 1940:

111TIC 120.790-13 - Construção "e Adminis-
tração llo Rio de Janeiro S. A. - Nesta - Cr$
50,00 (cinqüenta cruzeiros).

MT1C 120.995-43 -	 Press Asseri-
ticuns - Nesta - Cr. 50,00 (cinqüenta cru-
zeiros).	 •

Mil': 129.268-1:1 - COntércio e Indmislria
Brasite:ra "Coimbra" - Silo Paulo - Cr$
50,00 (einqiietda cruzeiros).

111TIC 128.822-13 - Companhia Comércio e
Prensagem de Algodão - João Pessoa - Pa-
raíba - Cr$ 50.00 (cinqüenta cruzeiros).

1111"a: 128.077-12 - Banco Aliança do Rio de
,janejró Ne,da Cr$ 50,00, (cinqüenla cru-
zeiros).

Satisfeita a exigência contida no paráglato
único do art. 176 do decretn-lei n. 2.627 de
.26 do setembro de, 1910 o Sr. diretor ordenco
o arquivamento dos seguintes processos:

mTD: 125.860-13 - Porcelana Mima S. Anó-
nima - São Pauto.

sE pT 2.639-53 _ Fábrica Alexandria -
M. Lobo & Comp. Maceió - Alagóas.

SEPT 3.591-4:1 - Banco do Norte do 1;,';--
si' S.	 - Maceió - Alagoas.

SEPT 2.740_43 _ Tecelagem Franresa se-
ciedade Anónima - São Paulo.

SEPT 2.171-12 - Comp. Industrial
(tannis)	 Paulo.

sEPT 3.381-13 - lndn.stria Reimidas
Sinta ilita S. A. - Santa Rita - São Paulo.

SEPT 2.411-12 - Comp. Agrícola Salda
Filomena S. :1. - São Pium).

SEPT :1.608-13 - J. Soares. FerragersSi-
.1nónima - Manam; -	 s

MT1C 132.221-13 - Laticinios.Tieté
Mina - São Paulo.

arrIc 131.370-13 _ Companhia Cenieal dO
Armazens 4;er:tis- Silo Pankt.

ABONO FAMILLAII:

Dia 20 de setembro
anu 132 . 401_13 _ Quintino Manuel Alves

- Nesta. - Concedo a Quintino alanuel Al-
ves, (a)/irmane a documentação consta r te

ProeesSo, o abono mensal de er:i,
100,00, (cen1 ertrzeil'OS), nos tèrmos do que
dispí.r.ke o decreto n. 19.299, de 22 de abiat
1913. sendo lavrado o expediente porventura
necessário o remetida ii Seceão Mecanizada do
Serviço de Es ,Atistica da Previdência o Traba-
lho a conseqüente ficha cadastro piir mito as-
sinada.

MT1C 132.398-13 - José Balista do Comuto
- Nesta. - Concedo a José Batista do Cuido,
conforme a documentação constante do pre-
sente processo, o abono mensal de Cr$ 103,00
(cem cruzeiros) nos tétanos do que dispõe o
decreto n. 12.290, de 22 ile abril de 1943, sen-
do lavrado o expediente porventura necessaaio
e concedida ?.0 Secção Mecanizada do Serviço
de Estatística da Previdência e Trabalha a
conseqüente ficha cadastro por mim assinada.

19.551-13 - De Toalheiros" Vitória	 SEPT-3.038-'12 - Hotel Avenida S. A. -
Caxambu - Minas Gerais.

19.590-13 ___.	 Casa Iteasite¡ra de	 SEPT-5.321-12 - Ginásio Metropolitano So-
ciedade AMAM-na - Nesta.

Atendendo ao' que dispõe a legislação em vi-
gor, o Sr. diretor aplicou inculta jus seguintes
entidades •que infrigiram o disposto no pará-
grafo único do art. 176 do decreto-lei n. 2.627,
de 16 de setembro de 1910:

SEPT-1.175-13 - Grandes Moinhos d .o 'Brasil
S. A. - Recife - Pernambuco. - Cr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros).

SEPT-1.113-13 - Companhia Extiresso Fe-
deral - Nesta - Cr' 30,00 (cinqüenta, cru-
zeiros). .

S.EPT-1.735-43 - Banco Ilazonde Leite So-
ciedade Anónima - Aracaju - Sargipe - Cr$
50,00 (cinqüenta cruzeiros).

SP:PT-1.970-13 - Indústrias Retinidas de
Coco A. Tourinho S. A. - Nesta - Cr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros).

SP:P1'-1.009-13 - Fábrica de Fitas Suissa
Brasileira S. A. - Barra do Pirai - Estado
do Rio - cr8 50.00.

SEPT-4.701-13	 ipur S. A. - Nesta -
Cm 50,00.

SEPT-1.862-13 - Cia. Imobiliária Astória
S. A. - Nesta - Cr$ 50,00.

SI: PT-'i 	 - Cia. linobiliália Munici-
pal _ Nesta	 Cr$ 50,00.

MTIC-125.211-13 - Cruzeiro do Sul Comer-
cial S. A. - Salvador - Baía - Cr$ 50,00.

MTEC-125.785-13 - Companhia Agrícola e
Mercantil - São Paulo - Cr$ 50,00.

MTIC-125.103 - Edifício Imperial S. A.
- Nesta - Gr$- 50,00.
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MINISTÉRIO  DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SENI/OR MINIS:1110

PRESIDENTE -

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

10111A/11AN. 1.117, DE 29 LE SE-
TEMBRO DE 1943

O ministro do Estado, com fundamento no
art. 261 do Regulamento Geral de Contaoili-
dado Publica. resolve delegar poderes ao en-
genheiro (DNEE-DNER) da classe M, do Qua-
dro cl,".sta Ministério, João Maria Broxado Fi-
lho, designado substituto eventual do diretor
geral do Departamento de Administras:à° do
mesmo Iiidstrio. por portaria n. 1.091. de
21 do corrente mês, para o fim de assioar
ordoos de pagamento até o máximo de Cr$ ..,
200.000.00 fdlizentos mil cruzeiros). cada uma.
inclusas o rsconhecimento de dívidas de eXers
cisas: tias c.rado.

Will de JaOiI o, 29 da satembt . 0 do 1913, —
saaad 11s/ulmo:a Limo.

D2partamento dos Correios
e Telégrafos

Ex1 . 1 .1)1E:',TE DO SR. DIRETOR GERAI,

Dia 28 de setembro de. 1013

Rkameritnento despachado:

Virmo S. A. Moinhos Riograndenses. estabe-
lecido na cidade de Parto Alegre. no 5. 0 andar
do Fdiricia Palácio do Comércio, à Praça Paro-
h, solieitando permissão para usar um cadin-
ho tia ui:O-reina da franquiar corresponderana
"Itniver ,ail Postal Frani:ars",	 moda-)

Valor, de ns. M-V-1245 da Fábrica e M-V-1150
de matrícula. — A vista da informas:á°, defe-
rido. (Proc . 46 .758-43) .

Dia 30 de setembro de 191a

Requerimento despachado:
José Francisco dos Santos, ex-carteiro do 3.a

classe, pedindo reintegração do cargo. — Ar-
quive-se, por não ser - da competência desta
diretoria. (Proc. 43.127-43).

Serviço Regional do Pessoal — SM' 2
(*) RETIFICAÇõES

Retificação às incorreções verificadas na
Relação Nominal do Quadro III — Ministério
da Viação e Obras Publicas —, publicada no
suplemento ao _Diário OficiaZ n. 24, do 20 de
janeiro de 1941, página 41:

Situação atual — Nome do funcionário
Onde se lê:

Francisco Pereira de Almeida Sebião Junior
Leia-se:

Francisco Pereira de Almeida Sebrão Junior.

Retificação às incorreções verificadas na
ralação Nominal do Quadro III — Ministério
da Viação e Obras Publicas — publicada no
suplemento ao Diário Oficial n. 25, de 29 de
janeiro de 1911, página 70:

Situação atual — Nome do funcionário
Onda se lê:

Joaquim Gemes Marini
Leia-se:

Joaquim Gomes Mariani.

) N. do S. Ph. — Retificado por érro do

do setembro de 1913

Portaria n. 127 — Designando o oficial ad-
ministrativo, classe 1, João Balista Nogueira,
para exercer a fonção do Asistente da patega-,
ção do T. C. no Ministério da Marinha.

ATÁ N. 9; -- SESSÃO ~IN ÁlOA EM 20 Dli
AWSTO DE 1043

Preside:urja do Se. ministro Baku Rosa. —
Procurador, h; . . Leopoldo Cunha Melo,'
Secretário, bel. Iodo Salsa.

Presentes os Srs. ministros José Ainta.teo,
Bernardino de Sousa, Oliveira Lima, A. Al-
vim Filho e Silvestre Péricles, foi aberta a •
sessão.

O Se. ministro Oliveira Viana deixou do
comparecer, por se achar em gozo On férias.

Ministério da _Agricultura:

Avisos:

N. 10.437, de II déste mês, sobre o contra."
to celebrado com Carlos Bulir, para o desem-
penho da função de técnico em publicidade
agrícola 110 Serviço de Informação Agricola.
(PG. 8.901). — O Tribenal, em face do re-
solvido em sessão de 30-7-43, converteu o
julgamento em diligência, para serem apre-
sentados os dosumentos a que se refere o ar-
ti go 17 do decreto-lei n. 5.175. de 7-1-43.

N. 9.134, de 1G do mês p, findo, sôbre o
contrato celebrado com Voltar Batista Mora
para desempenhar as funções do assistente
técnico da Sução do Toxicologia Experimen-
ta/ nu Centro Nacional do Ensino e Pesqui-
sas Agronômicas (PG. 8.920). — O Tribu-
nal recusou registo ao contrato, por não ter
sido cumprida dentro do prazo regulamentae
a (litigaria anteriormente ordenada (Ato n. 2,
art. 13, § 1.0 in fine) .

Ofícios:

N. 10.618, de l0 deste Ines, do Doparia-
mento de Administração, satisfazendo a di-
ligência ordenada pelo Tribunal, em sessão
de 10 anterior, no processo referente ao adian-
tamento de Cr$ 2.259.751,00 ao diretor geral,
em comissão, padrão R do Centro Nacional de,
Ensino e Pesquisas Agronómicas. 'leitor Vi-
nícius da Silveira Grilo, para atender às des-
pesas com as obras da nova Escola Nacional
de Agronomia, nos meses' de agósto a outubro
deste ano (PG. 10.922). — O Tribunal or-
denou o registo do adiantamento.

N. 7.014, de 8 de junho ultimo, do Depar-
tamento de Administração. sôbro a distribui-
ção do crédito de Cr$ 8.700.00 às Delegacias
Fiscais nos Estados. conta da verba 2." —
Material —II — S/c 17)29) do vigente or-
çamento, mediante anulação nas Delegasias
Fiscais no Pará, Minas Gerais. Paraíba. Bala
e Estaz10 do Rio de Janeiro (PG. 11.053), —
O Tribunal ordenou o registo da distribuição
do crédito, -feitas as anulações indicadas e ofi-
ciando-se às Delegaccies nos Estados mencio-
nados.

N. 8.315, de 30 de junho último, da Di-
visão do Pessoal. sôbre a distribuição do cré-
dito do Cr$ H.400.00 às Delegacias Fiscais
nos Estado. à conta da verba La — Pessoal
— 11 — S/c 08)04)06) do vigente orçamento,
mediante anulactio na Tesouraria do Min'
léria (PG. 10.183). — O Tribunal ordenou o
registo da distribuição do crédito, feita a anu-
?ação indicada.

Ministério da Educação é Saúde:

Ofícios:
N. 1.209, de 10 de maio último, da Divisão

f1 3 Pesosaa sabre o adiantamento de Cruzei
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ros 300,00 ao escriturário XXI Lúcio de Oli-
veira Mesquita, para ser aplicado no 2.° tri-
mestre Oslo ano (PG. 6.281). — O Tribu-
nal recusou registo ao adiantamento, de mói.-
do com o parecer.

N. 3.116, de agôsto corrente, da Divisão de
Orçamento, sôbre o pagamento de Cruzei-
ros 1.288.43(3,90 a Adutora Ribeirão das La-
gos S. A., relativo ao fornecimento de água
ao Serviço Federal de Águas e Esgotos.
(PG. 21.912). — O Tribunal ordenou o re-
gisto r'a des-pcsa.

Ministério da Fazenda:

Aviso n. 86, de 13 do corrente, com ciipias
do derreto-lei n. 5.728, do dia 5 anterior.
(Pie alwe o crédito especial de Cr$ 2.000.000,00
para ocorrer às despesas da Coordenação (ia
Mobilização Económica (P0. 22.098). — O
Tribunal ordenou o registo do crédito fstp3-
cial.

Oficio n. 1.503, (Te 14 deste mês, da Direto-
ria do Domínio da União, sare o tarmo assi-
nado por Ernostina Sampaio Simão. conaor-
nenle à rovigoração do aforamento dos ter-
Tonos da loarinha e acrescidos situados à rua
Praia do tiosterro São Lniz, Estado do Mara-
nhao (p(t. — O Tribunal converteu o
julgamento em diligencia, para o fim indica-
do no item 9 •0 da informação, e, mais, para
que, através de tOrmo aditivo n preteortoola
declare ex pressa e ospecificadamoote. o fim
a rine se destina o terreno, em face do arti-
go I.° do derreto-lei n. 4.120, de 21-2-12.

Processos de concessão:

De montepio civil a Zélia Beviláqua Barroao
Neto, viúva de Joaquim António Barroso Neto,
professor catedrático, padrão M Q. S. do
Ministario da Educação, em reversão. (PG nú-
mero 11.205). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da Concessão.

De pagamentos:

De Cr$ 1.088,00 como crédito à Delegacia
Fiscal no Pará, à conta de "Exercidos findos",
a Tomaz do Aquino, aposentado do Miniato-
rio da Viação, proveniente de vencimentos 1106
anos de 1937 a 1911 (PG. 13.320). — O Tri-
bunal ordenou o registo da despesa.

De Cr$ 1.865,20 como crédito à Delegacia
Fiscal no Maranhão, à conta de "Exercícios
findos", a Mit:anona Nogueira Règo, viúva de
Joaquim Toinaz de astro nego, prove.niento
de pensões nos anos de 1940 o 1941 (PG. nú-
mero 11.195). — O Tribunal recusou registo
à despesa, de acerdo com o parecer.

De Cr$ 29,20 a Rede Mineira de Viação,
proveniente de passagem fornecida ao Minis-
tério da Fazenda, neste ano (PG. 30.456), —
O Tribunal ordenou o registo da despesa.

De Cr$ 198,50 a Rede Mineira do Viação. à
conta de "Exercícios findos", proveniente de
transportes feitos em proveito da Delegacia
Fiscal em Minas Gerais, em 1942 (PG 27.319).
— O Tribunal ordenou o . registo da despesa,
como crédito à mencionada Delegacia Fiscal.

De distribuição do crédito de Cr$ 265,50 ao
Tesouro Nacional, mediante anulação na De-
legacia Fiscal no Ceará, à conta da verba 1.n
— Pessoal — S/c 19)01)06) do orça-
mento (PG. 22.120). — O Tribunal ordenou
o registo da distribuição do crédito, feita a
anulação indicada.

De distribuição do crédito de Cr$ 15.000,00
à Delegacia Fiscal em Pernambuco, à conta
da verba (* Pessoal — IV — S/c 23)26)
do vigente orçamento (PG. 22.119). — O
Tribunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.

Oficio n. 398, de 16 deste mês, da Diretoria
da Despesa, solicitando reconaideração da de-
cisão proferida pelo Tribunal em sessão de 27
de julho último, no processo de pagamento
por "Exercícios findos" de Cr$ 48.650,00 a
Gervásio de Castro e Silva, proveniente de
vencimentos nos anos de 1938 a 1910 (PG. nit-

conta da verba 2.a — Material — I — Sie
02)02)10)00)01) do vigente orçamento (PG.
11.052). — O Tribunal ordenou o registo da
distribuição- do crédito, feita a anulação in-
dicaria o oficiando-se à Delegação em Per.
nambuco.

N. 3.925, de 27 de julho p. findo, da Di-
re,toria Geral, Abre o adiantamento de Cru-
zeiros 402.275.00 ao engenheiro da classe L
lotado 115 Divisão de Águas, Mário Barbosa de
Moura, para despesas a seu cargo, imos 111~•4
de janeiro a março deste ano (P11. 10.607 e
10.851). — O Tribunal resolven: 1) ordenar
a anulação da parcela de Cr$ 389.875,00 do
adiantamento em cansa. dando-se baixa na
resaonsabilidade do funcionário pela citada
im Portãnria ; 2) ordenar o registo (t posteriori
simples da despesa de Cr$ 379.975,50: 3)
mandar encaminhar, em seguida, o procosso
de comprovarão da quantia de Cr$ 12.500,00
ao Sr. auditor relator.

Departamento Administrativo do Serviço
Público:

Ofício n. 2.103, do 16 deste mas, sabre o
pagamento de Cu$ 866,70 a Leonor lihnotoo e
outras, funcionárias do mesmo Departamen-
to, proveniente de gratificação por serviços
oxtraordinários, ern julho p. findo (P0 nú-
mero 19.107). — O Tribunal mandou que o
proces so continue em diligência, de acôrdo
com O parecer.

Ministério (1:1 Educação e Saúde:

oficio n. 2.339, de 9 deste mês, da Divisão
,1 0 Material s'obre a restituição da caução de
Cr$ 226,30 prestada peta firma Marques lio-
dia 4.a: Cia. Ltda., em garantia da execução
do contrato celebrado para fornecimeloo ao
maleriais aos 1.iceus Industriais de Vitória e
Pelotas (P0. 5.196). — O Tribunal autori-
zou o levantamento da caução, ein tOrmos.

Idem tis. 2.700 e 3.111. de 17 e 16 deste
mês, da Divisão de Orçamento, sôbre os ter-
mos aditivos aos contratos celebrados com a
'l'he ltio de Janeiro city 1mprovements Com-
pany Ltd., para revisão da taxa anual devida
pelo Governo por prédio esgotado (P0 núme-
ro 8.922). — O Tribunal ordenou o registo
dos aludidos tèrmos aditivos.

Ministério da Fazenda:

Requerimento de 13 deste mês, assinado por
uma Comissão composta de ocupantes legais
de acrescidos de marinha, silos a :1Iassarandu-
ba. Capital do Salvador, Estado da Baía, pro-
testando contra o aforamento pretendido pelo
Sr. Fernando José Américo da Cruz (P0 ml-
lacro 28.123). — O Tribunal mandou que
se proceda de acórdo com o parecer.

Processos de pagamentos:
De Cr$ 21.313,10 a José Seice Júnior e

outros, funcionários e extranumerários da Di-
visão do Imposto de Rondas, proveniente de.
gratificação por serviços extraordinários nes-
te ano (PG. 21.951); de Cr$ 1.500,00 a. lie-
radia) Alves e outros, funcionários da mesma
Oivisão. proveniente de diárias em abril pso-
ximo findo (P0. 21.958); de Cr$ 2.512,00 a
José Dias da Silva e outros, funcionários da
mesma Divisão. proveniente, de diárias aio
março último (PG. 21.959); de Cr$ 2.400,00
a .103(5 Dias da Silva e outros. funcionários da
dita Divisão. proveniente de diárias, em abril
p. findo (PG. 21.960); de Cr$ 10.103.00 a
JOsé Pereira Caldas e outros, funcionários da
citada Djoisao. proveniente de gratificações
por serviços extraordinários nos meses de
maio e junho últimos (PG. 21.956); de Cru-
zeiros 1.350,00 a Bendito Alves e outros. da
mesma Divisão, proveniente de diárias no nula
de maio último (PG. 21,957). — O Tribunal
ordenou o registo das aludidas despesas.

De Cr$ 3.247,00 a João António de Man-
tonça Sobrinho, proveniente de diferença de
vencimentos nos anos de 1929 a 1931. como
faroleiro da Diretoria de Navegação do Mi-
nistério da Marinha (PG. 27.591). — O Tio-

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Processos de pagamento de Cr$ 5.192.00,
Cr$ 1.800,00 e Cr$ 15.913,30 a Clarisso de
Sousa e outros, diaristas do Ministério da Via-
são. proveniente de salários relativos ao niêa
le março último (PG. 4.709, 1.707 e 1.711).
.- O Tribunal ordenou o registo ri posteriori

s imples das despesas.

Aviso n. 1.929, do 30 de julho próximo fin-
do, sôbre a distribuição do crédito de Cru-
zeiros 84.000,00 à Tesouraria da D. TI. dos
Correios e Telégrafos no Amazonas e Acre, à
conta da verba La — Pessoal — II — 5/e
03)01)0G) cio vigente orçamento (P0 30,618).
— O Tribunal ordenou o registo da distribui-
oão (to crédito,

Idem n. 2.028, de ii do corrente mês. so-
bre a restituição da caução de Cr$ 1.000,00
prestada nela firma Batista de Sousa Cia.,
em garantia da execução do contrato celebra-
do para impressão do "Boletim do Pessoal"
(PG. 30.691). — O Tribunal autorizou o le-
vantamento da caução, em termos.

Ofício n. 1.113, de 11 deste mês. da Dele-
gação do .Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, encaminhando relatório apresenta-
do pelo assistente da mesma Delegação Ver-
cingetorix Moreira da Silva, referente aos tra-
balhos da Junta Apuradora das Contas relaii-
aas ao ano de 1942 das linhas subvencionadas

-da Viação Aérea São Paulo S.A. (P0 22.000).
— O Tribunal mandou arquivar o processo.

Relatados pelo Sr. ministro liernatalino
de Sousa:

Minist'rio da Agricultura:

Ofícios:

N. 10,191, de 6 deste mês, do Departamen-
t o de Administração, sobre a distribuição do
crédito de Cr$ 6.000,00 à Delegacia Fiscal em
Minas Gerais, à conta da verba 2. a — Material
— — S/c 37)19)03) do vigente orçamen-
to (PG. 11.029). — O Tribunal ordenou o
registo da distribuição do crédito.

N. 9.155, de 16 de julho p. findo. do De-
partamento de Administração, sóbre a distrj_
bulcão do crédito de Cr$ 28.000,00 ao Dopar-
tomento Federal de Compras, mediante anula-
ção na Delegacia Fiscal em Pernambuco,

mero 11.999). — O Tribunal, em face das
razões apresentadas, resolveu reconaidetar a
decisão anterior, para o fim de ordenar o re-
gisto da despesa, como crédito à Delegacia
Fiscal no Ceará.

Ministério da Guerra:

Aviso n. 2.022-62, de 11 deste mês, enca-
minhando dez processos de dividas relaciona-
das no total de Cr$ 55.221,10 em que sao cre-
dores a Companhia Forroviária São Pau ii
Goiaz e outros (PG. 15.739). — O Tribunal
julgou procedentes as dividas e ,niandon en-
caminhar os respectivos processos ao Minis-
tério da Fazenda, para os fins do art. 78, § 3.°
do Código de Contabilidade.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ofísios:

N. 2.610, de 30 de março último, da Divi-
são do Material, sobre o pagamento de Cru-
zeiro 435,90 à Companhia Industrial Minas
Gerais, proveniente de consumo de energia
elétrica neste ano (PG. 17.813; — O Tri-
bunal ordenou o registo da despesa.

N. 5.177, de 18 tio junho p. findo, dá Di-
visão do Pessoal, sôbre o pagamento de Cru-
zeiros 78.915,50 a José Peixoto Barbosa e
outros, diaristas e tarefeiros da Polícia Civil
do Distrito Federal, proveniente de salários
relativos ao 1.0 trimestre deste ano (PG. nú-
mero 13.(383). — O Tribunal oidenou o 1 e-
gisto a posteriori simples da despesa.
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Cchido pelo oficial administrativo da classe J,Damasceno dos Santos Lima, viúva de Raul
dor Marques da Silva, em 8-5-43 (PG. nu-

mem 30.727). — O Tribunal mandou que
SI? proceda à reversão do aludido saldo à ver-
ba própria, anotando-se a distribuição auto-
mática ao Tesouro da mesma importância, em
face tio decreto-lei n. 5.421, de 26-1-13.

burlai manteve a decisão anterior, por sa-os
fundamento.

De Cr$ 690 a Henedina de Oliveira Lima.
pensionista do MinisWio da Viação. prov-
niente de pewócs de montepio não recebidos
, le 1938 a 1941 (1)(;. 28./151. — o Tribunal
ceenson registo à despesa, de acôrdo com o
j,arecer•

..Nlinislk'. rio da (-1norra:

,Nxiso u. de 27 més, encami-
nhando dez prorosnss de dividas relacionadas.
un total de Cr$ 26.569,10 em que são credo-
res a Companhia Estrada de Ferro Dourado
o 01/1ros (PG. 15.719). — O Tribunal julgou
procedentes as dividas e mandou encaminhar

respectivos processos ao MiniAti.; rin da Fa-
zenda. para os fins do art. 18, § 1.0 do C:6,ljg,,
de contabili(lade.

Ministério da Justiça o Negócios hilorioro3;

Ofícios:

N. 7.500, do 13 Oslo nos, tia 'Divisão do
Pessoal, sOnrc o desloque de Cr$ 11.100,00 à
conta da verba La PPssoal — II — SSo 08)
do vigente orçamento (P G1 19.201). — O
Tribunal mandou anotar 1) destaque.

N. 5.721, o O Oslo. mês. ,ia Imprensa Na-
iunnl. sare o pagamento de i:r$ 231.467,30

à Administração do Pórto rl Rio de Janeiro.
i•orrespondente à taxa portuária sôbro bebi-
;as de papel para jornais. vhdas pelos va-
pores -Midosi -	-Soa Seroont" (1)(1. 18.925).
—	 Tribunal entiverleu o julgamento era di-
ligéoria, dr acórdo com o parecer.

N. 1.486. do 13 Oste mós, da Imprensa Na-
cional. sóbre o pa gamento da folha na im-
portáncia de Cr*. 310.168.90 a Ahyesol For-
leira Campos o outros. diaristas da mesma re-
partição, proveneinte de salários relativos ao
Ws de junho Ultimo (PC, 10.210). — O
Tribunal ordenou o registo a posteriori sim-
ples .1a despesa.

N. 2.058. de 30 março último. da Divi-
são .lo Material, sôbre o pa.r.kamento de Cru-
zeiros 3.000.00 a Comér('io Representações
me.d,ta „ proveniente de alu guel do rasa.
neste ano PCI. 17.815). — O Tribunal or-
di , li n d 4 registo da desposa.

N.	 de 13 désto mus,	 Departamen-
to de Administração, com cópia do derreto-lei

5.131, do dia 5 anterior, que abre o cré-
dito especial de Cr$ 15. 1178.80 para atender

desposa com o pagamento da cota adicional
n t' ?n r:i, concedida nos militares da Polícia
Alilitar do Distrito Federal PG. 19.213). —
O. Ti muni ordenou o registo do crédito es-
pecial.

Ministério da Marinha:

Aviso n. 1.157, de 10 Osle més. sólire a
distribuição tio crédito de Cr$ 10.163,30 à De-
togaria do Tesouro Brasileiro em Nova York,
mediante anotação na Diretoria de Fazenda
da Marinha, à conta da verba — Material
— 1 e II — Sie 04): 19)25): do vigente or-
ca/muito (PG. 15.755). — O Tribuna/ orde-
nou o registo da distribuição do crédito, feita
a anulação indicado.

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Oficio n. 2.079, de 31 de maio OlE uno, da
isao do Pessoal, sare o pagamento de

cr$ 13.704.00 a Maria Falcão e outros, tare-
feiros do Ministério do Trabalho, proveniente
d. , salários relativos ao nuls de maio p. findo
(Ju'1. 15.759). — O Tribunal ordenou o re-
gisto o posteriori simples da despesa.

Minist4rio da Viação e Obras Públicas

Oficio n. 107-T, de In déste mês, da Te-
sooraria do Ministério, comunicando haver
Sjtjt) recolhida aos cofres da mesma Tesou-
raria a quantia de Cr$ 4.320.00 proveniente
tIo .aldo do adiwtamento de Cl 25.00,00, re-

Processos de pagamentos de Cr$ 3.309,00 e
Cr$ 39.385,00 a Ana de Lourdes Menezes de
;aslril e 'mel tais, tarefeiros e diaristas do Mi-
nkfério' da Viação, proveniente de salários
relativos ao mas de marco último (PG 4.712
e 1.7e8). — O Tribunal ordenou o registo
a posteriori simples das despesas.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima:

Ministério da Agricultura:

Oficio n. r.000. de 10 dês-te mês, do Servi-
ço de Informação Agrícola, junto ao de nu-
mero . 9.729, de 27 de julho ultimo, da Di-
visão de Orçamento, comunicando ter sido
apresentada a comprovação do adiantamento
de Cr$ 212.000,00 rerebido em 28 de abril
próximo findo, pelo diretor padrão O do Ser-
viço do Informação Agrícola. Itajoba Bacon-
te (ms, t(L861). — O Tribunal, em face das
informaçÕea prestadas. não sendo easo de im-
nosicão de multa. mandou arquivar o pro-
cesso.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Processo de pagamento de Cr$ 750,00 a
Fernando Von Dollinger e outro, diaristas da
inspetoria Federal do Obras Contra as Sécas,
proveniente de salários, relativos ao mês de
março p. findo (PG. 4.110). — O Tribunal
ordenou o registo a posteriori simples da des-
pesa.

Relatados pelo Sr, ministro A. Alvim
Filhos

Ministério da Agricultura:

Promoção n. 45. de 16 déste mês, do Sr.
Dr. promotor. sõbre o térino de acórdo pu-
blicado no Diário Oficial de 17 de julho pró-
ximo findo, celebrado entre o Ministério da
Agricultura e o Govêrno do Estado de Goiaz,
pata delegação das atribuições do Serviço de
Economia Rural (PG. 8.998). — O Tribunal
mandou arquivar o processo. de vez que a.
despesa, que corre à conta do "Plano Quin-
quenal", será examinada por ocasià-o do jul-
gamento das contas do referido "Plano", nos
till•rmos do decreto-lei n. 2.012, de 10-2-40.

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios:

N. 839 e 1.311, de 22 de Março e 10 de
maio últimos. da Divisão do Material, sábre
o adiantamento de Cr$ 1.250.00 ao escriturá-
rio da classe E, Odete Margal'ida Leivas, e o
de Cr$ 3.000,00 no oficial -administrativo'
Hera i O Avelino Pinheiro, • para serem aplica-
dos no 2.° trimestre e no período de maio a
junho daste ano (PG. 5.795 e 6.282). —
Tribunal recusou registo aos adiantamentos,
le acôrdo com os pareceres.

Promoções as. 44 e 47, de 16 de agõsto cor-
rente_ do Sr. Dr. procurador, sóbre os lêr-
mos de cessão piiblicados nos Diários Oficiais
de 16 e 19 de julho iltimo. relebrados entre
o Departamento Nacional de Saúde e os Ser-
viços Nacional de Malária e de Saúde dos Por-
os (PG. 9.000 e 8.997). — O Tribunal

mandou arquivar os processos. de vez que OS
aludidos têrmos não interessam imediata-
mente à receita ou à despesa da União.

Ministério da Fazenda:

Processos de concessão:

De montepio militar: a Maria Lira Romeu,
viúva de José Francisco !torne°, 2. 0 sargento
reformado da Armada (PG. 11.199) ; a Elvira

Eugênio dos Santos Lima, major reformado do
Exército, inclusive meio soldo (PG. 14.224);
a Palmira Alvares Anciães, mãe- v iúva de
Norberto Sílvio de Paiva Anciães, 2.° tenente
da reserva de I.a linha do Exército (PG. nú-
mero 14.200).

De montepio civil, em reversão, a Zélia ?In-
drigues de Loureiro Fraga, filha de Horminin
Rodrigues de Loureiro Fraga, conferente da
Alfândega do Rio de Janeiro (PG. 14.204).
— O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

De pagamentos:

De Cr$ 393.00 a firma Heitor Ribeiro &
proveniente de fornecimento feito em 1938 ao
Ministério da Agricultura (PG. 1.410), — O
Tribunal ordenou o registo da despesa.

Do concessão de aposentadoria, nos tèrmos
do art. 196, item II do decreto-lei n. 1.713,
de 1939, ao oficial administrativo da classe II
do Q. P. do Ministério da Fazenda, Antônio
Luiz Cavalcanti de Barros (PG. 14.007). —
O Tribunal recusou registo à concessão, Dor
não ter sido cumprida a diligência anterior-
mente ordenada.

De montepio civil a Ilermengarda da Câ-
mara Lacerda, viúva de Alvaro Taváres de
Lacerda, I.° escriturário da Polícia Civil do
Distrito Federal, em reversão. (PG. 14.196).
- O Tribunal converteu o julgamento em
diligência, de acOrdo . com o parecer.

Idem, em reversão, a Maria Otacilia de
Freitas, viúva de Dário de Lima Freitas, tele-
gra fista de 1. 8 classe aposentado da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do Minis-
tério da Viação (PG. 14.197). — O Tribuna/
ordenou o registo da concessão.

Ministério da Guerra:

• Ofício n. 2.459, de 9 Oslo mês, sôbre os
destaques de Cr$ 49.200,00, Cr$ 15.600,00 o
(lr$ 4.800.00 à conta da verba 1.a — Pessoal
— li — S/c 08) do vigente orçamento do Mi-
nistério da Guerra (PG. 15.727). — O Tri-
bunal mandou anotar os destaques, oficiando-
se , ao citado Ministério.

Idem n. 09, de 28 de julho último, da Co-
missão Encarregada da Liquidação da Divida
Flutuante. sõhre o processo de divida relacio-
nada na importância de Cr$ 1.420,80 de que
credor Aristofanes Garcia de Vasconcelos, a.
que se refere o aviso n. 1.369-15, de 2 de
junho último, do Ministério da Guerra (PG.
15.243 e 15.726). — O Tribunal julgou pro-
cedente a dívida e mandou encaminhar o
processo ao Ministérió da Fazenda, para os
fins do art. 78, § 3.° do Código de Contabi-
!idade.

Ministério da Justiça e .Negdeios interiores:

Ofícios:

N. I .t4n, de 15 de junho ultimo, da Im-
prensa Nacional. sObro os- contratos celebrados
com as firmas btagdalena & Cia. e Davi San-
tos & Cia., para compra de aparas de papel e
de matrizes inserviveis (PG. 8.690). — O
Tribunal recusou registo aos contratos, por
não ter sido cumprida dentro do prazo re-
gulamentar a diligência anteriormente orde-
nada (Ato n. 2. art. 13, § 1. 0 ia (ine),

N. 3.263, de 13 de abril último, da Divisão
do Material, sôbre o pagamento de (lr$ 485,20
a Prefeitura Municipal de Caxambu, prove-
niente de fornecimento de luz e energia elé-
trica ao Patronato Agrícola Venceslau 13raz,
em fevereiro último {PG. 18.018). — O Tri-
bunal ordenou o registo da despesa.

N. 7.7-17, de 9 déste mês, do Departamento
de Administração, comunicando ter sido anu-
lado o adiantamento requisitado em favor do
Peapeguara Brido do Vale Pereira, chefe da
Secretaria do Conselho Nacional do Transito,
na importfincia do Cr$ 250.00, para aplicação
no Denodo de GO dias a contar da data do re-
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Idem. idem, nos termos do art. 19e, letra e
da Constituição Federal de 193; ao aposenta-
do por derreto de 10 de março de 1939, Fruí-
dro Madruga. agente fiscal do imposto de con-
ritno. no interior do Estado de São . Paulo.

•PG. ' 11.211).
De montepio militar: a Olegária Coreia dos

Santos, luva de Ilaroldo Ferreira dos San-
tos, 1.0 sargento reformado da Arunotoi. 11.22e).

De montepio e meio soldo: a etiracy Ketzer
de Oliveira, viúvo de Carlos Augusto de Oli-
veira Filho, major da reserva do ExOrcito
(PG. 14.2e8).

De pensão eepecial a Silvia Binari Weatt,
viu ‘a dé Luiz Frederico Weatt, 1.0 sareeido
do Exército (PG. 14.202).

De montepio civil: a Alice do Carmo Ro-
cha e outras, viúva e filhas de Cormerino Melo
da Rocha, escriturário da classe G aposento-
do da Diretoria Regional dos Correios e fere-
grafos de São Paulo (PG. 11.193); a Maria
da Conceição Braga Mourão dos Santos, viuvo
e filha de Alfredo do Amaral Aloure° dos
santos, ajudante ee tesourerio. padrão 11
aposentado da Diretoria Regional dos Correios
e Teregrafos do Distrito Federal (PU 1.1.198);
a ¡tilda Martins Torres e outras, filtras de
Remain. Martins Torres, carteiro da classe
aposentado da Diretoria Regional dos Corcores
e Telégrafos do Distrito Federal (P0. 14.225).

Idem de montepio civil: a Zenaide Ferraz
e outras, viúva e filhas de Itandolfo Borges
Ferraz, postalieta-auxiliar- da classe G evo-
sentado da Diretoria Regional dos Coreeiue e
Telégrafos do Distrito Federal (PG. 14 207;
a Francisca Bezerra Pereira e outros, tfieva
e filhos de Pedro Pereira, inspetor apos enta-
do de 4.a classe da Repartição Geral dos Tele-
geafos (PG. 14.104); a laica Melo de lura e
outra, filhas de Inácio Melo, agente de 3.e clas-
se aposentado da Estrada de Ferro Gen`e-al do
Brasil (PO. 14.201).

De montepio militar a Sílvia Lacerda Vai,
viuvo de Agostinho Vez. 2.° sargento do Exér-
eito (PG. 14.2(13). — O Tribunal ureemoi o
registo da., aludidas concessões.

De montepio civil a Celuta de Sousa e outra,
viúva e filha de Bento Nuues Pereira, cartei-
ro de 1.a classe aposentado da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos do Distrito
ieederal (PG. 14.206). — O Tribonal con-
verteu c julgamento em diligência, oe aeerdo
com o parecer.

eelemento, e registado em sessão de 9 de ju-
lho p. findo (PG. 18.075). — O 'Tribunal
etrandee qu e se Proceda à reversão do aludido
médito á verba própria. dando-se bàixa na
reeponsabilidade do funcionário,

Peoecssos:

De pagamentos de Cr$ 4.111,00, Cr$ 500.00
e Cr$ 7.059.80 a Edite Macedo Rabelo e ou-
tros, tarefeiros dos Ministérios da Viação e
Trabalho, provenientes de salários relativos
aos meses de março e maio últimos (P0. mi-
meros 4.713, 4.714 e 15.757). — O Tribunal
ordenou o registo a posteriori simplos das
iloepesas.

elinistério da Agricultura:

Oficio n. 10.183, de 12 deste mês, da Di-
visão do Material, sobre o pagamento de Cru-
zeiros 6.000,00 à firma "Oficina Mercedes do
Brasil", proveniente de serviços prestados ao
Serviço de Informação Agrícola neste ano
(PG. 10.496), — O Tribunal ordenou o re-
gisto da despesa.

:I lieisterio da Educação e Saúde:

Offeio n. 711, de 5 deste mês, sobre a 1'0'53-

tilmição da caução de Cr$ 430,00 prestada
pela firma L. Pangella & Cia. Ltda., em ga-
rantia da execução do contrato celebrado para
obras no edifício do Colégio Pedro II — Ex-
ternato (PG. 21.801). — O Tribunal autori-
zou o levantamento da caução, em termos.

Relatados pelo Sr. minietro Silvestre Pé-
deles:

Ministério da Agricultura:
Oficio n. 10.5811, de 14 deste mee, do De-

partamento de Administração, sôbre o pega-
mento de Cr$ 1.000.000,00 à Comissão Exe-
cutiva da Pesca. proveniente de eubveoção no
coerente ano (PG. 11.057). -- O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

Ministéeio da Educação e Saúde:

Promoção e. 40. de 16 dèste mês, do Eeutior

Dr. procurador. sobre o tèrmo de cessá.) de
material publicado no Diário Oficial de 17 de
julho último, celebrado entre a Divisão do
Pessoal e o Serviço de Documentação (PG. nú-
mero 8.999)-. — O Tribuna/ mandou arqui-
var o procesos, de vez que o aludido termo não
interessa imediatamente à receita ou à des-
pesa da União.

Ofício n. 3.770. de 12 dêste mes. da Divi-
são do Pessoal. sabre o eagamento de Cruzei-
ros 755.60 a Celeste dos Santos Batista e ou-
tras. proveniente de gratificações por servi-
ço extraordinários. no período de 21 de maio
a 15 de julho dêste ano (PG. 24.890). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para ser promovido pela repartição oam-
petente o registo do destaque da dotação em
apreço, que é global, e corno tal registado.

Mintetério da Fazenda:

Ofício n. 1.500. de t4 désteniee, da Dire-
toria do Domini() da União. siebee o termo de
transferência de obrigações de aforamento do
torrente de marinha lote n. 2.458, eiOtado na
avenida Bento Maria da Costa. Jurujoba. Nite-
rói. Estado do Rio de Janeiro. assinado pela
Mitra Diocesana de Niterói (pn.
O Tribunal ordenou o regieto do contreto.

Processos de concessão:

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

De melhoria de veneimentos de Poitividede
ao aposentado por decreto de 3 de maio de
1(111, nos termos do art. INL item II do &-
e reto-lei n. 1.713, de 1939. fl Américo do
Cartone; Ferreira. poelalista da elneee TO do
t .h i ndro Hl do elooeterio da Vittçáo !PG. nú-
mero 11.189).

De pagamentos:

De Cr'$ 372,50 a Joaquim Francisco da Sil-
va, servente do Ministério da Guerra. prove-
niente de diferença de vencimentos no e anos
de 1939 a 19(2 (PG. 12.941). — e) fribu-
nal ordenou o registo da despesa.

De anulação no Tesouro Nacional e dietrt-
traição à Delegacia do Tesouro brasileiro em
Nova York, do crédito de Cr$ d.300,00 à con-
ta da verba Le — Pessoal — 1 — 5/e 01, do
vigente orçamento (PG. 30.749). — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição
crédito, feira a anulação indicada.

De anulação na Delegacia Fiscal em Santa
Catarina e traneterêncie ao Tesouro Nacional
do crédito de Gr$ 3.000,00 •à conta foi verba
"Inativos" do vigente orçamento, para paga-
mento de vencimentos ao aposentado Ou Mi-
ni s t erio da 14ezenda João Barateie) ria eilva
Xavier (PG. 22.088): de annitheeo v il Dele-
çucia te ieeal no Estado do Rio de Jeneiro e
trenerortencia ao Tesouro Nacional rio eredito
de (ee 10.000.01) à conta da eilioti lia, para
pagamento de vencimentos ao .apozeiitado do
Min s t ee , o da Fazenda Sebastião do Mulo !te-
neeoe (Pr.. 22.09O). — O Tribunal 'andou
enoiai ne ainalido i	 expvii

illig ti; rio da Justiça o Negócio.: toietieire,:

Oficio n. 7.315. do 7 dOste 10,z . do liopar-
ol000 eri •ttodnietraeão, eo , r111'to'n,' 1 0 que
for multado o a.liantameolo .te Cee 5.eteeno

ATA N. 98 -- sesseo ORDINISTA 101 21 me
eueisTo DE 1913

Presidencia. do Sr. ministro /Neon Rosa. —
Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Mela, —
Secretário, bei. Iodo Salse.

Presentes os Si'.s ministros Jose Aroceieo,
Ile.rnaielino de Sousa, Oliveira Linio, A. Ai-
Vital lenho e Silvestre Périeles, foi atierfa
messe°.

O Sr ministro Oliveira Viana deixou rio
compoeecer, por se achar em gozo de férioee

Relatados pelo Sr. ministro José Anierirof

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios ne. 2.327, 2.229, 2.347, 2,367 e
2.373, deste mies, da Diretoria de Material,
sobre os pagamentos de Cr$ 9.360,00 a Soare'e
Lavrador & Cia., Cr$ 2.000,00 à Cia. imiebee
Bário do Castelo S. A., Cr$ 855,20 a E. doe
Costa Falcão, Cr$ 20.000,00 a it. S. Clube Gi-
nástico Português o Cr$ 118,60 à Cia. Rádial
Telegráfica Brasileira, provenientes de forne-e,
cimentos, serviços prestados e aluguéis de
casas, no corrente ano (PG. 24.907. 24.11ee

2e.933 e-24.947). — O Tribunal con-
verteu o julgamento dos citados processos elle
diligancia. para ser promovido pela reparti-
cão COM r5e	 e 11 vogi glo -do deetaque da do-
Loção ein apeiem. que é globo!, -e como Ial re-
gistado.
Ofício n. fil` 19 dèsto mês da Divo-

seio do Pessoal comunicando a rescisão do coo-
trie.e celebrado tom] Nino Magno Batista para
o eeeempenlio da função de chefe de dietrito
de ta no Sorriso-1 Nacional de Poste coofortee
puteicação no 1 limiOl mi do Pessoal n. nn de eo
do mês p. findo (NI. 33.5511. — O . 1 ruim-
h al mandou anotar a rescisão do aludieo con-
trato.

elinistério	 Fazonda:

p ...oceesoe de concessão:

1) apoeetiladoriiis soe (se fundamentos To-
a srgiiir:

1 go, item F. ao (leereto-Tei n, 1.7 3, de
Ifet9: ao oficial administrativo da classe Ji

requisitado em favor de Sebastião A. do Aze-
vedo, diretor da Escola João Lu iz Al ves. Para
aplicação no período de 60 dias a contar da
data do recebimento (PG. 19.220). --ti Tri-
bunal mandou que se proceda à reversão do
eréoito à verba própria, feita e anulação in-
dicada, dando-se baixa na reeponeabilidede
do funcionário.

elinieterio da Viação e Obras Públicas: .

Aviso ti. 1.603, de 25 de j unho último, sa-
bre, a distribuição do crédito de Ur $ 80.000,00
à. Delegacia Fiscal no Paraná, meliante anue
fação no D.E. de Compras, à conta da verba
2.e — Material 1 — S/c 02)02)34) do vigonte
orçamento (P01 30.592). — O Tribunal m-
deitou o registo da distribuição do cretino.
feita a anulação indicada.

Oficio n. 108-'1', do 13 déste nies, da Te-
souraria do Ministério, comunicando te:' eido
recolhida aos cofres tia Tesouraria o saldo de
Cr$ 218:419.10 do adiantamento de Cruzei-
ros 3.521.860,00 concedido ao escriturário
XVI da Inspetoria Federal de Obras Contra as
Sêcas, Augusto Jaime Benevides de Alonear
Alseel Pe (PO. 30. 729). — O Tribunal Man-
dou (t ile se proceda a rever são das quantiae
de Cr$ 247.119.10 e Cr$ 1.000.00 à verba pro-
via anotando-se a distribuição automática da
importando de Cr$ 1.000,00 ao Tesouro Na-
cional, em face do decreto-lei 5.421, de 26 de
abril de 1913.

Nada mais havendo . que tratar, o Sr. mi-
nistro-presidente designou o dia 21 do coe-
rente mês. às 13 horas, para a seguinte sessão
ordinária, declarando encerrados os trabalho.

F, para constar. lavrou-se a presonte
que vai subscrita e assinala.
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Q.P. do alinistério da Fazenda, Paulino
de Carvalho (P(4. 14.265); hien), Rein

IV': ao operário de artes gráficas da 'classe
Q.s. do Ministério da dilatei:a. Guilherme.

...sé Lopes (PG. 14.253) e idem, Rent II: ao
,erário de artes gráficas da classe E do Q.S.
. Ministério da Justiça, José Graça (PG. nú-

ware. 14,258); ao carteiro da g ' .se O do Qua-
ro jil do P.S. do Ministério Viação, Doe

- . iirgns Leite flatos (PG. 11.218); ao c,ar-
fe irn da classe 1? do Qaadro III do Ministério

Vaio, Paulo Alves da Cruz (P(1. 15.264);
e polícia marítimo e aéreo de claese 12 ao

0.s. do NI inisterio da Justiça, Joaquim Fer-
reira Apolenio (PG. 1'

De montepio civil: a Cartola Seles de Cam-
pos e mirra. filhas de Bent• frido Sales de (am-

os, orofeesen. auxiliar aposentado da Eseada
de Aprendizes Marinheiros do Estado sie Ser-
r. Pe (P( . 11.234): a LeopoWina r1 Sel FrPi-
' Hee:hese viúva ele Jnee Freire Hur,dies, te-
i egrafieta apoaenta ,lo tIa cIasee K do Duadro
III do Ministério da Viaeão (P(4, .15.239),

• Iie montepio militar: a Atira Fernandes
coelho, irmã vieiva d e Ferrronio Fernandos.
3» sargento tio Exército (PG. 15.2(V7).

fli oiontrnin e mein soldo: . a Evaneelina ule
Lobo Il ihrirn. viúva, de Emi.lin,Jesé

Piheiro„ coronel int eroiente de gnerra. ela D e
-eeeva de 1.a s. itssre Exerci'n (P(. ti .?3=5);

;# 1 aal)O1 CalVrt Ceeiall. viúva ilts.Aricedinho
j a ti. tenente eoronel meeiro da Reserva de
1.a elnese do Exército	 (PG. 11,2335. ___
Trihrtent ordenou o registo das aludidas coles
ceeere,e,

De pensão ospecial, nos termos do tu 1. 9.°
do discreto o, 1(8LA. da 1889, confirma lo pelo
art. 12 ulo utecreto '2.184. de 1951. a laliza
leupi Pidine mãe viúvo ele Itacolomi

tenente flo Exercito (P(. 11.2e9). -
t) r 1 tu, a ter:lanou o re s.isf o da conceSsilo
et...rodeia mie foi nøs. ii`rmng da decisão de
Vs. ri •Ressen de 21-8-12).

Melo n. 374. de 9 deste inee, da Diretoria
41a Despesa, solicitando ser 1 n eado ern

• racão o desparlio de f1s. •11v. da inania
Diretoria, uin processa) de .ciuheu .ssão de pen-
e.ão especial, ItOS férnio4 dos arls. 4. 0 -e 8.0
do dei• reto .1.2e6. de 9-12-920. a Maria da
4 .tleria de Oliveiea Santos, volva de José Pri-
mo uios santos. rabo ila Manada (PG. 12.556).
- Tribunal mandou dar vista do processo

St. Dr. procurador. para dizer de direito,
moa oz (pio s t, I Pata dO 11111151('Se de acidente
t1 e aviação regida por leeaslação especial,
fremo un i doei ...In-lei .n. 5.::t30, de 18-3-43.

• De pagainenttes:

	

4i' 	 a 'Medeio Coutinlio e
.v.ili),(0 a lernosto Pedia. Gil, faroleiros
1)irploria de Navegação do Ministério da

Marinha, à conta de "exPrviriO$ findos". pro-
‘voivrnes de diferença de vencimentos, nos
otos de 1929	 .1931 (PG. 27.111 e 27.1831.

- 1)	 hUntll reconeiderou a decisão ante-
rior. para o fim de ordenar o registo das det_
peeas. atendendo que, no ano em curso. houve
dotaeão turemria para distem' PS despesas e o
direito dos interessadoa pré-existe ao 5(01 re-

onliel . imvni o pelo judiciário, e assou inclui-
•ee na /exceção do art. 40 do Código de Con-
laltilitlaile.

De els 750..00 a 'Exprinter do Brasil Tu-
riem.) proveniente de transporte feito
em proveito do Ministério da Fazenda (PG.
n. 27.21' 	 - O Tribunal ordenou o registo
da •espoen.

De Cr$ 372.20 como crédito à Delegacia Fis-
cal e l o minas (;erai$, ii CoMpanbia Força e
Luz Cataguazes, Leopoldina. proveniente .de
Ownocimento de energia elétrica em 1941, ao
Minietério da Agricultura (PG. 1.106). - O
Tribunal ordenou o registo da despesa.

:Ministério do 'frabolluo, Indústria e Co-
rnéreio:

Provemos de pagamentos de , Cr$ 300,1k,
Cr$ 3.895,00, Cr$ 6.800,00, Cr$ 300.00, Cdu-

zeiros 6.41e00; Cii .950e00, C4'2:8'00,00,
Cr$ 27.450,00, Cr; 4.431,00, Cr$ 970,00, Cru-
zeiroa 600,00 e Cr$ 444,00 a Rubens Batista
de Olheira o outros, diaristas tatefeiros, do
Ministério do Trabalho, provenientes de s lá-
rios relativos aos meses de maio 'e junho úl-
timos (PG. 15.7(15, 45.758, 15.791, 15.768.
15.771,.15.813, 15.812, 15.817, 13.775. 15.777,
15.807 e 13.770). - O Tribunal ordenou o
eegisto a posteriori simples. das aludidas des-
pesas.

Relatados pelo Sr. ministro Bernaedino
de Sonsa:

Ministério da Agricultura:

Ofício n. 8.969 de.14 de julho p. findo, do
apartameeto de Administraçãoesobre a dis-
triouição do crédito de Crel 56.40,00 à Dele-
gacia Fiscal em Minas Gerais, mediante anu-
oiças! no 1). 1". de Compras, à conta da vertia
2.‘ ___ Material - 1 -II - tio vigente orça-
mento (PO. /0.937). - () Tribunal ordenou!
J registo tia diatribuição do crédito, feita a
in u ta k:klo inqicadn.

Ministério da Educação e Saúde:

Ofcio n. 2.371, de 12 dèste mês, da Divi-
são do :.11aLecial. sôbre o adiantamento de
ere 900,00 a •Jeeee Tomlin 'Pereira da Silva,
eecriturário da classe E com exercido na Es-
cola Nacional de Engeuharia, para despesas
seu cargo, nos meses de agasto a outubro dóste
ano • iPet. 24.946). - O Tribunal converteu
à julgamento em diligência, povo ser prumo-
doo pela repartição competente o registo elo
'estaque da dotação em apréço, que é global,
e como tal registado.

idem te 3.848, de 17 déste mês, ,da 1)ivisão
do Peesual, sóbre o destaque de . 17r$ 3.600,00
à conta da verba 1.11 - Pessoal - . 11 - M/c
(et) do vigente orçamento (PG. 24.902). -
O Tribunal mandou anotar o destaque.

Ministério da Fazenda:
Telegrama ie. 72, de 18 déeste mês, da Baía.

assinado por João Manuel dos Reis e outros,
em aditamento à carta teIegrefica n. 2.438,
de 7 anterior, sobre o processo de aforamen-
to n. 914, de 1913, conforme publicacão no
Diário Oficial de 8 do dito mês (PG. 22.121)-
- O Tribunal mandou fazer ' a juntada as.
processo ri. 22.020-43, e aos eontratos indi-
eadoe, para ger oportunamente examinado: - e
0111 conjunto com os mencionados contratos.

Aviso n. 45. de 6 de maio último, com có-.
pias do decreto-lei n. 5.450, de 30 de abril
último, que altera sem aumento de despesa o
atual orçamento do Ministério da Fazenda
(P0, 21.810)., - O Tribunal mandou -anotar
o ato constante do aludido decrelb-lei.

Ofício II. 1.521, de 18 déstetrnes. da Di-
retoria do Domínio da União, saibre o contra-
to.- lêrmo de venda - realizado entre a

PTereeSsOS de concessão:

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. IN, item 31, do deereto-lei n. 1.713.
Te 1939: ao coletor ias rendas federais em
Nova Lima, no Estado de Minas Gerais., Odo-
rico Augusto Santos (PG. 14.264); ideni. Rein
1: ao patrão da classe Edu Q.S. do Ministério
da Marinha, 'Benedito Ferreira da Shva (PO.
a. 11.217): ao trabalhador da classe C do
Q.S. do Ministério da Educação, Fiteis. An-
:Ônio do Nascimento- (PG. 14.250); ao escri-
vão da Coletoria das rendas federais em Vas-
souras, Estado do Rio de Janeiro, Félix Ma-
chado (PG. 14.251) • idem, item 1V: ao pos-
talieta auxiliar da ciasse F do Quadro 111 do
Ministério da Viação. Luiz Livramento '(PG.
n, 14..262).

De montepio civil: á Maria Nóbeega Vieira
e outros, viúva ,0 filhos de Manuel da Silva
Vieira, postalista aposentado da classe D do
Quadro III do' Ministério da Viação (PG. nú-
mero 11.213).

De montepio militar; a Maria Margarida
lefassena, viúva de Pedro Massena, 3P sargen-
to asilado do Exército (PG. 14.270); a.Ana
Fausta Machado Sampaio, mãe viúva de Or-
lando. Teodoro Sampoio, 3 0 sargento da Poli-'
eia Militar .do Distrito Federal (PG. 15.222).

De' montepio e meio soldo a Maria Estér
Albuquerque ChaStinet . Contreiras, viúva de
Mancos Chastinet Contreiras, teronite-coronel
rnédien reformado do Exército (PG. 14.227).

De montepio civil a Maria José Barbosa
Pientenauer, viva de Manuel António Pientz-
nauer, guarda fios de 1. 5 classe aposentado do
Departamento dos Correios e Telégrafos (PG.
n. 11.212). - O Tribunal ordenou o registo
das aludidas concessões.

Dt3 anulação no Tesouro Nacional e trans-
ferência à Delegacia Fiscal no Ceará do cré-
dito de Cr$ 571,80 à conta da verba "Pensio-
nistas", do vigente orçamento. para pagamen-
to de pensões á Ana Augusta da Nóbrega Sam-
paio. do Ministério da Marinha (PG. 28.218).
O Tribunal mandou anotar o expediente.

União Federal e Nilia da; Silva' &Xelim; do
terreno nacionar interior: designado por -lote
urbano n..14, des,mérobrado do lote J da pra-
ça 15 de Novembro, com frente para um beco
sem nome, eni • Santa Cruz, Distrito Federal
(PG. 9.003). - O Tribuna/ ordenou o regis-
to do contrato.	 •

Idem -o. 1.535, ase 19 dêste Mês, da Dire-
toria do Domínio da União, sóbre, o contrato
do indenização entre a rnião Federal e Oscar .
José de Moura e sua mulher, referente a bem- •
feitoria situada no morro da Babilónia, Orinia
da cóta 80, na freguesia da Lagóa, neeia ene •
pilai (PG. 9.006, - O Tribunal ordenou o
registo do contrato.	 .

a
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De pagamentos:

De Cr$ 5.290,7O a Cr$ 976,70 a Manuel Joa-
quim Teiieira, proveniente de vencimentos
relativos aos períodos de 9 de fevereiro de
1938 a 21 de dezembro de 1912 e 1 de selem_
bro a 31 de dezembro tio ano em curso (pG,
13.471). — O Tribunal recusou -registo à des-
pesa, de arordo com o parecer.
, De Cr$ 213,00 à Companhia Nacional de
Navegação costeira, proVeniente de transpor-
te feito cru 1911 em proveito do Ministério
do Trabalho (PG. 3.251). — O Tribunal or-
denou o registo da despesa.

De Cr$ 9.725,60 por "Exercícios findos" a
Américo de Andrade, faroleiro da Diretoria
de Navegação do Ministério da Marinha, oro-
%elucido de diferença de vencluienk,s 110 pe-
ríodo de 1929 a 15 de julho de 1931 (PG. IA-
inero — O Tribunal reconsiderou a
decisão aMerior. para o fim de ordenar o re-
gisto ea despesa. atendendo que, no ^ ano em
ocurso, houve dotação própria para custear a
despesa e o direito do interessado pré-existe
ao seu reconhecimento pelo judiciário. e assim
incluído na exceção do art. 46 do Códi go de
Contabilidade. Foi voto vencido o Sr. minis-
tro Oliveira Lima, que mantinha a decisão
anterior.

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Processos de pagamento -de Cr$ 5.400,01',
Cr$ 0.318.00, Cr$ 5.776,00, Cr$ 0.201,00, Cru-
zeiros 750,00, Cr$ 4.790.00, Cr$ 980,00, Cru-
zeiros 207,00. Cr$ 2.000,00. Cr; 216.00, Cru-.
zeires 22.65L00, Cr$ 738.00, 'Cr$ 27.959,00 e
Cr$ 2.000,00 a Aldemar Ineltrã.o e outros, dia-
ristas dos Ministérios do Trabalho e da Fa-
zenda hem como, folhas de gratificarão de re-
presentação, relativos aos meses de maio e
junho ültirtme (PG. 15.816. 15.774. 15.787,
15.791, 15.796, 15.797, 15.798, 15.808, 15.810.
15.776, 15.773, 22.166. 22.161 é 15.8(9). —
O Tribunal ordenou o registo a posteriori
simples das aludidas despesas.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima:

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 10.683, de 17 do corrente, sôbre

contrato celebrado com Renato de Aranjo Do-
ria, para desempenhar a função de técnico es-
pecializado em plantas téxiteis, no Instituto de
Experimentação Agrícola (PG. 9.005). — O
Tribunal confirmou o resolvido em sessão tici
30-7-43 e converteu o julgamento em dligén-
cia, para serem apresentados os documentos
que se refere o art. 17 do decreto-lei 5.175.
de 7-1-53, e, mais, para o filo indicado no fi-
nal do parecer.

Oficio n. 8.573, de 5 de julho p. findo, tio
Departamento de Administração. sobre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 5.000,00 à Dele-
gacia Fiscal em São Paulo, mediante anulação
no D.F. de Compras, à- conta da verba 2.a —
Material — 11 — S/c 19)10)09); 25)10)09
do vigente orçamento (PG. 10.931). — O
Tribunal ordenou o registo da distribuição do
crédito, feita a anulação indicada.

Idem n. 4.429, de 15 de abril último, do
Departamento de Administração. sobre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 100.000,00 ao De-
partamento Federal de Compras, mediante
anulação na Delegacia .-Fiscal em Pernambuco.
à. conta da verba 25.a — Material — I — S/c
02)02)21)03) do v igente orçamento (PG. nn_
inero 11.061). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da distribuição do crédito, feita a eno-
ito:5o indicada e oficiando-se à Delegação em
p erna M liii CO

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios us.	 2.318, 2.328, 2.351 e 2.387.
tlêste roée, da Divisão do Material. sôbro
pagamentos do Cr$ 6.500.00 a Laboratórios
Lisoform A„ Cr$ 11.150,00 a Companhia
Industrial MinasGerais. Cr8 2.503.00, a Me-
trópole ^ Cinb-Panliiti . Nacional de Seguros Ge-

gamento de veneirneulos no aposentado Juve-
nal José Antunes. do Ministério da Viação, no-
corrente ano (PG. 12.092). — O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

De Cr$ 10.755,30 a Leôncio de Deus liarroso
e Cr$ 8.816.10 á Antônio José Alves, farolei-
ros da Diretoria de . Navegação do Ministério
da Marinha, proveniente de diferença do ven-
cimentos, nos anos de 1929 a 1933 e 1921 a
1931 (PC, 27,433 e 27.390i. — O Tribunal
reconsiderou a derisão anterior, para o fito
'teordennr o registo das despesas, atendendá
que, no ano em corso. houve dotação própria
para custear as despesas e o direito dos inte-
ressai-los pré-existe ao SOU reconheeimeote
pelo judiriario, e assim ine)uído na exeeeral
do art. 46 do Código de Contabilietede,
voto vencido o Sr ministro Oliveira nina,
aue mantinha a deCiSãO anterior'.

1)0 anulação na Dele' aria Fiscal em São
Paulo e transferência a Tesouro Nacional do
n•édito de ,Cr$ 9.000,00 à conta da *verba
- Inativos"' do vigente orçamento, para pano-
mento de vencimentos ao aposentado do Mi-
nistério da Felueação. Ileibir de Sonsa Lima
r. m. 22.113). — O Tribunal mandou anotar
-1 expediente.

Ministério do Trabalho, Ilbláslria	 Go-
!t1 n51"Ci0

Processos de pagamentos' de Cr$ 9.811,00,.
er$ :5.900,00. Cr* 2.200,00. Cr$ 3.318,00, Crio-
zeiros 1.200.00, Cr$ 1.386,00, Cr$ 710,00, Cru-
eeOros 300,00 e Cr$ 3.332,70 a Pardo Amos.)
'Lages de Aguiar e outros, diaristas e 1,11'gr

)S do Ministério tio Trabalho, proveniente .11,
salários relativos aos torsos de inalo e .51H511.4
últimos (PG. 15.760. 15.707, 15.811. 15.79e.
15.76 .1, 15.762. 15.701, 15.801, 15.768
Tribunal ordonoti o registo a posteriori sim-
ples t Ias aludidas despesa,:.

Departamento de Imprensa e ',rim:numa:

Oficio ti. 517, de 5 di'1?-le Ws, do mesmo
De Partantento, sólire o pagamento do exuíci-
ros' 2.000,00 a Henrique da Silva Pintut. pro-
veniente do aluguel de loja ocupada p elo dito
Departamento na roa General Caldwell,
julho p. findo (o). 19.171). — O Trobiond
ordenou o registo da despesa.

Ministério da Agricultura:

Ofício n. 10.486. de 12 de ;),,.0"isto corrente.
lo Departamento de Administração, sohre o
adiantamento de Cr$ 400.001).00 ao dirrlor,
padrão O do Servira) de Proteção aos Molhes,
Vicente de Paulo Teixeira da Fonseca Va.:-
concelos. para .despesas curo material o pe,,-
soal destinados à execução dos estudos ostento-
gráficos sóbee divers o grupos indígenas bra-
sile^ros, no período de ,janeiro a dozombro -io
corrente ano (PG. 11.003). O Tribunal
ordenou o registo do adiantamento.

Relatado:, pelo Sr. ministro Silvestre Pé-

ALnistério da Educação e Saúde:

Ofícios:

Ns, 2.321, 2.332, 2:id38 e 2.391, de agóeloi
atuai, da Divisão do Material. sobre o ioaga-
mento de Cr$ 6.182,00 a D. V. Gaivão â:
Ltda., Cr$ 781,00 à Companhia Industrio! Mi-
uá Gerais, Cr$ 3.116,60 ao Instilo-do dc Apo.
sentadoria e Pensões da Estiva e Cruzei-
ros 117..373,00 à Companhia Teli4onica 11ra-
eileira, proveniente de serviços preelados,
aluguel de cnsa e fornecim polo.t. no corrente
ano (PC. 21.922, 21.909, 21.931 e
— O Tribunal converteu o julgamento oro ei-
ligência, para ser promovido pela repertieão
competente o registo do dostaqin, da dotneão

arréeo. que é global, e como lal regi tu!a
N. 3.113. de 17 désto nii‘s, da 11;vi.-:-.)

Orçamento, coto répias do doereto-lei o, 5.716,
do dia 23 anterior, que abre o crédito) e.‘ueeiel
de Cr$ 55.000,00 para nteni:er às despe-as

raie e Cr$ 10.000.00 à imobiliária Martitieln
S. A. provenientes de fornecimentos, aluguéis
de casas e serviços prestados neste ano (PG.
21.925, 21.908, 2-1.928 e 21.950). — O Tri-
tronai converteu o julgamento em diligência,
para ser promovido pela repartição compe-
tente o registo do destaque da dotação em
apréco, que é iflobal, e como tal regietado.

Ministério tia Fazenda:

Ofícios:

N. 1.538, de 19 Oslo mèe, da Diretoria do
Domínio da União, sõbre o :contrato de inde-
nização de benfeitoria situada nu morro da
Babilônia, acima da cota 80. na freguesia da
Lagoa, nesta Capital, celebrado em 30 de julho
últroo com José 111aria de Sousa (PG. 9.009).
— O Tribunal ordenou o registo do contrato.

N. 1.53d, de 19 doste mês, da Diretoria do
1.i:onilnio da União. sobre o • contrato de inde-
nização que a União Federal faz a Odete lio-
drigues da Silva, referente à benfeitoria si-
toada tio morro da Babilónia, acima da cola
1. 0, na freguesia da Lagoa, nesta Capital (PG.
9.007). — O Tribunal ordenou o registo do
contrato,

N. 1.520, de 18 (Reste mês. da Diretoria do
Domínio da União. sobre o têrmo rIo tranefo-
rência de obrigações de aforamento do terre-
no de marinha situado na Ponta do Leal., mu-
nicípio de S. José, Estado de Santa Catarina,
desmembrado do terreno de marinha aforado
ao Sr. Fulvio Adoeci. que outorga a União ao
Sr. Roberto Midler (PG. 9,002). — O Tribu-
nal ordenou o registo do contrato..

Processos de concessão:

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Avie 196, item II do decreto-lei 1.713, de
1939: ao guarda civil da classe do. Quadro
Permanente do Ministério da Justiça. José
Martins de licito (PG. 14.013). — O Tribu-
nal manteve a decisão anterior, por seu fun-
rlam e n to

•Art. 106. item II, do decreto-lei 1.713, de
1939: ao continuo da classe G do Q.S. do Mi-
nistério da Educarão, Ildefonso Duarte Cala-
do (PC . 11.255) :. ao Miolo' administrativo da
classe 1 do Q.1'. do Ministério da Guerra, Ar-
naldo Tinoeo (PG. 14.216): ao coletor das
rendas federais em Jaragu-a, no Estado de
Santa Catarina, João Batista Crespo (PG. nu-
mero 11.259).

Art. 177. da Constituição Federal de 1937,
e da Lei Constitucional n. 2, de 16 de maio
de 1938, ao ajudante de agente da classe (1
do (Medro XIV, do Ministério . da Viação, Ra-
fael Nardi (PG. 14.273).

•Art. 170, inciso 3, da Constituição Federal
..le 1934: ao -servente braçal do Estabelecimen-
to de Material de Intendência da La Região
Militar, Ministréin da Guerra, António Gonçal-
ves (PG. 11,245).

De montepio militar: a . Beatriz Bastos de
Camargo, viúva da José Augusto de Camar-
g o, 2.0 sargento reformado do Exército (PG.

11.223): a Benriqueta Malcher da Costa
Trindade, viúva de Antonio Júlio Trindade.
.3.0 sargento do Exército (PG. 14.237).

De -montepio civil: a Rosa. Antupes Chaves,
mãe viúva de Olimpo Chaves, telegrafista
aposentado da classe J do Quadro III do Mi-
nistério 'da Viação (PG. 1 .1.21i); a ()adindo
Borges Sampaio. filha do Anto5nio Cindido
Borges. , engenheiro ajudante adido aposentado
da Inspetoria Federal de Portos. Rios e Canais

12.159) — O Tribunal ordenou o re-
eisf o das aludidas concessões.

De pagamentos:

Do Cr$ 5.200,00 como crédito à Delegacia
Fiscal no Estado do Rio de-Janeiro, para pa-
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desapropriação do imóvel situado à rua Tira-
tient" na cidade de Diamantina, tstado de
Minas Gerais (Po. 24.910). — O Tribunal
ordenou o registo do crédito especial e man-
dou anotar o ato constante do art. 3.° do
mencionado decreto-lei 5.746.	 •

Ministério da Fazenda:

• Ofício n. 1.510, de 19 deste mes, Dire-
toria do Domínio da Uniã,o, sobre o contrato
de indenização de benfeitoria situada no mor-
ro da Babildnia,.aeima da cota 80. na fregue-
sia da Lagoa. nesta Capital, celebrado. em
notas do tabelião do 23.0 Ofício desta. cidade,'
vom Manuel Francisco Marins (PG. 31.553).
—	 Tribunal ordenou o registo do contrato.

Processos de concessão:

De aposentadoria, sob os -fundamentos le-
gais, a seguir:
• Art. 196, ilem 1, do decreto-lei n, 1.713,
de 1939: ao engenheiro da classe L do Q113,-

dr°	 • 	 Ministério da Viação, Gentil Tris-
Norberto (PG. 11.251); art. tere item' II:

ao oficial administrativo da classe I do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Agricultu-
ra, »atila Figueira de Albuquerque (PG. nú-
mero 11.249): ao pastalist.a-auxiliar da classe
E do Quadro III do Ministério da Viação, Ju-
beta Pierolli (PG, 14.201).

Art. 197, alínea h. do citado decreto-lei: ao
operário de arsenal da classe O do Q.S. do
Ministério da Marinha, José Buique da Silva
,P(. 11.257).

Art. 1911, item IV, do dito decreto-lei: ao
operário de armamento da 'lasse G do Q.S.
ilo Minis.terin ria Marinha, Nelson da Cunha
Pereira (0. 14.263)•

De melhoria de vencinienlos de inatividade
ao aposentado por decreto de 5-9-11. Vicente
carnso, no lu gae de operário de armamento
da classe ti do S.S. do Ministério da Mari-
nha, nos termos do art. 1913. Real 11. dó de-

n. 1..713. de 1939 (Pg. 13.122).
De montepio civil: a Maria da Fonseca Me-

nezes, viúva de loão Batista Gomes de Mene-
zes. agente de 3. a classe aposentado da E.F..C.

rtrii9i) (PG. 11.2101; a Antonio de Carva-
lho Lemgruber e outras, viúva e filhas de Fi-
delis Lemgruber. almoxarife aposentado do
1").N. rio Estaffstiea e Poldieidade, Ministério
do Trabalho (PG. 11.233) .

De montepio e meio Soldo a Francisca- • de
Almeida Travassos e. outros, viúva e filhos de
José Nogueira Travassos, 1.0 tenente profes-
sor reformado da Marinha (PG. 14.236). —
O Tribunal ordenou , o registo das aludidas
concessões e o da despesa classificada.

De montepio civil: a Maria da Glória No-
gueira da Gama Biolchini e outro, 'viúva
filho de 'Alberto Dolchini, diretor geral apo-
sentado , da Estrada do Ferro Central do Bra-
sil (PG. 14.241). — O Tribunal ordenou o
registo da concessão,_ oficiamdo-se ao Tesouro
Nacional, de acordo com o parecer.

De pagamentos:

De Cr$ 10.873,40 a Carnerino do 'Oliveira
Gosta e Cr$ 11 .0[O,0 a Pedro Nunes de Shusa,
faroleiros da Diretoria do Navegação do Mi-
nistério da' Marinha, provenientes do diferen-
ça de vencimentos nos anos de 1924 a 1934 e
1929 a 19,34 (PG. 27.509 o 27.574). — 'O
Tribunal reconsiderou a decisão anterior, para
o tini de ordenar o registo das despesas, aten-
dendo que, mo ano em curso, houve dotação
própria para -costear as despesas e o direito
dos interessados pré-existe ao seu reconheci-
mento pelo jtidiciário, e assim incluído na
exceção do art. 46 do Código do Contabilida-
de. Foi voto vencido o Sr. ministro Oliveira
Lima, que mantinha a decisão anterior.

Do aposentadoria, nos termos do art. 1913.
itens IV, .do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao
agrónomo -da classe I do Quadro Único do Mi-
nistério da Agricultura José Lacerda Soares
(PG. 11.256). —0 Tribunal, ordenou o
gisto da concessão:

Ministério' da Guerra:

AM° n. 1.992-60, de 7 deste mês, encami-
nhando 10 processos do dividas relacionadas,
ao total de Cr$ 761.618,60. em que são cre-
dores a Cia. Slogiana do Estrada de Ferro e
outros (PG. 15.721). — O Tribunal julgou
procedentes as- dividas e mandou -encaminhar
os respectivos processos ao Ministério da Fa-
zenda, para os fins do art. 78, 1 3.0 do Código
de Contabilidade.

Ministério da Justiça 'e Negócios Interiores:
Ofício n. 7.341, de 9 deste mês, do Depar-

tamento de Administração, sobre a distribui-
ção do crédito de Cr$ 45.000,00 à Tesouraria

da Policia Civil do Distrito'Pederal. à conta
do crédito-aberto Pelo decreto-lei n. 5.721, de
3-8-43 (PG. 19.185).- — O Tribunal ordenou
o registo da distribuição do crédito.

Idem n. 7,402,-de - li deste mês, do Depars
lamento de Administração, comunicando ter
sido, anulado o adiantamento requisitado em
favor do oficial administrativo tia classe K,
Raimundo Pontes de Miranda Filho, na im-
portando de Cr$ 3.000,00. e registado em ses-
são de 9 de julho si. findo (PG. 19.245 e
17.841). — O Tribunal mandou gila se pro-
ceda à reversão Cd aludido crédito à verba
própria, dando-se baixa na responsabilidade.
do funcionário em cansa.

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-til	 io

'Processos de pagamentos de Cr$ '1.200.00,
Cr$ 600,00, Cr$ 1.200.00, Cr$ 5.900.00, Cru-
mires 6.318.00. Cr$ 4.309,00, Cr$ 19.268,00,
Cr$ 156,00, Cr$ 3.201,00, Cr$ 23.051.00. Cru-
zeiros 4.700,00. e Cr. 16.100.00 rt Geraldo Ri-
beiro e outros, diaristas e tarefeiros do Mi-
nistério do Trabalho, provenientes do salá-
rios nos meses de maio e junho últimos, e gra,
tificações de representação nos meses' de ju-
nho e julho p. findos (Po. 15.789. t5.763,
15.760, 15•.790, /5.-772. 15.811, 15.766. 15.818,
15.805, 15.806. 15.809 e 15.815). — O Tri-
bunal ordenou o registo a posteriori simples
das aludidas despesas.

; Ministério da; Agricultura:
Aviso n. 10.407, do 11 deste mês, sAhre o

pagamento de Cr$ 16.103,90 ao Dç. Landulfo
Alves de Almeida. -proveniente de indenização
de despesas' de : passagens e transporte de ba-
gagem efetuadas pelo mesmo com a sua via-
gem e do sua família da Baía a esta Capital,
no ano em curso, quando deixou a Intervento-
ria naquele Estado. p em cujo processo consta
a ExPOsição Motivos do Ministério da Jus-
tiça de 19 do mês p. findo, com o despacho
do Sr. Presidente da República autorizando o
registo da despesa sob reserva (PG. 9.257).

O Tribunal, ordenou o registo sob reserva
da despesa, •fazendo-se . as necessárias comu-
nicai:5es ao Sr. Presidente da República, por
intermédio do Ministério da Fazenda.

Nada mais havendo que ti;ritar..0 Sr. minis-
tro presidente designou o dia 27 do corrente
mês. Às 13 heras. para a seguinte sessão or-
dinária declarando encerrados os trabalhos.

Ti, para -constar. lavrou-se a presente ata,
que vai subscrita o assinada,

1. N.	 Divulgação n. 75

CÓDIGO
NACIONAL

DE TRÂNSITO
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INSTITUTO NACIONAL DO SAL

COMUNICADO N. 43-8(1

QUOTAS DO ESTADO DO CEARÁ - ANO SALINEIRO 1913-1911

O Instituto Nacional do Sal, usando da atribuição que lhe con-
ferem o art. 4.° do decreto-lei n. 2.300, de 10 de junho de 1950,
e o art. 5.°, letra "c", do Regulamento baixado com o decreto-lei
It. 2.398, da 11 do julho do mesmo ano e,

Tendo em vista o Comunicado n. 43-65, de 2 de junho do cor-
rente ano, quo fixou o limite de entregas do sal ao consumo do
país, durante o ano salineiro 1913-1911, bem como as quotas dos
Estados produtores, no mesmo período,

Resolve:

Art. 1.0 Durante o ano salineiro de 1 de julho de 1913 a 30 de
junho de 1911, as retiradas de sal das salinas do Estado do Ceará
poderão atingir os limites estabelecidos, para cada uma, no mapa
cm anexo.

Parágrafo único. Os limites referidos, ficam, entretanto. sn,
jeitos ii revisão, não só ern virtude do disposto no art. 2. 0, proémio,
do Comunicado n. 43-65, Usto Instituto, como, por motivo da con-
cessão de quota a salinas do próprio Estado, ex-vi do art. 5.° do
decreto-lei n. 5.077, de 11-12-12.

Art. 2.0 Revoga-se o disposto no Comunicado n. 43.75. de 18
de junho do corrente ano.

Rio do Janeiro, 22 de setembro de 1913. - Instituto Nacional
do Sal, Fernando Falcão, presidente.

Prefixo -Sd- - Proprietário

Salinas Q ti o t a

Em toneladas

1. A. D. Siqueira & Cia. - Denominação: Diogo -
Município: Fortaleza 	

o . A. norêncio & Cia. - Denominação: Guagirú -
Município: Araeatí 	

3. A. J. Carvalho & Cia. Ltda. - Denominação: Vila
Velha - Município: Fortalen 	

4. Alfredo Coelho - Denominação: S. Pedro - Mu-
nicípio: Camocim 	

5. Almeida & Vale - Denominação: Pirang1 - Muni-
cípio: Cascavel 	

6. Anatólio Thiers Carneiro - Denominação: Pôrto do
Chaval, La - Município: Camocim 	

7. Antônio Nicodemus Vidal - Denominação: Santa
Rita - Município: Somo 	

8. Antônio Durval do Brito - Denominação: Chaval-
zinho - Município: Camocim 	

O. Artur Timóteo Lima - Denominação: Soledade -
Munielpio: Souro 	

10. Augusto, Ramos & Cia. - Denominação: ClemOn-
. eia - Município: Camocim 	

11, fenício Santos - Denominação: Aimorés - Muni-
cípio: Camocam 	

12. Bruno Pôrto da Silva Figueiredo - Denominação
Nazaré - Município: Aracatí 	

13. B. Gonçalves & Cia. - Denominação: S. Bento -
Município: Acarai.' 	

14. Chaves Irmãos - Denominação: Cauassú - Muni-
cípio: Camoeim 	

15. Costa Lima & Mirtil - Denominação: Santa Edwiges
Município: Aracatt 	

16. Décio Lobão - Denominação: Araponga - Municí-
pio: CaltiOCilD 	

17, Deodato Martins Cia. - Denominação: Margari-
das - Município: Souro 	

18. Evaristo Mauricio dos Reis (espólio) - Denomina-
ção: São Mauricio - Município: Fortalez a

19. Felinto Godofredo dos Santos - Denominação: Pôrto
do Citava! 2.a - Município: tamocim 	

20. Francisco Batista do Sá - Denominação: Coroa
Grande - Município: Granja 	

21. Francisco Brido dos Santos - Denominação: Pôr-
to do •Chaval 3•a - Município: Carrocim 	

22. Francisco Ernício dos Santos - Denominação: Pe-
dra das Carnaúbas	 Município: Camoclin •• •

MAPA DAS QUOTAS DAS SALINAS DO ESTADO
DO CEARA

(ANEXO AO COMUNICADO N. 43-80, DE 22 DE SETEMBRO DE 1913)
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23. F. Souto. - Denominação- : S. Francisco La
Município . Arara tí 	

24. Francisco Thiors Carneiro & Irmãos - Denomina-
ção: Volta do Boi 1.a - Município: Cainocim 	

25. Claldino Praciano de Castro - Denominação: Velho
Félix - Município Itapipoca 	

20. H. Coé - Deno.minação:.Santa Isabel - Municí-
pio: Aracati 	

27. Irmãos Xavier & Cia. Ltda. - Denominação: São
Francisco Xavier - Município: Camovim 	

28. Ivo da Costa Moreira (espólio) - Denominação:
São Raimundo - Município: Fortaleza 	

29. J. Batista & Irmãos Ltda. - Denominação: São
José La - Município: Acarail 	

no. João Alves de Sousa - Denominação: Morro Ver-
motim - Município: Granja 	

31. João Batista da Ponte - Denominação: 1115a da
Volta - Município: Camoviin 	

32. João da Silva liamos - Denominação: Itamarati -
Município: Camocim 	

33. António-Costa Filho - Denominação: Santana ___
Mon ir i pio : Fortaleza 	

31. Joaquim Bernardino da Paz - Denominação: Urtiga
- Muno-fido: Granja 	

35. Jorge Olímpio do Rêgo Lima - Denominação: Lei-
tão La - Município: Camocim 	

36. José Autânio Garria - Denominação: S. José 2.a
- atomeípio: Soure 	

37. Cavalcaute, Araújo & Cia. Ltda. - Denominação:
lpiranga 1 a - Monicípio: São Gonçalo 	

38. Cavalcante. Aratijo & Cia. Ltda. - Denominação:
Vieira - Município: São Gonçalo 	

39. José Cristiano de Sales - Denominação: Baiacus
Camocim 	

40. Jose Deolindo do Araújo - Denominação: Patativa
- municipio: Camocim 	

41. José Evaristo dos Santos - Denominação: Primave-
ra - Municipio: Camocim 	

42. José Felinto Cavalcanti - Denominação: S. João
- Município: Camocim 	

13. José Fernandes Gurgel - Denominação: Maria Age-
ni - Municip n o: Aracati 	

41. José Inácio Sobrinho - Denominação: Genipapo -
Município: Avaraft 	

45. José Militão de Carvalho Menoscal (herdeiros de)
- Denominação: Santo Antônio do Chaval -
Município. Camocim 	

46. Raimundo Rocha - Denominação: Porteiras -
Município: Acaroli 	

47. Luiz Matos & Irmão - lienomivação: 5. José Ia
- Município: Fortaleza 	

48. Líbia Militão & irmãs - Denominação: Preás -
Município: Ca Mo(' im 	

49. M. A. Morei Pinto - Denominação: Trindade -
Município: Caroocim 	

50. M. A. Morei Pinto - Denominação: Salgadinho -
Municipio: Camocim 	

51. Manuel Augusto de Souza - Denominação: Cornélio
- Município- Camovirn 	

52. Manuel Cavalcante -; 1:MI01111nm:fio: !piranga 2.a
- Município: Soure 	

53. Manuel Itorácio da Silva - Denominação: Saguim
- Município: Acarai' 	

51. Manuel Horário da Silva - Denominação: Corregui-
nho - Município: Acarail 	

55. Maria da Glória Pessoa - Denominação: Santa Ma-
ria - Município: Fortaleza 	

56. Maria Odete barreio Parente - Denominação: Pe-
dras Pretas - Município: Camarim 	

57. Massilon Saboia do Albuquerque, - Denominação:
Porangaba - Município: Camocim 	

58. Otávio Costa - Denominação: S. Francisco 2.a -
- Município: Fortaleza 	

59. Maria Adália Batista - Denominação: Arrombado
- Município: Granja 	

GO. Raimundo de Castro Miranda - Denominação: Res-
tauração -7. Município: Camocim 	

61. R. Latiriam Sampaio - Denominação: Santo Antó-
nio - Município • São Gonçalo 	

62. Salina Córrego da In\ eia Limitada - Denominação:
Córrefo da Inveja	 Município: Aracalf 	

03. Serafim Pereira da Silva - LknlOislitunii0: Leitão
2. a - Município: Camocim 	

64. Singerredo Bessa - Denominação: Guaiaí - Muni-
cí p io: Cascavel 	

5 a 1 1 ii a $	 Qu o ta

Prefixo -Sd- - Proprietário	 inn toneladas
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617

88

1.273
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170

217

385
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227
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Prefixo -Sd- — Proprietário

Quota
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65. Temistoeles Porfirio da Mota & Cia. — Denomina-
ção Volta do Boi 2.a — Município: Camoeim 	

60. Tomaz Gomes — Denominação: Jacaré — Mmuci-
pio: Fortaleza 	

67. Vicente Gifoni Filho — Denominação: Alasã Velha
— Município: Acarai 	

68. Washington Soares e Silva — Denominação: Cocó-
Dendé — Município: Fortaleza

C9. Severiano Vieira da Silva — Denominação: ?dique-
fina — Município: Camocim 	

70. DéCio Lobão — Denominação: Taquarl — Municí-
pio: Camocim 	

71. Jader de Carvalho — Denominação: , Fortaleza
Município: Fortaleza 	 9 	

Total 	

311

7à

82

111

109

490

07

41.011,

Departamento de Expediente. — Santos, chefe.	 (N. 11.589 — 29-9-43 — Cr$ 6G3,00)

TERMOS DE CONTRATO

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Serviço de Administravilb

SECÇÃO DE PESSOAL

Resumo do tèrmo de contrato firmado entre
a União e ildélio Martins. — Itepresentanto do
Itovt'nmo do ato — Doutor Laiz Simões Lopes,
presidente do Departamento Administrativo do
Servil;) Público. — Contratado — Mar-
tins.

Função e • verba — O contratado desempe-
nbara na Departamento Administrativo do Ser-
viu') Público a função de Chefe da Snção de
Provas da Divisão de Soleção, com o salário
mensal de Cr$ 1.800.00 (mil e oitocentos- cru-
z n iros),'correndo a despesa no • corrente exer-

it conta da verba 1 — Pessoal — Consig-
nação 11 — Pessoal extrai:itinerário — Sub-
consignarão 01 — Contratados. — item OS —
Serviço do Administração do Serviço Público
e, no exercício vindouro, h conta da dotação
que fôr destinada a êsso

Data e duração — O contrato começará a'vi-
gorar da data de assinatura e terminará em
trinta e uni de dezembro de mil novecentos
quarenta e quatro.

Testemunhas — Arminio Peixoto de Lima —
José Dionisio de Barros.

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

sECçA0 DE CONTROLE E ESTAIISTICA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 27 de setembro de 1943 	 77.360.880,70
Eus 28 de setembro de 1943 	  17.124.287,00

Total 	 	 94.485.187,70

fim Igual período de 1942 	 	 64.518.066,50

Diferença rara mais neste ano.... 	 -9.969.101,40

De 2 de janeiro a 28 de setembro
de 1943 	  712.628.651,40

Em Igual período de 1942 	  586.871.033,20

Diferença para mala neste ano 	  125.656.018,20

MOVIMENTO DE DEP6S1TOS

De 1 a 27 de setem-
bro de 1943:

Diversos 	 e	 3.717.822,10
Ob. de guerra .	 8.520.631,60	 12.238.433,70

Em 28 de setembro
de 1943:

Inversos 	
	

31.204,80
Ob. de guerra • 	
	

25.202,70'

Total 	

Em igual período de 1942 	

Diferença paar mais neste ano....

De 2 de janeiro a 28 'e setembro
de 1943 	

	
77.423.028,30

Em igual período de 1942
	

28.618.266,90

Diferença para mais neste ano....	 48.204.761,40

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Cri

Receita do dia:

Em 29 de setembro de 1943 	
	

1.223.009,60
Em 29 de setembro, de 1949

	
785.272,70

' Receita mensal:
•

De 1 a 29 de setembro de 1943.... 	 33.619.176 50
De 1 a 29 de setembro de 1942....	 26.541.383,00

Diference da receita arrecadada
para menos en 1942 	

	
7.077.791.50

Receita global:

De 2 de janeiro a 29 de setembro
de 1943 	

	
283.567.400,80

De 2 de janeiro a 29 le setembro
do 1942 	  315.303.268,50

Diferença da recei ta a. reeadada
para menos ai» 1943 	  31.735.867,70

Alfândega de Niterói

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA .

Geral
	

Exclusive
depósitos

Cr$
	

Cr$
De 2 de janeiro a

22 de setembro de
1943 	

Em 24/25 de setem-
bro de 1943 „. .

	

Total . • . a ji	 11.220.009,80
	

12.366.158,06

Em Igual perlodo de
1942 	 	 4.369.032,30	 4.333.026,70

Diferenee para mais
em 1943 	 	 11.880.957,50	 8.033.131,30

De 1 a 25 de setem-
bro de 1943 . . . 	 2.793.758,00	 2.078.197,30

Em igual pertJdr de
1942 	 	 1.824.649,20	 1.817.779,64

Diferença para mala
em 1013 . . . . .	 969.108.80	 860.417,90.

De 2 de janeiro .a
25 de setembro dê
de 1943 	

	
16.230.008,80	 12.356.158,00

Em 27 d. e setembro
de 1043 	
	

145.818,30
	

70.545,50

Total 	 	 16.375.828,10	 .2.445.703,30

Em igual período de
1942 	 	 4.384.870,40	 4.348.830,80

Diferença para mais
em 1943 	

	
11 990.951,70	 9.096.833,30

De 1 a 27 de setem-
bro de 1943 . . . .	 2.939.576,30	 2.757.743,30

Fm Igual perfedo de
1942 	 	 1.840,472,30	 1.833.003,70

Diferença para mais
em 1043	 1.099.103,00

	
924.139,00

Alfândega de Santos

RECEITA AR.tECADADA
Cr$

Receita do dia:

Em 25 de setembro de 1943 	 	 375.612,10
Em 25 de setembro de 1912 	 	 702.649,50

Receita mensal:

be 1 a 25 de setembro de 1943.... 	 46.707.379,20
De 1 a 25 de setembro de 1942....	 21.188.044,20

Diference da receita arrecadada
para mais em 1943 	  24.481.565,0U

Receita global:

De 2 de janeiro a 25 de setembro
de 1943 	  292.123.593,40

De 2 de 'janeiro a 25 de setembro
de 1942 	 	 337.481.828,60

	

Diferença da receita erreeadada	
para mala em 1943 	  46.338.233,29

60.407,50

19,304.801,20

705.021,20

11.599.840,0')

	

13.887.418,80	 12.037.578,50

	

342.591,00	 _328.579,50

e



Receita mensal:

De 1 a 15 de eetembro d, 1943.—
De 1 a 15 de setembro de 1912....

Diference da receita arrecadada
para ma 1,3 em 194''' 

liecelta -

De 1 e janeiro a 15 de /setembro
de 1913 	

De 1 de janeiro a 16 de setembro
de 1412 	

Diference, da receita arrecadada
para mais em 1913 	

receita do dia:

Em 16 de setembro le 1e41
Em 16 de setembro de 1912 	

Receita mensal:

De 1 a 16 de setembro de 1313,...
Do 1 a 16 do setembro de 1542....

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

Receita global:

268.10040 De / de janeiro a 16 de setembro, do 1913 	 	 6.4.e2.e11,10136.282,00 De 1 do janeiro a 16 de setembro
de 1942 	 	 6.203.230,90

Diferença da receita arrecadada
para mais ent 11143 	 	 23i1.750,,eo

Receita do dia:

Em 17 de setembro r.e 7943. 	 	 71.033,93
Em 17 tle setembro de 1012 	 	 24.602,10

Receita mensal:

De 1 a 17 de setembro de 1913....	 465.847,30
De/ 1 a 17 de setembro de 1942..., 	 193.150,60

reite..enen da receita arrec).dada
para mais cai 1943 	 	 272.650,70

Receita global:

De 1 de janeiro a 17 de setembro
do 1943 	 	 .537 . 105,09

De 1 de janeiro a 17 de setembro
de 1942 	 	 11.227,662,14

Diferença da i ecelta arrecadada
para mais em 1913 	

	
309.511,70

De 1 a 11 de setembro de 1943....
De 1 a 11 de setembro de 1942....

Em 14 de setembro de 1942 	 	 15.329.e0
Ein 11 de setembro de 191 n	  	 7.435,70

Diferença da receita arrecadada
para mais mi 1943 	 	 161.618,10

Receita global:

De 1 de janeiro a 14 de setembro
de 1943 	

De 1 do janeiro a 14 de setembro
de 1942 	

Diferença da receita are ccadada
para mais em 1913 	

Receita do dia:

Em IS do setembro do 1913 	
Em 15 de setembro de 194t 	

Alfândega de Livramento

Al.RECADAPA
Gr%

neet i ta do dia:

Receita mensal:

297.809,90
133.240,30

6.369.116,70

6.167 .947,40

201.169,40
nn•• •n•••-•-••

70. 241,40
2.041,90

••••••••nn

232.817,10

G. 439 . e58,10

6.169. e59,20

269.668,91

23.351,01.0
33.271,7e

391.153,40
168.554,20

222.899,29

Cr

Sexta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 Outubro de 1943 14691
_

1943 2.° T IMEST • ° 41,3

C LEÇ A O 3AS 1 EIS
2 volumes, anotadas as retificações e reproduções:. com indicação das datas de publicação

Cr
Ementário da

37,00
Legislação Federal

1 volume, classificadas as ementas por ordens alfabética e numérica dos assuntos

Secção de Vendas da I. N.: Avenida Rodrigues Alves n. 1	 Agências ns. le 2 e-4
Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Posta'i
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeirci

TOlE'Ii I DE C.OTWES DO CÂMBIO FIXADO
EM 28 DE SETEMBRo DE 1943

Mercados

Oficial
	

Livre	 Livre
especial

Cr$
	

Cr$	 Cr$
9/16 79,58 - 9,1 ,I
3/16	 0,87 5; : 6

-	 1,87 '
5.75

20,26
3/8	 10,85

15/16	 5,12
3/8

1 .)T	 ()FP :1.1 IS TTE TÍTULOS EM 29 DE SETEMBRO DE 1919

Apólices e Obrigações
	 Cr$

Uni-forni iimias de Cr$ 1.000,00, 5% 	
i n jvprs il s .Eno-., Ões de Cr$ 1.000,00, 5%, nom. 	

	 949,00
950,00

Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	
	

900,00
Reajo-lamento Económico de Cr$	 500,00, 5 ,̀/e , Port. • •	 .150.00
p oa ,jo,1 amen! o Económico de Cr$ 1 .000,00, 5%, port 	

	
952,00

fairigacóes do Tesouro Nacional • de Cr$ 1.000,00, 7%,

	

19? 1)
	

1.037,00
idipigações do 'tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%,

	

(1930) 	
	

1.070,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%,

(193?)	 	 1 .090,00
Empri •, sliino Municipal de	 1920,	 port.	 	  ".05,00
Empr,; stimo Municipal de 1931, port. 	 	   236,50
Einpri,s1 imo Municipal de 	 7%, port.	 (decreto n. 1.999) 205,00
Prefeitia de Niterói de Cr$ 200,00, 8%, port 	 224.00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$ 1.000,00,	 5%,	 port.	 	 800,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 5%,	 port.	 (1934),	 La

202,00
Minas	 Gerais	 de,	 Cr$	 200,00,	 7%,	 porl.	 (1934),	 2.a

minas	 Gerais	 de	 Cr. 	 200,00,	 7%,	 port.	 (1934),	 3.a
211,30

20.1,50
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8%, port. 681,00
são Patilo de C.r8 200,00, 5%, port. 	 251.00
T'n;	 ite São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8%, port. .230,00

Açjes de Bancos

	... 672,00
(	 0.“ 1:1 1,

kões de Companhias

120,00

Julecim,-ioual	 de	 Seguros,	 com	 80% 	 750.00
Estrada	 Ferro e Minas cie São Jerônimo, pref. 	 150,00
Docas	 da	 Baia,	 port.	 	   510,00
Fabrica	 Nacional	 de Parafusos	 Santa Ito,sa . 530.00
:-:iit p rórg ira	 11elgo-Mineira,	 port.	 	 1.008.50
sid y rUrgii., a	 N;a: ional	 	   310,00

Vendas Indicie is

1	 Til olo	 do Jockey-Club Brasileiro 	   17.100,00
Secretaria da Câmara Sindical do Rio

si.,tembro de 1913. - Juvenal de Queiroz

MOVIMENTO DA 1301,SA DE' VALORES Em 20 DE

Quant.

1
2
O

117

10
908

13

1
25

120

1 , .175
6

23
22

50

11
112
372

50
100

50
;05
COO
786

30
20

()
3

15
90

42
'500

22
200
160
350
190

51)
10

1

SETEMBRO DE 1913

Títulos

Apólices e Obrigaifões
Unido
Uniformizada	 	
blein	 	
Diversas Emissões, 	 nom. 	
lotem,	 port.	 	

Idem 	
Reajustamento	 Económico . 	
Idem de Cr$ 500,00 	
Obrigações :
Tesouro	 de	 1921 	
Idem de	 1930 	
Idem de	 1932 	
Municipais do Distrito Federal :
Empréstimo	 (le,	 1920,	 port. 	
Idem de 1931 	
Idem 	
Decreto	 n.	 1.999 	 -
Municipais dos Estados
Niterói	 	 . . 	
E SIO(1110 is:

Minas,	 5%,	 port. 	
Idem,	 1. ft	 série	 	
Idem 	
Idem,	 2 a	 série	 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
hiern,	 3•a	série	 	
Idem	 	 • 	
Idem 	
Rodoviárias	 do Estado	 do	 Rio 	
Idem 	
São	 Paulo 	
idem	 Uniformizadas 	
idem 	
Ações de Bancos
Brasil	 	
Crédito	 Pessoal,	 pref	  	
Ações de COMI= NAS

Internacional de Seguros, com 80% 	
São Jedinimo,	 pref. 	
Docas	 da Baía,	 port. 	
Santa	 Rosa 	
llelgo-Mineira, 	 port.	 	
Idem 	
Siderúrgica	 Nacional	 	
Atoaras
Titulo do jockey-Club Brasileiro 	

....

....«

Preços

Cr$

918,00
950,00
950,00
900.00
902,00
903,00
952,00
150,0U

1.037,00
1 .070,00
1.090,03

205,00
235,00
237.00
203,01)

221,00

800,00
201,50
202,00
212,00
210,00
211,00
211,50
201,00
204.50
205,011
683.00
C85,00
251,00

1.235,00
1.236,00

(372,00
120,00

750,00
150.01)
540,00
530,00

1.070,00
1.062,00

310,00

17.100,o0
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 29 de

setembro de 1913. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS
O corretor Alfredo Guião de Villemor Amaral Filho, designado

pela Tlâmara Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de
direito da Segunda Vara do órfãos o Sucessões, venderá eia leilão,
na Bólsa do dia 8 de outubro, 3 apólices Uniformizadas de Cr$ 1.000,00,
5%, pertencentes ao espólio de D. Ermelinda Correia do Faria

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 29 de

P a	 s

Londre,,	 	
PorIngal	 	   

79,58
0,80

Espanha 	
si] iea 1.81
Nova York 	 16,58 19,63
Ecugoa i	 	   10,48
‘rgen( ina	 	 - 4,94
ilide	 	  	 0,63

de Janeiro, em 29 de setembro de 1913. 	 Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
Vieira, presidente.	 (N. 11.591 - 30-9-13 - Cr$ 20,10.);

1

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

AL A!

L.::::rametoinillee~1~~	

Catecismo da defesa passiva civil anti-aérea

À VENDA

Secção de Vendas - Av. Rodrigues Alves n. 1

Agência I - Ministério cio Trabalho --- Agência II	 Pretório

VOLUME Cr$ 10,00 - FASOCULO Cr$ 2,00 cada

	

=== I C:	 Affiserselffiel~1~9~5~ •
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Divisão de Seleção

C. -97

Faço público, para conhecimento, dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data, as inscri-
ções referentes ao concurso para provimento
em cargos da classe inicial da carreira de
Engenheiro do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, dos seguintes candidatos:

Número de inscrição - Nome

1. Braz Francisco Ferreira de Abreu.
2. José Maria Leal de Macedo.
3. Paulo de Castro Moreira.
4. José Steremberg.
5. Felizardo Gomes da Costa.
6. Carlos Borges Moreira.
7. lludolf Langer.
8.'Viconte Xavier de Oliveira,
-9. Acary de Moraes.

10. Edi t berto Bandeira Braga.
11. José Beltrão Cavalcanti.
12. Almir Fernandes Barros.
13. Eduardo Baptista da Costa.
14. Gaspar Debelian.
15. Belmiro Greco Gallotti.
16. Paulo Moreira de Souza.
17. Miguel Soares Bilro.
18. Paulo Trajano Torres Gonçalves.
19. EsKalsidas Fonseca. •
20. José Bonifacio Gonçalves : de Andrade.
21. Heitor Ferrari.
22. lirius Cordeiro.
23• Hindemburgo Dias Cavalcanti.
21. Mario Gomes Pereira de Andrade.
25. Mauricio Kogan.
26. Alcides Batista, de Lima.
27. Wilson Natal e Silva.
28. Carlos Herbster Menescal.
29. Plinto Pompett de Saboya Magalhiles,
30. Levy de Souza.
31. Odilon Jorge Franco Sobrinho.
32. Augusto Alves dos Santos.

Netow Vacearezza Cordeiro de Almeida.
31. Newton tia Silva Pereira Salles
D. S. do D. A. S. P., em 28 de setembro

dá 1943. - Aristides Bourael Fortes, chefe
da Secção de Inscrições.

C. - 110
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que aprovei, nesta data, as inscri-
ções referentes ao concurso para provimento
em cargos da classe inicial da carreira de
DPtilógrafo do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Serviço Público,
dos seguintes candidatos:

Número de inscrição - Nome
1. Carmelita de Souza.
2. Yara Alcantaara Pimenta de Moraes,
3. Alcyono Eolo da Silva.
4. Noemia de Oliveira.
5. Nilo Modesto Cabral.
6. Geraldo de Castro Oliveira.
7. Dulce Teixeira Barbosa.
8. Helena Figueiredo.
9. Zelinda da Costa Venâncio.

10. Alayde Huet de Bacellar Pinto Guedes.
11. Aspasia Loureiro Silva.
12. Fernando Rodrigues Dart.
13. Maria Nunes de Almeida.
14. Wilson Arnaldo Zúniga.
15. Francisco Leão.
16. Parto Almeida.
17. Jandyra Soares • dos Santos.
18. Altivo Soares Bilharinho.
19. Marylda d.e Andrade Leite.

Iffiele.Mn1

20. Nassiro Soares Santos.
21. Augusto Pereira de Castro.
22. Nadyr Silva.
23. Raul da Cruz e Silva.
21. Isloema Nogueira de Souza.
25. Walter Lima da Cruz.

P.H.-372

Faço público, para conhecimento dos inte--
ressados nue é o seguinte o resultado da
Parte 1 da prova de habilital-,ão acima refe-
rida:

Número de inscrição - Nome	 Nota

1. Leova Bernslein 	 	 58
3. José Nunes Ferreira Filho 	 	 56
5. Carics ribeiro Junior 	 	 51
6. Oswaldo Sarro 	 	 Si
7. Maria de Lourdes Fortes 	 	 80
8. José Martins Sobrinho 	 	 Si)
9. nomes de Almeida Lacerda 	 	 51

10. Joel Brum 	 	 75
11. José Paiva Prudente 	 	 55
13. Arnaldo Augusto Maia 	 	 78
14. Propicio Caldas Filho 	 	 59
15. Homero de Almeida 	 	 75
16. Romualdo Gama Filho 	 	 50
22. Niceu da Cruz- César 	 	 50
30. Desiré duarani e Silva 	 	 65
31. Belmiro Siqueira 	 	 60
32. Helio de Abreu Moreno 	 	 50
34. .Tosé de Assis Drurnond 	 	 73
35. António Januário de Sousa 	 	 61
38. Arthur Martins Bahiense 	 	 80
41'. José Jaime Arrais 	 	 66
42. Ernani de Paula Ferreir	 ...	 60
43. Ubaldo de Oliveira Sant'Anna....	 60
44. Ernesto Gomes 	 	 6t
16. Paulo Gomes Fernandes Vieira 	 	 81
48. Karlueio Romualdo Pesco Primo 	 	 75
50. Ermeiindo Borsatto 	 	 70
51. Geneflides Matos 	 	 75
55. Raimundo Xavier de Menezes 	  	 60
56. José Machado de Faria 	 	 72
57. Estevão Lyrio da Luz 	 	 50
59. Wilson de Souza Aguiar 	 	 60
62. Sebastião Veiga 	 	 60
63. Carlos Gonçalo Amaral 	 	 60
68. Lúcia Gomes dos Santos 	 	 fn ts
69. Aroldo :faria de Lannes 	 	 56
70. Oneide Monteiro Arouca 	  	 Ca •
72. Waldyr Joaquim Cãrnara 	 	 51.
74. Waldyr dos Santos 	 	 57

2. Somente constam da relação acima os
candidatos que obtiveram o mínimo de habi-
litação fixado nas instruções.

D.S. do D.A.S.P., em 28 de setembro de
1943. - Médio Martins, chefe da Secção de
Peovas.

P.I1.-391

Faço púbico, para conhecimento dos interes-
sados, que aprovei, nesta data. as inscrições
referentes à prova de habilitação para extra-
numerário-mensalista do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público - Assistente de
organização - dos seguintes candidatos:

Número de inscrição . - Nome

1. Gumercindo Pastor.
2. José Osmar Leite Basto. -
3. Renato Azevedo Nascimento.
4. Alvaro Ribeiro.
5. Fábio de Carvalho Alves.
6. Franeelino de Araujo Gomes.

de
aa

I'. II, 397

Faço pOblieo, - para conhecimento dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data, as inscrições

Inumm o rario-mensalistir do Serviço do Esta-
tistica. da Produção do Ministério da Agricul-
tura, ilenhista IX, dos seguintes candidatos:

referentes à prova de habilitação para ex-

N.
de

insc.	 Nomes

1. Nelson Teixeira Mocho.
2, Ney Antero Câmara de Campos.
D. :5. do D.A.S.P., em 28 do setembro 'Ir

Secção de tuseriçõe2..
1913 - Aristides Bouruet Fortes, chefe da

P. II. 399

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data, as inscrições
referentes à prova de habilitação para extra-
nurrerár;o-dlarista do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, mensageiro, dos
ceguintes candidatos:

de
inse.	 Nomes

1. Sebastião de Souza.
2. Gentil da Rocha Dias.
3. Paulo Pereira Paiva.
4. Unrajara dos Santos Pereira.
5. Wanderley Gomes.
6. José Carlos de Carvalho Pedra,
7. Ivan Ferreira de Souza.
8. Waldir Medina Belém.
9. lik.criç: cancelada.

10. Ileraldo Vasconcelos.
11. José Correia Coelho.
12. Hamilton Soares.
13. Inscrição cancelada.
14. Maury de Oliveira Ferreira.

17.
16.
15.

Eicy José Franco.

Uldrajara Teixeira Fernaodesa,
Wilson Fernandes Moço.

Diocemau Barroso.18.
Francisco Alves da Silva.-19.

Walter Ferreira Cardoso.20.
Antonio Miranda da Costa.21.
Hamar Esseren Valente.22.
Altair Vigo de Jesus.23.
Waiter Gonçalves Costa.24.
Walter Gouvêa Costa.25.
Waldemir Marques de Oliveira.26.
Enock Duarte Silva.27,
José Basilio dos Santos.28.
José Humberto Araujo Pinto,29.
Carlos Alberto Zomer.30.
Robinson Marques .do Amaral.'31.
Walter do Carmo.32.
Waldner Barbosa de Menezes Brito.33.
Joaquim Alexandrino Borges.34.
Nilton Boscarino35.
Otacilio Moreira de Andrade.36.

37. Amaury Ribeiro de Barcelos.
Odir Alves dos Santos.38.
Luiz Pereira Guimarães.39.
Ivo40.

9.
10.
11.
12.
13.D. S. do D. A. S. P., em 28 de setembro II

do 1913.	 Aristides BOtt rO C I FOrICS, c h efe 15:
da Secção de Inscrições. 16.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Departamento Administrativo
do Serviço Público - Assistentat de Pessoal.

7. DUley Melgaço Filgueiras.
8. Gerardo limem Barreto Góes.

Pacifico do Espirito Santo Mesquita.
Enoch dos Santos.
Yesis Ilcia y Amoedo.
Glencea Edyla y Amoede.
Aniz Gonçalves Costa.
José Jamie Arrais.
Luiz Almeida do .alie.
Zetur Castro ',xistosa. de Aragtio.

17. Waldir José das Chagas,
18. ‘Valkirio Pieratti.

D.S. do D.A.S.P., cai 28 de setembro
1943. - Aristides Bourget Fortes, cliete
Secção de hiscriçõ-es.
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Praticante de Tráfego, IV e V (Cr$ 250,00 o
30),00).

2. Dia da abertura:, 5-10-43; dia do encerra-
mento: 19-10-43; às 18 horas.

3. Os trabalhei; serão regulados pelas Ias-.
tritial,:s Gerais baixadas pelo presidente des-
te Departamento (portaria n. 161, de 17-G-43),
e pelas Instruções que co seguem a este edital.

4. A eventual mudança de residência deverá
ser comunicada, obrigateriamente, à Divisão
de Seleção o à Divisão de Orientação o Fisca-
lização de Pessoal deste Departamento.

5. A situação doa candidatos habilitados e
admitidos será regulada' pela legislação relati-
va ao pessoal extranumerário.

.	 ,
I), S. do D. A'. S. P., em 29' de setembro

de 1913. - Aristides Bourget Furtes,•eltefe• da
Secção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilita -
ção para extranumerário mensalista da Di-
retoria Geral .e das Diretorias Regionais dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal e
do Rio de Janeiro, do Ministério da Viação
e Obras Püblicas - Auxiliar de Tráfcgo VII
(Cr$ 400,00) e Praticante de Tráfego IV e V
(Cr$ 250,00 e 300,00). ,

Na prova serão observadas as seguintes con-
dições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado na forma da lei.

2. Sexo -Ambos.
• 3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à

data do encerramento das inscrições; noixima:
38 r.rns incompletos, à data da abertura das
inscrições.

4. Serviço militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
prova do quitação com o serviço militar. .

5. Sanidade e capacidade físien'-=:-. O candi-
dato será submetido à prova de ,sanidade e ca-
pacidade física, de (*ratar elirniriatóriO, Pela
qual se verifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou funcionais
dos diversos aparelhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercido da função,
por anomalia morfológica ou funcional.

G. A prova constará de;
Parte única - compreendendo:
a) Portugyes (nível de dificuldade da 1.11

série ginasial), constante de correção de tex-
tos que apresentem erros relativos ao seguin-
te programa:

1 - Ortografia Oficial (decreto-lei mime-.
co 5.186;de 13-1-1943).

2 - Flexões nominais, principalmente as
dos nomes compostos.

- Pronomes; formas obitquas e sua cole-
cação na frase.

- Verbos regulares, irregulares, defecti-
vos e pronominais: Uso impessoal dos verbos.
haver o fazer.

5 - Sintaxe regular de concordância. .
G - Regência de verbos usados con) naaia

freqüência. Uso da crase.
á) lilaterndtUa - (nivel de dificuldade da

La sério ginasial), constante de resolução do
questões objetivas ardam assuntos -do seguinte
programa:	 -

1 - Operações fundamentais sare números
inteiros e fracionários.
2 - ! Sistema legal do unidade de medida:

medidas de comprimento, área, volume, capa-
cidade e massa (decreto n. 4.257, de 16-6-39).

Regra de três simples e sua aplicação
no cálculo da percentagem.

c) Geografia do Brasil, constante de resolu-
ção de questões objetivas sóbre asiuntos do se-
guinte programa:

6. Idade - Minkna: 18 anos completes, à
data do encerramento das inscrições; 111áXi -
ma: 3$ anos incompletos, à data da- abertura
das inscrições. -

7. Serviço Militar - Ao candidato será
exigida, 110 ato da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar.

8. Sanidade e Capacidade Fisica - O can-
didato será submetido à prova de sanidade e
capacidade física. de caráter eliminatório pela
qual se verifique não apresentar doenças trans-
missivels, alterações orgânicas ou funcionais
dos diversos aparelhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício, da função,
por anomalia morfológica ou funcional.

G. A prova constará, de:
Parle 1 - Escrita, constante de resolução

de questões objetivas sÔbre assuntos do -se-
guinte programa:

1. Enunciado do Principio 'de Arquimédes
e sua aplicação à determinação da densidade
dos sólidos.

2. Noções gerais sóbre termómetro e esca-
las termométricas.

3. Conceito de calor específico.
4. Conceitos de corpos simples e com-

postos.
5. Símbolos dos principais elementos.
6. Distinção entre mistura e combinação.

Lei de Proust.
Esta parte valerá até cem pontos, conside-

rando-se habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

Parte 11 - Prático-oral, constante de exe-
cução de trabalhos práticos, seguida de argui-
ção, sobre assuntos do seguinte programa:

1. Pesadas, em balança de precisão nas con-
dições ordinárias de temperatura e pressão.

2. Determinação da curva de distilação de
um tipo de gasolina, empregando o aparelho
Engler A.S.T.M.

3. Determinação de viscosidade .Saybolt
Universal de um tipo de óleo lubrificante.

4. Determinação da densidade e pesquisa
de água em um tipo de gasolina.

5. Determinação da viscosidade absoluta de
um induto incolor por meio' -do viscosimetro
de. bolhas. de Gardner.

G.- Indutagern de uma tela para exame.
7. Grau de homogeneidade de uma tela.
8. Ataque de-uma amostra de aço comum

para exame metalográfico.
O. Preparação de uma amostra de aço para

análise .qualitativa e identificação dos seguintes
elementos especiais: Tungsténio, Manganês.
Niouel e Crôrno.

10. Determinação do índice de refração de
um liquido no refratómetrO de MIA, de Zeiss.

Esta parte valerá até cem pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou su perior a cinqüenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do candi-
dato será a média ponderada nas notas obti-
das, observados os seguintes pesos:
PM e I 	
Parte II 	 	 2.

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver, por essa forma, nata final igual
ou superior a sessenta pontos. •

Em caso de empate, terá preferência o can-
didato que obtiver melhor resultadoua parte II

8. Obseevações gerais - a) a inscrição iin-
plicará o conhecimento das presentes instru--
çõee, por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova,' 'tais
como aqui se acham estabelecidas e b) os cacos
omissos serão resolvidos pelo diretor da . DI-

D.S. do D.A.S.P., em 29 de setembro de-
1913. -	 Braga, diretor de .Divisão.

-
Auxiliar e Praticante de Tráfego do D. C. T.

P. il. - 435

Faço pública a abertura, pela D. S. do D.
A. S. P., da inscrição à prova de habilitação
para extranumerário monsalista da Diretoria
Geral o das Diretorias Regionais dos Correios
e Telégrafos do Distrito Federal e do Rio de
Janeiro, do Ministério da Viação e Obras Publi-
cas - Auxiliar de Tráfego, VI! (Cr$ 400,00) e
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U. Paulo Joseli de Souza.
52. Morlyr Miguel Saibo.

Oriovaldo de Aquirm.
11. Guilherme dos Santos.
15. Ney Vasconcellos Pinheiro.
í6. Casimiro A,ugasto de Moura.
1-7. Everard Valer) dos- Santos.

Waldemiro Araujo Ferreira.
19. Helcio da Silva Valente.
50, Lenilson Loretti Rangel.
51. Ary Moraes.
52. Israel Guimarães.
53. Wilson Alves de Almeida,
51. Baroldo Rodrigues de Souza.
55. Inscrição cancelada.
G. Raulino Garcia.

57, Gilberto de Sousa.
8. Josino de Araujo Martins.

59. José de Araujo Martins.
60. Nilson Batista. Leitão.
ej!, Mario de Almeida Marques.
2. Pedro Paulo Marchesini.

(13. Haroldo da Silva Parada.
61. José Flávio Ribeiro.
65. Homero Mendes de Siqueira.
66. Antonio Villarinho.
67. Eicher Goulart.
68. Jorge da Silva Souza.
19. Edison Caetnno da Silvn.
70. Wilson Almeida Rodrigues.
71. Aymoré Imbuzeiro.
72. Milton Machado de Brito.
73. Cid Rodrigues Ferreira.
71. José Ribamar Batista.
75. Joaquim Pereira Filho.
76. Reynaldo Emiti° Santoro.
77. osvaldo Faria da Silva.
78. Antonio Barbosa Le:te.
79. Jessé Xavier '3 Maltes.
80, Jorge Ferreira do Nascimento.
81. Elmo Franco Lima.
tt2. Frederico Sehellenherg,
83. José Barbosa Leite.

Car14-,s Moreira Assunção.
85. liikson Soare:.
$(1. Jorge . Pinto das Neves.
87. Marir e o Antonio dos Santos.
88. João . Temeroso Osorio Ferreira.
9. Washington de Onveira.

Wadson Espinheira do Carmo.
1) S. do D.A.S.P.. em 28 de setembro de

Aristide,s Boitrget Furtes, chefe da
seeçiio de Inscrições.

Técnico de Laboratório do Serviço Técnico
de Aeronáutica do Ministério da Aeronáu-
tica.

P.H. 431
•

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.
A. S. P., da inscrição à prova de habilitação
pura extrantunerario mensalista do Serviço
Técnico de Aeronáutica do Ministério da Ae-
ronáutica - Técnica de Laboratório XIII -
Çet . ,, 700,00).
2. Dia da abertura: 5-10-43; dia do encer-

ramento: 10-10-+3, ás 18 horas.
a. Os trabalhos serão regulados pela Ias-

Inet:Ses Gerais, baixadas pelo presidente deste
1 >eparlarnen,t 0 ( portaria n. 161, de 174-13) e
p-Ois Instruções que se seguem a este Edital.

5. A eventual mudança de residência de-
v•á ser comunicada, obrigatõriamente, à Dr-

i4ão de Seleção e à Divisão de Orientação e
1.'iscalização de Pessoal deste Departamento.

5. A situaçãq dos candidatos habilitados e
n,boitidos será regulada pela legislação relativa
ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., cru 29 de setembro de
1-013. Aristides Bourget Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilita-
ção para extranunierário mensalista do
Serviço -Técnico da Aeronáutica, do Minis-
tério da Aeronáutica - Técnico de Labora-
tório XIII 04 700,00).
Na prova serão observadas às seguintes con-

dições:
1. Nacionalidade - O candidato deverá ser

brasileiro nato ou naturalizado na forma da lei.
2. Sexo	 Masculino.

visão de Seleção.



Brasil-Atual divisão territorial: regiões nor-
te, nordeste leste sul e centro-oste ADidrio Ofi-
cial de 4-2-910 .

Principais cidades, portos marítimos e flu-
viais; meios o vias de comunicação e trans-
porte mais importantes, viação aérea, férrea,
rodoviária, 'marítima e fluvial.

Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-
tribuídos:

Pontos
Correção de textos, até 	 	 40
Questões de Aritmética, até 	
Questões " de Geografia, até 	

7 Nota final — A nota final do candidato
será o grau obtido na parte única da prova.

Será considerado habilitado, para Auxiliar
de Tráfego, o candidato que obtiver nota final
igual ou superior a sessenta pontos é. P ara Pra -

ticante de Tráfego, o que obtiver nota final
igual ou superior a cinqüenta pontos.

8. Observações areais = a) 'a inscrição im-
plicará o conhecimento das presentes instru-
ções. por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova tais como
aqui se acham estabelecidas; e t(1 os rasos
omissos serão resolvidos pelo diretor da Di-
visão de Seleção.

D. S. do D. A. S. 'P., em 29 de setembro
de 1913. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Telegratista e Telegratista-auxiliar D. C. T

P. 11. — 436

Faço pública abertura, pela D. S. do
D. A. S. P., da inscrivão à prova de habilita-
ção para extranornertirio-mensalista da Dire-
toda Geral e da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos Cu Distrito Federal, do Mi-

65

80

N C.E.1. 11C

Eustachlo Carmo

Felippe de Souza 	

0.A.0.

80

e.e.

6-1

5 1.

MÉDIA

69,6

G7,6

Sexta-feira 1
	

DIARIO OFICIAI; .(Secção- T) 	 Outubro de 1945 14695.

nistério tia Viação e Obras Públicas — Tele-
grafisla VIII (Cr$ 400,00) e Telegrafista auxi-
liar V (Cr$ 300,00).

2. Dia da abertura: 5-10-43; dia do encer-
ramento: 19-10-43; às 18 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas ins-
truções Gerais, baixadas pele presidente dèste
Departamento (portaria n. 164, de 17-6-43
9 pelas Instruç'õe$ que se seguem a Bsto Edital.

4. A eventual umderça de residéocia devsrá
er coumuicada, oorigatoriamente. à

de Ssleção e à Divisão de Orientação e Fisco-
Uzaello de Pessoal tiésto Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação rela-
tiva ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. S. P., em 29 de setembro
1943. — Aristides Bouraet For(es, chere da
Secção de Inscrições.

Formação de Bibliotecário VI

BIBLIOTECONOMIA V

Faz-se público. para ciéecia dos interessados, leiter sido o segoiore o resultado 1;is provas (10 1P bimestre do 2? iserlodo de 1943 doa
ClIrSOS de Formação de Bibliotecário VI e biblioteconomia V:

Foraoção de Bibliotecário VI

Biblioteconomia 4'

NOMK 0.A	 It. it	 R. cc. MIO 144

Turma "A"

Metes Siqueira 	 8(1 90 70 82
Arcilio •de Moura Estevão Junior 	  62 75 59 65.3
Arma de Souza Pinto 	 63 66 69.6
Antonieta Iglesias Pires 	 	
António Lopes de Faria 	
Aurora Paes Barreto 	

96
Faltou

100

80

80

92
Faltou

93

89,3

t
Beatriz Clotilde do Magalhães 	 1.10 100 79 89.6
Beatriz Neiva de Figueiredo 	 95 88 88,6
Cely Simões dos Beis 	
Clara °alio Glosa de Pisareff 	
Envia Dinelli	 	

68

60
Faltou

70
Faltou

67
Faltou

81,6
65.6

o
Eny de Oliveira e Silva 	
Esther Fortuna 	
Eunice Braga 	

68
57
til

75
90
90

86
61 .
(1t

76.3
69,3
72.6

P:ufernia do Céu Guedes do Arnorim 	
Evelina Arrobas da Silva 	

86 85
no

83 84,6
35,3

Francisco Martins dos Santos 	
Juba Corrêa da Silva Freire 	
Cléo Si1083	 	
Lygia Fernandes do Oliveira 	
Maria Alexandrina da COMA e Souza 	
Maria Amelia do Souza Rangel 	 -
Maria Clementina Vieira Leal 	
Maria da Gloria Dias Assunção 	

80

50
(17
87

!)lo
68

75 -

95
50
63
80
95
80
40
/15

63
57
Z;t1
68
06
00

82,6
52.3
60,3
71.6
92,6
86,6
65
61.6

Maria da Luz Campello 	
Maria de Latirdes Meirelles 	
Maria Eugenia Gonçalves de Andrade 	
Maria Genolina Barbosa Bodrigues 	
Maria José da Silveira Wanderley 	

• 5$

76'

til

110
78
80
95

00

78
72
89

88
70,3'
77.3
68
92,6



lilira Vi-toria Balthazar da Silveira Midler	 	
Newttm Campos el-e Araujo 	
Nitza Pinheiro (elida 	 	

1)narte de Oliveira	 	
)ar de Mak. odo	 Piluentel	 Filho	 	

Su i.eria	 Vianna 	
Vera •Loão de Andrade 	
lua sanes Perdigão 	
Jos, 5 de Souza Pt,..ell'a	 	

Gaspau 4 n olues	 	
Eiltor, a Siolõt' Á dos Ilèis 	
Pliti'm 'tocha Freire 	
11rtvliel	 Zbarsliy	 	
'leda Eignela
ii-tliiSerra da	 Silva	 	

:traria	 '1;Igria1onit
1 ?ora Gomos Lo!» 3 Moreira 	

"B"

Aline	 •:\iri tina	 SUVil	 	
.n trila	 1.1,0;b0 1 11.11	 ..3(1-.1Z)	 11114i

nua Niaria Bouret
11ea triz Maria	 Muna" llondeni-
Carmen de llanotpum Contes 	
carioca Caninos Costa 	

r
Clzra T.ueta	 Ne,Lo 	
Clarissé. Allorga	 -	
Carmen de	 s mol . , 91 . 11 	• 
(elia	 1:i tia	 Pereira	 PizzOgiiero	 	
Pub'e	 1)::T11as	 	
1iam:B . (5	 1 taf'Phtl . 	JOS San 1,05	 	
lpgini)	 1"-? ''i es	 inaS"	 	

•
Faltou

95
71
70

70
73

81
$0
68
70
$2
65

88
45

84
63
78
.57
73
51
$0

56
68
71
AO
62

'Mela	 Niullodo	 	
1IiUiSp le. itf l o	 1:erreira	 	  	 61

innita-lt.	 Niemoyer	 	 Vai' ou
Emma Vg.ilez Teixeira Leile :15
e	 a1 is Ozep,tie;1 63
4.1a nee	 iI.III in3	 Pidar	 	
telieoliar elo Mal •,.= Gfinlart	 	

51- •

Bidning 	 4 74	 •
Pailinno	 Pam	 	 72

Immy C 9 rvallm Saldos 	 86
1:Ica	 ela	 Cn-la	 1);)tva	 	

olmo-	 31•-)reit.a	 	
51

1.ilia	 1.00rdv!4	 eta	 11.!IS:t	 SilVPipm	 	
1»:1	 Pituui	 	 r5
J.4411.	 •i I 114 . II1 , 1	 ell.1"1!)1WO	 	 57
Lia Manhãe3	 kild.lide 	
Alie lia	 l'Ainpo3	 Co....d a	 	

On.eiles 78
Lapori. 	  	 77

Lygia Mendes CanwIlo 	 74
Ma/vina Kraízet.	 	 46
Margarida. ItinolLi'de 60
Niaria Alice tlook:al‘eg tielio	 	
Siaria A0161i.tt Porlo Migues 	 	 • 80
Siaria Carmelita de (;o0voia 110	 	
Maria Cecilia Faleão ele Quoiroz	 	
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80
80
'70
80
90
55
95
80
ajo
65
80
75
05
70
65
65

Faltou
70

75'

100	 •
$0
65
75
'70
00
$5
75
80
tis
70
95
85 .
05
85

90
	 100

• 05
65

...	 ... Faltou,
83
.80•

80

Ft] l t• • •	 • •	 . •ou
90
8,)

...
PaltOu".

80•

"

1,.1aria Eneil iij pirdv.iro 	
Maria 1 ,:ster Dotra Roeba Pombo 	
Niaeiti Genovea ilareia I.aralueira 	

	

aria José Belisário de Carvalho 	
Liriii Laura da:C.unha 	
`,a ria Lucia Behring. Coimbra 	

Maria Liiiza Freitas Lima 	
Maria Molina Rondou . .
Maria Pariz de CaStro 	
Maria Thereza Bolford 	
Maria l'ilereza	 smiza, 	
Maria lava TinisVianna 	
Maria da Gloria Corrt, a Vai im 	
Maria da Penha eta Fonse.: .a Cosia 	
Maria da.Pie,larte Bezerra
Maria de Low .des Ilarretra eta Fo,isera 	
Maria de Lm:Irdes Borda 	
Maria de Lourde4 Ribeiro de Castro 	
Nlarina Botellio Junqueira .
"Maristela de ,,tewlorb:a 	
Mary Atire 11. SI. •1,! Carvalho 	  ... • •
Arnora Ileloi.sa P. Narmleão 	
Nize de Oliveira Ramos. 	
Natalina da Cunha 	
Nitte Bei,'-a Oonçal n es 	

55
Fa I tou

	

'77	 .
ialtou

83
Faltou
73 

•68
• 50

.	 .... Sr;

67.
81
72
75.
91
71

*
• Faltou

65'
• '70

Foi 1,011
$8
81
74
IÕ
89
$2
86

$3

'76
93
TiO
75
90

71
50,5
50,5
64.
7;.),
43
51
36
50
42

57,5
29.3
55,5
40.5
50

37
53,3
50,5
20
50
44,5
63.5
37.5
50
41
50.5
42.5
50
42
50
57.5

39.5
38
78.5
52,5
:49

.32
41,5
58
45
61,5
51,5
57 

45.5
Sá
01
50....	
55.5
50
69.5
73,5
38
36

•79,5'
39,5 .-
43,5
P9

o
94.3
70.6
7-i
6.6

80.3
70.3

81.3

7°
$3,3

u

89 3
59,t1•

79.3
01.5
.66.1.

•
78.3
50
7;3
5';
411,1;
54.3
72.3
67.8
44.8
6:?.5
51.8
58.6

%

47.3
05.5
59.8•
40,6
7 Lr,
05.5
;1.3
51,5
59.3
52.6
03.5
58.1
044 0
58.3

69.6
53 6
01,5
41
84,8
78.8
54
56.6
/I
59,3
50,3 -
02,1
71.41

74.8
18,5
73.3

•7
56

1
.
.
8
6

45.3
82,6
74
74.1
73.3
80.1
79,8
52.6

81,5
52:8 . •
CO,
84,6

Faltou
100
78
78
75
78
86
70

90
80
70
75
70
75
90
68



Pait IÍ - (Prática) - Telegrafia, constan-
te de transmissão e recepção em linguagem cla-
ra e cifrada.

Esta parto valerá até cem pontos, assim dis
trilmídos:

(4) transmissão, até 50 pontos.

Mínimo de habilitação - 25 pontos.
6) recepção, até 50 pontos.

Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística

Faço público, do ordom do Sr. iscerotário
geral, que a Junta Ex- . culka Central do con-
selho N8r7iinal de Esiat istira, oro sessão rea-
lizada no dia 25 úllio, ingasis à firma (do
Gruende . , rsial:elecida . na eidv.rie de São Pau-
lo, it una Gr i l e 11. 6213. a multa de do-tenros
eemeiros	 2n0,00,\, por infração ao arli-

Mínimo de habililaÇão - 2i P 01/1 "•	 go 1. 0 dl) 1fre rf'	 II. 1. 36. do 23 de se-
7. Nota final - A nota final do candidato lend '''0 de 1912 . No.' t ème05	 ili

figo 8.0 do aludido docrelo-li', poderá a fir-
ma multada intepoc dontro Oprazo do trinta
dias. contados 11;1 prosonto poldicação, podido
1 .1e ree011,iderneãO Éje a:o da Junta,

Parte I - 1.	 Rio tio Janoiro, 20 1.:o setembro do 1953. -
Parle If -	 Mortios, (hirtar da serre:arta.

será a média ponderada dos graus obtidos na.:
duas parles da prova, obsers tolos os seguint.:-.5
pésos.:.

Sexta-feira 1
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NOME R. C.C. tuÉrilA

Norma Malte'	 	 	 65 50,5 '59,5
• Nilitia F.	 do Saltes	 Veltosu	 	 83 50 (;-;
Octavia llogis IVonder	 	 	 91 1110 55,5 82,8
Olga dos santos Luzes 	 	 4i5 40 42.3 49.8
Ozea Alves fie S. Itotellio 	
Regina	 Helena	 Italfeld	 Magalliãos	 	 	 71; :o

:10,5
09,5

05.5
09,5

Benee Montoiro 	 	 :;7 7o 29 45,3
Ituth Maria de Araujo Carvalho 	 	 Falt4e1 75 50,5 41.8
Silvia Reis	 	 45 80 51,6
Vera Costa 	 43 51.6
Wanda Gonçalves Arruda 	 os 80 43 03,6
le.dfla Bodin!: Rego Macedo 	
E.lizabetli da Costa Lima	 	

75
r,5

611
42 45,3

D . A. ( li,	 29 d i,setembro de 1913 . ___. Apu l ar Gliapytossit, chefe da Secretaria dos Cir .sos de Administração.

Instruçaas que regulam a prova de habilita-
ção para extranumerário wensalista da Di-
retoria Geral e da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal, da
Ministério da Viação e Obras Públicas ---
Telegrafista VII (Cr$ 400,00) e Telegrafista
auxiliar V (Cr$ 300,00).

Na prova serão 'observadas as seguintes con-
dições:

1. Nacionalidade - O candidato devora ser
brasil oiro nato ou naturalizado na forma da lei.

2 . . Sexo - Ambos.
3, Idade - Mínima: 18 anos completos. à

data do encerramentc das inscriçõ s; máxima:
3$ anos incompletos, à data da abertura das
inscrições.

I. Serviço Militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no alo da inscrição,
prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Car,acidade Fisica - O can-
didato será submetido à prova do sanidade e
capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não aprosontar ,looneas lran s

-miscíveis, alleraçõc s orgãoicas ou funcionais
dos divorsos aparêlhOS e sistemas, bem coma
contra-indicação para o exercício tIa funçãa.
por anomalia morfólógica ou funcional.

0. A prova constará de;
9 Parlo 1- Escrita tc PorIngttès (nível de di

-ficuldad	 la 2.a série ginasial)	 e Geografia,
c onst tinto do:	 -

(4) correção de textos que apresentem.èrrOS
relativos a assuntos do seguinte programa:
de 1 1. 3-01e1-171 ;”.ifia Oficial (decreto-lei n. 5.180,

2. Flexões nominais, principalmente as dos
nomes compostos-.

3. Pronomes: formas obliquas e sua coloca-
ção na frase.

4. Verbos regulares, irregulares, defectivos
O pronoininaiz. 17so impessoal dos verbos h,-
ver e (azer,

5. Sintaxe regular le concordância.
6. It'géricia de ve rbos usados com mais fre-

méncia. Uso da crase.
b) rollaeão de comunicação sobre assunto de

serviço.
c) resolução de questões objetivas sôbre as-

suntos do seguinte programa:
1. Principais .idades e portos dos países da

Ásia, Europa e América.

2. Brasil: limites, Estados, cidades e portos
principais; riquezas naturais, indústrias ex-
?ativas; meios de transporte.

Esta parte valerá atê cem pontos, assim dis-
ribufdos:

a) correção de textos, até 40 pontos.
redação, até 20 pontos.

e) resolução de questões de Geografia até
0 pontos.

Só será considerado habilitado, para tolegra-
fista, o candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessonla pontos ('. para tPlegra-
risla auxiliar, o candidato que obtiver nota fi-
nal igual ou superior a cinqüenta pontos..

Em t caso de empate. terá preferência o can-
didato que obtiver melhor resultado na parte
El

8. Observações Gerais - a) A inscrição im-
plicará o conttecimoido das presentes. 1nstru-
o-5, por parle do candidato, o o compromisso
tácito de aceitar as. condições da prova tais co-
mo afluí se acham estabelecidas; e b: os rasos
omissos serão rosolvidos pelo diretor da D. S.

D. S.. do D. A. S. P., em 29 de setembro de
1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Escrivão de Policia do
Ministério da Justiça e Negócios Interiotes

C. - 91

Faço público, para conbecimento dos inte-
ressados, que, no resultado das provas de No-
ções de Direito Civil e Constitucional e de
Da tilogra fia, do concurso acima referido,

Onde se lê:

Número
de
	

Nome Direito 1)atilografia
inscrição

63. Antonio Carlos de
Brito Sant'Ana	 55,5

Leia-se:

61. Antonio Basto Fi-
lho . 	 	 55,5	 50

•
D. S. do D. A. S. P., em 28 de setembro

do 1913. - Marfins, chefe da Secçâo
de Provas.

Favo público, fh . ordem do Sr. secretário
geral. que a Junta Exerulha Central do con-
selho Nacional do Estatística, em ses são rea-
lizada no dia 25 últ i mo, impós à firina Kar-
tro estabolovida na cidade do São Pau-
lo, à rua Tradn'i Tc 371, a multa fr.:, 1111:W111MS
ctuzeino	 1 Ct '2CO 300) pu a' infração ao arti-
go 1.0 411 , n Iecrete-'ei n. do 2:1 do solem-
bro de 1959. Nos lêrtnos do § 9. 0 do art. 8.°
do aludido (1f-creio-lei. pederá a firma multa-
da interpor fiei/1M íli9 IWZ17 1.9 dl' trinta dias. ('(0-
lados da twesento publicação, podida do recon-
sideração do ato da Junta.

Rio de Janoiro. 29 do sotombro de 1953. -
Alberto Morlitts, diretor da Secretaria

Faço publico, do ordem do Sr. secretário
geral, que a Junta Exernliva Central do Con-
selho Nacional de -Er, talistira. em sessão rea-
lizada no dia 21 ultimo. impôs à firma lei-a-
Itirgica "A Vitrina Ltda.". estabelecia na ci-
dade do São Paulo. à-rua José Bonifácio n. 380,
a mulla do duzentos cruzeiros (Cr$ 200.00).
por infração pe art. 1 0 do decreto-lei núme-
ro 1.736, de 23 de setembro de 1957. Nos titr-
mos do § 2.0 do art. 8.0 do aludido deerein-!oi,
poderá a firma multada interpor dentro do
prazo de trinta dias. conlados . da presente pu-
blicação, ped!do de roconsideração do, ato da
Junta.

Rio do Janeiro. 29 de setembro do 1953. -
Alberto Mortir g , diretor da Secretaria..

Faço publico, de ordein do Sr. secretário
geral, que a Jiinta Executiva Central do Con-
selho Nacional de Estatística, cm sessão rea-
lizada no dia 24 último, impôs à firma .Tos;.
Grfinkraut. eslaholcoida . na cidade de São Pau-
lo. à rua -oséPamntino n. 781, a multa de du-
zentos cruzeiros (Crie 200.00). por infracilo ao
art. 1.0 do decreto-lei i, .1.736. do 23 de se-
tembro de 1912. NOA têrinoN do g 7.0 do arti-
go 8.0 do aludido decreto-lei, poderá a firma
titu l ada intPrPoc dentro do prazo de trinta

•



abaixo menc ionados,

Providências
a

tomar
.Substituir o material
Substituir o material

do item 2 do em-

e Expedição), da ppernohvio n. 5.60.providência tornada

dos empenhos

Novo prazo
concedido

.até
8-10-43
8-10-43
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dias, contados da presente publicação, pedido
de reconsideração do ato da,Junta.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1943.. —
.41berto Martins, diretor cia Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. secretário
geral, que a Junta Executiva Central do Con-
selho Nacional de Falatisclica, em sessão rea-
lizada no dia 24 último, impôs à firma L. Fer-
rara & Cia. Ltda., estabelecida na cidade de
São Paulo, à rua Brigadeiro Tobias n. 600,
a multa de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00),
por infração ao art. 1.0 do decreto-lei n. 4.73a,
da 23 de setembro do 1942. Nos termos do §
a.° do art. 8.0 do aludido decreto-lei, poderá
a firma multada interpor dentro do prazo de
trinta dias, contados) da presente publicação
pedido de reconsideração do ato da Junta.

itiu de Janeiro, 29 de setembro do 1943. —
Alberto Martins, diretor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. secretário
geral, que a Junta Eexecutiva Central do Con-
selho Nacional de Estatística, em sessão rea-
lizada no dia 24 último,' impôs à firma Vicen-
te de Loca, estabelecida na cidade de São Pau-
lo, à rua da Mesa n. 1.262, a multa da duzen-
tos cruzeiros (Cr$ 200,00), por infração ao ar-
tigo 1.0 do decretn-lei n. 4.738, de 23 de se-
tembro de 1917. Nos termos do 2.° do arti-
go 8.0- do aludido derreto-lei. podara a firma
multada interpor dentro do prazo de trinta dias.
contados da presente publicação, pedido de re-
roneidoracão do alo da Junta.

Mo do Janeiro. 29 de setembro de 1913. —
Alberto Martins, diretor da Secretaria.

Vaco público, de ordens do Sr. secretário
mal. que a Junta leexecutissa Central do Con-
selho Nacional de Estatística, em sessão rea-
lizada no dia 24 Mtimo,•impós à firma Casario

estabelecida na cidade da São Paulo,
ft rua Carlos de Campos n. 35, a multa de du-
zentos cruzeiros (Cr$ 200,00), por infração ao
art. 1.0 do decreto-lei n, 4.736, de 23 de se-
tembro de 19t2. Nos' termos do g ?.0 do arti-
go 8.0 do aludido decreto-lei, poderá a firma
multada interpor dentro do prazo de trinta
ilias,e da presente publicação, pedido de
reeansideração do ato da Junta •

Rio de Janeiro. 29 (Se setembro (ip 1913,
Albcrto Martins, diretriz. da Secretaria.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção

Mineral
O engenheiro de minas e cisai Antônio José

Alvos de Sousa, diretor geral do D. N. P: M.
Faz saber à Emprèsa de Terras e Coloniza-

rão, manifestante da jazida de carvão mineral
no município de Orleans, do Estado de Santa

Catarina, que, por êste Departamento, corre
um pedido de Miguel Ximenes de Meio, de' de-
ereto de autorização de pesquisa de sulfato de
sódio, no lugar acima mencionado. Em virtude
do que interpela e chama a mesma manifes-
tante, afim de, no prazo de noventa dias, con-
tados da data da publicação dêste no DidriO
Oficial, usar do direito de preferência para a
autorização de lavra da jazida manifestada, re-
querendo por si ou seus sucessores legítimos a
autorização de pesquisa, nos teirmos- do art. 14
do Código de Minas, sob pena de cessação desse
seu direito. .

Dado e passado na cidade do Rio. de Janeiro,
aos 27 dias do mês de setembro de . 1943--
Antonio José Alves de Souza, diretor geral.

—
O engenheiro de minas e civil Antônio José

Alves de.Sousa, diretor geral do D. N. P. M.
Faz saber à Emprêsa de Terras Conselheiro
Prado, manifestante da jazida de carvão mine-
ral no distrito de Caeté, município de S. Jes
remimo, do Estado do Paraná, que, por éste
Departamento, corre um pedido de Domingos
Lobato tia Costa Negrais, de decreto de auto-
rização de pesquisa de minérios da classe VIII,
no lugar acima mencionado. -Em virtude
do que interpela e chama a mesma manifes-
tante, afim de, no prazo de noventa dias, con-
tados da data da publicação dêste no Diário
Oficial, usar do direito de preferência •para a
autorização de lavra da jazida manifestada, re-
querendo por si ou seus sucessores legítimos a
autorização de pesquisa, noa termos do art. '14
do Código de Minas, sob pena de cessação dêsse
seu direito.

Dado e passado na cidadedo .Rio de Janeiro,
aos 27 dias do mês de setembro de 1943. —
Antonio José Aires de Souza, diretor geral.

—
O engenheiro de minas e civil Antônio José

Alves de Sonsa, diretor geral do D. N. P. AI.
Paz saber à Emprèsa de Terras e Coloniza-

ção, manifestante da jazida de carvão ~eral
no município de Orleans. do Estado de Santa
Catarina, que, por èste Departamento, corre
um pedido de Armando Calil Bules de de-
creto de autorização do pesquisa . de carvão.
no lugar acima mencionado. Em virtude
do que interpela e chama a mesma manifes-
tante, afim de, no prazo de noventa dias, con-
tados da data da publicação déste no Didrio
Oficial, usar do direito de' preferência' para a
autorização de lavra da aazida manifestada, ré-
qucrendo por si ou 'seus sucessores legítimos a
autorização de pesquisa, nos termos da art. 14
do Código de Minas, sob pena de cessação desse
seu direito.

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,
aos 27 dias do mas de setembro de 1943. —
Antonio José Alves de Souza, diretor geral.

O engenheiro de minas e civil Antônio José
Alves de Sonsa, diretor geral do D. N. P. M.

Faz saber à Empresa de Terras e . Coloniza-
ção, manifestante da jazida de carvão mineral

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

no município de Orleana, do Estado de Santa
Catarina. .que, por éste Departamento, corre
uru pedido de Aurélio leeijó, do decreto
do autorização de pesquisa de carvão e associa-
dos no lugar acima mencionado. Em virtude
do que interpela e chama a mesma manifes-
tante, afim de, no prazo de noventa dias, con-
tados da data da publicação dêste no Didrio
Oficial, usar do direito de preferência para a
autorização do lavra da jazida manifestada, re-
querendo por si ou seus sucessores legítimos a
autorização de pesquisa, nos tèrmos do art. 14
do Código _de Minas, sob pena de cessação desse
seu direito.

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,
aos 27 dias do mas do setembro de 1943. —
Antonio José Alves de Souza, diretor gera/.

•

O engenheiro de minas e civil Antônio- Josè
Alves de Sousa, diretor geral do D. N. P. M.

Faz saber à Empresa de Terras e Coloniza-
ção, manifestante da jazida de carvão mineral
no lugar denominado Rio dos Pinheiros, dis-
trito e município de Orleans, do Estado de
Santa' Catarinas . que, por êste Departamento,
corre i pedido do Dilhey Chaves Cabral. do de-
creto de autorização de pesquisa de earsão mi-
neral, no lugar acima mencionado. Ém virtude
do que interpela e . ellama a mesma manifes-
tante, afim de, no prazo de noventa dias, con-
tados da data da publicação dêste no Diário
Oficial, usar do direito de preferência para a
autorização de lavra da jazida manifestada, re-
querendo por si ou seus sucessores legítimos a
autorização de pesquisa, nos têrmos- do art. 14
do Código de Minas, sob pena de cessação désse
seu direito,

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,
aos 27 dias do mês de setembro de 1943. —
Antonio José Alves de Souza, diretor geral.

O engenheiro de minas e civil António José
Alves de Sousa, diretor geral do D. N. P. M.

Faz saber à Empresa de Terras e Coloniza-
ção, manifestante da jazida de carvão mineral
no município do Orleans, do Estado de Santa
Catarina, que, por êste Departamento correm
pedidos de Carlos Chaves Cabral,.Dilney Chaves
Cabral, Osvaldo Pinto de Magalhães, Mineração
Oeste Ltda e Carlos Alberto Lacombe, de decre-
to de autorização de pesquisa de carvão e asso-
ciados, no lugar acima mencionado. Em virtude
do que interpela e chama a mesma manifes-
tante, afim de, no prazo de noventa dias, con-
tados da data da publicação dêstc no Diário
Oficial, usar do direito de 'preferência para a
autorização de lavra das jazidas manifestadas!,
requerendo por si ou seus sucessores legítimos
a autorização de pesquisa, nos termos do art. 14
do Código de Minas, sob pena de cessação déase
seu direito.

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,
aos 27 'dias do mês de setembro de 1943. —
Antonio José Alves de Souza, diretor geral. I

AVISOS
cação no Dicirio Oficial, a fazer a entrega
, nem mesmo justificado o motivo pelo
processos de multa, prevista no decreto n

julgar acertadas aos casos:

	

Requisição
108.021	

Empenho
17.711

	

427.027	 17.698
413.138 11.258
127.032 17.700

Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados peia publi
mencionadas neste aviso, não terem dado cumprimento a essa obrigação
entrega, ficam notificados de que esta D.R.E. dará início aos.
1940, reservando-se também o direito de tomar as arovidancias que

Firma
Companhia Usinas Nacionais 	
Idem 	 ••••.
Roberto Pereira & Comp. Ltda. 	
Companhia Usinas Nacionais 	

Firma ".	 Requisição	 - Empenho

Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda. 	 	 504.099	 •	 18.940
J. ti. Mendonça 	 	 142.19t	 0.260

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção
pelos Srs. fornecedores em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a _dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto número
5.873, de 26 de junho de 1910, reservando-se tombam o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 28 de setembro de 1943. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

do material das requisições
qual deixaram do fazer a
. 5.873, de 26 de junho de

prazo vencido
18-9-1943
18-9-1943
5-9-1943

18-9-1943
Rio de Janeiro, em 28 de setembro de 1943. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria procedido no material
ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e Providências a tomar:
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Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste
aviso, firam intimados a notificar a êste Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
este D.F.C. novo prazo a vencer-se uns datas indicadas abaixo:

Prazo	 Novo prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido

até
Companhia 'Usinas Nacionais 	 113.237 17.706 31-8-43 8-10-43
C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 113.22,1 17.658 14-9-43 8-10-13
idem 	 .• • • . 113.224 17.692 1G-9-43 8-10-43
Idem 	 •• • •• 113.25.1-A 18.931 25-9-43 8-10-43
Idem 	 ••	 R • .

113.254 17.167 11-9-43 8-10-43
Idem 	 .	 *4 . 105.182 18.823 21-9-13 8-10-43
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda. 	 	 113.254 17.165 21-9-13 8-10-13
Editora Civilização Brasileira, S. A. 	 	 113.220 15.565 8-8-13 8-10-43
F. Passos & Comp. 	 111.057 16.613 21-9-53 8-10-43
Luta, Ferrando & Comp. Ltda. 	 113.213 17.121 14-9-13 8-10-13
Martins !tabelo .. 	 113.262 19.801 13-9-53 8-10-13
Idem 	 ••••• 113.260 19.116. 26-9-13 8-10-43

Dentro do novo prazo concedido. deverá ser dada comunicação á DALI:. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D..P.C. a (lar início ao processo referente ii penalidade prevista no decreto número
5.873, de 26 de junho de 1910, reservando-se também o direito da tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 28 de setembro do 1913. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Ficam os Srs. fornecedores notificados que deverão entregar o material a que se referm
1entro dos novos prUZOS coar:rd -W(1w e abiii.ru )0pm:quitados

Firma	 Requisição

os empenhos mencionados neste aviso,

Novo
Empenhe	 prazo concedido

ató
Albino Castro & Comp. 	 105.015-A 12.320 12-10-1943
Equipamentos. Científicos Litia. 	 	  . 105.139 15.288 5-10-1043
Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	 413.120 12.889 20-10-1943
Martins Gomes & Comp. Ltda. 	 ,. 	 801.180 10.215 12-10-1913
.̀1'oniaz C. Teixeira Gumes & Comp.	 	 132.162 16.916 12-10-1913

Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo de multa, referente à penalidade prevista no decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1940, reserva tolo-setambém o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 28 de setembrode 1013. - Augusto Barata, diretor da 11. EL

EXPEDIENTE DE MULTA E PRORROGAÇÃO

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acenai()
com o art. 31, alínea o, tio decreto si. 5.873, de 26 de jimbo de 1940, às firmas mencionadas no preseute aviso, tendo sido concedido novo
prazo de entrega para o material constante dos empenhos abejx0 indicados:

Firma Empenho Requisição Multa
Motivo

da
multa

Novo prazo
concedido

ato
J. Soares Ferreira & Comp. 	 8.009 202.472 20% Falta	 de	 entrega	 do

material no p r a z o
a instado.

9-10-13

Idem .. 	 9.179 202.672 10% Idem 9-10-13
Martins Rabelo , 	 0.149 202.685 10% Idem 9-10-43
Tavares & Braga Ltda. 	 12.770 903.187-88 1% Idem 12-10-1:1
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 11.425 127.013 5% Idem 15-10-43
(dom 	 ..	 	 7.778 202.681 .1o% Idem 15-10-43
Carmo & Figueiredo	 	 10.914 202.773 10% Idem 15-10-13
Santos & Ventura Ltda. 	 12.815 202.774 10% Idem 15-10-43
M. M. Gomes & Comp. Ltda. 	 14.014 203.231 5% Idem 15-10-43
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 14.283 203.380 30'ás Idem 15-10-43
Mendes Júnior & Comp. Ltda. 	 421 021.060 1% Idem 15-10-4:1
1. Costa . 10.245 903.213 Idem 15-10-13
Idem 9.998 003.241 1dem 15-10-43
A.. Coelho Branco Fidio 	 14.027 105.070--A :30% Material fornecido em

desacordo com a es-
pecificação.

9-10-13

Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 11.279 203.378 30% Falta	 de	 entrega	 do
material no prazo
mjuslado.

15-10-43

Idem .	 . 	 16.605 ?03.491 20% Idem 10-10-13
alartins Rabelo 6.327 267.018-A 20% Idem

Só serão atendidos os pedidos de recurso de multas que obedeçam its condições estipuladas no aviso DRE-A, publicado no Diário
Oficiai de 13 do agosto de 1943, a fls. 12.258, e afixado no quadro de avisos da Seeção de Controle do D.F.C. (no 11.0 andar)

Rio de Janeiro, em 28 de setembro de 1913. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

AVISO À FIIIMA. COMP.ANIIIA CERÂMICA BRASILEIRA

O Departamento Federal de Compras reiterando os têrmos do memorando 11. 2.916, de 6 de setembro de 1913, vem intimar à firma
Companhia Cerainica Brasileira, a prestar esclarecimentos a este D. F. C., até o dia 9 tia outubro próximo, sobre a falta de cumprimento
do seu ajuste, referente ao fornecimento dos isoladores constante do empenho n. 20.705 n ia requisição 003.307-73, ainda não totalmente
entregues, apesar de ter decorrido cerca de um ano da data da encomenda e dos tèrmos do nosso ofício n. 2.480, de 22 de junho de
1943, dirigido a essa firma.

Caso não seja dado cumprimento ao estipulado no presente aviso, reserva-se êste D.E. C. o direito de tomar as providências
que julgar acertadas, inclusive -a aplicação das penalidades previstas no art. 31, do decreto ii. 5.873, de 26 de junho .de

Rio de Janeiro, em 27 de setembro de 1943. - Augusto Barata. direlsbr tia 1)
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Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da Despesa PLIblica,
convido os herdeiros de Jorés da Silva, apimen-
tado no lugar de operário de material bélico,
classe B, do Quadro I, do Ministério da Guerra,
a recolherem aos cofres públicos, no prazo de
trinta dias, sob as penas da lei, a importância
de mil quatrocentos e quarenta e sete cruzei-
ros e vinte centavos (Cr$ 1.447,20) paga a
maior pelo Serviço de Fundos da 1. 0 Região
Militar, conforme se verifica z processo aqui
fichado sob n. 9.855, de 1941.

Secretaria da Diretoria da Pespea Pública,
29 de setembro de 1943. — Carlos Pinto de
nutro, secretário.

Recebedoria do Distrito Federal

- EDITAL DE INTIMAÇÃO N. '4.432

PROCESSO N. 78.789, DE 1911

velo presente edital fica intimado Manoel do
Nascimento Silva, estabelecido ou residente na
rua Corrêa Seára (Vila Militar) n. 9 desta ci-
dade, mas aí não encontrado, a recolher no pra-
zo de sessenta (60) dias corridos, contados da
publicação dêste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 125.00, de imposto e
multa, correspondente, à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 . dias 'úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância,

S. P. J., 24 de setembro de 1.913. — Pelo
chefe, Eutychiano Borba Guimarães Barreto,
escriturário E, inat.•n. 182.794.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.433

PROCESSO N. 79.071, DE 1941

Pelo presente edital fica intimado João
D'Urso, estabelecido ou residente na rua Uru-
guaiana n. 97, desta cidade, mas aí não encon-
trado. a recolher no prazo de sessenta dias (60)
corridos, contados da publicação dêste. sob pe-
na de Cobrança executiva, a importância de
Cr$ 110 00,.de imposto e multa, corresponden-
te à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao 2.° Conselho de Cantribuintes, no pra-
zo de 20 dias, mediante depósito prévio da alu-
diria importância.

5, P. J., 17 de setembro de 1913. — Pelo
chefe, Norberto José Cómodo, escriturário E,
mat. n. 182.819.

EDITAL DE /NTIMAÇÃO N. 4.434

PROCESSO N. 79.351, DE 1911

Pelo presente edital fica intimado José Pe-
reira Martins, estabelecido ou residente na rua
General Caldwel o, 261, dela Mede, mas ai
não encontrado a recolher no prazo de sessenta
dias (60) corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança excutiva, importân-
cia de Cr$ 12500, do imposto e multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao 2.0 Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J. 17 da setembro de 1913. — Pelo
chefe, Nortierto José Cómodo, escriturário E.
mat. n. 182.819.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.435

PROCESSO N. 70.629, na 1941

Pelo presente edital fica intimado Jael :soares
de Faria, estabeleci do na rua da Quitanda nú-
mero 191, desta cidade, mas ai não encontrado
a recolher no prazo de sessenta dias (60) cor-
ridos; contados- na publicação dèste, sob pena
de cobrança executiva: a importância de Cr$

•
50,00, de imposto e multa, correspondente à de-
cisão no processo acima indicado, ficando-lhe,
entretanto. assegurado o direito de recurso au
2.° Conselho de Contribuintes, no prazo de 20
dias, mediante depósito prévio da aludida im-
portância.

S. P. J., 17 do setembro de 1943. — Pelo
chefe, Norberto José Coinodo,"eseriturário . E,
mat. n. 182.819.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.436
PROCESSO N. 79.764, DE 1911

Pelo presente edital fica intimado Rui Con-
ceição, residência ignorada a recolher no prazo
de sessenta dias (60) corridos, contados da pu-
blicação dêste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 300,60, de imposto e
multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias, mediante
de pósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de setembro de 1943. — Pelo
chefe, Norberto José Cómodo, escriturário E,
mat. n. 182.819.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.437

'PROCESSO N. 79.772, DE 1941
Pelo presente edital fica intimado J. B. de

Souza Lima, estabelecido ou residente na rua da
Quitanda n. 59, 2.0 andar; desta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher no prazo de- sessen-
dias (60)dias corridos, contados da publicação
dèste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 300.00, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.° Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias úteis, mediante depósi-
to prévio da aludida importância.

S. P. J., 24 de setembro de 19-13. — Pelo
chefe, Eutuchiano Borba Guimarães Barreto,
escriturário E, mat. n. 182.794.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.438
PROC. N. 79.779 DE 1941

Pelo presente edital fica intimado Ramos
Cavalcante & Silva Ltda., estabelecide na rua
da Quitanda n. 67, desta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher no prazo de sessenta
(60) dias ~ridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 100,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.° Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias, mediante depó-
sito prévio da aludida importância.

S. P.J., 17 de setembro de 1943. Pelo che-
fe. Noberto José Cómodo, escrit. "E",
matricula n. 182.819.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.439 -
PROC. N. 7.9.775 DE 1941

Pelo presente edital fica intimado Júlio
Postihuk, estabelecido na rua da Quitanda
n. 59, desta cidade, mas ai não encontrado,
a recolher no prazo de sessenta dias (60) cor-
ridos, contados da publicação dêste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
100,00, de imposto e multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao 2.0 Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S.P.J., 17 de setembro de 1943. Pelo che-
fe. — Noberto José Cómodo, escriti "E",
matrícula n. 182.819.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.440

PROC. N. 79.181 Da 1941
Pelo presente edital fica intimado Isauro

Costa, estabelecido ou residente na "rua Frei
Caneca n. 147' "casa 19", desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher no nik•azo de ses-

senta dias (60) corridos, .contados da publi-
cação déste, sob pena do cobrança executiva,
a importância do Cr$ 125,00, de imposto e
multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, as:
segurado o direito de recurso ao 2.0 Conselho
de. Contribuintes, no prazo de 20 dias, median-
te depósito prévio da aludida importância.-

.	 17 de setembro- de 1943. Pelo che-
fe..	 Noberto José Cómodo, escrit. "E",
matricula D. 182.819.

—
EDITAL DE LNTI MAÇÃO N. 4.441

PROC. N. 79.786 DE 1941
Pelo presente edital fica intimado Eugênio

Richardi, estiSzlecido na rua da Quitanda
n. 81 .1.° and. sala 1, desta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher no prazo de ses-
senta dias (60) corridos, contados da publi-.
cação dêste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 100.00, de imposto o
mu/ta, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
galrado o direito de recurso ao 2.0 Conselho
de. Contribuintes, no prazo 'de 20 dias, median-
te depósito prévio da aludida importância. -

S.P.J., 17 de setembro de 1943, Pelo che-
fe. — Noberto José Cómodo, escrit. "E",
matrícula n. 182..819.

EDITAL DE . INTIMAÇÃO N. 4.442

PROC. N. 79.790 DE 1941•
Pelo presente edital fica intimado Benja-

mim Franca, estabelecido na rua da Qoitanda
n. 85, desta cidade, mas ai não encoatrado,
a recolher no prazo de sessenta dias (60) cor-
ridos, contados da publicação dêste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
100,00, de imposto o multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao 2.° Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 , dias, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S.P.J., 17 de setembro do 1913. Pelo che-
fe. — Noberto José Cómodo, escrit. "E",
matricula n. 182.819.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.443

PROC. N. 79.793 DE 1941

Pelo presente edital fica intimado Dr. Ben-
to Rogo, estabelecido na rua da Quitanda
n. 85, desta cidade, mas ai não encontrado,
a recolher no prazo de sessenta dias (60) cor-
ridos, contados da publicação dèste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
300,00, de imposto e multa correspondente à
decisão no processo acima, indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recur-
so ao 2.° Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S.P.J., 17 de setembro de 1943,, Pelo che-
fe. — Noberto José Cómodo, escrit. "E",
matricula n. 182.819.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.444

moo. Si. 79.796 DE 1941

Pelo presente edital fica Intimado Oto Na-
buco, estabelecido na rua do México tt. 98,
desta cidade, mas ai não encontrado, a reco-
lher no prazo de sessenta dias (60) corridos,
contados da publicação dêste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de Cr$ 125.00,
de Imposto e multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, en-
tretanto, assegurado o 'direito de recurso ao
2.0 Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias, mediante depósito prévio ida aludida
Importância.

S.P.J., 17 de setembro de 1943. Pelo che-
fe.	 Noberto José Cômodo, escrit. "E";
matrícula n. 182.819.	 .
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EDIT 11., DE INTIM \ ÇÃO N. 1.115

PROC. N. 79.832 DE 1911

Pela . prNzente edital fica intimado De. Jo-
sino de Abreu, estabelecido na rua da Quitan-
da n. 32 sala 5, desta cidade, mas ai não en-
contra-do, a recolher no prazo do sessenta dias
(60) corridos, cotitados da publicação dêste,
sob pena de cobrança executiva, a importância
de Cr$ 300,00. de imposto e multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indica-
do. ficando-lhe, enlretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.0 Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias, mediante depósito
prévio da aludida importância..

S, P -1.. 17 do setembro de 1013. Polo che-
fe• — ,Vobcrta j(M/1 Cómodo, escrit. "1C,
matrícula a. 182.819.

EDITAL DE INT7MAÇÃO N. 1.11G

N. 79.9137 ai: 1911

Pelo presente edital fica intimado Germano
com-rege Jtanior, estabelecido na av. Rio Bran-
co ns. 2-1, desta cidade, mas aí não encontra-
do, a recolher no prazo de sessenta dias ((30)
corridos, contados da Publicação (Psic. sob
pena do cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00. de imposto e multa, corresponden-
te à decisão no processo acima indicado, p

-eando-lhe, entretanto, assegurado -0 direito de
recurso ao 2.° Conselho de Contribuintes. no
prazo de 20 dias. mediante depósito prévio
da aludida importância.

S.P.J.. 17 do setembro de 1913. Pelo che-
fe. — Noberto José Cómodo, escrit. "E",
matricula n. 182.819.

Enrr t, DE INTIMAÇÃO N. 1.117

pneu: N. 80.822 on 1911

Pelo presente edital fica intimado Américo
Ourion o Machado, estabelecido ou residente
na avenida Rio Branco n. 62 2.° anil., desta
cidade, mas ai não encontrado, a recolher no
prazo do sessenta (60) dias corridos, conta-
dos da publicação dêste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 50,00, de im-
posto e multa, correspondente à decisão no
Proc ess o acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito det reei CSO RO 2.0
Conselho de Contribuintes, no prazo de 20
dias úteis, mediante depósito prévio da aludi-
da importância.

S.P.J., 21 de setembro de 1913. Pelo clic-
to — Eittiottiono Guimarães Barreto, esctit.
"E", matricula n. 182.791.

correspondente à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 29 C.onselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 23 de setembro de 1953. — Carlos
José Oliveira de Castro, escriturário classe E,
pelo chefe..

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.150

PRoCESSO N. 81.523, DE 1911

Pelo presente edital fica intimado Valdemiro
Anila, estabelecido ou residente na avenida Rio
Braneo n. 181, 3.0 andar, desta cidade, mas ai
não encontrado. a recolher no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação (tos-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 100,00, de imposto e multa, co,._
respondente à decisão DO processo acima
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2. 0 Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias úteis, mediante depó-
sito prévio da aludida importância.

S. P. J., 23 de setembro de 1913. — Carlos
José Oliveira de Castro, escriturário classe E.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.151

vitoc.:Esso N. 81.533, ton 1941

Polo presente edital fica intimada Iolanda
Santerre Guimarães, estabelecida ou residente
na avenida Rio Branco n. 191, salas 1.501-3,
desta cidade, mas aí não encontrada, a recolher
no prazo de sessenta (60) dias corridos, conta-
dos da publicação diste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 100,00, de im-
posto e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao 2.0
Conselho de Contribuintes. no prazo de 20 dias
úteis, mediante depósito préNio da aludida im-
portância.

S. 1'. J., 23 de setembro de 1913. — Carlos
José Oliveira de Castro, escriturário classe E.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.152
DROCESSO N. 81.531, DE 19,1

Pelo presente edital fica intimado João de
Oliveira Franco, estabelecido ou residente na
avenida Rio Branco n. 181, salas 1.505-6, desta
cidade, mas ai não encontrado, a recolher no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de Cr$ 100,00, de imposto
e multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado Q direito de recurso ao 2. 0 Conselho de
contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J.. 23 de setembro de 1913. — Carlos
José Oliveira de Castro, escriturário classe E,
pelo chefe.

EDITAr, DE INTIMAÇÃO N. 1.153

Paonnsso N. 81.718, DE 1911

importância de Cr$ 300,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe. entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.0 Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias. mediante depo-
sito prévio da aludida importância.

S.	 .1., 17 de seteinbro de 1943. — No-
Orlo José Comodo, escriturário classe E, Mit
tmírula n. 182.819, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.135

PriocEsso N. 82.891, DE 1912

Pelo presente edital, fica intimado Ricardo
Rico, estabeelcido na rua General Câmara nú-
mero 123, 1.0 andar, desta cidade, mas td não
encontrado, a recolher no prazo de sessenta
dias ((10) corridos, contados da publicação
déste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de Cr$ 125,00 de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima in-
dicado. ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2. 0 Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J.. 17 de setembro de 1913. — No-
berlo José Cornotio, escriturário classe E, ma-
tricula n. 182.819, pelo chefe.

EDITAL DE LNTIMAÇÃO N. 1.136

rnounaso N . 83.209, DE 1911
Pelo presente edital fica intimado. Anisio

Massona. estabelecido ou residente na avenida
Ria Branco lis. 135-137, 13. 0 andar, desta ci-
dade, mas ai não encontrado, a. recolher no
praw de sessenta (601 dias corridos, contados
da publicação dêsle. sob pena de cobrança exe-
cutiva, a inaportancia de Cr$ 100,00, de imposto
e multa, correspondente à decisão no processo
ac im a indicado. ficando-lhe, entretanto, asse_
gorado o direito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importancia.

S. P. J.,. 23 de setembro de 1913. — Carlos
José 'Olirriro t!if Castro, escriturário classe E,
tini chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.157
orsocEsso N. $3.793, DE 1911

Pela preseule edital fica intimado J. W.
Dou, estabelecido IM residente na avenida ltio
Branco ris. 135-37, 13. 0 andar, desta cidade,
mas ai não encontrado, a recolher no prazo de
sessenta ((30) dias corridos, contados da publi-
cação déste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cu'$ 125,00, de imposto e muita,
correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto. assegurado o
direito de recurso ao 29 Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importancia.

S. I'. .1.. 21 de setembro de 1913. —
ci,iar«. ltorba ata/nov(1(S /torreio, eseriturário
classe E, matrícula n. 182.791, pelo chefe.

EIWI'AL DE INTIMAÇÃO N. 1.138

nane Ra8o N . 83. 299, DE 1911

Pelo yesenteedital, fira intimado I. E. Le
non, estabeIecido 011 PeSidel110 na a Vintidu
Branco lis. 135 e 137, desta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção déste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125.00, do imposto e mul-
ta, correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lite, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contrilmin'es, no prazo de vinte dias (deis,
mediante depósito prévio da aludida impor-
tância.

Seceão Pre paratória do .Tulgamento. 2; de
setembro de 1913. — l'elo chefe: Eutuvhiurm
Borba Guimarães !Jarreto, e scriturário E, ma-
tricula n. 182.791.

ErwrA,• . DE INTIMAÇÃO N. -1.139
PROC.ESS0 N. 83.329, lin 1911

Pelo presente edital, fica intimado Manoel
Gonçalves Toledo Júnior, estabelecido ou re-
sidente na ruo Ma'rerhal Niemeier

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.118

onocEsso N . 81.520, iam 1911

Pelo presente NI ital fira intimado F. de Los
Rios, estabelecido ou residente na rua são

Pelo presente editai fica intimado ManuelJosé n. 26, desta cidade, mas aí não encon-
Irado, a recolher no prazo de sessenta (601 António da Silva, estabeelcido ou residente na
dias corridos, contados da publicação déste, sob P ra ça Princesa Isabel n. 191, desta cidade, mas

ai não encontrado, a recolher no prazo de ses-pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125.00, de im posto c multa, correspondente senta dias (60) corridos, contados da publica-

à. decisão no Processo aci m a indica do, ficou- cão deste, sob pena de cobrança executiva, a
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re- importância de Cr$ 50,00. de imposto e multa,

no correspondente ti decisão no processo acima in-curso ao 2.° Conselho de Contribuintes,prazo de 21) 	 ú teis. mediante depósito p la•.„_ (Meado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2. 0 Conselho de Contri-vio da aludida importância.p. J.. 23 de setembro

•
de 1813. ___, emos buintes, no prazo de 20 dias, mediante depósito

José oureim	 castro, eset . dm.árk, c l as se E. prévio da aludida importância.

pelo chefe.	 S. P. J., 17 de setembro de 1913. — N*0-
berto José Comodo, escriturário classe E, ma-
tricula 11. 182.819, pelo chefe.1..:DITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.119

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.151PRoCESSO	 .	 .322, or. 1911
PROCESSO N .. 633, DE 1911

Pelo presente edital fica intimado Ralph() E.
Pelo presente edital fica intimado HumbertoSiquier, estabelecido ou residente na avenida

Rio Branco ti. 181, :3.0 a ndar. d esta c idade , mas de Magalhães, estabelecido na avenida Rio
Branco n. 183, sala 808, desta cidade, mas aíai não encontrado, a recolher no prazo de ses- não encontrado, 'a recolher no prazo de ses-Senta (60) dias corridos, contados da publica-

ção déste, sob pena de cobranca executiva, a se_nta dias (60) corridos, contados da publica-
importância de Cr$ 100,00, de im posto e multa, ca o Oslo, sob pena de cobrança excentiva, a
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cidade, mas ai 11:10 encontrado, a reeolher, no
prazo de sessenta (. 60) dias corridos, conta.
dos da pul . neoção déste, sob pena de cobran-
ça executiva. a importância de Cr$ 125,00,
da imposto e multa, correspondente à decisão
no processa acima indicado. ficando-lhe, en-
tretanto, assegurado o direito de recurso ao
siesundo Censelho de Contribuintee, no prazo
sio vinte deva ineis. mediante depósito prévio da
ilillirla imporlancia.

Secção Preparatória do Jelgamento, 25 de
;salines) l o 1 9 PIdi 'hl 'e Eutuelciano
ttorba Gliiroorãi. .s Barreto, escritusário E, ma-
tricula a. lts2.;91.

innat.rn IN'llsIAC.n 0 N. 1.15a

4 • 11 -, cEsSo N. 86.31a, rir 1942

p e ai, asesaala editai, fira intimada :1 fi..a;-a
Nasdelli Si. Cia., estabelecida ou residente na
avenida nialcinues Alves n. 815, desta cidade,
tias ai 319i) t • ileontrada, a recolher. no prazo
de see.enni ::ein dias corrido:a contados da
puhlitn i nio dane, solo pena de cobrança exe-
cutiva, a ireportancia de Cr$ 1nn,00, corres-
pendente à 1' ' 03	 I.), r ,n-) e- e SS ) aei !na i	 i

: -. .11 U 1 -II i .entretant o, assegurado o di-
reito do ri' e irso ao Segundo Canseitio de Con-
tribuine n , re preza de viela Alias 1Ieis. me-
diante ilepasito prévio da analida indiortan-
eia.

sesinin Pseparetória do Julgamento, 21 de
sele:eles) de 1913. — I'elo enefe: Etttuehinito
!torto? 1:ttimarães Barreto, (enanturárin E, nek-
trirent	 . 182.791.

InDIT kl. rd; INTES1.1tan0 N. 5.160

! secasese N. 88. ioa, ar. 1942

aelo peeserite (sina/. fica int miado a fierna
Santos /aipos & Santos ais-Lati:decida ou resi-
dente lia rna 3ligne1 de Frias n. 3, desta ei-
dele. nuni ai neo encontrada, a recolher, no
tansa i b. sessenta dias corridos, contados da
nuidiciteao deste, sob pena da cobrança exe-
cutiva, a importância de Cr$ 1a5,0J, de im-
nane a multa , correspondente à decisão no
prorasso acima indicada, firaudo-lhe, entre-
tanto, as'.nrado o direito de recurso ao $e-
pindo isinsellm da, Contribuintes. no prazo de
vinte dias Úteis, mediante d ePósi t e Pnévb
eludida impertância.	 -

Ser) Preparatória do Julgamento, 2; de
anneen, d,„	 pelo chefe: Êtnneaneno

Guioutrãè ,s Barreto, n:serilurário J, inaa
trivela u. 182.791.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.101

orna:Essas N. -5	 DE 1943

neti presente edital, lira intimado J. R
nenet aniimarães .estabelecido ou residente na
ra, leienos Aires n. 150, 1. 0 andar, fundos,
desta cidade, mas ai não encontrado, a reco-
tines ne prazo da- sessenta (60) dias corridos,
cannetes 'Ia publicação d rene, sob Pena de co

-brança executiva, a importaneta de Cr$ 100,00,
le imposto e multa, correspondente à decisão
on !coices° acima indicado, ficando-lhe, en-
tretanto ,assegurado o direito de recurso ao
segundo Conselho de Contribuirdes, no pra-
so de vinte dias úteis, mediante depósito pré-
vio da III Id ila impertância.

Secção Preparatória. do Julgamento. 24 de
setembro de 1913. — Pelo chefe: Eutyettiano
Borba Guimarães Dirl*C10, escriturário E, ma-
tsieula n. 182.791.

EDITA.L DE INTIMAÇÃO N. ii.562

ara,CESso N. 1 .9: -;P, na 1943

nata praseate edital. fica intimado Tomaz
nodrienee Moura, estabelecido ou residente na
rua iteal Orendezit n. 96-1I, desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher, ao prazo de
se:e:sana (60) dias corridos, contados da publi-
caçáo &sie, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 125,00. de imposto e
multa, correspordente à decieão no processo
:vima indicado, ficando-lbe .entretanto, asse-

	11n11.1.~1B

gurado o direito de recurso ao Segundo Con-
selho de Contribuintes, no prazo de vinte dias
Úteis, mediante depósito prévio da aludida-im-
portância.

Secção Preparatória do Julgamento, 21 de
setembro de 1913. — Pelo chefe: EutueVuito
Borba Guimarães Barreto, escriturário E, ma-
tricida n. 182,794.

EDITAL DE ExanalAÇÃO N. 4.469

PROCESSO N 4.930, DE 1913

Pelo presente calai-1, fica iM,imado Jc. a-
quini Antonio Moura, estabelecido ou residen-
te na rua Real Grandeza n. 96-13. desta cida-
de, mas ai não encontrado, a recolher, no pra-
zo da• sessenta (60) dias corridos, contades
ila publicação (lastre sob pena de cobrança exp.
outiva, a imoortância de Cr$ 125,00, de im-
posta e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado. ficando-lhe, entre-
tento, assegurado o direito de recurso ao Segun-
da Conselho de Contribuintes, no prazo de vin-
te dias Úteis. mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

Seeção Preparatória do Julgamento. 21 de
sinembre de 1913. — Pela cbefe: Fuluehiono
Borba Guimarães /Jarreto, escriturário E, ma-
tricula a, 182.791.

EDITAL DE INT/MAÇÃO N. . 1n1

PaOCESSO N. 1.995, DE 1913

Pelo presente edital. fica intimado Itignala
.fortim Lázaro, eetabelecido on residente na rua
Uruguai n. 379, desta cidade, mas ai Mia en-
contrado, a recolher. no Prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dés-
te, sob pena de cobrança executiva, a impar-
tapeia de Cra 125,00. de imposto e multa, cor-
respondente à decisão 'no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretenha assegurado o
direito de rocurso na S'agundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de vinte dias úteis.
m ediante depósito pré\ io da aludida importan-
ria.

Seção Preparatória do Julgamento, 21 de
setembro de 1913. — Pelo chefe: Eutuehiano
rtórba Guimarães Barreto, escriturário E, ma-
trieula n. 182.794.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.165

PROCESSO N. 5.083, DE 1913

Pelo presente edital, fica intimado Al-
nieida, estabelecido ou residente na rua Barão
lo Itamtd. n. 65, desta cidade, mas ai não
enenntrado, a recolher, no prazo de sessenta
in)) dias corridos'. contados da publicação dès-

tP. sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 100.00, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no procesos acima in-
dioado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes. no prazo de vinte dias úteis.
mediante depósito prévio da aludida importân-
cia.

Secção Preparatória do Julgamento, 21 ine
setembro de 1943. — Pelo (Acre: EitturMano
Itorba Guimarães Barreto, escriturário E. ma-
tricula n. 182.791.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.166
PROCEF50 N. 6.119, DE 1913

Pelo presente edital, fica intimada a Socie-
dade Naeional de Transporte e Comércio, es-
tabelecida na rua da Candelária n. 9, nono
andar, salas 908 e 910,- desta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 530,00, de imposto e
multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito do recurso ao Segundo Con-
selho de Contribuintes, no prazo de vinte dias.
mediante depósito prévio da aludida importân-
cia.

Sereno Preparatória do Julgamento, 21 de
setembro rio 1913. — Pelo chefe: Eutuchitmo
Borba Guimarães Barreto, escriturário E. ma-
tricula ii. 182.794.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.167

PaOCESSO N. 6.958, Da 1913

Pelo presente edital fica intimado José do
Aguiar, estabelecido ou residente à rua 'Vis-
conde do Inhaúma n. 66, 1.° desta cidade, rias
af não encontrado, a recolher no prazo Mi
sessenta (60) ditis corridos, contados da pu-
blicação dêste. sob pena de cobrança exenitia
va, a importância do C.r$ 100,00, de impcsto
e§ multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito do recurso ao 2.° Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis,
mediante depósito prévio da aludida impor-.
Lancia.

S.P.J., 21 de setembro do 1913. — Peto
chefe, Eulitchiono Borba Guimarães Barreto,
esext. E, mat. 182.791.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.168

paoCESSo N. 7.938, DE 19-13

Pelo presente edital fica intimado Ma:oleio
Vinda, estabelecido ou residente à rua São
Pedro número 00, 2.° andar, desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher no prazo do
sessenta (60) dias corridos, conladee da pu-
blicação (Inste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 50,00, de imposto
e multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, sse-
gorado o direito de recurso ao 2.0 Conselho
de Contribuintes, no prazo do 20 dias úteis,
mediante depósito prévio da aludida im por-
tância.

S.P.J., 21 de setembro do 1913. — Pelo
chefe, Eutychiano Borba Guimarães Barrela,
nscrt. E, mat. 182.791,

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.1;.)

PRoCEsSo N. 8,555, na 1943

Pelo presente edital fica intimado
Jaimovich estabelecido ou residente à avenida
Rio Branco n. 103, 3.0 andar, desta cidade mas
ai não encontrado, a recolher DO praz:, de
sessenta (GO) dias corridos, contados da pu-
blicação ciaste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 100,00, de imaosto
d multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2.° Conselho
de CoUtribuintlis, no prazo do 20 dias Út.t
mediante deposito prévio da aludida nneor-
tância.

S. 1' 21 do setembro de 1913. — Pelo
chefe, Eutycitiono Barba Guimarães Barreto,
esert. In mat. 182.791.

EDITAL DE INTIMAÇXO N. 4.179

o/mi:asso N. 8. .56, mu: 1013

Pelo presente edital fica intimado MuntleI
Moreira da Costa, estabelecido ou residente à
rua do Costa n. 119, 2." loja, desta eidada mas
ai não encontrado, a recolher no prazo de
sessenta (GO) dias corridos, contados da pu-
blicação dêste, sob pena de cobrança exceuti-
va. a importância de Cr$ 125,00, de imposto
e§ multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, '1,SF;o•
gO rad° O direito de recurso ao 2. 0 Coaselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias (veie
mediante depósito prévio da aludida impor-
tância.

S.P.J., 21 de setembro de 1913. — Pelo
chefe, Eutychiaito Borba Guimarães Barreto,
casca. L, mat. 182.791.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.171

nnocasso N. 9.006, DE 1955
Pelo presente edital fica intimado Oscar

R. de Barros, estabelecido ou residente ?I rua
dos Andradas n. á G, 1.0 andar, desta cidade., mas
af não encontrado, a recolher no praze de
sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação déste, sob pena de cobrança exec li-
va, a importância do Cu$ 100,00, de imposto
e§ multa, correspondente ii decisão no processo
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fteiiria indicado, ficando-lho, entretanto, ase-
tirado o direito de recurso ao 2.0 coas.1110

tle Contribuintes. no prazo de 20 dias (leis,
imatiante (tc1tas;1 0 prévio dut alii,iii.la 1111)0r-
tâike;a.

S.P.J., .̀2'1	 ã-eleinbro de 1913. —
ei 1, Eullchia ro Borba (;aimarãeS Itarrelo

182.791.

EDIT.11. , I uE IN'I'INIAÇÃO N. 1.172

rtiocEs so N	 9.39(i, DE 191::

Pelo oresente edital fica intimada Niko ia de
anuir:ide Alves, ptitaDeleeiGkl 011 reSidellje à l'(111
CO1lde (ie 10111i,i1 n. 5, desta cidade, rais
iio Vnv: i ntrilde, a recolher no prazo (a. ses-

cuta (a) dit s corridos, contados da outtli-
caçai) 1,(',Stf.`, SI 1) pena de' cobrança e-,:eCtIt;-
"va . a importai eia de Cr$ 125,00, de imposto
t1 multa. corrw pondente à decisão no 1.ecesso
acima indicado, ficando-lhe, enhp lanio, rt.se.
Intrado o dire.to de recurso ao 2.0 Cons,Ilin
de contribuintes, no prazo de • 20 dias (oeis_
werPan'e depósito prévio da aludida impor-
tância.

S. i n .. r., 2í de solei-obro de 19,a,	 pek
cher% I III ychiano Borba Gii, n marães Burieto.

E, mat. 182.791.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.173

ottoaasso N. 10.553, mi: 1913

bolo iuresenle edital f:ca intimada Cfaalida
reroaades (arquejo, estabelecida ou resiOnte
rua do Cateto n. 323, sobrado. desta cidad.a mas
Ri não encontrada, a recolher no prazo do
s esselg a (60) dias corridos, contados da ou-

déste, sob pena de cobrança ex ...vilt-
va. a impurtancia tle Cr$ 100,00, de imposto

1111111 11, correspondente à deCiSãO no pmeesso
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, ,r-se-
gurado o direito de recurso ao 2. 0 Cons”Ilio
de Contribuintes, no prazo de 20 dias•
med . ante depósito prévio da aludida uno01-
1 ânc ia .

S.P.J., 21 de setembro de 1913. — Velo
choro, Ealuehinno Borba Guimarães Barreto:
i-. nsert. E, mat. 182.791.

EDITAI, I	 INTIMAÇÃO N. .171

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.476

pitouEssoN. 17.381, na 1913

Pelo presento (Nlital fira intimado V,Cdit•
T. Azevedo, estab ,Arrido ou residente à a-
ça Firtuiano n. 115, 30 andar. desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher no prazo de
sessenta (00) duas corridos, contados da pu-
blicação déste, sob pena de cob rança ex
va, a importância de Cr$ 50.00 do imposto
t n multa, correspondente ir decisão; no pr.aes,a,
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, :tas( •
girado o dirc•ito de recur s o ao 2.0 Conselh
(14-.! Contribuintes, 110 prZ ,./.0 ile 20 dias o•cis,
mediante, depósito prévio da aludida impor-
tância.

S.P.J., 21 do setembro de Ima,
chefe, Ett l Yeli lano Borba (7 ' ituui'iie	 fi irr
escrt. E, mat. 182.791.

EDITAI. DE INTIMAÇÃO N. 1.177

PROCESSO N. 17.151, ou 1913

Pelo Presente edital, fira intimado Joaquim
da Silva liamos, estabelecido ou residente na
rua Ibiapina n. 295, dota cidade, mas ai não
encontrado, a recolher no prazo de sessenta (60)
ilias corridos, contados da publicação désle. sob
pena de cobrança exectiti ,.a. a importância de
Cr$ 100.00, de imposto e radia, rorrespondente
à decisão no processo acima indicado, ficando--
lhe. entretanto, assegurado o direito de recurso
ao .,9 .0 Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis. mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

21 de setembro de 1913. — Eutu-
ehiewo Borba Guimeirães »arreia, escriturário
E, matricula n. 182.791,1ml° chefe.

EDITAI.. DE INTIMAÇÃO N. 1.178
enor:Esso N. 17.738, mr. 1913

Pelo presente edital, fica intimado Manuel
de Oliveira, estabelecido ou residente lua . rua
Uruguaiana n. 133, 1.°. desta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher no prazo de sessenta
(00) dias corridos, contados da publicação Os-

te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 50,00, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no . processo acima indi-
cad o, firando-lho, entretanto, assegurado o (ti_
vedo de reenrso ao 2.° • Conselho do Contri-
buintrs, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósitII prévio da aludida iroportância.

S.P.J„ 21 do setembro de 1913. — Ruiu-
ehiano Borba Guimarães Barreto, escriturário
E, matricula n. 182.791, pelo chefe.

Et/IT IL DE IN11M.1Ç.10 N. 1.179
ratocr.sso N. 18.161, tur. 1913

Pelo prosenle edital, fica intimado José Maria
.\liticida, estabelecido ou residente na praia

do ltussel mi. 108, desta cidade, loas ai não eu-
cotiirr.111). a recolher no prazo de st , ssenta (00',
dias corridos, vontades da publicação déste, sob
pena uSe cobrança executiva, a importância de
i:r$ 125,00, de iinoosto e multa. correspondente
á decisio) no peocesso acima indicado. ficando-
Hm. entretanto, assegurado o direito de recurso
ao 29 Conselho do (:0111 ribIlildeS, tua prazo (le
2) dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida iinpertâneia.

S.1 . ..1., 24' de setembro de 1913. — Ealu-
rbiano Borba Gainionle g Barreto. escrittivario
E, matrirula n. 182.701. polo chefe.

i:l)vI't DE INT1MAÇÃO N. 1.580
onocEsso s. 18.883, or. 1943

Pc!lo iwesente edital, fira intimado Silvio()
Jose dos Santos, estabelecido OD residente na
rua Leopoldino de Oliveira n. 202, desta cida-
de., inns aí não encontrado, a recolher n .o' prazo
de sessenta t00) dias corridos, emulados da pu-
blicarão déste, sob pena do cobrança executiva,
a impor lancia de Cr$ 125.00, de imposto e mul-
ta, co:Tespondente ir decisão no processo a ima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso no 2.0 Conselho de Contri-
buintes. no prazo de 20 dias Úteis, mediante de_
pósito prévio da adutibla i'iini)i'I 50011

S.P.I., 21 de setembro de 1913, — Eniu-
chiou() Borba Guimarães ültrreiln escriturário

matricula n. 182.794, pelo chefe.

'moi:Essa N. 16.628, DE 19/3

Pelo presente edital fica intimado Manuel de
Almehla Júnior, estabelecido ou resid;or e a
avenida y„ S. de copaeabana ti. 613-&-ttesta
cidade, mas ai não encontrado a recothet
privi.o de sessenta (GO) dins corridos, reatados
da Lublicação désie, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de Ce$ 100,00, de imposto
e mutila. correspondente à decisão no pra.;esso
acima indicado. ficando-lhe, entretanto, t.-se-
aturdo o direito de recurso ao 2.0 Conse'ho
de tlontribuintes. 110 prazo de 20 dias úteis,
mediante depósito prévio da aludida imíor-
t-lociil.

S.P.J., 21 de setembro de 1913. — Pelo
chefe, Ealuchiano Borba Guimarães Barreto,

E, mat. 182.791.

EDVI'AL DE INTIMAÇÃO N. 4 .

(OCESSO N. 1 6.911, DE 1913

Pelo presente, edital fica intimado J. L. da
Silva, estabelecido ou residente à avenida
Marechal Floriam) n. 52, desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher no prazo do
sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação Oslo sob pena de cobrança execoti-
va, a importdocia de Cr$ 125,00, de invAsto
et multa, correspondente à decisão no prxesso
acima indicado, ficando-111u, , entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2.° Conseibt
de Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis
mediante depósito prévio da aludida unr.or-
tâneia •

.l .J., 21 de se'tembro de 1913. — Pelo
ritery , EullIchimio Borba Guimarães P.arrelp
esert. E, mat. 182.791.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.481

raocesso N. 19.10, DE 1913

. Pelo presente edital, fica 'Intimado Manuel
de Almeida, estabelecido ou residente na rua
Coimbra n. 54, desta cidade, mas aí não encon-
trado, a recolher »o prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dêste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 50.00, de imposto e multa, correspondente
à decisão no pracesso acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao 2.° Conselha de Contribuintes, no
prazo do 20 dias úteis!. niediantu depósito pré-
vio da aludida importância.

S.P.J., 24 de setembro de 1913. — Euty-
chiou ° Borba Guimarães Barreto, escriturário
E, matrícula n. 182.791, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 4.182

Iltoc1880 N. 20.110, na 1013

Polo presente edital, fica intimada S. A.
Apartamentos Guanabara, esfabelevida na rua

th. Setembro n. 91, 5.°. sala 2, desta cidade,
mas aí não encontrada, a recolher no prazo de
sessenta (en) dias corridos, contados da publi-
cação déste, sei) pena de cobrança executiva,
a importância de CrSs 50.00, de iniposto e mul-
ta, correspondente à decisão DO proresso acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direita de recurso ao 2S:e-Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20idias úteis, mediante de-
pósito prévio da aludida importância.

S.P.3.. 21 de setembro de 1913. — Eutu-
chiam) florim Guimarães Barreto, escriturário
E, matricula 11. 182.791, pelo cheio.

EDITAL DE INTÍMAÇÃO N. 1.183

PRoCeS80 'N. 21.9.11, na 1943 .

Peto prwente edital, fica intimado Ciro Mes-
quita. estabelecido ou residente . na rua Catumni
a. 29, desta cidade, mas aí não encontrado, a
recolher no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação &sie, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr*
42 5,00. de imposto e multa, •correspondente à
deeieão no processo acima indicado,,-ficando-
lhe. entretanto, 'assegurado o direito do recur-
so oo 2.° Conselho de Contribuintes, DO prazo
de 20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S.P.J.. 21 de• setembro de 191:1. Eddy-
chiam) Borba Guimarães Barreio, escriturário
E, matricida a. 182.791, pelo chefe.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE.
. GÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Serviço de Obras

Concorrência administrativa fi. 39-43, par a
fornecimento e colocação de venezianas de
réguas de madeira no Pavilrão da Adminis-
tração dos Presídios do Distrito Federal.
De • conformidade com a autorização do Se"-

nbor;, ministro. da Justiça e Negócios interio-
res, ffl de acólito com O despacho exarado pele
Exma. Sr. Presidente da República, a 30 de
abril. de 1913, na exposição de motivos nú-
mero' 1.231. da mesma data, do Departamento
Administrativo do Serviço Público, constantes
do processo n. 5.382-13, são convidados os in-
teressados nos trabalhos acima mencionados a
se increverem até o dia 11 de outubro próximo
vindeuro, para a concorrência de preços que
se eã . realizada às f4 horas do dia 15 do mesmo

n(ste Serviço de Obras, obedecendo às
condições e especificações que se seguem:

Primeira condição — Os concorrentes, ao se
inscreverem, deverão provar:

o) que estão quites com as Fazendas Muni-
cipal e Federal (inclusive com o imposto sõbre
a renda);

b) que cumpriram o dispdsto no art. 13,
§ IP, do decreto-lei n. 1.813, de 7-12-39;

c) que se acham legalmente registados na
Junta Comercial;

d) que estão quites com o Serviço Militar
(caderneta ou certificado do Exército, Mari-
nha ou Aeronáutica);

e) haverem depositado na Tesouraria do
De partamento de Administração deste 'Minis-
tério a quantia de Cr$ 1.000,00 (mil cruzei-
ros)), caução essa que garantirá a apresentação
da proposta e a validade da mesma.

Segunda condição — .1s propostas, em qua-
tro vias, estampilhadas do acOrdo com a lei,
serão apresentadas em enve/opes l'eclia•:'os e
lavrados, com o nome da firma.

Terceira condição As propostas deverão
conter uma declaração de inteira rabniissão
a todas as condições e especificações dêsto edi-
tal. bem como os preços unitários e globais
pedidos.

Quarta condição — O prazo será, para todos
os concorrentes, de 30 (trinta) dias, contados
a partir do ajusto com este S.O., para o for
nechnento de todas as venezianas.

Quinta condição — As prorrogações soui
citadas serão concedidas por éste Serviço do
Obras, sempre por escrito.

Sexta condição — Os excessos de prazo não
autorizados, estão sujeitos à multa de 1 % por
dia, sare o valor global dos trabalhos pre-
vistos. -

Sétima condição --Serão recusadas as pro-
postas que contenham unià redução sõbre a
mais barata, bem como as que apresentem
dualidade de preços.

Oitava condição — A presente concorrência
poderá ser anulada por ordem do Sr. ministro,
sem que, por 'sse motivo, tenham os concor-
rentes direito a qualquer- indenização.

Nana condição Na hipótese da firma adju-
dicada negar-se a cumpl • iè a sua proposta, se-
rá declarada inidõnea pára .outro qualquer ser-viço .com o Govèrno Federal.	 .	 ,

Dácima condição — O pagamento será etc-
tnado do seguinte modo: 70% do valor total
do fornecimento, apuís a entrega, na fiscaliza..
ção, de todo o pedido constante da concorrên-
cia, e sua aprovaçãci pôr êste ! S:O. Os restan-
tes 30 % serão pagos- quando todas as -venezia-
nas estiverem, colocadas o cru perfeito funcio-
namento, a critério da fiscalização do 'SM.

.Décima primeira condição — Entre esto Ser-
viço de Obras e o proponente aceito mediante
ofício, haverá, autonditicamente, um :deste
constituído por êste"edital, pelas propostas, pe-
las especificações,

Décima segunda Condição -- O Serviço- de
Obras reserva,se'W,direTto de anular n_ ajuste
supracitado, todas as vêzes que.' a seu ver, a
firma proponente não , estiver emnprindo, MUS-
fatóriamente, as -obrigações contraídas. .Nêsse
caso, serão a ela pagos, segundo medições, to-
dos os trabalhos julgados aceitáveis-e de.chirada

juízo do Sr. ministro; inidônea para nutro
qualquer serviço com.e Governo.

Especificações

As venezianas serão de réguas de madeira,
com 3,5 mm de espessura e 5 em de largura.
A madeira dessas réguas será o cedro, ibieufba,
ou outra, a critério. dêste S.O. Essas réguas
serão pintadas a "dum)", e nas cores escolhi-
das .por êste S.O.

As dimensões de cada veneziana serão to-
madas na obra e aprovadas pela fiscalização.

As fitas serão -de tecido americano especial,
cores fixas e na largura . e cores aprovadas pelo
S.O.-

Os cordões serão do tipo reforçado e nas
cores aprovada, com botão -de madeira na
ponta.

As ferragens serão todas de metal inoxilá-
vel, sendo as. carretilhas providas de rolamen-
tos para 'maior facilidade e perfeição no fun-
cionamento.	 ..

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quinta-Mulo — Distrito Federai, Mo
• de Janeiro e espirit0 Santo

AUTO DE MULTA E SUSPENSÃO N. 307

Essas _venezianas deverão ter as segolute4
características:

1 — Serem suspensas e abaixadas facilmena
te por meio de um cordão duplo, Podendo ser
fixadas a qualquer altura desejada.

2 — Terem as réguas basculantes, aciona-
das por outros dois cordões, dê modo a regular
a entrada de luz e ar ,na interior da peça, inde-
pendentemente da altura em que se encontre
fixada a veneziana.

3 Terem uma galeria de madeira. pinta-
da a "turco" na mes.na cor do conjunto, que
esconderá todo o niaquinismo de funciona-
mento.

Os concorrentes 'deverão fornecer preço uni-
tário por metro quadrado para um total do
166 metros quadrados.

A quantidade do serviço poderá ser supe-
rior on inferior ao indicado, sendo o pagamento
por metro quadrado de serviço feito.

O S.O., entretanto, garante, pelo menos,
80 % do total de metros quadrados especifica-
dos.

O número dê venezianas será de 33 .(trinta
três), eam unia media, por conseguinte, de

5 (cinco) metros quadrados cada uma.
• Serviço do Obras do Departamento de Ad-
ministração do Ministéric da Juatiça e N,,g45-
cios Interiores,'eni 27 de setembro de 1913. —
Luiz Hildebrando de b. Harta Barboza, diretor.

Diretoria Nacional do Serviço de
Defesa Passiva Anti-Aérea

Seeção de Fiscalização

Devem apresentar defesa escrita no Noto- .
colo da Diretoria Nacional do Serviço de De--
Pesa Pasiva . Anti-Aérea, sito à avenida Graça
Aranha n. 81, 10.0 andar, dentro do prazo de
dois dias úteis após esta publicação os segnin- •
tes transgressoreS do decreto n. 12.628, do 17
de junho de 1943.

Auto:
N. 873-13 — Sebastião de Almeida, avenida

Atlântica n. 220.

Contra Alberto Luiz Siinoniri de Matos, esta-
belecido nesta Capital, à rua São Pedro nú-
mero,318„eu, presidenle do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-
gião, imponho, em conseqüência dê ticeisão do

▪mesmo Conselho, a multa dê Cr$ 1.000,00 (mil
cruzeiros), e a pena de suspensão do exercicio
da profissão pelo prazo de O (seis) meses, Por
ler infringido as disposições do art. 8.° do de-
creto-lei ri. 3.995, de 31 de dezembro de 1941,
combinada com os arts. 1.0 e 5.° do decreto
n. '23.569, de 11 de dezembro" do 1933, con-
forme consta do auto de constatação de infra-
ção h. 1.047, que fica fazendo parte integranto
do presente auto de multa e suspensão, sem
prejuízo dê quaisquer outras penalidades ent
que tenha incorrido ou" venha a incorrer, bern
coam de quaisquer diligências ou obrigações
que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exi-
gidas. Fica; por isto, o mencionado infrator in=
tisnado a efetuar, dentro de 10 (dez) dias, con-
tados da publicação do presente no Didrio Ofi-
ciai, o pagamento da aludida milita, na Te-
souraria dêste Conselho, sito no Edifício do Mt-
nistMo do Trabajbo, Indústria e Comércio,
5.P andar,. sob pena de se proceder, na forma
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da lei. à cobraaça exeriniva, e, outroSsim, inti-
mado. no prazo de 60 (sessenta) dias, a couta;
tarnbl'm da publicaçiic, supra efe: • ida, depositer
a sua carteira profissional na Secretaria deste
Conseilio, atti a expiração do prazo da suspen-
são. sob as peors do art. 9.° do decreto-lei

3.t95, de 31 de dezembro de 1911, em cuja
ronfor:nidade se procederá. findo aquele prazo
de 00 dias.

Itio de Janeiro, 2 de setembro de 1013. —
.1,, O. Platten' ' , Guedes, presidi ide.

Arfo DE .111j1.'1A N. 310

endo :klariro Ma•lun'o de Oliveira,. oslabe-
le.'ido à rua luumpte e NhiciNdo n. 5, altar--
lamento 105. na cid,Ide do Rio d Janeiro, in-
fr:ngido as disposiçi.es arts. 5,. e 8•0, com-
Mude.; com o art. 38, 1_, tras a e b, do decreto
a. 23 .:,69, de 11 de (ezembro de 1933, conforme
consia do auto de con.statação de infração TIÚ-
awro 1.081. de 30 de julho de 1913, que fica
fazendo parte integrante do pN sente auto da
mullr, assinado por mim, presilente do Con-
selho Regional de Engenharia e Arquitetura da

Região, imponho ao refMclo infrator,
de avio ílo com o at . t. 20, letra c. do acima alu-
dido decreto, e da decisão do mesmo Conselho,
a multa de Cr$ 500.00 (oulisheidos cruzeiros).
sem pr. ,juizo de quaisque • outrrs penas em que
tenha incorrido ou venha a incorrer. bem como
(It.! qua 4squer no obriPaCões fttle lhe
!cubam sido ou lhe vent am a ser exigidas, fi-
cando também intimado a efetear, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação

CrICIAL (Scceão I)
^

do presente no Diária Oficial, o pagarnenW
aludida moita, na Tesowaria deste Conselho,
sito no Edifício do Illinis1erio do Trabalho. In-
dUstria e f:oniércia, à avenida Apartei° flor-
ges n. 251, 5 ,  andar, sala 537, sob pena de se
p: .oceder à cobrança executiva ta forma do ar-
tigo 11, § IP do dec'eto n. 23.569, de 11 de
dezembro ,de 1933.

11 itt de Janeiro. 28 de ,i.d.eintco de 1013 —
£. O. Pinheiro Guedes, presid,ude.

AUTO DE 'MULTA E SUSPENSÃO N. 311

Contra Alberto Luiz Simonin de Matos, esta-
belecido 11(!,ta cidade à rua São Pedro n. 318,
sobrado, 11, presidente do Conselho Regional de
Engenharia e Arm . itetura ola Quinta Região.
imponho, elo conseqUncia de decisão do mes-
mo Conselho, a multa de Cr5s 1.000,00 (mil
cruzeiros) e ai pena de suspensão do exercício
da profissão pelo prazo de 6 (seis), meses, por
ter infringido as disposições do ai. 8.0 do
derNdo-lei a. 3.995, de 31 de dezembro de
1911, combinado com is arts. 1. 0, 5.0 e 7.0 do
decreto n. 23.569, de 11 de di .zernbro de 1933,
conforme consta do auto de constatação de in-
fração n. 1.076, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de moita e suspensão,
sem prejuízo de quaisquer outras penalidades
em que tenha incorrido ou venha a incorrer,
bem como t l e quaismk!r dilig;Mcias ou obri-
gações , que lhe. tenham sido ou lhe venham a
ser exigidas. Fica, por isto, o mencionado in-
frator intimado a efetuar, dentro de 10 (dez.)
dias, contatkis da putlicação de presente no

Ou'ol. nro de 1943 — 14705.
_

Diário Oficial, o pagamento da aludida multa,
na Tesouraria (Viste Conselho, sito no Edirjoup

(10 Ministério do 'reaballio, Indústria e Comercio
50 audar, Sala 537, sob pena do se ttrOt`eIlee, na
forma da lei, à cobrança executiva, e, outros-
sim. intimado, no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar também da publicação supra referida,
depositar a sua carteira profissional na Secre-
taria deste Conselho, até a expiração do prazo
da suspensio, sob as peuas do art. 9P do de-
creto-lei a. 3.905, de 31 de dezembro de 1911.
CIO cuja conformidade se procederá, finito
aquele prazo de 60 dias.

Rio de Janeiro, 29 de setembro n le 1013.
O. Piafeico Caetles, presidí-nte.

AUTO DE MULTA E SUSPENSÃO N. •,_w

Coutra Serafim l‘loutinho..Pereira, estabele-
cido nesta cidade à rua General Camara o. 317,
sobrado, eu, presidente do Couselho ltegiorild de
Engenharia e. Arquitetura da Quinta Região,
i mpon ho, eia ronseqüaeia de decisão do I nes-
tno Conselho, a multa de Crèl; 1.000,00 (mil
cruzeiros), O a pena de .suspensão do exercí-
cio da profissão pelo - prazo de 6 (seis) roese.:,
por ter infringido as disposições do artigo 8.0
do decreto-lei n. 3.095, de. 31 do dezembro de
1911, combinado corei os ai Is, 1.0 e 5.0 do de-
creto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933 .
conforme consta do auto de constatação de in-
fração n. 1.082. que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa e suspensão,
seio prejuízo de quaisquer outras penalidads
em que tenha incorrido ()ui venha a incorrer,
beni como de quaisquer diligencias ou obriga-

REVOSUS	 JIWSPRUDUCCA
int EST RA ',MENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DE
JUltiPHUDENCIA, QUE SÃO ENTREGUES AO PeRLICO NAS SEGUINTES ÉPOCAS:

NO DIA 20 DOS MÉSES DE JANEIRO, MARÇO, MAIO, JULHO.
SETEMBRO E NOVEMBRO

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO
• FISCAL

NO DIA 20 DOS MESES DE FEVEREIRO, ABRIL, JUNHO AGOSTO.
OUTUBRO E DEZEMBRO: •

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR

• TRIBUNAL DE APELAÇÃO

• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL

A IMPRENSA NACIONAL, PELA SUA SECÇÃO DE VENDAS, REGISTA PEDICOS DE ASSNATURAS,
PARA PAGAMENTOS "A POSTERIOR I", PELO SER VIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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teres que lhe tenham eido 41.1 Me veuham a ser
exigidas. Fica, por isto, o mencionado infra-
tor intimado a efetuar, dentro de 10 (dez) dias,
contados da publicação do presente no Diário
'Oficial, o pagamento da aludida multa,. ria Te-
souraria (leste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e.Comereio, 5.°
andar sala 537, sob pena-de se proceder, na for-
ma da lei, à cobrança execntiva, c, outrossim,
ao prazo de 60 !sessenta) dias, a contar -tam-
bém da pnblicação supra referida, depositar a
sna •carteira profissional na Secretaria deste
Conselho, até a expiração do prazo da anapen-
'eão, sob as penas do art. 9.° do decreto-lei
u. 3.995, (te 31 de dezembro de 1911, em cuja
eonfomiidatio se procederá, findo aquele pra-
70 de a0 dias.

Rio da :limeira 29 de setembro de 1913. —
L. O. Pinheiro attedes, president P

Departamento de Administração

Dl% isão do Pessoal

Pelo presaute fica intina.Jí oes-dactiloseo-
pista, ria	 E. do Quadro inieo déste Afluis-
!Aio, $i1 eira Lima, que teve exara-f-
eio 110 Pasto Imigratório de Uruguaiana, ra-
lado do ltio Grande do Sul, a rocolhor, no pra-
70 de frita:1 dias, a partir da data da publica-
ção aliste edital, à Teeouraria do Departamento
da Adininis í ração. sediada no andar térreo do
Paalaio do Trabalho, a importância de quinhen-
tas e eingetanta e nove eruzriros e oitenta cen-
tavos :Cr$ 559>80), mont ;ai a do seu débito
para com a Fazenda Nave-ame atei pena de co-
branca executiva. Osvaldo Carijó de Castro.
(SITtC-129.782-131.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

AVISO

Coleta de prt'os para a construção de unt
cais ent Terezitw, Estado ila Mata

Às 15 horas do dia 11 do ntés próximo de
gp utubro serão recebidas, na sede do Depara
taaamto Naciomil de Portos a Navegaeão, à
praça Maná n. 10; pela Comissão que será
!baianada pelo Sr. diretor e que funcionará
sal) a presidência do engenheiro-chefe de Di-
visão, José Dominguas Belfort Vieira, propos-
ta s para a construeão de um cáis de alvenaria
ee pedra e argamassa de cimento, de aci)rdo
com as especificaçaos projalo e orçamento e
domais pariri-lei-1Pa q ue serem fornecidas aos in-
tora-sados na tea Divisão do mesmo Departa-
mento.

Igual coleta de peaças será,,no :voemo dia e
hora, realizada no Estado do Piauí.

INSTITUTO TÉCNICO DE AGRO-
NOMIA, VETERINÁRIA E

QUÍMICA DO PARANÁ

Escola .Superior tie 'eterinária
(10 Paraná

EIBTAL N.. 13-13

De ordem do Sr. professor diretor da Escola,
faço públeco, para conhecimento a quem inte-
resaar possa, que estarão abertas, na ,Secreta-
ria desta Escola, a contar da (lata deste edital
e na forma, da legislação em vigor, as inseri-
42ilas para o "Conourso (tc Professores Catedrd-
ti-os", das seguintes cadeiras:

— Ineeriseio até o dia 28 de fevereiro de
— Inirio das provas a partir de 20 de

março de .1914 :

2.a cadeira	 *dos Animais Domés-
ticos.

5.a eadeiaa	 Zoologia Médica: Parasitolo-
gia e Doenças Parasitarias.

8.4 cadeira — Mierobiologia e Luunologia.
2.0 — Inserição até 15 de abril de 1941 —

início das.Provas a.partir de 2 de maio de 1911:
11.a cadeira — Zootecnia Gerala.,Genética

Animal e Exterior dos Animais Domésticos.
12.a cadeira — Terapêutica, Farmacodinee

mira e Taxicologia e Arte de Formular. 	 •
16.a cadeira'— .egrostologia.
17.a cadeira — Moléstia Infecto-contagiosa e

Parasitárias dos Animais Domésticos..Polfeia
Sani tária.	 luriiea.

Os candidatos deverão juntar ao requerimen-
to de inscrirsen, o qual deverá ter a firma ré-
conhecida em tabele-ai e dar entrada na Secre-
taria da Escola até as 11 horas - do último dia
da respertiva inscrição, os seguintes documen-
tos:

a) diploma >profissional expedido por instl-
Luto oficialmente reconhecido e devidamente
regiatad(»ia repartieão competente;

b). - prova (1.3 ser brasi/eiro;
e) prova da, sanidade física e Mental;
d) prova de idoneidade negai;
c) documantaçiin de atividade profissiturai

ou. cientifica que tenha exercido e que se re-
tac•ione com a disciplina em concurso:

f) prova de quitaaão com o serviço milhar;
g) 50 exemplares mimeografados ou impres-

t-..os, de tese inédita sebre assunto de sua livre
escolha, pertencente à disciplina em concurso;

h) faia corrida;
i) prova do pagamento da taxa de inscrição.
Nota — Para a 11.a cadeira será exigida a

aprese p taeão do diploma de médico veteriná-
rio, veterinário, agrônomo e engenheiro agrô-
nomo; para a le. a cadeira, diploma de agrôno-
mo e engenheiro agrônomo; para as demais
earberas, diploma de medico -veterinário ou ve-
terinário.

DA PARTE RELATIVA A() CONCURSO DE TITULOS

O concurso de títulos constará da apresenta-
ção dos seguintes elementos comprobatdrios do
mérito do candidato:

o) diploma e quaisquer outras dignidades
universitárias e acadêmicas, apres antados- pelos
aandidatos;

b) trabalhos científicos, eapeciaimente aque-
les que assinalem pesquisas originais, ou reve-
lem conhecimentos doutrinários .pessoais de
real valor;

c) atividade didática exercida pelo candidato;
d) realizações práticas de natureza técnica

ou profissional, particularmente aquelas de in-
terêsse coletivo.

"O simples desempenho de ffinções públicas,
técnicas. eu não, e a . apresentação de trabalhos
cuja autoria neta possa ser autenticada e a
exibição de alastados graciosos não constituem
documentos idôneos.'

DA PARTE RELATIVA AO gama:aso na movas

Para a realização do concurso de professor
catedrático, serão efetuadas na seguintes pro-
azia;

o) prova didática;
b) prova escrita:
e) prova prática ou experimentai;
d) defesa de tese.
Serão isentos de selos, nos termos do art. 6.°,

parágrafo único, da Lei ri. 414, do 1 de junho
de 1937, a tese e os trabalhos impressos, apre-
sentados como títulos, devendo os demais do-
cumentos serem selados na forma da lei.

O processo e julgamento do concursn obede-
cerão as disposições do decreto n. 19.881, ,dis
11 de abril de 1931, e às da lai n. 141, de 4 de
jimbo da 1937.

Secretaria da Escola Superior de..Veteiiiiá-
ria do Paraná, 1 de setembro de 1943. — Ar-
ilado !Atolo de Camaro°, secretário..

Reconheço a firma de Arlindo Layola de Ca-
margo. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1943.
--Em testemunho (sinal público) da verdade.

in gf de Oliveira Pinto, substituto.
(N. 11;613 — 30-9-13 --Cr$ 167,30).

•	 HERIL . 441.01:12 & CIA.

Em . liquidação
Concorrência pública para venda de imóvel
Fica aberta pelo •prazo da 20 dias, que ter-

minará ein 6 de outubro próximo, conaorren-
eia pública para venda do imóvel abaixo dis-
criminado pertencente ao acervo da firma su-
pea 113811CiOlIa4la em liquidação, de eamformidade
com as instruções baixadas pela Agência. Espe-
cial da Defesa Ecoriemica do flanco dá Brasil
S. A., decorrentes do parág,rafo único do artigo
2.0	decreto-lei a.' 5.699, de 27 de julho do
1913..

Fazen.da Várzea , Alegre, situada no mutilei- •
pio de Campo Graride (Estado do Mato Grosso)
com área total de 38.172 hectares. Destes,
8.47e, hectares da terra vermelha e 30.000.
hectares de terra emalha arenosa, aendo 100
hectares cultivados e o restante destinada à
criação de gado. Está situada no dorso de uma
colina percorrida peia Estrada de Ferro' No-
roeste do Brasil em sua extensão major, abe_
gando às fronteit;as do Norte. SUI e Este até
àsarnargens de rios. cujos vales e cujas várzeas
representam a parte mais valiosa da fazenda.
Nas proximidades 1105 rios existem 18 inver-
nadas ou sejam campos de diversos tamanhos,
completamente fechados ern toi:os os ladom por
rios ou cabeceiras Mtranspeniveis ao gado, ou
por camas deaidamente munidas de porteiras
de madeira em divarSos caminhos. Diversas
qualidades de capim lios campos da crina°,
inclusive capim 'tarava nas ineetrnadas VI e
VII. além daa Plantações de grama dre Rio
Grande. Quatro retiros ou sejam pequenas
casas e currais de madeira, colocados ran di-
versas invernadas. Cercas de arame farpado
de 3 fios numa catalise!) de cêrea fie taa 4piitô-
metros com postes de madeira de lei forni:indo
18' invernadas e uni corredoe. afim de separar
as vacas e os bezerros entre as invernadas 14,
15 e 16. Cerca formando nas invernatins 14 e
16 uni eorredor entre a Estação Dartro Colesti-
no e a Cabeceira Limpa até à caixa e bomba
dágua, que fornece água à Estrada de Ferre.
Noroeste do Brasil e a casa em Pedro Celes-
tino. Cítreas em redor da casa da Fazenda na
estação Pedro Calestino. em redor a uma inata
perto da referida casa e a aompanhando' a Es-
trada de Ferro de km. 910,500 até km. 915,500,
4 currais de madeira que se acham na sede da
Fazenda e nos retiros; 4 rasas de materM1 co-
berto .de telhas, que se acham aos seguintes
locais: 3 na sede da Fazenda e 1 no retiro em
Pedro Celestino; 1 golptio de zinco que se acha
na sede da Fazenda; 3 ranchos construidos nos
retiros. 1 ótima moradia, residência do ad-
ministrador, situada nas imediações da Esta-
ção Murtinho,' sendo circundai:1 de unia pe-
quena plantação de áryores frutíferas. 1 caixa
e bomba d'água, que fbritece, água da Cabecei-
ra Limpa às locomotivas na Estaeão Pedro
Celestino; 1 instalaçãO eletro-hidráulica, de
ca. de . 1.25 cava/os, situada em uma .dis-'
temia de 80m da sede, que fornece correutu
elétrica contínua de 115 vol t a: 1 casa de cons-
trução sólida perto da Estação Pedro Celestino,
na • qual se acha instalado um armazém •.para
forneeimento às pessoas da vizinhança, arren-
dado a terceiros. — Dc vaior extraordinário
para a Fazenda Várzea Alegra é a ferrovia Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil, que atraves-
sa a, mesma numa extensão da ca. 30 quiló-
metros, encontrando-se na área da Fazenda as
duas estaçees Pedro Celestino e Murtinho. A
primeira caiação acima citada dista de Campo
Grande 52 km.. enquanto que a segunda (Es-
tação Mindinho) fica em inna distância de 71
km/ de Carbpo Grande e 1.075 *kin. de linha
aéelea ou 1.393 km. de via férrea (ia Araç,a-
tuba — Três Lagaas) de São Paulo. •

As matas cobrem aproximadamente 1.0u0
hectares com as seguintes madeiras:

-„Faveiro, ,Balsaminho, Carvão Branco, Sucu-
pira preta e branca, Capitão Angica, Arroeira,
Ipé, Guatambá, Jacarandá, Senciano„
tico,- Dedal, Peroba, Jatobá; Cblinbtiva, Caste-
lo, 'Canela, Cumbarú, Imburana, Jequelibá, •
Óleo de (amalha. Guarita, além da • 'iniciada,
plantação de eucaliptos.
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Estado de S. Paulo, de 10 r rea m. em rottdia, der êste O direito ao depósito de 2. f.'u (dois por
cada lote, no lado esquerdo da Avenida n. 2. rente), a que se refere o n. 2 dèste edital. •
ocupando Vida a Quadra n. 11, com a úrPa lo-	 7) — Para nielhot esclarecimento dos bac-
tal de 7.295,00 to?. lias.' mínima para atiena- ressados, transer -.ve-se titio( a iteni IX. da por-
ção — Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros). 	 latia n. 11%, de 0 dc ir•vembro de 1012, do sr-

2) — As propostas deverão:	 aliar ministro da Ealerata:
o) — estar em envelopes de papel espêsso,

fechados, lacrados e rubrienoos pelos proponen-
tes, envelopes ni com estará escrita a tinta rat-
mim a indicação de tratar-se de -P ro post a pari
compra de tal . imóvel':

— estar acompanhadas da prova do ha •
ver o pcopotunte depesitado neste Banco ou em
soas agências da cidade de São Paulo e da cida-
de de Pórto Alegre, importância "quivalenta a

(dois por c.oitei') da base mínima fixada
para a alienação do imóvel pretendido;

— mencionar, entre outros psclarecimen-
tos. a nacionalidade ao proponente:	 8'; — Os depósitos relativos, 45.propi:&:is

et) — ser entregues até às 17 horas do ülli- aceitas serão restiatidos dentro de lrês dias
too dia do prazo, na só& do Banco Alemã) após o recebimento da comunicação do &soa-
Trausatlantico. it rua da Alfândega, ns. 42 a (lio dermitivo do Sr. ministro da Fazenda sê-
18, no Rio de Janeiro, ou nas de soas agências bre a concorrência.
em São Paulo. Estado de São Paulo. à rua 15 d,
Novembro e PArto Alegre, Estado do (tio Gran-
de do Sol, à rn t General Câmara o. 238.

3) — E' facaltada a remessa das propostas
Pelo rorr-t i o. s ob re.Pásto, contanto que sejam
entregues na sede do Banco ou nas de suas
agências de São Paulo e Pdrto Alegre, no prazo
da -concorrência.

— Os envelopes que contiverem as tiro-
postas serão públicaut aule abertos e arrola:1ns
no .dia 25 (viole e cinco) de ntitabyo do 1053,
às 15 horas, na seda do Banco à rua tia Airão •
(lega. us. 42-48, no (;abir,ete dos IrderVent il

-re .
5) — Os préços oferecidos entender-s0-ão

sempre para pagamento em dinheiro à vista.
no ato da assinatura da escritura de venda.

6) — A escritura. salvo motivo da indiscutí-
vel fórca maior, será lavrada dentro de 30 dias

contados da data da notificação diri-
gida ao conco:rente Nencedor, sob pena de per-

Possue a Fazenda eèrea de too cabeças
de gado xneutu, sendo cérea de • 320 bois, .30
touros c 650 vacas e eêrea de 80 cabeças de gado

— Pertencem à Fazenda a lagda
"Jacaré - e a tagôa da lavernada 11”.

A avaliação atual é de C,4 800.000,00. As
propostas IleVCrãO ser dirigidas tais liquidan-
les que eliderão êsse imóvel pela melhor
cderta de conformidade coro as instruções
'matinas pela Agência Especial de Defesa
E4ont5ini;Ni do Banco do Brasil 8. A. —
Os ilderessados deverão provar,
mente, a qualidade de brasileiros. Outras in-
formardes serão prestadas pelos liquidardes
fia seer. desta jirma, à avenida Rio Branco
fi. 66-75.

MO de Janeiro. ld Je stdembco de 1913, —
"Nem. Stoltz & Cia.. em Liquidação, Clovis
perr:rn da !tom — Carotr-1 aelio de Araujo
Li» a. — )iará) do e0Slit Dourado. Liquidai,-
les .

H ,conlitro a firma Golio Lima. Bio, 16 dP
•seteinbro de 1913, Em 1 . )steinunho (sinal pú-
Mico) ela verdade, — Alvaro llargertlt

2tabelião,

(N, 11.222 — 16-0-1:: — Cr$ í53.00)

BANCO ALEMÃO TRANS-
ATLÂNTICO

Eni liquidavPo

CONC01111 1:Nel..X. PeliLICA PAIIA. VENDA DE
MóVD:ItS

— 'Fica aberta, pelo prazo de 20 (vinte)
, fflas. a COldal' da primeira publicação déste no
Did•in lofirial da União, coucorrência pública
para venda dos imóveis abaixo especificados.
pertencentes, ao Banco Alemão Transatlântico,
em liquidação:

-- O prédio e respectivo terreno onde S”
acha a agência do Banco na cidade de São Pau-
lo, co.mweentlendo hist alaçõc,s de casa-forte: O
imóvel e situado no cutizamealo das ruas 15 de
Novembro e 3 de Dezembro, com urna frente
de V5,01 iii, para o alinbanle111,1 da rua 15 de
:NoNrrobto e 20,05 tiL para o alinbaniento da
rua 3 /erol)ro, c neoriiados êsses alinha-
menh,s por moa curva circular amo 9,80 na
de df'SeliVolvimenlo. A área total. COnStrUfild
é lb.' 710.50 iul 2. O prédi. n C. de fres pavimen-
tos, t-ndo, alêm likSO, uma casa-forte abaixo do
pavimento b'oTeo e unia pequena sôbr,•-lo.ia
entre o ;iodar térreo e o primeiro andar. A área
do terrena é de 711.80 ni 2. Base minima,
para ali e nação — 0 :1*$ 12.000.000 00 (dõze mi-
Iln;r .; de ;.m • ozeiros-; . Os ITIOVI .3	 e instalações
qta , est iN. , rein aderidos ao imóvel — balcões.

is, lan mi as mesas Im p róiii-
cas biternas e suas êde — serão consideridos
como pari,,, integrante do imóvel e compren-
dido s na base_mo, i, .;

prèdio da casa-
forte e respectivo terreno, simarIns em Nieto
Alegre, }tio Grande no Sul, rua General Câma-
ra tu. 218, o terreno i»ed 13 70 ni de fren-
te por 25.20 ints. de fundos. O pri ldio é as s o-
bradado. Itase miaima para alienação: Cr$ ..
1.100.000.00 !um ndllião e cem mil cruzeiros,.
Os móvek e instaltie,;Tt s que estiverem aderidOS

111.-Are g , 1wIll
51111 as 11 .1 1 ,5W-; telerdweas int Toas e suas rède•s
— serão considerados como parle integrante do
imóvel a comprendidos na ba,,, mínima para
alienarão.

o prdio assobrt„1ado r, ,spectivo tor-
nou., na ispaua da Itepiddiea e 22 e 23, faz . m-
do freme lambem para a rua António Pratin,
ris. 63 e 65, na cidade de Santos, Estado da Sila
Paulo. O terreno modo 7.65 iii. de frente,
pela rda	 Prado e 8.115 In. pela praça
tfit 1te,.),.1!,1 Iva i	 50 9' . 1	 rx''nio.	 Bise
inininia para aliemo , ão:	 Cr$	 500.000.1'0 —
(quatrocentos mil cruzeiros,.

— Os 13 (treze': lotes de terr‘ls,
na Vila Palmeiras, ltinicipio de Guarulbus,

Os inferVelltOreS, denten (1.! dez dias da
abertura das nroposlas, aucaminlia-las-ã'',
-com parecer fundamentado, ao ministro da
Fazentla, adlorizará a venda ao Nati-
corrente da melhor proposta, ou anotará
concorrência.

ParágraTo on , ro: Qualquer que seja a
decisão minisletial. irão caberá conlra ata
prcicedimento jrdicial algum. reser\ anilo-
se o poder público inteira liberdade de
ação no toraote à coucorrêo*cia.

9) — Td..las as ti .stiestts 4, impostos relat:ws
à transmissão das propriedades, inclusiva lan-
derni0, Se il I MIVer, correrão por conta dos ('om-
Pt'adore..

10) — Nas sucursais de São Paulo e Piado
Alegre poderi'-o ser examinados pelos preten-
dentes os (toemo 'Mos relativos fins irra5veis si-
tuados. respectivanienle. nos Estados. de são
Paulo e Rio Grande do So 1

Rio de Janeiro. 28 4-1 , setembro de 4053. —
Pelo Banco AIPI)14)Tral 3 Sailalnlica, em liquida-
ção: — Virgílio de 41 10 Franco. — Franci.en
Vieira de Alencar. — Heitor .1!ola, intervento-
res federais. —	 Traosallãoti-o

liquidaeão. — .1h-lo Franen. —
Francisco Vidro d^ ,11rnrar. — Heitor -.Uni I,
intervnInres federais.

Firmas reconhecidas no Tabelião Antonio
Carlos Penariel.

(N,	 — 23-9-53 — Cr3
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SOCIEDADES
PANAIR DO BRASIL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDúSTRIA E COMÉRCIO

p raieira Seeção

(auvripÃo
Em cumprimento ao despatrbo exarado no reqnerimento de Ponair

au Brasil S.. A. em 20 de setembro de 1943, pelo Sr. diretor Uai()
Departamento. certifico que se acham devidamente arquivados mala
Repartição sob o it. 19.011, os seguintes documentos: a) Ata da
assembléia geeal extraordinária. realizada em 23 de fevereiro de Ni:,
que elegeu o diretor president e ; — Ata da assembléia geral ordiearia,
realizada em 20 de julho de 1913, que aprovou aS contas do emala:leio
de 1912, elegeu a diretoria e os membros do conselho fiscal bem como
fixou os seus honorários, e tomou outras deliberações. — Pagou de
solo de arcinivaniento a importancia de Cr$ 40,20. — D•partamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Senão. — Selada com
Cr$ 40,20.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1913. — Carmen Cruz. auxiliar
tie r•Serilúri0 JX. 	 Visto. — Pires Ferreira, diretor da Saação.,

N. 11.509 —10-9-43 — Cr$ 16,90).

COMPANHIA RÁDIO INTERNACIONAL DO BRASIL

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Seceão

toner/Lao
Em removimento tio deapacho exarado no requerimento de Com-

panhia Rádio internacional do Brasil. çtni 20 de setembro do 1913, pego
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
:unificados nesta Repartição sob o n. 19.913, os seguintes documen-
tos; a) — Ata da assembléia geral ordinária, realizada em 9 de julho
de 1943, que aprovou as •contas do exercício de 1012, que elegeu os
membros da diretoria e os tio conselho fiscal e suplentes, o fixou os
seus honorários; — Ata da reilnião da diretoria realizada em 9 de
julho de 1943, que disttilmiu os cargos da diretoria. — Pagou de selo
do arquivamento a importância de Cr$ 40,20. — Departamento. Na-
cional da indústria e COMéreio, Prinleira •aeceão. Selada ceia
t:r$ 5,20.

Rin de Janeiro, 29 de setembro de 1913. — Carmen Cruz, atixiliar
de escritório /X. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secão.

(N. 11.508 — 30-9-43 —	 40,00) .

DARIO INDÚSTRIAS,
Livro a. 101 — Folhas 9v. — Número 2.713..

CERTIDÃO
Alvaro Borgerth Teixeira. bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais,

tabelião do Décimo Oitavo Ofício de Notas desta cidade do Rio de
Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do 1rasU..

Certifica que, revendo em seu cartório o livro próprio dd eacri-
turas, quatrocentos e sessenta ra um (161), nele a fedhas nove verso
(9 v.), sob o número de ordem dois mil setecentos e treze (2.713), en-
controu lavrada a escritura do seguinte teor:

Escritura de constituieão da Bario Indústrias, S. A., na forma
abiliXO: •

Saibam (mantos esta virem que, no ano do nascimento de Nosso
Seilhor Jesúa Cristo de mil novecentos e quarenta o três (1913), aos
cinte oito (28) dias do 111è3 Io :toste, nesta cidade do Rio de Janeiro,
Capital da República dos Estados Unidos do Brasil, em meu cartório,
perante mim, Alvaro Borgerth Teixeira, tabelião, compareceram. justos
e contratados, como outorgantes e reciprocamente outorgados, Donald
Mc Intyre Murray; norte-americano, casado, do comércio, residente nesta
Capital, à rua Aires Saldanha ntamero dezesseis (10), portador da
carteira de identidade :Minero cento e oitenta e três mil tailatrocentns
e vinte e quatro • (183.424), expedida pelo Serviço de Registo de Es-
trangeiros, desta Capital, aos vinte (20) de janeiro de mil noveceotos
e quarenta e três (1913); Kenneth Ilargraves Murray, norte-americtuue
casado, do comércio, ora de passagem por esta Capital, residindo it
rua Aires Saldanha nanica: dezesseis (16), portador da carteira de
identidade número cento e setenta e seis mil quinhentos e quarenta
e três (176.543), expedida pelo Serviço de Registo de Estrangeiros,
dasta Capital, aos vinte e seis (26) de agesto de mil novecenios e
quarenta e três (1043);• Oscar Raywood Taves. brasileiro, casado, do
cono1rein. residente nesta Capital, à rua São , Pedro Ilium ,r0 noventa
e dois (92), portador da carteira de - identidade número quatrocentos
e sessenta e dois mil setecentos e oitenta .3 sete (402.787), expedida
pelo instituto Felix Pacheco, desta Capitel, aos vinte (20) de :julho
de mil novecentos e trinta o !MO (1039) •. Luiz Oscar Taves,- brasileiro,
rasado, engenheiro, residente nesta Capital. à rua srio Pedro numero
noventa e dois (92), portador da carteira de identidad e número trinta
e nove-!) (39-1)), •registo cento e quarenta . e. cima (1.45), expedida
pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, aos irt:ts t 3) de
agesto de mil novecentos e quarenta e três 0 943); Charles Edward

Mathews, norle-americano, solteiro, maior, comerciante, reaideple
nesta Capital, no Botei Glória., à praia do Russell, portador do pas-
saporte americano número cento e vinte (120), expedido pelo Con-
sulado • Americano de Tegucigalpa, Boi:duras; Sylvio Fr6es Abreu,
brasileiro, casado, químico, residente. nesta Capital, à rua Sete de
Setembro púmero cento e trinta o cinco (135) 4 segundo (2.0) andar,
portaaor da carteira de identidade número duzentos e três mil seis-
centos e cinqüenta e nove 1203.659), expedida pelo Instituto Felix
Pacheco, desta Capital, aos quinze (15) de dezembro do mil novecentos
e quarenta e dois (1912); Othon Ilenry Leopardos, brasileiro, -casado,
engenheiro, residente nesta Capital, à rua Prudente de Morais
Mero .setecentos (700), portador da carteira de identidade número dois
mil cento e setenta (2..170). registo dois mil seiscentos e vinte -e
quatro (2.021)., expedida pelo Conselho :Regional de Engenharia o
Arquitetura. nos cinco (5) de abril do ano de mil novecentos e vinte
o três (1923); Thomas Otbon Leopardos, brasileiro, casado, advogado,
residente nesia Capital, à rua Tarumã número quarenta (10), por-
tador da carteira de identidade número duzentos e quarenta e nove
(240) (Seceão do Distrito Federal), exoedida pela Ordem dos Advo-
gados do Brasil. Rio, aos iate e oito (g$) de abril de mil novecentos e
trinta ç três (1033); Francis Leonardos, brasileiro, solteiro, maior,
médico, residente nesta Capital, à rpa Goulart número sessenta 13
dois (62), apartanowto cinqüenta e um (51), portador da carteira de
identidade número cinqüenta e dois mil e um (52.001), registo cento
e doze mil trezentos e cinqüenta o seis (112.350), expedida 'pelo Ser-
viço de Identificação do Ministério da Guerra, aos quatorze (11) de
juin() de mil noxecentos e quarenta e três ( 1 913); e •JosePil
Olbausen„ norte-americano, casado, Comerciário. residente à rua da.
Constituição número trinta e sete (37), portador da carteira de' iden-
tidade número cento e noventa mil duzentos e sessenta e oito (190.268),
apedido pele Serviço de Registo de Estrangeiros, desta Capital, aos
dois (2) de junho do ano de mil novecentos e quarenta e três (1943).
Lodos domiciliados nesta Capital e reconhecidos tomo os próprios pelas
testemunhas no fim desta, nomeados e assinados, e estas por mim,
tabelião, do que dou fé. bem como de que a presente será anotada no
competente Distribuidor, no prazo da lei. E, perante as mesmas Ies-
temunhaa, pelos :outorgantes e reciprocsunente outorgadosjalandn cada
um por sua vez, me foi dito que, havendo entre si convencionado a
constituição de uma sociedade anônima, vinham a mesma a constituir,
nos tèrmoa, de direito, por eSeritura .pública, apresentando. para lei
orgânica da sociedade os seguintes: Estatutos da Dario Indústria,
S. A. — Capitulo um (1) — Denominação, sede, fins e (furacão —
Artigo prirneird- — Sob a denominação de Bano Indústrias, S.
fica constituída uma sociedade anónima, que se regerá pelos presentes
estatutos e disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo segundo
— A sede e fóro da sociedade serão" oo Distrito Federal, podendo ao
abrir agências, filiais, depósitos e escritórios, onde convier, em outros
pontos do Brasil, como no estrangeiro. Artigo terceiro — O objetivo
social é a indústria, transformação e comércio de matérias primas is
manufaturadas, -especialmente de bário, abransendo tal objetivo a
compra, venda, contratos de atração, exportação e importação das
mesmas, bem como representações e consignações em geral, titia se
inC i llind0 neste objetivo a mineração. Artigo quarto — A duração da
sociedade será de trinta (30) anos, podendo ser prorrogada. Capítulo
dois (2) — Do capitai — Artigo quinto — O capital social é de um
min t ao de eruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), dividida emr duas mil (2.000)
arÉes nominativass	 quinlieptos cruzeiros, cada uma; integralizadas
no ato da constittueão da sociedade e indivisíveis perante a. Mesma.
Capitulo três (3)- — Da administração — Artigo sexto — A sociedade
será admieistrada por uma Diretoria Composta de dois (2) 'diretores,
:inibes residentes :to País, eleitos pela Assembléia Geral Ordinária,
pelo prazo de um (1) ano, podendo ser reeleitos. Artigo sétimo — Cada
diretor caucionará em garantia de sua gestão cinco (5) ações da so-
ciedade, antes de ciaras' no .exereicio de suas Bulcões. Parágrafo único
-a- A investidura do cargo far-se-á por U lmo lavrado no livro "Atas
das Reuniões da Diretoria", .assinado pelo respectivo diretor. Artigo
oitavo — Os diretores, cada Uni de Per si, terão as atribuições: e Os
Puderes que a lei lhes confere, afim de garantir o funcionamento
normal da sociedade e renreseotá-la ativa e passivamente, em Juízo
ou fora dêle. Artigo 110110	 Em caso de vaga ou renúncia de qual-
quer dircIor o Conselho Fiscal escolheril substituto que servirá até
a primeira Aasembléia Geral Ordinária de Eleição. Artigo décimo —
Compete h Assembléia Geral Ordinária fixar os honorários e grati-
ficaeões da administração:e as dos membros do Conselho Fiscal, tendo
em vista e disposto no artigo cento e trinta e quatro (134), do decreto-
lei número dois mil seiscentos e vinte e sete 4.2.627), de vinte e seis
(26) mie setembro de mil novecentos e quarenta (1940). Capítulo
quatro (1) — Do Conselho Fiscal — Artigo décimo primeiro — O
Conselho Fiscal será composto de três (3) membros efetivos e três (3)
suplentes, residentes no País, o eleitos anualmente-pela Assembléia
Geral, que poderão ser reeleitos. Artigo décimo segundo — .0 Con-
selho Fiscal terá as atribuições e os - poderes que a lei lhe confere.
Artigo décimo terceiro ae- A remuneração dos membros do Conselho
Fiscal será fixada pela Assembléia . Geral, que os eleger. Capítulo
Cinco (5) — Das Assembléias — Artigo, décimo quarto — As Assem-
bléias fterais da sociedade serão convocadas o instaladas de acordo
com a lei.:As assembléias gerais ordinárias realizar-se-ao até trinta
(30) de abril de cada ano; as extraordinárias serão convocadas: sempre
que houver conveniência. Parágrafo único — As assembléias gerais
serão presididas ater um dos acionistas presentes. eleito na ocasião e
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'que escolherá outro acionista para secretariar os trabalhos. Artigo
décimo quinto — Cada ação dará direito a um voto, em Assembléia
Geral. Artigo décimo sexto — Os acionistas poderão se "apresentar,
digo, se representar MS A3SernbléjaS por procuradores devidamente
constituídos, devendo os procuradores ser pessoalmente acionistas, e
exibir os instrumentos do xnandato. Capítulo seis (0) — Do exercício
eoeial — Artigo décimo sétimo — O ano social coincidirá com o ano
civil. Artigo décimo oitavo — No firo de cada exercício social pro-
ceder-,e-á ao levantamento do inventário e (I() balanço geral, cein
obsoniincia das prescrições legais, e dos turcos líquidos verificados
Fera deduzida a percentagem do cinco por cento (55) para consti-
Inie (to Fundo de Reserva legal, até alteusçar vinte por cento (20,4-)
do, ( apitai social.. O saldo ficará à ili:zposfrão da Assembléia Geral
lirdieária, que fixará o dividendo a ser distribui& por proposta da
Pireforia e ouvido o Conselho Fiscal. Capitule sete (7) — Disposições
tra t e itóriaa — Artigo décimo nono — Até a realização da- primeira
assembléia geral ordirária a administração se comporá dos eegnintes
diretores: Donald Mc Int yre Murray, norte-americano, casado; (le co-
tnér-do, residente, nesta Capital, à rua .k ires Saldanha numero "deze-
nove, digo, número dnesseis (1(1). e Luiz Oscar Tav
rasado. engenheiro. re .ddente nesta Capita!, à rua São Pedro número
titiventa e dois (92), com a remuneração mersal Ite quinhentos cru-
s/Ad iais (cria 500,00). cada ma; Membros do Conselho Char:es
Edv mal Mathews. Sylvio Fróes Abreu, Themas Olhou Leonardos;
ta li p'ent( n s; Pedro Wiee ICC k Correa e Castro, 1 reder1C0 Vierl ing' e Ary
Vierlieg. Fm seguida. pelo :ubseritor Donald Me Intyre Murray, me

aoresenieulo ui conhecimento Co dopósito feito em The Na
C itN' jbmuk ta New York. desta cidade, da d(kinat Parte do canlia l . cuia
tranaerição é feita abaixo. Foi-me entio ama sentada a scauinte lista
• seliscriçãe de• ações do capital: "1.isla do subs,Tição de aciws da
Davi() indústrias, S. A. — Donald Me Intyre Murray,•norte-amerleano,
usado, do c(imércio. residente neata ( :apital, mil novecentes e noventa
e uma (1.991) ações. novecentos e noventa e cinco mil e quinlvedos
cruzeitos (Cr$ 995.300,0 , )); Kenneth Bargraves Murray, norte-ame-
ricano, casado, tio (oméreio, r esidente nesta Capital, uma (1) ação,
quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) ;'Oscar Ra:as-poli Taves, brasileiro
casade, do coméreie, residente Besta Carid.: 1, uma (1) ação. qui-
nto tiles cruzeiros. (Cr$ 500,00); Luiz Oscar Taves. brasileiro. yr:eido,
tugenheiro, residente eesta Capital, moa (1 , aeão, quinhentos cru-
zeiros (Cr$ 500.e0:, ; Charles Echs-ard Mathew "; norte-americano, sol-
tei ro. maior, ctimerciante, uma (1) ação, quinhentos criiveiros (Cr$
(100,e()); Sylvio Fróes Abreu, brasileiro, casado, químico, ema (1) ação,
quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00); Othon Ilenry Leonardos, brasileiro,
ca.:tido, engenheiro. residente nesta Capital, ema (l) ação, quinhentos
crozeinie (1lr$ 500.00); Thoneis Othon 1.ronariins, brasileiro, casado.
telvoaado, maidente, nesta Capital, uma (1) ação. quinhentoa cruzeiros
(Cr$ 300,00); Francis Leonardos, brasileiro, solteiro, medico, residente
nesta Capital, tuna (1) ação, quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00); e
Joseph( Itenry Olhausen, americano, casado, comerciário, resid-nte
nesta cidade, uma (1) rção, quinhentos cruzeiros. Total, duas mil
(2.0(0) ações, Um milhe° de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00). (Assi-
nado . — Donald Mc Intyre Murray. — Kenneth Hargraves Murray.

();car Raywood laves. — Luiz Oscar 'laves. — Charles Edward
Mathews. Sylvio Froes Abreu. — Olhou /teno r Leonardos. —
'nomes Othon Econardes. — 'Francis Leen:irdes. — Joseph Benry
Olhausen. Finalmente, por todos os outorgantes e reelproctimente- ou-
torgados foi dito que tinham por dei* initivament e organizada a Ilario
Má: irias, S. A.. que terá a sua se& à rua da Constituição numero
trinta e sete (37), e ieiciará suas operações a partir desta ulula. O
Sêlo devido pela preselee foi pago pela verba seguinte: "Recebedoria
do 1 istrito -Federai. Secção de Preparo da Arrecadação. (T.V.).
Verti t 1111111Pro cento e oito-11 (108-B) — Quatro mil cruzeiros (Cr$
4.0011,00; • Pagou de Feio quatro mil cruzeiros (Cr$ 4.t.00,00). Em
vide e sete (27) oito (8) quarenta e três (43). O oficial (ilegível).
O ajudante do tesoureiro. (u.) Yalle. Carimbo — (Ao lado via-se
colado sêlo de Educação e Saúde). O recibo (to depósito acima
referido é do teor seguinte: "Tiro National City Bank of New York
— Rio de Janeiro — Brasil — Cem mil cruzeiros — Recebemos do
Sr. lionald Mc Intyre Murray, na qualidade de encorporador da Bario
Irada-trim. S. A., a quantia de cem mil cruzeiros (Cr$ 100.0.00,00),
ener( sponcif>nte ao depósito da décima parte do capital social "subme-
tido, digo digo, social, subscrito totalmente em dinheiro, de confor-
midade com o número três (3) do artigo trinta e oito (38), do tio-
trote-lei número dois mil seiscentos e .% inte e sele (2.027), de vinte
e seis (26) de setembro de mil novecentos e quarenta (1))10). Pas-
samos e presente recibo cai uma única via, para os devidos fins. Rio de
Jane ro, vinte e oito (28) de agiisto de mil novecentos e quarenta e
três 1943) „ The National City Bank cif New York. (Assinado) — A.
Ferroira. W. I', Mose. (Selado coai vinte cruzeiros e vinte cen-
tavo:). (Ao lado via-se o carimbo correspondeute ao sêlo e ao fianeo
em ;:preço). Assim dissratia, do que dou fé, outorgaram e recipro-
camente estipularam e em firmeza do pactuado me pediram lavrasse
em minhas notas esta escritura, que lhes sendo lida e as testemunhas.
a todo èste ato pnsentes: Rutin() Augusto /Marque de Almeida e
Wahlemar Peixoto Padretiosso, a acharam conforme e assinam todos.
Fat, José llenriques Filho, escrevente juramentado, a escrevi. E eu,
digo. escrevi. Em tempo; Declaro eu, tabelião, que o recibo de de-
pósite não è o que foi mencionado e sim o do seguinte teor; "Tiro
Natienal City Bank of New York — limo de Janeiro — Brasil — Cem

. mil cruzeiros (Cr$ 100.000,00) — Recebemos de Donald Me 'Murray.
na qualidade de encorporador da Buriti Indústrias. S. A., a impor-
tância de cem mil crweiros (Cr$ 100.000,00), correspondente à dó-

- cima parte do capital social coma 'que co constitue a soeiedade acima
Mencionada. Rio de Janeiro, vinte e oito (2-8) do agósto do mil no-
vecentos e quareuta três (1943). Tiro National City Bank of New

York — (a.) W. T, Moss, sub-coutador. — (a.) A. Ferreira, pro-
gerente. (Ao lado via-se o carimbo correspondente ao sêlo o ao
Banco em apreço). (Selado com vinte cruzeiros e vinte centavos (Cr$
20,20) federais). () que de novo lida, acharam conforme e assinam
iodes. — José Ilenriques Filho. E eu, Alvaro llorgerth Teixeira, ta-
belião, subacrevi. (Assinados): Donald Mc Intyre Murray. — Kenneth
Ilargraves Murray. — Oscar Raywood Taves. — Charles Edward
MailLevs.	 Sylvio Fróes Ale,•eu.	 (Miou Ileury Ieonardos
Thomas Othon Leonaedoe. — Francis Leonardes. — Joseph Ifenry
Leonardos, digo, Ilenry Olhausen. Rufino A. Butual lie de Almeida.
— Waldeinal. reixott i Padrenosso. Nada mais se continha e nem se
declarava em a- escritura de constituição da Bailo Indústrias, S. A.,
esrrit tira essa, lavrada nestas notas, no livro próprio número qua-
trocentos e sessenta e um (101), a falhas nove verse (9 v.), sob o
número d,, ordem dois mil setecentos e treze (2.713), e da qual, a
pedido verbal da parte interessada, fiz bem e fielmente extrair a
pre;ae i te certidão, eue conferi. subscreve e assino, nesta cidade do Rio
de Janeiro. Capital da República dos Estados Unidos do Brasil, aoa
vinieu oito (28) dias (10 toes de agasto do ano do nascimento
Nosso Soden . Jesi1s, Cristo de mil novecentos e quarenta três (1913).
E eu, ()devi() Borgerth Teixeira. tahelial• solistitute). subscrevo e as-
sira), .no impedimento eeasional do tabelião. — (Mario norgerat
Teixeira.

DEP.11- 1T.1MENTO NACIONAL DE INDiSTRIA E GONU:E:CIO

Secção

or.irrieÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento (Te Dario
Indústrias  s  . , ciii 20 de setembro d , 1943, pelo Sr. diretor deste
Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta Re-
partição, sob o n. 19.889, a escritura pública de sua constituição,
lavrada em notas do 18.0 Ofício desta Capital, em 28 de algósto de 191e.
contendo a transcrição de seus estatutos e demais atos consaitutivoa
e a nomeação da primeira Diretoria e do Conselho Fiscal. Pagou de
sé!o de arquivamento a imporlancia de Cr$ 100,20. Departamento
Necioaal da Indústria e Comerei°, Primeira Seri:rio.

	tilo de Janeiro. 22 de sotembro	 1913. — Carme» Cruz, auxiliar
de cseritóch, ref. IX. Visto. — Pires Ferreira. diretor da Secção.

(N. 11.597 — 30-9-913 — Cr$ G01,90),

mrusTrus MURRAY, S. A.

CEIITil è:V)

Livrem n. ael e__ mutuas G — Número 2.712.
alva] Borgerth Teixeira. berbere/ em ciencias jurídicas e so-

ciais. Tabelião do Décimo Oitavo Oficio de Notas desta cidade do Rio
de Janeiro, capital da itepúblea dos Estados Unidos do Brasil.

Certifica (pie, revendo em seu cartório o Boro próprio de es-
crituras quatrocentos e sessenta e uni (161) nêle à (talhas seis (6)
sob o numero de ordem dois mil setecentos e doze (2.712), encontrou
lavrada a escritura do seguinte teor:

Escritura de constituição de sociedade anónima "Indústrias Mur-
ray, S. A.", na forma abaixo:	 -

Saibam (mantos esto. virem que, no ano do nascimento de Nossn
Senhor Jeseis Cristo do mil novecentos e quarenta e três (19131, aos
vinte e oito (28) dias do mês de agestn, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, capital da República dos Estados Unidos do Brasil, em meu
cartório, perante mim, Alvaro Borgerth Teixeira, tabelião, eempa-
receram. justos e undratados, como outorgantes o reciprocamente
cederem:os — Donalil Me. — Intyre Murray, norte-americano, eu--
sedo. do comércio, residente nesta Cifpital. à rua Aires Saldanha mi-
meio dezesseis (10), portador da Carteira do Identidade número
cento e oitenta e três mil muitrocentoa e vinte e quatro (183.421),
expedida pelo Serviço de Regista de Estrangeiros desta Capital, aos
vinte (20) de janeiro de mil novecentos e quarenta e três (1913);
Kenneth Hargraves Murray, norte-americano. casado, do comércio. ora
de, passagem nesta Capital, residindo à mia Aires Saldanha número
dezesseis (16), portador da Carteira do Identidade número cento o
setenta e seis mil quatrocentos e cinqüenta e três (176.453) expe-
dida pelo Serviço de Registo de Estrangeiro, desta Capital, aos vinte
e seis (20) de agósto de mil novecentos e quarenta e três (1913); Os-
car Raywood Taves, brasileiro, casado, do comércio. residente nesta
Canital. à rua São Pedro número vinte e dois (22), portador da Car-
l • iaa de Identidade número quatrocentos e sessenta e dois mil se-
tecentos e oitenta e sete (162.787), expedida pelo Instituto Felix Pa-
checo, desta Capital, aos vinte (20) de julho de mil novecentos e
quarenta e digo novecentos e trinta e nove (1939); Luiz Oscar 'fa-
vos, brasileiro, ca,ado, engenheiro, residente nesta Capital, à rua
São Pedro número noventa e dois ()2). portador da Carteira de Iden-
tidade número trinta e nove-ta (39-D) — Registo conto e quarenta
e cinco (145), expedida ()elo Conselho Regional de Engenharia e Ar-
quitetura, aos três (3) de agredi) do corrente ano de mil novecentos e
quarenta e três (1913); Charles Edward Mattiews, norte-americano,
solteiro, maior, Comerciante, residente nesta Capitel, portador do Pas-
saporte norte-americano número cento e vinte (120), expedido pela
Consulado Americano de Rondaras; Sílvio Fróis Abreu, brasileiro, ca-
sado, químico, residente nesta Capitel, à rua Sete de Setembro nú-
mero cento e trinta e cinco (1351 segundo. 2.° andar. Pnr. " ."'or ela eare
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Leira de Identidade número duzentos e ires mil seiscentos e cinqüen-
ta e nove, expedida pelo Instituto Felix Pacheco, desta Capita/. e(19
quinze (1.5) de dezembro do mil novecentos e quarenta e dois
Ottion Henry Leonardos, hasiIeiro. casado, engenheiro, reeidenbe
nesta Capital, à rua Prudente de Morais número setecentós
portador da Car(eirti de Identidade número dois mil cento e .5.`t•tlia

(2.170). Registo dois mil seiscentos e vinte e quatro (2.621), expe-
dida pelo Conselho Regional de Engenharia r Arquitetura. aos cinco
(5) ile abril do ano de mil eovecentoe e"quarenta e três (1913) digo
e vinte e Ires (1923); Thomas Othon Leopardos, brasileiro, casado,
ndvogado, residente nesta Capital à rua Tarumã número quarenta
(10), portador da Carteira do Identidade número duzentos e qu imita
e nove (219) iSecção I). Federal) — expedida pela Ordem dos Advo-
gados do Brasil (Rio) — aos vinte e oito (28) de abril de mil nove-
centos e trinta e três 11933): Francis Leonardoe, brasileiro. solteiro,
médico, residente nesta Capital, à rua (exilar número sessenta e dois
(0) apartamento cinqüenta e um (51), portador da Carreira de filen.
tidalle número cinqüenta e dois mil e um (52.001), expedida pelo
Serviço de Identificação do Ministério da Guerra, aos quatorze (11)
de julho do corrente ano de mi/ novecentos e quarenta e três (1913);
• JOSe1111 Olbausene norte-americano, rasado, comerciário, residente à
rua da Constituição número trinta e sete (37). portador dl. Carteira
de Identidade número reato e noventa mil duzentos e sessenta e oito
(190.208), expedida pelo Serviço de negisto de Estrangeiros desta ca-
te , ,L r.os dois (2) de julho digo de junho do ano de mil novecentos
e quarenta e tres (1913). todos domiciliados nesta Capital e reco-
n hecid os reme ns• P róe rios pelas testemunhas no fim desta nomeadas
e as.sina,h1s, e estas per mi ia, tobelifin, do que dou fie bem cone) fie
que a presente será anotada no competente distribuidor ne prazo da
lei. E, perante às 111CSIMIS testemunhas. pelos outorgantes e reeipro-
comente outorgados, faiando cada um por sua vez, inc foi dito que
havendo entre si convencionado a conslituiçfio uma sociedade anó-
nima, vinham a mesma constituir. nes têrnin,.3 de direito, por earitera
peblica, apresentando f)ara lei orgànieti da mimado oe seeeeores
"Estatutos da Endúserias Murray, S. A. — Capitule um. Denomina-
eão, sede, eine e duraçeo. Artigo primeiro: Sob a denominneeo

elurray S. A., fica constituída uma sociedade anenieri que
se regerá peios presentes estatutos e disposieões legais que lime forem
apliráveis. Artigo segundo: A sede n fóro da sociedade serão no Dis-
trito Federal, podendo FP abrir Agências. Fiiiis. Depósitos e Eseri-
teriee, onde convier em outros pontes n le Brasil. como no estrangeiro.
Arti go t erceiro : O objetivo social ea indústria, transformação e co-
mércio íle matérias primas e manufaturadae 	 geral, abrangendo tal
objetivo à compra, venda, contratos do extração, exportacão o impor
trio fins mesmas. bem comorepresentações e consignações em geral,
n,rie se incluindo neste objetivo a mineração. Artigo quarto:- A dura-
rão da soeie-lade será de trinta (30) tines, podendo ser prorrogada.
Capitulo dois (2) — Do capital. Artigo (plinto: O capita/ social e
de mmi n)ilheo de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.00) dividido em duas mil
(2.000) nçõee nominativos, de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) cada
uma, integratizadas no no da constituição da sociedade e itelivisi-
veis perante a mesma. Capítulo tree (3) — Da Administreeão. Ar-
tigo sexto: A sociedade será administrada por uma Diretoria com-
posta de dois (2) diretores, ambos residentes »o pais, eleito; pela
Assembléia Geral Ordinária. pelo 'prazo de uni 1) ano, podendo ser
reeleitos. Artigo sétimo: Cada diretor caucionará em garantin de sua
gestão, cinco (5) ações da sociedade, antes de entrar no reeeeicio do
suas funçõee. Parágrafo único: A investidura .do 'cargo far-se-á por
termo lavrado no livro "Atas das Heiiniões da Diretoria" assinado pelo
respectivo diretor. Artigo oitavo: Os diretores, cada um de per si,
terão as atribuições e os poderes que a lei lhes confere, afim de ga-
rantir o funceonamento normal da sociedade e representá-la ativa e
passivamente. em Juizo ou fora dele. Artigo nono: Em caso de voga
ou renúncia de qualquer diretor, o Coneelbo Fiscal escolherá eubsti-
Luto que servirá até a primeira Assembleia Geral Ordinária tio elei-
e:fie. Artigo décimo: Compete •à Assembléia Geral Ordinária fixar es
honorários e as gratificações da administração e as dos membros do
conselho Fiscal, tendo em vista o disposto no artigo rente) o trinta
e quatro (134) do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e
sele (2.627) de vinte e seis (26) de setembro de mil noveeeptos
quarenta (1940). Capitulo quarto (1) — Do Conselho Fiscal. Artigo
décimo primeiro: O Conselho Fiscal será composto de três (3) mem-
bros efetivos e três (3) — suplentes residentes no pais, e eleitos
anua/mente pela Assembléia Geral, que poderão ser reeleitos. A etigo
décimo segundo: O Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes
que a lei lhe confere. Artigo décimo terceiro: A remuneração dos
membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembléia ?Sera' que
os eleger. Capitulo cinco (5) — Das Assembléias. Artigo décimo
quarto: As Assembléias Gerais da Sociedade serão convocadas e ins-
taladas de acerdo com a lei. As assembléias gerais ordinárias reali-
zar-se-ão até trinta (30) de •abril de' cada ano; as extraordinárins
serão convocadas sempre que houver conveniência. Parágrafo tinieto:
As Assembléias Gerais serão presididas por um dos acionistas iro-
sentes eleito na ocasião e que escolherá outro acionista para secre-
lar:ar 03 trabalhos. Artigo décimo quinto: Cada ação será digo ação
dará direito a um voto, em Assembléia Geral. Artigo décimo sexto;
Os acionistas poderão se representar nas assembléias, por procurado-
res devidamente constituídos. devendo os procuradores ser pessoal-
mente acionistas e exibir 08 instrumentos do mandato. Capítulo seis
fel,— Do Exercício Social. Artigo décimo sétimo: O ano social coin-
cidirá com o ano civil. Artigo décimo oitavo: No fim de cada exerci-
cio social proceder-se-á ao levantamento do inventário e do Balanço
Geral, com observância das prescrições legais e dos lucros líquidos

verificados será deduzida a percentagem; de cinco por cento (5544
para a constituição do Fundo de Reserva legal, até aleanear vinte por
cento (205e) do Capital Social. 0.saldo fiCará a disposição da Assem-
bleia, Geral Ordinária, que fixará o dividendo a ser distribuído, por
proposta da I)ireloria e ouvido o Conselho Fiscal. Capitulo sete (7)
Dispo:10es Transitórias. Artigo décimo : nono: Até a realização da
Primeira Assembléia Geral Ordinária, a administração se comporá
dos seguintes d'retores: Donald Mc Inte;re Murray, norte-americano,
casado, do comércio, residente nesta Capital, à rua Aires Saldanha
número dezesseis 1161, e Luiz Oscar Faves, brasileiro, casado, enge-
nheiro. residente peste Capital à rua São Pelro númeris noventa o
dois (92) com a remuneração mensal de quinhentos cruzeiros (Cr$
500,00)- cada um. Membros do Conselho Fiscal: Charles Edward Ma-
thews, Silvio Fróis Abreu, Tbomas Othem Leonardos. Suplentes: Pe-
dro Werneck Correia e Castro, Frederico Vierling e Ar( Vierling. Em
segnida peio eubecritor, Donald Mc Intyre Murray, me foi apresen-
tado o .conheóimento do depósito feito no The National City Bank of
New Yorks desta cidade. da décima !meto do capital, cujastranscrição
é feita abaixo: Foi-me então apresentada a seguinte lista de subscri-
ção de ações do capital: -Lista de Subocriçâo de Ações da Indústrias
Murray S. A e: Donald Mc IntYre Muritay, norte-americano. caSado, do
comercie, reside/40 ueste cidade, mil novecentos e noventa e unia
(1.991) ações novecento.= 1! noventa e cinco mil e quinhentos cruzeiros
(Cr$ 095.500.00) Kenneth llargravos Murray, norte-americano, casa-
do. do comércio, residente Peste Capital, uma ação — quinhentos cru-
zeiros (Cr$ 500,00). G e eee Raywood Taves, brasileiro, casedo, do co-
mércio, residente nesta Cnpital, uma (1) ação, quinhentos cruzeiros
(Ce$ 500.00). Ltulz Oscar 'l'aves, brasileiro, casado. engenheiro, resi-
dente nesta Capital. urna :1) ação, quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00).
Charles Edward. elathews. nortc-americano, solteiro, maior; comer-
ciante, uma (1). ação, quinhentoe erOzeiros (Cr$ 500,00). -Silvio Fróie
de Abreu bresile.iro, casado, quimicd, uma (1) ação, quinhentos cru-
zeiros (Cr$ 50000). Othon Ilenry teonárdos, brasileiro, casado, mi-
genbeiru, residente nesta Capital. ureia (1) ação, quinhentos cruzeiros
(Cr$ 500,00). Thomas Othoo Leonerdoe, brasileiro, casado, advogado,
residonte nesta Capital, uma (1) aeão, quinhentos cruzeiros (Cr$ ...
500.00). Francis Leonardo ,. brasileiro, solteiro, médico, residente
nesta Capital, uma ação, nuialientoS cruzeiros (Cr$ 500,00), e Joseph
Il e nry Olhausen, americano. rasado, comerciário, residente à rua
tia Constituição trinta e sele 37), ma (1) ação, quinhentos
cruzeiros (Cr$ 500,00). Tate) duas :mit ;2.000) ações, um milhe° do
cruzeiros .(Cr$ 1.000.000,00). (Assinado). — Donald Mc intyre Mur-

- Kenneth flagrares Murray. — Oscar naywoot rav.u.
Litiz Oscar Taves. — Citar, 's Edward Mathews. — Sylvio Frócs
Abreu. — Olhou Ilenry Leona);''os. — numas Olhem Leunordas.
Franc:s Leonardos. 	 Joseph I tOiry Olhausen. Finalmente por to-
seis os outorgantes reelprocamenie outorgados -foi dito que tinham por
definitivamente organizada a Ineastrias Murray S. A., que lerá a
sua sede à rua da Constituição numero trinta e sete (7) e In;ciarzt
suas operações a partir desta dein. (Transcrição). O recibo (1, , de-
pósito acima referido é do teor seguinte: "Time National City . Bank of
New York. Rio de Janeiro — Brasil. — Cem mil cruzeiros. — rt.3-
cebernos do senhor Donald Mc Intyre Murray, na qualidade de pro-
curador da Indústrias Murray SL A., a quantia de rem mil cruzeiros
(Cr$ 100.000,00) correspondente, ao depósito da décima parte do ca-
pital social subscrito totàlmente em dinlie . ro, de conformidade com
o número três (3) do Artigo trinta e oito (38) do decrete-lei número
dois mil seiscentoe e -vinte e sete 2.627, de vinte e seis ( 20 ) de se

-tembro de mil novecentos e qiiarenta ( 19 10) • Passamos e Presente
recibo ene ume única via paraais devidos fins..Itio de Janeiro, vinte
e oito (28) de agósto do mil novecentos e quarenta e três (1913).
The National City Bank of New York, — A. Ferreira. TV. r.
Moss, sub-cont. (Solado com ;vinte cruzeiros e vinte centavos (Cr$
20,20). Ao lado via-se o carirplio correspondente ao sele e ao Banco
em apreço". O .stelo devido peia presente foi pago pela verba seguin-
te: "Recebedoria do Distrito Federal. Secção de Prepai o da Arreca-
dação. (T. \r,), Verba número cento o nove-LI (109-13). Quatro mil
cruzeiros (Cr$ 4.000,00). Pagou de sêlo quatro mil cruzeiro (Cr$
4.000,00). Em vinte e sete (27) de oito (8) de quarenta e três (13).
— O oficial. (a.) — Ilegfve1. — O aj. do tesoureiro. — Vele. (Cl,
ritnbo). (Ao lado via-se em ;MIO de educação e-saúde). Assim disse-
ram, do que dou fé outorgaram e reciprocamente estipularam, e em
firmeza do pactuado me pediram lavrasse em minhas notas esta es-
critura, que lhes sendo lida ; e às tastemunbas, à todo este ato ore-
sentes, Rutin° Augusto Duarque de Almeida e Waldemar Peixoto Pa-
drenosso, acharam conforme .e assinam todos. — Eu, José Ilentiemee
Filho, escrevente juramentedo, a escrevi. Em tempo:. Declaro eu,
tabelião, que o recibo de diwesito . não é o que foi mencionado e sim
o do seguinte teor: -"The National Cite- Bens of New York Rio' de
Janeiro — Brasil. Cemla mil cruzeiros (Cr$ 100.000,00). Recebemos
de Donal•I Mc Murray, na qualidade de incorporador da "Indústrias
Murray S. A.", cem mil cruzeiros ler$ 100.000,00) cerrespondento
a décima parte do capital cem que se constitue a sociedade acima men-
cionada. Rio de Janeiro, Ante e oito (28) de ageesto de mil novecen-
tos e quarenta-e três (1943). ethe National City Bank of New ,York.
— TV. T. Moss, sub-contador. — A. Ferreira, pra-gerente. (Selado .
com vinte cruzeiros o vinte centavos (Cr$ 20,20). (Ao lado via-se o
carimbo correspondente ao sêlo e ao Banco em apreço). O que de novo
lida acharam conforme e assinam todos. — José llenriques Filho.
E eu, Alvaro Borgerth Teixeira, tabelião, subscrevi. (Assinados). —
Donatd Moo Intyre Murray. Kenneth, liagraves, Murray. — °soar
Raywood Teres. — Lu 4 Oscar Teres, — Charles Edward. — Ma-
thew-. — Sylvio Fróes Abreu: 	 Othon IIenry Leonardo:. — Thontart



Sexta-feira 1	 DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)
	

OutA_Nro C1e 1943 14711.

Othon Lconardos. — Francis Lconardos. — Joseph Henri: Olhausen.
Rufiai° A. /Pitaram de Almeida. —.1Volde ptar Peixoto Padrenosse.

— Nada mais se continha e nem se declarava em a escritura de cons-
tituição da sociedade anônima "indústrias Murray S. A.", lavrada
nestas Dotas, no livro próprio número quatrocentos e sessenta e um
(461) à falhas seis (6) sob o número de ordem dois mil setecentos e
doze (2.712') e da qual, a pedido verbal da parte interessada fiz bem
o fielmente extrair a presente certidão que conferi, subscrevo e assi-
no, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil, aos vinte e oito (28) dias do mês de agasto do
ano do nascimento de Nosso Senhor Jesús Cristo de niil novecentos e
truarenta e três (19431. E eu, otávio Borgeth Teixeira, tabelião sub-
tiluto, 	 e assino, no h»pedimento ocasional do tabelião, —
)clavio Boracrth Teixeira.

DEPARTAMENTO NACÃONAI. DE INDÉSTRLA E COMAteln

Primeira Sect:rin

c:E:miau

Em cumprimento ao despacho exarado Co requerimento de In-
dúStrias Murray, S. A., em 20 de setembro de 1913, pelo senhor di-
retor Mate Departamento, certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição sob o n. 10.905, a escritura pública de consti-
tuição da sociedade, lavrada em notas do 18. 0 Ofício desta Capital em
28 de agasto de 19 .53, contendo a transcrição dos seus estatutos e de-
ntais atos constitutivos e a composição de sua primeira Diretoria e
Conselho Fiscal. Pagou de sado de arquivamento a importância de
Cr$ 100,20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção.

Rio de Janeiro, 22 de SetRIIIIWO do 1943. — Carmen Cruz, auxiliar
da a a critório IX. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 1 t. 600 — a10-9-43 — Cr$ 601,80),

negócios sociais, vem manifestar o seu integral apóio a essa proposta,
recomendando-a a, a provação da assembléia geral'. Assim opina
Conselho Fiscal da Companhia por entender perfeitamente justifica-
dos os motivos que a inspiraram." Rio de Janeiro, 17 de setembro
de 1043. — Barbeia Cano, Walter Stott e Affonso Cardoso Gaspar.
Finda a leitura, o Sr. presidente declarou que submetia assas do-
cumentos a discuss:o e, corno nenhum dos presentes pedisse a pa-
lavra, submeteu-os á votação, verificando, então, terem sido unanime-
mente aprovados.

Em seguida, o Sr. presidente disse que, tratando-se de uni au-
mento de capital mediante a capitalização de reservas, que acabava
de ser aprovado unilahnemente pela Assembléia Geral, especialmente
convocada para deliberar sare o assunto, declarava aprovado êss4:
mesmo aumento do capital da Companhia, de Cr$ 4.000.000,00 para Crj
5.000.000,00, ficando a Diretoria da Companhia, em conseqüéncia,
com os poderes neeessarics para entregar a cada um dos atuais acio-
nistas as ações mie, puopnrcionalmente, lhes cabiam no mesmo au-
mento de capital, de acardo com a propesta da Diretoria que vinha
de ser aprovada. Ainda em conseqüência dessa deliberação unanima
da assembléia. propunha que o art. 5. 0 dos estatutos sociais passas-
sem a ler a seguinte redação: "Art. 5.0 O capital da sociedade é de
Cri.; 5.000.000.00, dividido em 250.000 (duzentas e cinqüenta mil)
ações no valor nominal de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) cada uma."
Posta em discussão, e ninguém havendo pedido a palavra, a seguir foi
essa proposta unanimemente aprovada, pelo que o Sr. presidente
declarou que o art. 5.0 dos estatutos passava a ter a redação que
acabava de ser aprovada.

Nada mais havendo a. tratar, o Sr. presidente agradeceu a cordia-
lidade manifestada pelos demais acionistas no decurso dos trabalhos
e declarou encerrada a aasembléia, determinando que eu, primeiro
secretário, fisesee lavrar a presente ata, a qual, depois de lida e
achada conforme, é assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro,
23 de setembro de 19 .53. •-- Carlos Guimarães Pinto de Almeida. —
A. C. Ciz-seri. — Walfer Cox SchabacP. — P.p. Willitun Thompson,
Carlos Guimarães Pinto dc Almeida. — P.p. Fonseca 45: Pires Ltda.,
A. C. Ciceri. — P.p. J. E. Lies. Walter Cox Schuback. — 7'. W.
Smith Junior. — P.p. Cia. Continental do Cigarros Ltda., Ventou
Smith. — Vernon Smith. — Albino Souza Cruz. — E. B. Pullen. —
P. A. Machado. — Herbert Moses. — S. IV. Grand.

(N. 11.606 - 30-9-43 - Cr$ 218,30)

COMPANHIA DE SEGUROS "SAGRES"
DEPA.RTAMENTO NACIONAL DE INDCSTRIA E COatÉRCTO

praneira Secção
C.ERTIDÃO

Em cumprimento ao desincho exarado no requerimento de Com-
prrunia do Seguros "Sagres" em 20 de setembro do 1953, pelo se-
ohor diretor dèste Departaineuto, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o ri. 19.916 a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 31 de março de 1943 que aprovou as contas
do exercício de 1 • 91i

f
2 elegeu a diretoria e os membros do conselho

fiscal, bem como deliberou sabre outros assuntos do liderasse geral.
Pagou de sato de arquivamento a importância de Cr$ 20 20. — De-

partamento Nacional da Indústria o Comércio, Primeira Secção, —
Selada com Cr$ 4.20.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1913. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 11.621 — 30-9-43 — Cr$ 40,80).

AVIQUIPO DO BRASIL, AVIAÇÃO, EQUIPAMENTO
E EXPORTAÇÃO S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉlaCto
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da "Avi-
quipn do Brasil, Aviação, Equipamento e Exportação S. A., em 20 do
setembro de 1913, peto senhor diretor ciaste Departamento, certifico
que se acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 19.886
a ata da assembléia geral ordinária, realizada em 30 do abril de 1943,
que aprovou as contas do exercício de 1912, elegeu a diretoria e o
conselho fiscal e deliberou sabre os seus vencimentos. — Pagou de
sêlo de arquivamento a importancia -de Cr$ 20,20. — Denartamento
Nacianal da Indústria o Comércio, Primeira Secção. — Selada com
Cr$ 4,20.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 19-13. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 11.620 — 30-9-43 — Cr$ 47,90).
—

COMPANHIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E INCORPORAÇÕES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÉSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

.Ein cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Geral de Administração e Incorporações, em 23 de setembro
de 1943, pelo Sr. , diretor ciaste Departamento, certifico que se acham
devidamente arquivadas-nesta Repartição sob o n. 19.926 os seguintes
documentos: a) -a. Escritura 'Pública de sua constituïeão lavrada em

COMPANHIA ERA:ALEIRA DE FUMO EM MEIA

AT‘ n.‘ .157>EMELEIA GErt..U. EVMAint,DIN Á.RIA 	 eseeisamiaa naassuana
DE 11:Mi.) EM aóana, REALIZADA EM 23 DE siaraamito DE 1943

Aos vinte e Iras dias do mas de setembro de mil novecentos e
quarenta e três, nesta cidade do Itio de Janeiro, na sede da Cia. Era-
si'-ira de Forno em Falha, à avenida Rio Branco n. 137, 8. 0 andar,
redniram-se, às 14 horas, em 'virtude do convocação legalmente feita
pela Diretoria, acionistas representando mais de dois tèrços dó capital
social, com direito de voto, de nardo com as assinaturas lançadas no
Livro da Presença. Vali ficando haver número legal de acionistas
presantes, o Sr. presidente, Tilemos W. Smith Junior, declarou insta-
talada a assambléia e pediu aos acionistas que, de acÔrdo com os esta-
tutos. alça:assem um deles para presidir a assemidaia, tendo a escolha
recaído no acionista Sr. A. C. Giceri, que aceitou o engargo e con-
Vid011 para secretários ::eisinuAn Sr:s. Carlos Guimarães Pinto de
Almeida e Walter Co x Schuback.

Assim constituída a mesa, o Sr. presidente da Assembléia declarou
que, sagundo os editais de convocação publicados na Diário Oficial
de 111, 16 e 18 de setembro de 1913, e no "Jornal do Comércio" de
11, 16 e 18 de setembro de 1953, o objetivo da assembléia era tomar
conhecimento e deliberar sabre urna proposta da Diretoria e res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal, referentes ao aumento do capital
sociai, de Cr$ 4.000.000,00 para Cr$ 5.000.000,00, mediante a cai&
talização de reservas. Para que os Srs. acionistas ficassem devida-
mentu esclarecidos a respeito do assunto, determinou que o Sr. segundo
secretário procedesse a leitura da proposta da Diretoria e do parecer
do Conselho Fiscal a que aludira. O Sr. segundo secretario leu, en-
tão, os sega intes docurnantoa: -Propo:da da Diretoria da Companhia
Brasileira tle Firmo em Milha para o aumento do capital social de
Cr$ 4.000.000.00 para Cr$ 5.000.000,00, mediante a capitalização de

'reservas. A Diretoria da Cia. brasileira de Fumo em Falha, tendo
em vista o sempre crescente desenvolvimento dos negócios sociais,
demonstrados nos últimos balanços da Companhia: .considerando que,
em tais circunstâncias, o capital social de Cr$ 4.000.000.00 afigura-se
insuficiente para atender a asse estado de negócios da Companhia;
considerando, por outro lado, que segundo o balanço geral levantada
em 30 de junho daste ano, a Companhia possue reservas no valor de
Cr$ 1.200.000.00; considerando, assim, que seria de todo modo con-
veniente a capitalização de Cr ' 1.003.000.00 dessas reservas, para
atender à necessidade do aumento do capital social, de arardo com
as razões acima expostas; propõe: 1 — que o capital social da Com-
panhia seja aumentado de Cr$ 1.000.000,00 mediante a capitalização
dessa importância, retirada das reservas verificadas no balanço geral
de 30 de junho do corrente ano; 2 — que asse aumento de Cr$
1.000.000,00 do capital social, que passará de Cr$ 4.000.000.00 para
Cr$ 5.000.000 00 seja distribuido aos atuais acionistas, na proporção
de urna ação nova para cada grupo de quatro ações que atualmente
possuem no capital da sociedade." Rio de Janeiro, 10 de setembro de
1943. — Thomas W. Smith Junior, Dr. Berbert Moses e S. Vi Grand
— "Parecer do Conselho Fiscal — O Conselho Fiscal da Cia. Brasi-
leira de Fumo em Falha, tendo apreciado e examinado detidamente a
proposta feita pela Diretoria da Companhia, no sentido do ser au-
mentado o capital social de Cr$ 4.000.000,00 para Cr$ 5.000.000,00
mediante a capitalização de Cr$ 1.000.000.00 retirados das reservas
verificadas no balanço geral levantado em 30 de junho do corrente
ano, afim de atender dessa forma, ao crescente desenvolvimento dos
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Livro 107.— Fls. 83,
Saibo» imantes esta virem que no ano do Nascimento de Nosso

Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta e três, aos vinte
e dois dias do mês de junho, nesta cidade do Rio de Janeiro, em
meu cartório à rua Buenos Aires número quarenta e sete, em vir-
tude de distribuieão que inc foi feita, conforme bilhete que fica
arquivado, perante mim, tabelião, Fernando de Azevedo Afilam
compareceram partes justas e contratadas, outorgantes e reciproca-
mente outorgados, Viviam Lowndes. brasileiro, casado, do comércio,
residente à rua Domingos Ferreira, número setenta e seis': represen-
tada neste ato por seu bastante procurador Dormi(' de Azambuja.
Loss-mies, brasileiro, casado, proprietário, residente à rua Teixeira
de Melo, quarenta e sete, aos lermos da procuração lavrada em notas
do décimo quarto ofício desta cidade, a fls. 81 v. do L. 201, que vai
ser registada em cartório; Donald de Azambuja Lowndes, ,já refe.
rido, brasileiro, casado, do comércio, residente à roa •Teixeira de
Melo,, quarenta e sete; John llenry Arthurlie Lowndes, brasileiro, ca-
sado, residente à rua Domingos Ferreira, duzentos e quarenta e dois-,
apartamento novecentos e dois; Nestor Ribas Carneiro,- brasileiro, ca-
sado, do comércio, residente nesta cidade, à rua São Francisco Xavier,
noventa e quatro, representado neste ato pelo mencionado Donald
de Azambuja Lowndes nos tOrmos da procuração lavrada nestas notas
a fls. 51 do L. 163; Agelo Mário de Morais Cerne, brasileiro, casado,
advogado, residente .à rua São Clemente, 159; Jorge Santos Lima,
brasileiro, casado, do comércio, residente à avenida Portugal, vinte
e quatro; Roberto Inác,io Vayssiere, brasileiro, casado, do comércio,
residente à rua Dois de Dezembro, vinte e sete; Doutor Armando
~ares Aguinaga, brasileip, casado, médico, residente à rua Real
Grandeza, oitenta e sete; Sílvio Guedes de Carvalho, brasileiro, ca-
sado, do comércio, residente à rua Domingos Ferreira, duzentos e
quarenta O dois; David John Allen, brasileiro, casado, bancário, re-
sidente à rua Itaipava, cento e vinte e quatro, Lúcio Martins Aleira,
brasileiro, casado; oficial de Marinha, residente à rua Almirante Ta-
mandaré, cinqüenta e três; Raul Gomes de Matos, brasileiro, casado,
advogado, residente à rua Marquês de Abrantes, cento e setenta e
dois; doutor Edkar Ribas Carneiro, brasileiro, casado, juiz, residente
à rua Comandante Cordeiro de Faria, vinte e três; doutor Hélio
Aguinaga, brasileiro, solteiro, médico, residente à rua Real Grandeza,
oitenta o sete; dona Alice Mudei Itartley, brasileira, casada, domés-
tica, residente à rua Barão de Jaguaribe, trezentos e desesseis, apar-
tamento trezentos e um; os presentes domiciliados nesta Capital e re-
conhecidos como sendo os próprios pelas testemunhas adiante no-
meadas e assinadas as quais são Minhas conhecidas do que dou fé.
E, na presença das mesmas testemunhas pelos outorgantes e reci-
procamente outorgados me foi dito que têm entre si acordado a Coas-
tituiefio de uma sociedade por ações sob a denominação de Compa-
nhia Geral de Administração e IncorporMsões, com sede nesta cidade
e capital de dois milhões do cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00), tendo por
objeto o referido no artigo segundo dos estatutoé, que são do teor se-
guinte: Companhia Geral de Administração o Incorporações — Es-
tatutos — Capítulo E — Deoominaçãe, objeto. sede e duração — Ar-
tigo primeiro. A "Companhia Geral de Administração e Incorpo-
rações" reger-se-a por éstes estatutos e disposições legais que lhe
forem aplicadas.. — Artigo segundo. A Companhia tem por objeto
a administração de bens, móveis ou imóveis, compra, venda, incor-
porações, locação, arrendamendo, Sub-locação, construção ou recons
trução, exploração' o lotearnento de imóveis por sua conta ou de ter-
ceiros, construir ou contratar construções de vilas e casas proletárias
na Capital do .país ou nos Estados, em colaboração com o programa
sociais dás Poderes públicos, inversão de capitais em emprêsas ou
operações, excetuadas as que, para a sua realização, a Companhia
depender do prévia autorização do. Govérno Federal para funcionar,
e incorporações de emprêsas. — Artigo terceiro., A.sede social é na
cidade do Rio de Janeiro. — Artigo quarto. A sociedade durará por
tempo indeterminado. Capítulo II — Capital e ações.' — Artigo
quinto. O capital social é de dois milhões • do cruzeiros (Cr$
2.000.000,00), todo êle realizado em dinheiro, no ato da -subscrição o
dividido em quatro mil (4.0001 ações ordinárias do valor nominal de
quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00), cada uma; nenhuma transferên-
cia de ações será feita senão a brasileiros natos. — Artigo sexto.
As ações .serão noininativas sendo indivisíveis em relaçâo•aCopinapráa--
nhia que só reconhece. um proprietário para cada acro).—
grafo único. Os acionistas terão preXerência

novas :ações, na proporção das ue já possuírem; no caso de alimento-
de capital. Artigo sétimo. A companhia poderá emitir títulos
múltiplos de dez (10) ações até o valor máximo de duzentas (200)
ações por título. — Artigo oitavo. A cada ação ordinária correspon-
dent, digo ordinária corresponde uni voto mas deliberações da as-
sembléia . geral. — Artigo nono. A assembléia geral dos acionistas
poderá, mediante convocação especial para êsse fim, autorizar o
levantamento de, emprésthnos sob forma : de debêntures, mediante
plano de resgate, garantias, prazo . e . juros, na forma das leis vigentes
no país. — Capítulo 111 — Administração — Artigo décimo.) -7 A
sociedade será adminiatrada• por um diretor presidente e does. dire -
toros, eleitos pelo praio de três (3) anos,, podendo ser reeleitos. Os
diretores terão os vencimentos fixados pela assembléia ordinária.
Parágrafo primeiro) •— A diretoria podetá nomear procuradores li-.
nitridos a determinados' fins. — Parágrafo segundo) — No caso de
falla ou. impedimento definitivo do uni diretor, a Diretoria convidará
um acioniata para assumir o cargo vago, devendo convocar imediata-
mente uma Assembléia para eleger um ;diretor em substituição. —
iar;igo décimo primeiro) — Os diretores 'garantirão a sua gestão cau-
cionando vinte e cinco (23) ações da Companhia, que lhes pertençam ou
Imitiam sido eslecialmente confiadas para tal fim. Artigo décimo segun-
do) — À Diretoria, que dividirá entre si lodos os serviços e encargos da
administração, compete a Direção Geral! da Companhia e sua repre-
sentação jurídica, decidir sare operaOões comerciais; financeiras,
bconomicas e técnicas, adquirir, alienar ou onerar bens sociais, de-
vendo todos os documentos de responsabilidade ser assinados por um'
diretor e uni procurador ou por dois dire(ores. Parágrafo único) —
Fica vedado a diretoria, avalizar titules, prestar fianças ou assumir
compromissos estranhos aos fins sociais, que não serão válidos, nem
obrigarão a sociedade: — Capitulo IV — Conselho Fiscal — Artigo
décimo terceiro — O conselho fiscal compor-se-á de três (3) membros
efetivos e do três (3) suplentes, residentea no pais, acionistas ou não,
eleitos anualmente . pela assembléia geral ordinária; podeado ser re-
leitos. — Artigo décimo quarto) O conselho fiscal tem as atri-
buições e os poderes que a lei lhe confere e a sua remuneração será
fixada pela assembléia geral que •o eleger. Capitulo V — Assembléia
Geral —.Artigo décimo quinto) — A assembléia geral retinir-se-á,
ordinariamente, até o mês de abriLde cada ano, em dia, hora e local,
prèviamente anunciados pela imprerisa e, extraordinariamente. com' .
observância das prescrições legais. sempre que for necessário. —
Artigo décimo sexto)	 A assembléia gomil Será presidida pelo acio-
nista que .na ocasião for escolhido, ri- qual convidará outro acionista
para servir de secretário. — Capítulo VI — Exercício social — Ar- •
tigo décimo sétimo) — O exercício social . terminará em trinta o um •
(31) de dezembro do cada ano. Levántsido o balanço geral com obser-
vância das prescrições legais ` e feitas as necessárias amortizações, o
-lucro líquido apurado terá a seguinte aplicação: a) — cinco por .
cento para fundo de reserva legal, até alcançar vinte por cento do
capital social; b) — cinco por cento para constituição do um fundo de
fundo de reserva especial que terá: o destino que a Assembléia Geral
resolver; c) a importância necessária para a di•stribuIção do dividendo 1
que por proposta da diretoria e Ouvido o conselho fiscal, a AsSem- •
biela Geral determinar. O SaIdo,(se houver, terá aplicação que re-
solver a A.saembléia Geral — Capitulo VII — Liquidação — Artigo
décimo oitavo. A Companhia entrará em liquidação nos casos legais,
competindo a Assembléia Geral 'estabelecer o. modo de liquidação,
eleger o 11qt/hiante e o conselho fiscal que deverá permanecer du-
rante o período da liquidação. Rio de Janeiro, quatorze de junho do'
mil novecentos e quarenta e três.— Violar! Lowndes — lionald Azam-
boja Lowndes —John Henry Au thurlie Lowodes — Nestor Ribas Car-
neiro — Angelo Mário de Morais Cerne — Raul Gomes de Matos —
Davi John Álica — Roberto Inácio Yayssiere — Jorge Santos Lima
— Alice Múriel Hartley — Dr. gdgar Ribas Carneiro -•-• Lúcia Martins
Meira — Dr. Armando Palitares de Aguinaga — Sílvio Guedes de
Carvalho e Hélio Aguinaga (aS firmas estavam devidamente reco-
nhecidas); que no Banco Lowndes S.A., foi feito o depósito na im-
portância de duzentos mil cruzeiros (Cr$ 200.000,00) correspon-
dente a dez por cento do capital social, em cumprimento as exigên-
cias legais, documento esse qué me foi exibido- e é do teor . seguinte:
Banco Lowndes S.A. Recebemos dos Srs. Vivien Lowndes e Donald
de Azambuja Lowndes, encorporadores da Companhia Geral de Admi-
nistração e Encorporações, a quantia do duzentos mil cruzeiros .
(Cr$ 200.000,00), que segundo declaram em carta de hoje correspon-
dente digo hoje corresponde a dez por cento (10%) do capital social •
da referida companhia, que depositam em cumprimento das exigén-
elas legais, Para clareza firmamos o presente em uma via Obre sêlos
federais de vinte cruzeiros e a taxa de educação e saúde. Rio de Ja-
neiro, dez de junho de mil novecentos e quarenta e três. — D. J.
Allen, —J. Tibau. — Reconheço as firmas D. J. Allen e J. Tibart

vinte e um de junho dó Mil novecentos e quarenta e três. Em
testemunho (sinal público) da verdade — Serafim Gonçalves Pinto.
(Carimbo respectivo)", que 'a relação das ações tomadas pelos subs-
critores é a importância de capital social de acordo com o artigo
quinto dos estatutos é a segointe: Vivian Loavndes, brasileiro, casado,
comércio, rua Domingos Ferreira, setenta e seis, mil quatrocentas e
quarenta ações, setecentos o vinte mil cruzeiros — Donald de Azam-,
buja Lowndes. brasileiro, :casado, comércio, rua Teixeira de Melo, -
quarenta aa sete, mil trezentas e vinte ações,' seiscentos e sessenta mil
cruzeiros — John Henry Artholie Lowndes, brasileiro. casado, CO-
niércio, rua Domingos Ferreira, 'duzentos e quarenta- e doia, ap.
novecentos .e dois, quatrocentas tições, duzentos mil cruzeiros
— Nestor Ribas Carneiro, brasileiro, casado, comércio, rua

notas do 11.0 Oficio desta Capital em 22 de junho de 1913, contendo a
transcrição dos seus estatutos e_ demais atos constitutivos, bem como
a composição da primeira diretoria e conselho fiscal; b) — scritura
Pública de retificação e ratificação da de constituição.lavradá em
notas do 11.0 Ofício desta Capital em 2 de 'agosto de 1913. —•Pagou
de selo de arquivamento a importância de Cr$ 100,20. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. — Selada com
Cr$ 5,20.

Rio de .Taneiro, 30 de setembro de 1913. — Carmen Cruz, auxiliar
escrilório IX. — Visto. — Pires Ferreiro, diretor da Secção.

CERTIDÃO

1.0 osishalo

P:seritura de constitifieão da sociedade anónima "Companhia C.;eral
Administração e incorporações", que. entre si fazem V ivian
i.owndes e outros, na forma abaixo:

para subscrição, das
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,São Francisco Xavier, noventa e quatro — duzentas ações — cem
mil cruzeiros. —a-Angelo Mário de Morais Cerne — brasileiro — casado
— advogado — Rua São Clemente cento e cinqüenta e nove — duzen-
tas ações — cem mil cruzeiros — Jorge Santos Lima — brasileiro —
casual° — comércio — Avenida Portugal vinte e quatro — sessenta
ações — trinta mil cruzeiros. — Roberto Lanado Vayssiere — bra-
sileiro — casado — comércio — Rua Dois de Dezembro vinte e sete —
ees ações — trinta mil cruzeiros. — Doutor Armando Palha-
res de Aguinaga — brasileiro — casado — médico — Rua Real-Gran-
deza oitenta e sete — sessenta ações — trinta mil cruzeiros. — Sílvio
Guedes de Carvalho — brasileiro casado — comércio — Rira Do-
mingos Ferreira duzentos e quarenta e dois — sessenta ações — tarinta
mil cruzeiros. — David John Aliou — brasileiro — casado — ban-
cário -- Rua Itaipava cento e vinte e quatro — quarenta ações —
vinte niil cruzeiros. — Lúcio Martins Meira — brasileiro — casaca) —
oficial de Marinha — Rua Almirante Tamandaré cinqüenta e très —
sessenta ações — trinta mil cruzeiros. — Raul Gomes de Matos —
brasileiro — casado — advogado — Rua Marques de Abrantes,
cento e setenta e dois — quarenta ações — vinte mil cruzeiro:. —
Doutor Edgard Ribas Carneiro — brasileiro — casado — Juiz — Rua
Cordeiro divo Rua Comandante Cordeiro de Faria, vinte e três —
vinte ações — dez mil cruzeiros. — Hélio Aguinaga — brasileiro —
solteiro — médico — Rua Real Grandeza, oitenta e sete — vinte ações
— dez mil cruzeiros. — Alice Mudei Hartley — brasileira — casada
doméstica. — Rua Barão de Jaguaribe trezentos e dezesseis — apar-
tamento trezentos e um — vinte ações — dez mil cruzeiros; que tendo
assim sido cumpridns tôdas as formalidades legais, declaram constituí-
da a Companhia Geral do Administraeão e Incorporações, e nomeiam
para diretores as seguintes pessoas: Diretor-Presidente: Doutor An-
gelo Mário de Moraes Cerne; Diretores: Nestor Ribas Carneiro e John
Iienry Arthurlie LoksWeS P para ~buas efetivos do Conselho
as seguintes pessoas: Doutor Armando Palitares de Aguinaga, Coman-
dante raleio Martins Meira e Writer Raul Gomes de Matos e suplentes:
Jorge Santos Lima, Roberto Ignac:o Vayssiere, David John Allen; que
fixam em trezentos cruzeiros a remuneracão mensal de cada memlea,
da dira toria e também em trezentos cruzeiros a remuneração anual de
caiai membro efetivo do Conselho Fiscal. - Pelas partes n , e fo i d i t o atoe
aceitavam a presente como está feita. O sêlo devido pela presente, na
importância de oito mil cruzeiros, foi pago pela verba seguinte; Verba
— oito mil cruzeiros. Pagou de ealo — oito mil cruzeiros. Recebedo-
ria do Distrito Federal, vinte e um de seis de mil novecentos e qua-
renta e iras. O ajudante de tesoureiro (ilegível). — f as.) A. O. Silva.

v i nd o na T.V. da S.P.A. Assim o disseram, outorgaram e recipro-
camente eatioularana pedindo-me que lavrasse em minhas notas, esta
escritura que sendo lida às partes e às testemunhas e achada conforme,
aceitaram e assinam com as mesmas testemunhas a tudo presentes,
Aprigio Ferreira dos Santos e Ari José Ribeiro. — Em tempo: Dada-
rani os contratantes que os incorporadores Vivien Lowndes e Donald
de Azambuja Lowndes, prestaram conta do dinheiro recebido dos acio-
nistas, que se acha depositado no Banco Lowndes S. A.. assim como
das despesas feitas, dando os outorgantes e reciprocamente outorga-
dos, Pela presente, a competente quitação aos referidos Senhores. Eu.
Sentiu) Gonçalves Pinto, escrevente juramentado a escrevi. E eu,
Fernando de Azevedo Milanez, t p helião, a subscrevo, — (as.) Donahl de
Azambiai a Lowndes. — John Ilenry Arthurlie Lowndes. — Angelo
Alado da Moraes Cerne. — Raul Gomes de Matos. — David John
Allen. - - Roberto Ignacio Vaysaiére. — Jorge Santos Lima. — Alice
Muriel 'delates-. — Doutor Edgerd Ribas Carneiro. — Lúcio Martins

— Doutor Armando Pai/leres de Aguinaga. — Sílvio ("vedes
diaCarsalho. — Hélio Aguinaga. — Aprigio Ferreira dos Santos. —
Ari Josa Ribeiro. — Traaladada hoje. Eu, Wald.yr Ru”ntes, parre-
vento auxiliar a (latilografei. E eu, Serafim Gonçalves Pinto, escre-
vente juramentado, a subscrevo- e assino, em público e raso, no impe-
dimento ocasional do tabeliao.

Em teatemunho da verdade, &reflui. Gonçalves Pinto.

CFATIDÃO

Eser it ur a de retificação e ratificação da constituição da sociedade anó-
nima Companhia Geral de Administração e Incorporações, na
forma abaixo:
Livro 413 — Fls. Q5.
Saibam quantos esta virem que no ano do Nascimento de Nosso

Senhor Jesús Cristo de mil novecentos e quarenta e três, aos dois dias
do mas de agasto, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu cartório à
rua Buenos Aires número quarenta e sete, em virtude de distribui-
ção que me foi feita, conforme bilhete que fica arquivado, perante
mim. Tabelião, Fernando do Azevedo Ntilanez, compareceram partes
justas e ' contratadas, outorgantes e reciprocamente outorgados: Um)
- N'ivian Lowndes, brasileiro, casado, do comei cio, residente 'à rua
Domingos Ferreira número setenta e seis, representado neste ato por
seu bastante procurador Donald Azambuja Lowndes, brasileiro, casado,
próprietárie, residente à rua Teixeira de Melo número quarenta e
sete. nos tarmos da procuração lavrada em notas do décimo quarto
ofício, desta cidade, a falhas oitenta e um verso do Livro duzentos e
um que já se acha registada neste cartório; Dois) — Donald-de Azam-
buja Lowndes, brasileiro, casado, do comércio, residente à rua Tei-
xeira de Freitas, digo de Melo número quarenta e seteaTrès) — John
Henry Arthurlie Lowndes, brasileiro, casado, residente à rua Domingos
Ferreira, duzentos e quarenta e dois, apartamento novecentos e dois:
Quatro) — Nestor . Ribas Carneiro, brasileiro, casado, do comércio, re-
sidente nesta cidade à rua Silo Francisco Xavier número noventa e
quatro. representado neste ato pelo mencionado Donald de Azambuja

Lowndes, nos têrmos da proenraeão lavrada nestas notas a falhas cin-
qüenta e um do Livro cento e sessenta e três; Cinco) — Angelo Mário
de Morais Cerne, brasileiro, casado, advogado, residente à rua São Cle-
mente, tento e cioqüinta e nove; Seis) — Jorge Santos Lima, brasi-
leiro, casado, do comércio, iesidente á. Avenida Portugal número vinte
e quatro; Sete) — Roberto Inácio Vaysiere, brasileiro, casado, do co-
mércio,, residente à rua Dois de Dezembro, s iate e sete; Oito) — Dou-
tor Armando Palhares de Aarunaga, brasileiro, casado, médico, resi-
dente à rua Real Grandeza nániero oitenta e sete; Nove) —
Giletes de Carvalho, brasileiro, casado, do comércio, residente à rua
Domingos Ferreira, duzentos e quarenta e dois; Dez) — David John
Allen, brasileiro, casado, baixaria, residente à rua Itaipava, cento e
vinte e quatro; Onze) -- Lúcio Marfins Aleira, brasileiro, casado, ofi-
cial de marinha, residente à rua Almirante Tamandaré número cin-
qüenta e três; Doze) — Raul Gomes de Matos, brasileiro, casado, advo-
gado, residente à rua Marquiag de Abrantes número cento e setenta e
dois; Treze) — Dr. Eagard Ribas Carneiro, brasileiro, casado, juiz,
residente à rua Comandante Cordeiro de Faria, vinte e três; Quatorze)
— Helio Aguinagua, braaileiro, seinen o, médico, residente à rua Real
Grandeza, oitenta e sete; Quineea — Dona Alice Mudei Hartley, bra-
sileira, casada, doméstica, residente à rua Barão de Jaguaribe, tre-
zentos e dezesseis, apartamento treaentos e Um. 03 presentes (lomi-
ciliados nesta Capital e reconhecidos conto sendo os próprios pelas
testennhas adiante nraleadaS e naainadas as quais são minhas conhe-
cidas do que dou fé. E, na presença das mesmas 'testemunhas, pelos
outorgantes e reciprocamente eutorgados me foi dito: a) eme por
escritura de vinte e dois de junho de mil novecentos e quarenta e três,
lavrada nestas notas a falhas oitenta e cinco do Livro quatrocentos e
sete, convencionaram e ajustaeam a constituição de uma sociedade
anônima Gomo:int-sia Gera! de Administração e Incorporações, c,aim
sede, -faro jurídico nesta cidade para os fins referidos em seus esta-
tutos; é) que em face de exigaucias do Departamento Nacional de tri-
dústria e Comercio, têm convencionado alterar a redação dos artigos
décimo, décimo primeiro e decimo segundo da referida sociedade que
ficam asaim redigidos; Artigo décimo — A sociedade será administrada
por ires (3) (lu dores: Presidente.' Vice-Presidente o Superintendente.
eleitos entre a; acionistas ou não, residentes no pais, com mandato
por tras (3) anos podendo ser reeleitos. No caso de ausência de dois
(2) diretores. o presidente ein exercício designará entre os acionistas
o que deva preencher internamente as. respectivas vagas. Artigo dé-
cimo primeiro — As deliberações da diretoria serão tornadas por maio-
ria de Nados. tendo o preskkrie o voto de desempate, e. compete à
diretoria iodes os poderes para negociar, adquirir, alienar ou onerar,
os bens da sociedade e admini Arar a mesma. Parágra:o primeiro —
Compete ao Presidente: a) convocar e presidir as reiiniUPS da direto-
ria; b) executar e fazer cumprir as resoluções da assembléia geral e
da diretoria; e) representar a sociedade ativa e passivamente, salvo
nos ates que importem cru obi 'seção da sociedade para com terceiros
que devem ser assinados com outro diretor, e, em suas relações judi-
ciais ou extra-judiciais com terceiros; ai) constituir mandatários; e)
nomear ou demitiu' funcionários e representantes, fixando-lhes os ven-
cimentos e gratificações. Parágrafo segundo) — Ao Vice-Presidente
compete: ft) substituir' o presidente nos seus impedimentos ocasio-
nais; b) auxiliar e cooperar com os diretores para a baa marcha dos
negócios sociais; e) assinar juntamente com os outros diretores as
ações da sociedade e outros atos que importem em obrigações da so-
ciedade. Parágrafo (erceiro) — Ao Superintendente compete: a) su-
perintender o serviço de contabilidade; b) ter sob sua guarda os ar-
quivos da sociedade; e) assinar juntamente com os outros diretores
as ações da sociedade e outros atoa que importem em obrigações da
sociedade. Parágrafo quarto) — Fica vedadoeà diretoria avalisar tí-
tulos, prestar fianças ou assumir compromissos estranhos aos fins
sociais, que não serão válidos nem obrigarão à sociedade. — Artigo
Décimo Segundo) — Cada diretor caucionará vinte e cinco (25) ações
da sociedade e os seus honorários serão fixados pela assembléia que
os eleger, observado o artigo cento e trinta e quatro do decreto-lei
dois mil setecentos e vinte e sete'de mil novecentos e quarenta; que
em virtude da presente alteração dos estatutos sociais designam, os
diretores já mencionados, para exercerem os seguintes cargos: Dou-
tor Angelo Mário de Morais Cerne, brasileiro, casado, advogado. resi-
dente à rua São Clemente cento e cinqüenta e nove, para Presidente;
John Henry Arthurlie Lowndes, brasileiro, casado, do comércio, resi-
dente à rua Domingos Ferreira, duzentos e quarenta e dois, aparta-
mento novecentos e dois, para Vice-Presidente o Se. Nestor Ribas
Carneiro, brasileiro, casado, do comarca), residente à rua São Fran-
cisco Xavier, noveuta e quatro — para Superintendente; que ratificam
em todos os demais Lamba a escritura já referida de constituição ora
retificada, Assim o disseram outorgaram e reciprocamente estipula-
ram, pedindo-me que lavrasse em minhas notas esta escritura que
sendo lida às partes e às testemunhas e achada conforme, aceitaram e
assinam com as mesmas testemunhas a tudo presentes Newton Ri-
beiro Barbosa e Américo Pereira dos Santos. Eu, Serafim Gonçalves
Pinto, escrevente jeramentdo a escrevi. E eu, Fernando de Azevedo
Milanez, tabelião a subscrevo. — (ass.) p. p. Donald de Azambuja
Lowndes — nonata de A:ambuja Lowndes. — p. p. Donald de-Azam-
buja Lowndes. — John Henry Arthurlie Lowndes. — Angelo Mario de
Moraes Cerne. — Jorge Santos Lima. — Roberto lanado Vayssiere.
— Dr. Armando rolhares de Aguinaga. — Sylvio Guedes de Carvalho.
- Darid John Allen. 	 Lueio Martins Mcira. — Raul GOMCS de Mal-
tas. Dr, Edgard Ribas Carneiro. — Ilelio Aguinaga. — Alice Mu-
riet TIarlleji. — Newton Ribeira Barbosa. — AMCViC0 Pereira dos
Santos.

Nada mais 'se continha em a transcrita escritura que para aqui
bem e fielmente fiz passar Para escritura do Próprio livro de - notas
ao 'qual inc reporto em meu poder e cartório. Rio de Janeiro, aos dois
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dias do mês de julho do digo de agósto do ano de mil novecentosi
(marmita e très. Eu, Valdir Bnentes, escrevente auxiliar a datilo-
grafei. E eu, serafiie Gonealves Pinto, escrevente juramentado. no im-
pedimento twasional do tabelião a subscrevo e assino. — Seraphini
Gonçalves Pinto.

(N. 11.022 — 30-9-13 — Cr1.; 765,00).

COMPANHIA TRANSPORTES E CARRUAGENS

(Em liquid-ição)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDCSCRIA. E COMÉRCIO

Primeira Secção

Inerte:Tm

Em cionprimenlo em despacho exarado no requerimento de Com-
ia Tr1 W s ! sol ' N ' s c to rrnageris (EM liquidaefio) em 20 de se-

embro 1e1e, pele sr. diretor deste Departamento, certifico que
5. tt'ltaitt desi./eolerne tirquiv atice nesta Reparliçào sob (1 n. 19.907

seettintes ileennientes: o) — Ata da assembléia geral extraordinária.
reel f eada elo ee do fevereiro de 1913, (pie convoeado para - o ri TI/ do
al/r0 nr	 Ilã,è :lS contas do Ie.:andante até 31 de azeste de 1912 e
deliberar e'teet y ou	 is assere is, adiou nos termos no art. 100, pará-
grafe Irni o do dei...teto-lei o. 2.627 de 26 de setembro de 1e4o,
mias	 1+) — Ata da assernIdéia geral vetraordinária, rea-
lizada' em 8 de .juitho de 1913. que. cai continuateeo a de 23 de reverter.)
de tele. tomou' as seguintes deliberações: I) — Manter no ligar
lee i ejame o se, \eller Fonte; cem prazo até 31 de dezeinliro tio 1913:
1¡!	 ..keterizett ti liqeidante a fazer novas operações de crédito com

:t raliiia dee imóveiss e a f tzer cessão e transferências dos créditos
leociteceries:	 — Aprove!i cartas do liquidante ale 31 de dezembro
de le12: IV) — Elep t I os membros do conselho fiseet para funcionai
iii liquidaeeo;	 — Ratiecou e retificou todos os atos witeriocce

initres theiberneões. — Pagou de seio de arquivamento a ¡Te-
pertencia Cre 20.e0. Deoartamento Nacional da Indústria e
1:eetercio, Primt ira seeeele. — Selada com Cr$ 0,20.

leo do J il mero, 20 111 setembro de 1913. — C11171W21 C1'71:. aueiliar
de escritório IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Seeção,

(N. 11.026 — 30-0-13 — Cr$ 81,6)).

membros do Consel ho risca! hem como elegeu os respectivos substi-
lutos até o término do enuviai° -dos subetituidos. Pagou do selo de
arguia emento a impo:lenda de Cr$ 20,20.

Departamento Nacional da indústria e Comércio — Primeira
Secção .

lf io de Janeiro, 30 tle setembro do 19:3, — Carmen Cruz, ao r.
LX. Visto. — Pi,es Ferreira, diretor da Secção.

(N. 11.623 — 30-9-13 — Cr$ 50,00).

CLUBE DOS 200

ExTitaTo iw neronvia In; Esnerteroe.

Emulado em Fmanoste Estado de São • Paulo, de duração inde-
terminaria, não respondendo os sócios subsidierlamente pelas obei-
gações sociais, tem por fins a sociedade supra; pessoa jurídica tre
direito privado, pelo registo ole seus primitivos estaiutes, feito no
:IP Ofício de Registo de Titnlos e Documentos, sob o número do or-
dem 18 tio livro te, n. 1; fomentar o turismo em geral, dentro do
País e, especialmente, entre Rio e Sãe Paulo, facilitar o turiento
entre Rio e São Paulo, aos sócios do Clube, proporcionando-Ities
elementos capazes de permitir lima eficicnte comunicação rodoeiá-
ria entre os dois .Estrados, ofereceedo-Ihs as condições de como-
didade, conferi° e segurança necessárias a êsse fim; e outros mais
previstos n:s letras e a a do art. 2.0 . Será administrado por uma
Direloret composte de: presidente (que é seu representante legal
em juizo e fora dele), secretário e tesoureiro, cargos esses exerci:hos
pelos diretores do Automóvel Clube do Bi aSil. A reforma de sus
estatutos só poderá ser feita por proposta tia Diretoria, em Assem-
bléia especiaintente convocado para êste fim, ou a requerenento
um terço (loa sócoa„ O património social é constituído teeos L2118
in1; y eis e iindvéls Mie possue ou venha a possuir. Em eaeo de vir

diseolver-se o Clube, sem que tenha havido prévia delib ração da
Asseml.eéia Geral f jihre o destino tio seu património, posará todo
ele ao Automóvel Clube do Brasil como encargo de dar fiel culmine-
mento aos objetivo:: para que foi fundado o Clube dos 200. A dire-
toria atual consta dos Estatutqs. — Carlos (ointe.

tN. 11.630 — 30-9-43 — C •$ 58,10) e

COMPANHIA PASTOLIL E AGR1COLA flATOGROSSENSE

ATA PA AS8231141.1IA nEitAT, onnixAtUA

COMPANHIA LAT/C1NIOS "ALBERTO BOEKE"

id ,:PANT.sAtE.:\TO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMelICIO

Primeira Secção

ceriTimio

Fm cumprimente ao despacho exarado na reefeeriniento de
eomealthia Laticiees -Alberto Itoekee, em e7 de setembro de 1913,
eie Sr'. dire:or desie liefetrtainereo, ecrlifice que se acham devi-

damente arquivados nesta Bepertição sob o ti. 10..910, os segnin1e3
eoeurnentos: aj Falhe do diário "Ninas Gerais", de 29 de junho de
1911, ergão oficial do Eetádo, com a publicação oa ata da assertbléia
geral ex raordinária, realizada em 20 do maio de 1941, (lite aeeovou
a reforma tios seus estatutos pára o fim de pe-los de lecerde cmie
o decreto-!ei n. 2.027, de 26 de setembro de 1910; ,Ceetidão
eepedida pela Junta Comercial do Estado de Meias Gerais, compro-
eatória do arguis-emento na mesma Jun te, de urna fóllia do órgão
oficial do Estado de M irias Gerais, tee 21) de junho de 19'i1 com a
euteiteteão tia ata da nesembiéia gerei extra ordinária de VO rt n
meio de 19u. PaËou tir selo de arquivamento a itoporlAti•ia
t:re 20,20.

1Peparfamonlo Nevem:ai da Indestria o Comercio — Primeira
seceão. Eu, earmen Cruz, auxiliar de Escritório IX, passei a presente

ali ti

Itio de Janci eo, 29 de setembro de 191e. — Carmen cru:,
aex. escr. IX. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secçâo.

(N. 11.621 — 30-9-13 — Cr$ 71,10).

COMPANHIA INTERNACIONAL DE SEGUROS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDCSTRIA E costÉneao

Primeira Secção

CEUTID3i0

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia internacional de Seguros, em /O de setembro de 1943, pelo
Sr. diretor deeite Departaniepto, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 19.872, a ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 21 de julho de 1913, que tomou
couliecimento 4a renenicia apresentada pelo diretor gerente e pelos

Aos (Mini° de setembro de mil novocentos e quarenta e três, na
sede da Companhia Pastoril e Agrícola Matogrossense, à rua Primeiro
de Março número cinqüenta e um, primeiro andar, presentes nove
acionistas cujos nomes, mcionalidade, domicílio e etimere de rçõ,9
constam lançados por cada um deles no livro de presença. represen-
tando três mil novecentas I? noventa ações das quatro mil ações do
capital social mie é todo integratizado, pelo peesidente da Companhia
Elisio Pereira de Magalhães foi declarado que havendo número legal
para a assembléia ennvonda. pode aos reit-mistas a ac!amação eu
eleieão daquele que deve presidi-la. Foi então aclamado o acionista
Elisio Pereira. de Magalhães que zeçradecc sua escolha e toma lugar
a mesa, convidando para secretário e acionista John Gregori Sobrinho
que tombéal agradece o convite que aceita sentando-se imito ao presi-
dente da assembléia ri assim conclituida a mesa. O presidem e da assem-
bléia pede ao secretário fazer a leitura da convocação tetra conheci-
mento dos acionistas. o que é fedo em voz alta, publicada no Diário
Ofieial e "Jornal do Coiné ecio", ambos de publicação nesta cidade, nos
dias doze, treze e quatorze de ageisto do corrente ano, cujos exem-
plares estão sebre • a toesa, e lo teor seguinte: "Companhia Pastoril
e Agrícola Matogrossense 	 e,sembléia Geral Ordinária — Primeira
convoraeeo com i!Jados 19:4 senhores acionistas para a assembleia
geral ordinária a realizar-se em 15 de setembro de 1913, às qual erro
horas, na sede da Companbia, à lila 1. 0 de Março n. 31, 1. 0 atelar,
paca 1nmarem conliecimeoto dos contas da Diretoria, exa.miner e dis-
cutir o balanço encerrado em 20 de junho de 1913, o parecer do
Conselho Fiscal,c:eger os membros do Consellio Fiscal e suplentes
o fixar os vencimentos do conselho Fiscal. Rio de Janeiro, 1 Ch3
agesto de 193.—Elísio.11 iagalhães, presidente. — Frnemsco otaviano
Cardoso, diretor." Terminada a leitura em voz alta o presidente pede
ao secretário procedi!, também a leitura dos anúncios de se acharem
a d isPusitele dos acionis tas o relatório da Diretoria, cópia do balanço
e da conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal. puh17-
radas no Diário Oficiei e "jornal do Coméreo e desta cidade, nos dias
doze, treze e quatorze de agósto do corrente ano, assim como do inteiro
teór daquelas peças publicadas nos mi smos jornais do dia onze de
setembro corrente, leitura que é feita pelo secretário, em voz alta.
Terminada a leitura dos eneincioe, relatório da Diretoria, cópia do

. balanço o tia conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal,
o presidente da assembléia abre- discussãe seihre os referidos do-
cumentos ofeccecendo a palavra aos acionistas que sÔbro eles queiram
se pronunciar. Como nenhum acionista peça a palavra o presidente
submete a votação as contas da D.retoria, o balanço e o parecer do
Conselho Fiscal, pedindo se levantarem os acionistas que aprovam o se
conservarem sentados os que não aprovam. Tendo se levantado todos
os acionistas, presentes com exceção doi membros da Diretoria o do
Conselho Fiscal presentes que por lei mio tomam parte na votação,
o presidente proclama terem ris contas da Diretoria, o balanço e pa-
receu do Conselho Fiscal, sido aprovados por unaoimidade. Peto pie-
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sidente foi então decfarado mie vai proceder-se a eleição dos membres
do Conselho Fiscal. efetivos e suplentes. e determinada a remuneração
dos membros do Conselho Fiscal, pedindo aos acionista .: fazerem as
'cédulas pzkra a eleição e colocá-las na uru sObre a Me,a. Coloradas

cévulas na urna o presidente anuncia (P•0 ai P roceder a aPuraeão,
e pede ao secretário retirar unia por uma das cédulas, abri -bus e ler
em voz alta o que nelas está escrito. O secretário assim procede
e depois de ler o que consta de cada unia das cOdulas passa uma por
unia ao presidente que conferindo faz escrever os votes pelo próprio
secretário, e feita a aparaeão é pelo presidente proclarnac l o o seguinte
resultado: Para membros efetivos do Conselho Eiscal — Dr. liemos-
teues Madureira de Pinho, brasileiro, casado. advogado, domiciliado
à avenida Portugal número duzentos e cinqüenta a oito; Mário do
Prado Danas. brasPeire, casado. industriai, dmuiciliado à rua Viloa
e Quatro ds Maio utimero duzentos e trinta e cinco: Fausto da Silva
Costa, português, rasado, dik comércio, domiciliado à rua Poreira
Silva mimei .° rioverdá oSek — Para suplentes: John Gregori SINO-
nloo brasileiro, eaSildu,	 vOlbére10, ili p till e iliad0 à rua Iladdeck Loba
riOrnero 'luzentes e t Mie e sete; Eloi Arcos, brasileiro enatai.), ,13.
rowrpio, domiciliado fi rua Evaristo da Veiga númere quarenta e sete,
e Amilear Ribeiro Veiga, português, casado, do comOrcio, domiciliakte
à rua da Caedelileia número dezenove, seraio loilio, efetives e suelen-
tes., domiciliados nesta cidade. Pede então o presidente seja fixada
• rennos:..rnlio cies membros do Conselho Fiscal. () avimitsta li ai rj
Ventura de Magalhães pede a palavra que é dada pelo ' presi tolde
• prooõe que a reirinnerate50 seja de com erlizeiros triellSalS. O vres;_
dente ei)e sul diseussão a proposta do acionista Rodrigo Vai/leen on
MagalOães oferecendo ii alaora aos que sekbre ela mieis:int Miar.
Netimiu n acioni4a pedindo zi palavra o presidente põe a peopoola em
VOtr eão Ped;r1d0 s e leViitit3Pe.il is acionistas que aprovam, perimi-
neceueo sentados os que não aprovam. Todos os acionistas se levan_
Iam e si pre ., ¡dente ororian k a a aorevaefio da 'imposta por unanimidade
de 01.014 O presidente deslava que Liada mais há a tratar mas pergunta
aos acionistas se desejam algum eselareehnentio sóbre o asstudo
IISSernblf n ia Osino nenhain acionista peça a palavra o presidente de-
clara suspensos os trabalhos e ikede aos acionistas se conservarem na
recinto-durante a fax-satura desta ata para ser assinala. Reitficiados os
trabalhos às dezesseis horas o presidente pede ao secretário proceder
• le;tura da ata, o que é frito CM voz alta, e como todos os eeionistas
verifiquem estar ela conforme dão a ela sua aprovaçãe seedo por todos
assinada. - - Mogalhães. — John Gregori Sobrinho. — Eloi
Arcos. — Ileleodoro do Nova Monteiro. — Helcrio de Castro. — Ro-
drigo Ventura de Magalhães. S. A. Magalhães Comércio e Indústria,
V. Magalhães. — P.p. Oscar Pereira de Magalhães, S. A. 1Jaga1la-1Na
Con•Srcie e Indústria, Ti. Mogalhões. — Afonso Soledade.

Cópia fiel extraída do livro do alas: Companhia Pastoril e AgrOecOa
Mal ogrossense, Elísío Magalhães.

N. 11.617 —	 -- Cr$ slOO,00 .

COMPANHIA NACIONAL DE ÁLCALIS

(Sociedade anónima cai via de contituição)

PitOspr.CTO

O presidente do instituto Nacional do Sal (1.N.5.), prOttIOVemb),
BUS tèrmos da art. 1.0 do decreto-lei n. 5.681, do 20 de julho- de
19'13, a constituição de unia sociedade anónima, que se denominara
Companhia Nacional de Álcalis, terá por sede esta capital, o cujo
objetivo será a exploração da imbistria da soda (carbonato de sódio
o SO(ia cáustica), além dos produtos dela derivados --. dá à Pub l i-
cidade êstc prospecto, bem como o projeto de estatutos, que se lera
abaixo.

Capital — O capital da sociedade será de Cr$ W.000.000,00, res
presentados por 50.000 ações nominativas, do vzOor, cada unia, de
Cr$ 1.000,0(1, sendo 2e.000 -,kr ilinarias e 21.000 preferenciais,

Oaão estas últimas as ações oferecidas à subscriciin P úbli c a , Pais.
de acordo com o art. 2. 0. parágrafo 2.°, do citado derreto, as ações
ordinOrias serão subscritas pelo I.N.S.

As ações preferenciais darão direito a um dividendo privile-
giado do 6 5 , ao ano, além do que lhes possa caber em concorrOnna
com as ações ordinárias kprojeto de estatutos, art. 23, § IP), e
nenhum direito será conferido pe l as ações ordinárias que não possa
também ser exercido pelos possuidores das ações preferenciais.

Suliscrição o entradas — A subscrição será feita, a partir do
dia 1 de entaliu .° próximo vindouro, perante a Agência Central do
Banco do Itrasil, no Rio de Janeiro (Secção de "Valores e Procura-
ções Custódias",' rua Primeiro dr Março is. 62. 2.° andar), e pe-
rante as :kOucias ao mesmo Ramo) nas capitais dos Estados, encer-
rando-se DO dia 30 de no N crebro do corrente ano.

Essas agOncias, em virtude de poderes conferidos ao lIzineo,
receberão a entrada inicial, que deverá ser paga no ido da subscri-
ção, e será do 20 % sabre o valor de cada ação subscrita.

As demais enteadas, lairdiérn de 20 "O, realizar-se-ão nas datas
o na iug:kr que a Idretoria designar.

1Salas as entradas hão tle ser pagas em dinheireo

_
•

t-le as subscrições excederem o montante do capital, serão ai
ações repartidas entre os subscritores proporcionalmente ao número
(P io oo da liii houver subscritas desprezadas as frações, não deixando.
entretanto, ii ser contem1slaao3 os que só tiverem subscrito uma

"sill.Terão preferOncia para a subscrição os atuais proprietários das
salinas que em 30-0-13 se aehavarn inscritas no [ ' N.S., devende
êstki direito ser exercia') até o dia Ot) do mês de outubro prO!,:itllii
t• ¡IAM ro, sob pena de deradancia.

Culla prienOotário teca ilireilo a tantas ações quantos forem os
grUpos do o:5 toneladas que eu t re rem na quota atribuida à sua sa-
lina para o peesente ano sidineiets despiezadas "as frações, centilitro
que possa sor ~temida& com nina ação o proprielario cuja imota
seja inferior a 25 toneladas.

A cada proprietário ib.) salina fira salvo o direito de ~cerrei.
com os estvanims à Sita classe, na subscrição das ações que excede-
rem ii limite em que lhe Será reconhecida a preferência.

( o que subscreverem ações, tleclarando-se proprietários de Sa-
linas ias-vilas no tio neOrdo com .a exigència feita acima.
sem ter, entretanto, eSs1 qualiladis, Será() considerados subscrilares,
tuas einn o direito de preforOnci...

A inastria da soda — A idéia da implantação desta indústria
no Brasil oon sendo agitad e . Imá mude tempo. entre lieis, sob a pres-
são de moa grande necessidade, que cresce ano a ano.

Trata-se lis uma indústria basica. pois o carbonato de sódio e
a sota coin g tiea são consumidos como matOria prima por várias e
impor~tes indústrias.

Tia neck ssidade que tem o pais dOsses 'inadates pode-se aferir
ri..:0 voium, das importaçõ k.r; de que uni e outro são objeto.

esiO) esperado da raitutiattliia tem-se uma idéia, c onside
-rando: 12, •ple a produção anual da fábrica projetada será de 50,000

toreladas: o?, que essa produção ficará aquem da quantidade impor-
tada anualn.ente pelo país; 3. 1), que o valor dela, considerados os pre-
ços de vencia anteriores à guerra. será, aproximadamente, de
C"( 60.000.000,00: 1.°, que, dos calcados comparativos, feitos por
técnicos competentes, se verifica que o artigo fabricado no país po-
derá eoneorrer vantajosamente, nos .aercados internos, relativamenie
aos similares estrangeiros.

Sendo a ladústria da soda. come é. tão hoprescindivel na ece-
noinia nacional, para a matéria foi atraída a atenção do govOrno, o
que deu Inger a que, a respeito) licOat, se viessem a pronunciar vári.)a
órgãos auxiliares da administração federal.

.0 1.N.S.. a quem, em virtuda de resolueão do Conaeltio Fe-
deral de ComOrcio 'Exterior. de O- -t2, aprosoda pelo Senhor Pre-
sidente da República, foi cometido o encargo (1e proceder aos estu-
dog necessários Para a Criação da indústria, dele se deaempenheu
ipoc interm9ho de uma comissão, que, pelo modo por que foi com-
Pos to , Poder ia encarar a idéia nos seus vários aspectos. Essa co-
missão, depois de verificar as necessidades atuais e futuras do

em carbonato de sódio e . .-,oda cáustica, procurou deterntioar
capacidade e ordem de grandeza do empreendimento, bem como o
Processo de fahricação que d (veria ser adotai() e o local da fábrica,
concluindo, em relatório de 27-2-43:

1)• que deve, ser adotado o oroceseo Solvay:
2) que a fábrica deve ser montada em Cabo Frio, Estado do Rio

de Janeiro, conclusão esta a que chegou depois de haver ido ao Ceara,
Rio Grande do Norte, Alagoas e Sergipe, Estados sslineiros, onde vi-
sitou os bicais indicados pelo objetivo a que visava;

31 que a fábrica deve t.te capacidade para a produção anual de
50.000 toneladas de carbonato de sódio, das quais 25.000 para trans-
formaeão era soda cáustica.

Sucede que, com os recuraos 'potenciais da zona da Lagoa de
Ararnima, será possível aumentar, sem dificuldade, a capacidade da
fábrica, que, aliás, se poderá tornar um centro industrial do ira-
portArsia ainda maior, com o aproveitamento de sob-produtos e ti

do indústrias subsidiárias.
Consalho Federal de Cornai:cio Exterior adotou, pela Reso-

lução de 21-5-13, as três conclusões da comissão nomeada pele
I.N.S.. conclusões cem as quais também se manifestou de acôrdo
a Comissão de Financiamento da Produção. Esta, considerando e
assunto do ponto do vista financeiro, em oerecer de 31-5-13, con-
cluiu pelo assado de que os resultados da indústria bastarão, não sé
para a distribuição de dividenoos compensadores aos acionistas, mas
também para atender aos juros e à amortização do empréstimo de
financiamento necessário para que a instalação possa ter as propor-
ções projetadas.

Essa operaciio, na importüncia de Cr$ 711.000.000,00, será rea-
lizada com o Banco doe Brasil. sie acordo com a carta dirigida ao
abaixo assinado, em &ta de 3-0-4:1, por aquele estabelecimento de
crédito.

Despeoas — Com os estudos e trabalhos já levado 3 eted
para a inslaiaçiio da indústria, foi despendida a importfincia de
Cr$ 502,381.P0. Com a conclusão dêsses estudos • e trabaikoR, que
brosso,giwyn. nos !asnice; do decrete-lei n.	 .681, de 20-7-43, e eutr:r
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os quais se não inclue o projeto detalhado e definitivo, que .Lerá de
ser obra de técnicos espec:alizadosa bem como com 1 constitnição
sociedade, deverão despendear-se, ainda, cerca de CrS: 500.000,00 (qui-
nhentos mil cruzeiros).

Constituição da sociedade — A assembléia dr esinstituição da
sociedade deverá realizar-se dentro oo prazo de dO dias, contados
do encerramento da subscrição.

Funcionamento da fabrica — A fábrica poderá iniciar o seu
funcionamento nos vinte e quatro meses imediatos	 eoneluaão
todos os estudos e projetos.

Documentos à diSpOsição dos interessados — Ya sede do 1. N .
à avenida Rio Branco n, 311; 8.° pavimento, eneonl varão os illte-
113$3 n11.10S, para examinar, além .do decreto-lei n. 5. 8 , de ao-7-la,
do projeto de estatuto.3 e deste prospecto, os docuumentos a que este
faz referencia.

Rio do Jandiro, 20 de setembro de tosa. — rendo Fuktiu,
presidente do Instituto -Nacional do Sal.

Projeto do Letutos

cApirt-Lo

ORCANIZAtA0, NOIVE, SEDE, OBJETO E DURAÇ:a0 DA COMPANHIA

Art. 1.0 asai a denominacão de Companhia Nac:onal ale Abadia,
é criada uma sociedade anónima destinada à eap!orneilo ih indaistia)
da soda (carbonato e hidróxido de sódio) e dos viadutos dela dem-
vadoa.

Art. 2.° A Companhia terá a sede da sua adininishaasao 4 , o seu
domicilio na cidade do 11 : o de Janeiro. podendo, [014 10, Os assas fá-
bricas e demais estabelecimentos ser sus i aros elo opÊrcs puni os jo
território nacional.

- Art. 3.0 O prazo de drieneSo da Companhia s erá de cinqüenta
(".,0) anos, contados da data em que rói" constiluida, to tendo. entre-
tanto, a Assembléia Geral prorrogar esse prazo, ou (liam:dee-Ia no
cites.) dele.

Parágrafo único: A primeira fábrica, que- deverá ler capacidade
para urna prodhção mínima de vinte o vinco mil :23.000) tone-
ladas de carbonato de sódio e vinte mil (20.0( 10) de hidróxido de
ssdisi, será instalada no município do Cabo Frio, Estado do Rio de
Janelas).

CAPITULO If

DO CAPITAI. F. i).ts AÇÕES
•

Art. •.0 O capital da Companhia será de cinqüenta milhões do
cruzeiros (Cr$ 50.000.000,00), representados:

a) -vinte e seis milhões de ernzeiros (Cr8 2/1.000.000.00), por
-vinte e seis mil (20.000) acnes ()nanarias e ~Manavas, do valor,
cada unia, de mil cruzeiros (Cr$ 1.0043,00);

a) vinte e quatro milhões .sle cruzeiros (Cr$ 21.000.000,00), por
visite e quatro roi/ (21.000) açO"s amninativaa e pref('renciais, do
valor, cada uma, de mil cruzeiros sCr$ 1.000.G0), com direito a um
dividendo privilegiado de seis por cento (O 5) ao ano (net.

Art. 50 O valor das ações subscritas será pago em prestações
de vinte por cento -(20 4j'a), devendo a primeira enleada' ser sfeita
no ato da subscrição e as demais nas datas fixadas pela Diretoria.

Art. 0.0 O acionista que não atender tas ehamadas, deixando de
realizar qualquer das prestações devidas na data fixada. ficará, sie
pleno direito, constitoldo em ,,mora, podendo a Diretoria mandar ven-
der as respectivas. ac5ea, por conta e risco dele, na Bolsa do Rio sie
Janeiro, independentemente de mtervencão judicial.

Parágrafo ânico. Ser-lhe-á entregue o que . restar do preco da.
senda, depois de deduzidos o valor da prestação, ou das prestaçaes
\enchias, os juros da morai (0 aS ao ano) e as despesas efetuadas
com a operação.a

CAPITULO lir

DA DIRETORIA E DAS suas xraniuTeass

Art. 7.° A Companhia será administrada por unia Diretoria
composta de Ires (3) membros, Jos quais um será o presidente, e
que exercerão o seu mandato por quatro (4) anos.

Parágrafo único. Elege-los-á a Assembléia Geral, devendo as
cédulas- indicar, especialmente, o que deva ser o presidente da Com-
panhia.

-Art. 8.° Cada diretor, antes da sua posse.' deverá garantir a reg-.
pooaabi l idade da respectiva gestão pela caução de vinte (20) ações
tia Companhia, o não poderá levantá-las enquanto estiver em exer-
cício, nem anlea de aprovadas as , contas do último ano em que hou-
Ner funcionado.

Art. 9.0 Nos impedimento temporários será o presidente sutis-
(fluido pelo &trator- que aleSignar. -

'Art. 10. O presidente da Companhia e os liemais diretores per-
ceberão, mensalmente, a titulo de remuneração: o primeiro, cinco
mil cruzeiros (Cr$ 5.1400,00), e cada uni dos outros, quatro mil
cruzeiros (Cr$ 4.000,00), -

Parágrafo único. A gratificação anual a que terá direito cada
membro da Diretoria, não poderá eXcedem' de sessenta mil cruzeiros
(Cr$ 60..000.00).

Art. 11. As licenças aos direlOres serão concedidas: ao presia
dente ila Companhia, pela Assembléia Gerai; DOS outros diretores, pela
Diretoria.

§ 1.° O presidente da Companhia não poderá :leixar o exercido,
sem licença, por prazo excedente de noventa (90) dias consecutivos..

Park:rafo único. ibre as questões técnicas e econômicas, re-
letivas à indóa:tria da Companhia, a Diretoria ouvirá o Conselho
Técnieo e Económico,

Art. 11. Silo atribuições da Diretoria, além das que lho vali mãe
por fórça da lei, ou de outros dispositivos destes eatatutos:

I — gerir os negócios sociais, 'executar os vatalulos da Companhia:,
bem creno as deliberações da Assembléia Geral, criar filiais e agên.
cias em qualquer parte do. território nacional, e cumprir a lei no que
fár pertinente hs suas funções; 	 •

Ir --.- Organizar os reg:mentõs internos, atinentes ao serviço e ao
pessoal da Companhia;

Ilf — veias e extinguir cargós ou funções e fixar os vencimentos
do pessoal, bem corno as . gralificricõea a que o julgar com direito;

IV -2- resolver os casos mio 'previstos nestes estatutos, e coe Ori0
sejam da competência do presidente ou da Assembléia Geral.

Art. IS. Compete ao presidente:
1 — ' superiatender os ne.górios sociais;

II — admitir. remover, promover, punir e demitir' os more-
gados da Companhia, designar-lhes rtnniies e coneeder-lhes férias e
licenças, podendo delegar estes poderes:.

111 — representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo
ou nas relações delis com terceiros, podendo, para °ase fim, constituir
procuradores e prepostos;

IV — arfar as deliberações da Diretoria, bem corno determinar
novo exame do assunto;

V — convocar a Assembleia Geral, ordinária e extrrordinària-
mente, observada a lei:

apresentar, annalmimte. à Assembléia Geral Oadinária, o'
'relatório dos negócios da Companhia;

Vil — • robricar os livros de atas das sessões da Assembléia Geral,
do Conselho Técnico e Económico e do Conselho Fiscal, bem como o
livro de presenea dos aeioniStaa;

Vllt — cometer funções 'especiais a quiquei. dos (adros. •Iiress.
t ores .

cÁPITI,L.Q

—	 mascare teeNieo EcoNómico

Art. ib. O Conselho Técnico e Económico (C.T.E.), será com-
posto de cinco (5) membros, que serão nomeados e exonerados 'pela
Diretoria, e exercerão o cargo enquanto bem servirem.

Parágrafo único. A escolha deverá recair s.ébre técnicos de 're-
conhecida competência em Matéria económica e, especialmente, .no.
tocante à fabricação da soda . .e demais produtos a que se refere o ar-
tigo 1.°.

Art. 17. O C.T.F. rean;r -3e-á pelo menos quatro (1) vezes
por mês, e lut de dispor de instalações, laboratórios e pessoal babai-
lado para os- desenhos, cálculos e pesquisas que .constitufrem objeto
das .suas funções.

Art. 18. Os pareceres do C.T.E. constara das atas das sieis
reiániões. que serão lavrada ena livro próprio.

.	 .
Art.' 19: Quando os membroa do C.T.E. forem empregados .da

Cempaniiia; poderão perceber. ao  mesmo tempà, as gratificações" e os'
ordenados devidos pélas doas .funções.

'	 a• Art. 0 0. A remuneração das membros do C.T.E. será fixada
pela DIveleria;

§ 2.0 Perderá	 cargo mudoner dos obtens diretores que d2iraP
O exercício por mais de trinta (30) dias consecutivos, independente,
mente Re Meeis:a.

Art. 12. Em caso de vaga na Diretoria, será o cargo preenehido,
até tine se fai'a a eleição, por um doa acionistas da Companhia, in-
fa-aao petas diretores em exercido, e que Osempenhará as suas rtni-çnps pelo t emi)» restante do quadriênio.

Art. 13. A Dilas toria reilnir-se-á. ordinàriamenle, ao menos uma
vez por Ines, e, extraordinindamenle, sempre que n presidente a con-N'ocar, e deliberará por maioria de' votos, tendo o presidente, além do
seu voto de diretor, n de desempole.
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INSTITUTO INTERALIADO DE ALTA CULTURA

DO CONSELH O FISCAL

Art. 21. O Conselho Fiseal compor-se-á de cinco membros (,5)
r‘fetivos, roda um dos quais terá lifilseplente, senda todos eleitos anual-
mente pola Assembléia Geral, que os poderá reeleger.

Art. 22. Em caso dl , Naga no Conselho Fiscal, bem corno no
Impedimento de qualquer dos seus membros, por mais de dois (2)
Incises, o lugar será preenchido pelo , suplente mais votado, e, tendo
havido empate, pelo mais volho

Art. 23. No desempenlm- das suas funções. o Conselho Fiscal re-
gular-stf -fi pelas lois concernentes às sociedades anõnimas.

CAPITULO VI

DA ASSE \ H1L A GERAL

Art.	 A Assembléia Geral é os órgão supretno da Companhia,
rabendo-lbe exercer as funções que lhe forem cometidas pela lei.
/more qualquer deliberaeão sAbre os negócios ou interésses SlIeHt
e reformar os estatutos.

.Art. 25. Reúnir-se-a a Assembléia Geral, ordinitritimente, uma
vez por ano, pelo soemos, afins de tomar as coutas da Diretoria. exa-
minar e discutir o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, deliberar
sôbre	 01.11r0 e eleger os membros do referido Conselho.

Pari .,gralo único. No ano em que terminar o mandato da Dire-
toria. a 5.ssembleia (;eral Ordinária, elegerá tambhn os diretores que
devam servir no novo perimi°.

_Ar? • 20. Extraordiniodamonfe. a Assembléia Geral renuir-se-á
sempre que a Diretoria, (UI t i Coiseiliu Fiscal :I convocar, bem como
Los cosos determinados em lei.

Art. 27. O presidente da Companhia. ou quem o substitua. pre-
sidii a à Assembléia Geral e a mesa será seeretariado por mn dos
°Miais diretores e por uni acionista, convidado pelo 'residente.

CAPITULO VIE

DA Of STR I MAÇÃ O DOS LUCROS

Art. 28. Dos lucros líquidos verificados no balanço do cada ano
sovial. que coincidirá com o civil, deduzir-se-iM, nesla ordem:

a víneo por cento (5 (. 7e) para o fundo de ['escusa,

bfa quota fiPe(-, ssária.para a constituirão do dividendo das ações
prel erenciais (et Ç sóbre n valor dessas ações);

e‘ seis por cento	 sóbre o valor das ações ordinárias, para
a ('oastiftfição do dividendo respectivo;

(I) uma percentagem para a constituição de uni fundo especial,
destinado à renovação rio equipamento da Companhia;

e) a imola que deva ser distribuída conto gratificação à Dire-
toria.

§ 1.° O excesso, se houver, será repartido, como dividendo com-
plerrentar, sem distinção, entre os portadores das ações prefenciais e
dás itçí-fes ordinárias.

2.° Na constituiçãe dos diferentes
limites legais.

Rio. de Janeiro. 20 de setembro de 1913. — Fernando Falcão,
presidente do Instituto Nacional do Sal.

	

(N. 11.502 — 22-9-13 — Cr$ 1.713,60 — 3	 zes)

OS COMEDIANTES

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e fôr°, filiado à Associação dos
'Artistas Brakileiros, destina-se a difundir e incrementar a compi een-
são da obra de arte teatral, considerada como meio de educação e
cultura nacionais. Compõe-se de ilimitado número de sócios, não res-
pondendo os mesmos, subsidiàriamente pelas obrigaeões sociais. E'
dirigido pelos seguintes órgãos: Conselho Geral, Diretoria. Conussão
Técnica e Comissão Fiscal. A diretoria compõe-se de presidente,
vice-presidente, secretário, tesoureiro, diretor geral e procurador,
cabendo ao presidente a representação social em juízo e fora dele; De
duraçãp indeterminada, só será dissolvido por deliberação de meta-
de e mais um de seus sócios mantenedores quites e do Corpo Cênico,
reunidos em Assembléia Geral. convocado para Use fim, sendo o seu pa-
trimônio doado a uma ou mais instituições de caridade, a juízo da As-
sembléia que decidir da dissolução. Ao Conselho Geral compete dis-
cutir e votar a reforma dos Estatutos. A diretoria atual e fundado-
res constam de . 11Ina relação anexa aos estatutos. Distrito Federal.
30 de setembro de 1913. — Tomág Santa. Roso Júnior, presidente.

• (N. 11.615 . — 30-9-13 —_Cr$ 11,90)

EXTRATO 112 ESTATUTO

Sob a denominação supra, fundado nesta cidade, sua sede e fitra
e com a faculdade de estabelecer P11 -1 outras cidades do País orga-
nismos a éle filiados, destina-s: , a difundir, por todos 'os. modos ade-
quados à entturis das Nações aliadas e o seu espirito; estudar à luz
dos princípios da civilização cristã, os problemas de ordem moral e
social, cuja ialluçfio o presente conflito demonstra necessário; fa n o-
recer e estreitar as relações intelectuais entre professores do ensino
universitário c outros elementos qualificados da cultura represen-
tada pelas Nações aliadas, realizando, para consecução I li' tais obje-
tivos. cursos, conferèneias, debates, organizando uni centro de do-
cumentação tias atividades intelectuais, desenvolvendo-os em favor
daquela niesina cultura e promovendo publicações destinadas à di-
vulgação de suas atividades, Inflo acorde o prograrria c onsubstan-
ciado em seu estatuto, que é reformável mediante deliberação de
assetnbléia goril na forma da leira e do art. 7.0, combinado com
§ 3.0 do art. 5,0 de sua lei básica. Compõe-se de ilimitado número
de sócios que satisfaçam os requ:sitos estatutários conlidos no ar-
ti go A P, Pará g rafo s e alíneas, os qiia i s chnsoante disposto no art. 10,
não respondem subsidiãriamente pelos cempromissos sociais, E' ad-
ministrado por urna Comissão Executiva, composta de. presidente.
dois vice-presidentes, secretário geral, dois secretários e dois 1•011-
51. 111eIrOS, f011'IrielI11110 ao presidente representá-lo ('Ill juizo e fora
dele, ativa e passivamente e, em geral, em suas relações com ter-
ceiros. Compele á Assembléia Coral deliberar sôbre extinção do
Instituto, observar'os os imperctivrs constantes do § 30 do art. 5.°
e letra c do art.' 7.0, cabendo-Pie ainda. nesse caso, designar o des-
tinado rommieScento do seu palrinVinin. São conshlerados funda-
dores os signaláries do Estatuto, do uiva constam também os IICIffle?
tios connionentes da atual Comissão E.x.ceutiva. — Raul 1.ritão
Cunha, preSidi'llII".

(N. 11.d —	 — C.r$ 69,10)•

CARTEIRA D:: AUXILIOS DOS AFUNÇADOS DA CAIXA ECONÔMICA,
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO UE ESTATCTOS

Fundáira nesta capital, onde tem sua sede e fól'fl, ( . 0111 ii imolada
número de, ;sócios, os quais não respondem subsidifiriamente pett.s
obrigações sociais e tem por firo o seguinte: cobrir as diferenças
da caixa de seus associados, proa ovo;' e aumentar os sentimentos
de sondaricdade entre os que &tile= os sous esforços à TIIPSITI:1
instif (lição e agir em defesa de svos interèsses (os demais fins
vistos neste mesmo artigo, parágrafo único). A Carteira será admi-
nistrada por urna Diretoria, composi,a de: presidente (que é o W`-
pre gentanto legal em juizo ou fora &Ir!. vite-presidente. 1.0 e 2.0 se-
cretários e 1.0 e 2.° tesoureiros. A Carteira só poderá ser dissolvida
Por moti v o s insu pe ráveis, por meÁ3 de uma assembléia geral, espe_
cialnient o convocada para tal fim e que reúna, no min:mo, quatro
quintos dos associados. Dissolvida a Carteira, será entregue ao as-
sociado o pecúlio de que trata o art. 55. mais a parte que for apu-
rada na Venda dos bens da Carteira, observando-se o previsto no
parágrafo único do art. 2. Os presentes Estatutos poderão ser re-
formados por uma assembléia geral, especialmente convocado, por
um mínimo de dois térços do associados. A diretoria atual cousa a
dos Estatutos. — Torquato Gnereriro Pere.c, presidente.

(N. 11.029 — 30-9-13 — Cr5

COMPANHIA AGRO-PECUÁRIA E INDUSTRIAL DE CAMPINAS

RETIFICAÇÃO (")

Na publicação da -ata desta Sociedade, à pág. 11.457 do Didrio
Oficial de 29-9-13:

a) na linha 38 tia 1.4 coluna,

Gude se lè:

Companhia Agro-Pecuária de Campinas;

Leia-se:
•

Companhia Agro-Pecuária e Industrial de Campina!,
b) na linha 27 da 2..• coluna,

•

Onde se '•

adquiridos..,

Leia-se:

... • adqu rir ...

,	 do S.	 Retificado por. èrro de reviato.

fundos, serão observados os
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-
;Xxiiprisa Metropolitana de 1ndé,s-

tria e Comércio S. A.
Atisititanitia Garoa: Eximam MINARIA

Estão convocados, na Sra. acinnistrs
da Ernareaa	 tropolitana de Indústria
• Comércio S. A., para a Assembleia
Geral Extraordlaária, a ratilzareae no
dia 14 de outubro praxlmo aduro às 14
barca na, sede da reierida lamprésa, a
rna Francisco Eugania n, 311, afim de
tomarem conhecimento da ..enancia de
doia Illretorog. e lelção dos aias substi-
tutos e Interêsses SOeials.

11.1rt de Janeiro, 28 de aitembro de
1943. - Jodo Pan'o RqjciO, (Ur:noa-se-
cretario.

(N. 11.517 - 28-13-43 - Cr$ 44,30
a- 3 vazes).

1913 -- 28! m:41e4o -- 454	 Deb74-
404'..1.

Cr$ 227.000,00
roiam	 earteadas ais Sek,uiDteS slebrn-

tos 	 trómorns:

701

474
"87
5 -.E

Lure
1.17s
1.251

1,5.9

3..:o !..;
aa'72
1.973

2. I!"2
2.332
2.1,3

1'73
871
4.3
1"7
814
94n

1.002
1.1 '3
1.271
1.411
1.529
1.012
1.7:o
1.1'34
1.11734
1.177

1.1:1
2,411
2.32.1

la4
Z82
492
592
833
961

1.099
1.204
1.281
1.473
1.533
1.416
1.715
1.3407
3.993
0.374
72.201
2.147
2.4t0
2.544

284
396
537
031.
355
9GO

1.10'7
1.228
1.293
1.493
1.553
3-641
1.782
7.900
2 .031
2.186
2.11347
2.37)8
2.478
2.1445

215
407
538
744
840

1 056
1.144
1 241
1 211
1 505
1.56,)
1.044
1.791
1 920
2.014
2.1gs
2.259
2.340
2.529
2.544

205
432
544
816
907

1.0734
1.158
1.251
J.355
1.513
1.562
1,671
1.7212
1.923

2.121
2,113
2.167
2.7.34
2.555

2 . eL0
2.821

...d.!,
2.700

.
2.911

2.579
2.718
2.845
2.!41

2.592
2.734
2 . 876
2.945

2.591
2 124
2.861
2.91!.

2.415
2.903
2.553

2.9 - 4
3.101

2.1,77
1.110

3.4.22
2.152
n.254

3 .033
3. 176
3.268•

929
2.201
1.271

3.015
"1"

3.252
ne 4 7.20s n.214 1.220 4.3W

3.4e:
3,4
3.3'

.
liai

n. 170
.540
cr.o

2.429
1.494
1.588

8.51a
n.617

1.455
1 731
2.618
1.684

9.4W
N.539
3 03.
2.70;

n.711. n.712 2.726
n.750

3.733
3..774

'	 775
N17

3.742
7.829

1.856 3.:174 874 5.881
4.011 4.032 4. 07a 4 090 4.097

4.111
4. 2e
4.10 I
4.5 0 7
4.4:11
4.71e
4.S 	 1
4.954
5.0.i;
5.115
5.229
5.341
5.12:

-1.1 5 6
4.104
4.111
4.511
1.425
4.781

4.977
5. ti
5.14,4
5.211
5.1 'o

5.511

4.145
4.256
4.422
4.518
4 .4; 44
4 .755

4.959
5.106
5.141
5.251
5.271
5.151
5.513

4.351
4.438
4.7)73
4.497
4.761
4.901
4.974
5 .114
14.170
5.250
5.1!"2.
5.451.
5.528-

4.220
4 361
4.451
4 586
4 688
4 702
4.91s
44.104
5	 122
5.173
5 nyr
5.101
5 vIa
5.528

4.27n
4.375
4.473
4 615
4.485
4.747
4.
5.054
5.128
3.185
5.334

.4447

5.478
5.510

5.5 '
14.11

5.551
5.455

5.t,40
5.457

5.5:17
7.711

0 041
5	 7'.4

5.1111
5.755

I I
5,1

e .0_7
R..,G7
0.31'

5.775

5.1:11
4.031
G.072

5.792
5.842
5.552
0.028
4.081
4..211

5.802
(i.x1s
14,973
5.041

.,091
6.21E

S.R01
5 sss
.071

6,047_
6 991

N14
1,895
II
	 0.,:4

0.101
0.220

6.2.7
a , 141
6„575

4.1)2
4.4811
4.510

4.152
6.497
0.580

4.395
4,509
0.626

44.450
U.U7

h.C29
4.515
6.431

144.1:7
0•5v.7

ens
4.711.

6.647
4.754

4.645
6.70

4 456
4.790

6.444
6.415

6.820
6.877
6.514
7.01, 1

4.824
4.887
4.951
7.044

4.511
4.558
0.960
7.954

4.814
4.908
4.951
7.480

6	 8::0
4.921
7.911
7.082

6.848
6.922
,.027
7.083

7.12n
7 . 187

7.119
7.238

7.141
7.241

3.144
7.1.144 7 285

7.145
•	 .2.55

7.297
7.382
7.4,',0

7.254
7.403
7.445

7.210
7.4n0
7.488

7.432
7.537

7.31g
'4.434

571

7.359
7.443
7.5371

7.54
7.714
7. ,er2

7.597
7.754
7.853

7.680
7.740
7.857

7.700
7.768
7.923

7.706
i.771
7.944

0,714
7.11 15
7.915

7.946 7.917 7.991 7.963.
(pie eni Ser .apreserandasfn para res-
gate TI:1 vede tia. Campailliia, à avenida
Ado Branco Si. 137, 13.9 And rei'. nesta
Capnal, cli cal oco escriténio A Cacica
En genheiro Bamos de Queiroz, na (Alada
cio Salrldor Main 1. dos 10 :IS 1'4 horas
do dia cinco de outubro de 1913 em"
diante.

Janeiro, 20 de setemaro
1.043. -	 12odr1;tues. il i retar vice-
preadanaa

(N. 11.412 --3Ô-9-13 -. Cr$ 2`:',1,10)

IRecibé extraviado
Da taro que se extravieu o recibo de

Etal/US de Guerra 11, 296.761, Betado it
rna Barão de Mesquita n. 1406.. - (Amas
Betainqaa.

(Firma reconhecida no Cartório do
9.9 Oficio de Notas).

(N. 11.595 - 30-9-43 - cvs urto)

Companhia Construtora e Iinob:,.
liária do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL onnt8ht1A

Primeira conVOcaçãO
Wo convidados os senliorès actailletas

para a Assembléia Geral ordinar34 itue
140 tonai:tara no dia 30 de outubro pró-
ximo És 14 horas, na Sede soeis!, 'à
avenida 1110 Branco n. 311, 1 . * andar.
Desde já estão à aisposiçãa aos senho-
res acionistas, balanço, contas e Parece'
ti (amselho Faceai, tudo ri 'Mau rta
e :erek-lo encerrado a 30 de juni.o (11-
timo.

lato	 .Taneiro, 30 de si 'ombro
19 1. Cia. Construtora e 'I mobilia: la-
da Pio do Janeiro. - Jodo Dalter, 411-
rol o,:'.

824'. 11,414 - 30-2-43 - . Cr$ 711,40 -
3 veaes).	 •

Produtos Quimicos-FarmacènV
G. G. Rangel S. A.

)xISEMFLEIA GERAL EXTRIORDINÁI1À

Picam os acionistas convocados para
111173. .M.rsernb'01a 41era1 cztraord

sa racilizar no dia 9 de aunai ria do
eiarento ano, às .17 horas, à nu . Pau-
la 'Freitas n. 62. casa 5, apart. a nes-
ta cidade: para deliberarão ce m.-.11fIca-
Oca no:; Estatutos, laucla nça do 101 oro.
fia c outros assuntos da inte“ ..434e da
Rot :cilada.

Elo 41 , Janeiro, 10 ihm setembro de
1a43. - Maria Coei: Xacier 17c .illet, dl-
r.aoraweablente.

(N. 11.816 - 30-9-43 -- Cr 477,30-
14 aé:	 .

lt Praça
''.3rr tida" Socieclatie Brasileira de

Usada:da o Raticida Ia/aliada aran rade
ro sia 4.:.:pltal à. _rua Alvnr")
meros 21-37, sala 1.517 (El f.eio
colfluni,a nos seus amigos e -10 ,otos, que,
ne111s data, foi alterado o seu ^entrai°

retirandcase o sócio Amarico lio-
dr; rues Manga, pago de tad,	 seus
ha , ores. enarando para • a aaietirioa
Sia a'aidemar Parente rabeira. taaelara,
outrossim, que a denominação da Soc:e-
dad-i 101 zoodlticada para roia ceia. lam-
a:Varia Pan-Arnérica	 .

1210 do Janeiro, 29 il satemtro de
1943. - A. Ca»tnos ri • tt , irei] a. -
Wohlc atar Parente labc.b o.

1 1 ..• neõrilii: America Itottrioacs Manga.
llainints reconhecidas lio '2art( rio do

8. 9 oficio de Notas).
(N. 11.603 - 30-9-43 - Cr$ 30,60)

Declaração
napr:sa da BebIdas Sanleiro, Ltda.,

asiatinaceida à rua Frei Caneca. ri. 157,
4 .0111 Mímica de cora aja. -comua+. a ter
I,Xtra V indo o recibo n. 217.059. dc
(111 513,20, do subscriçain conina•saria
ao Obrimulailes de Guerra, declaração que
ta .: paia as aavIdos. fina.

1110 de Janeiro, 29 de a atembra ae
2913. - )anpi •ésa de Bebidas Saineiro
Ltda. - Ecaciato flautista da Sara
T‘ va, gerente.

(Farina reconbechla no Cartório do
12.9 (Maio de Notas).

11.1402-- 30-9-43 - Cr$ 18,40)

Empréstimo de Consolidação do
Estado do Espirito Santo

O Dane° do Minas Gerals 8. A.,
devidamente autorizado, pagará, a par-
tir do dia 11 do corrente, os juros re-
lativos ao 8.0 eoupoir, vencido aui 30
do setambro p. p. Banco de Minas Ge-
rais S. A.	 -

Banco de Minas Gerais S. A. -
Pauto Nadam da Ducha.

(5. . 11.625 -- 30-0-43 -- Cr$ 15,30)
-

ComPardifa blinéria e Agrícola
Ãs.44,11int.ÊT.4. GEUAL 000/Kin14.

São coai:alados os Srs. aelontetas da
Companhia Minaria 0 • Agricola para uma
Assembléia.,Geral Extraordinária, a resta
lizar-se no próximo dia -11 de outubro,,
às' 14'- hora" em sua. sede social à rua
Lula Guimarães n. 65. - nesta Capitai,
para o fim especial do tomar ~cai-
mento e deliaerar sabre a nova 3wrpos-
ta de reforma dos estatutos que regeraci
a soc'edade. enquadrando-os ás exigên-
cia:4 ilo Departamento Nacional da Itia
&latria e Comércio.

Mn do Janeiro. 30 de Retem/ao do
1943. -- 	 Minaria e Agrieola
Piran'ito' C. Silva, diretor.

(N. 11.627 - 30-9-43 - Cr$ 45,70
3 vaca) ,

Recibo de obrigações de guerra,
perdido

Pela-se a quein lenha encontrado
recaia de Obrigações de Guerra forne-
cido pata Delegacia liegtanal do Irá-
flash. de Banida n. 239.166. em nome
ilo Sr. fliarka l'attinaon. procurar p
incarno à rua Marquas da .Sito ati-
nente ri. 408, aport. 301. ou à ria' 114-
rieditinita n. 1 7. 3." andar, nesta aidada.
- Citar:-.,

(Firmr la otatia ecida no Cartórin do
tabalillo Parianalo de Azevedo libianezj.

(N. 11.428 -- 7)0.0-43 - Cri .20,40)

Declaração
Gaorges Raoul Ditron, pela preseMe

deciaaa que fui extraviado 6 passaporte
aoletivo, falaram,. de SUS esposa 'Marthe
Dorna e filha menor Geneviave tfarihe
Charlutte Durara

Ttio de Janeiro, 28 de setemblo
1913. - Gomava Paola Duros,

(Firma raconhecida no Cariari a do
2$.9 Oficio '413 Notas) .

(N. 11.512 a- 25-9-43 - Cr$ 49,51)-
3 vaaes).

S. A. Fazer.da Barreirão
AS,A4:14 !LEIA BREAI. EXTRADeDINÁRIAS

P". '1.01 cu p rovetlim . hs • Srs. ac I onist a s
Para a Asemb aia Ge.al aacaraordinária
a Se re. azar- no dia 11 de outubro,. ils;
11 1 ,..re na sede . ~1441, à rua Sapta
Luzia 71. 51.2, para o fim de ato ceiar
uma pr4 porta da alteração dos Pasmam-
tos e eletaão para um crase, da Dire-
toria.

Rio de Janeiro.. 29 da
19 13 . - I mra Cunaucto
.3 rui o, presidente.

(Na 11.792 - 20-9-13 -	 45,90 -
3 vazes).

S. A. Tecidos indústrias Rhair
10.0 ',alando

No próximo dia; 5 do morrente
sa pagara I Ui	 le da Sociedade, à' rua
do Aiftral. um 104, das 14 às IS
horas. o 30." ti ividendo referc5 t e ao
ano de 1942. à lazão de Cr$ 200.e9 (du-
zentos eras, *use) por ação.

No ato Co pagamento será aeacon-
tado o imm aio de renda na oame le 8 Ta,
visto trata-se de títulos ao amoitee.

Os porta •l ores (lavarão ma-escuta as
cautelas de solas ações, afim de serem
destacados os respectivos coutam".

Pio do Janeiro, 1 de outuueo de :1943.
-.Pela S. A. Tecidos Induatriaa atalaia
- Kali; José Khair, presidente.

(N. 11.610 -- 30-9-43 - Cr$ 25,30)
-

Predial Novo Afundo S. A.
lartartaagio

Na publicara° da aia da Assembléia
Geral Extraordinaria, 00 Otário Wiriat
de 29 do atarante am paginas 14.57)4-56,
na 2.9 coluna da página , 14.a55 a linha
12.9 leicase Cr$ 2.500.000,30 I (dois
milhões e quinhentos anil cruzeiro) em
vez de-Cr$ 5.000.000,00 (oinco Milhões
do cria :alvos).

In4r .:1 Antunes (2.' Oliveira (lutawars.
(N. - 11.611 - 30-9-13 - Cr$ 125;50)

Declaração
Dealaro que perdi a rainha irteira

110 identidade, ti. 135.520. 41/0410-
1Lb 19, do S. 11. la.

Tilo de Janela o, 28 da setembro da
1243. - Joaquis& Leitão Duarte.. •

(Firma- reconhecida no Caatôtio do
8. 9 Oficio da Notas).

(N. 11.533 - 98-9-43 - Cr$ .30,C0 -
3 vazem).

Companhia Internacional
dé Capitalização

Segunda conVocaçan
Não tendo havido número legai para

se realizar a Assembléia Geral Extraor-
afilaria manada. para 28 de aaeinbro,
alo convidadas os Srs. acionistas da
Companhia Internacional de taapraliza-
Oto, para uma Assembléia 'Gorai Extra-
ordinaria a se Taalizar no dia 4 do ou-
tubro, às 11 hora; 411 sua -.ele saciai, A.
rua L9 de Mano n. 6, 2.0 ardar, nesta
Capital, para o fim especial de tomar co-
nhecimento e delibarar saro a matéria
aeguinte:

-Correçaesi em seus estatntos a Berent
avaliais a efeito.

Tilo de Janeiro, 23 de setembro de
1943. - Dr. Jodo Daadt d'Oarrima.pre-
sidente. - Dr. Rodrigo Octarto
vice-presidente. - Dr. Ajfanan Pesem;
Junior, diretor. - Theodor heldt, dire-
tor. •

(N. 11.513 - 28-9-43 - Cr: 100,00
3 vazei!).

Companhia Gerenwebo
Agro-Pastoril

ARSEMBLELA GERAL EXTRAOPDINkLIA

Segunda convocaeao
São convocadas os Srs. acionistas da

Companhia Geremoabo Agro- Pa Marli
Para a Assemblé ia Geral Extraorainaria
me se realizara no dia 8 de ~abro
aróximo vindoura. às 14 honra. na sede
social, im rua da Quitanda O. 20 8.9 an-
dar, mata Capital, afim . de tomai co-
ober-imanta 'da p oposta da Diretoria, de
v inala de bens irteneentes áo pattima-
n:o

Rio d • Janeiro, 27 de setembro de
1941. - Cia. Geri noabo Agro Pa ,,to-
ri( - Mrrco ~eito de Vkoão JaroUni,
direto*.

(N. 11.549 -- 25 : -9 . 43	 CrS 74.40
- 3 vazes).

Socicdade Anônima "A Econômica"
Em liquidação

.kSSEMIILÉIA GERAI. ORDINÁRIA

Segui da convocaçâo
Piam convii'adois os amimarei acio-

nistas para a :.eaemblela Geral dintl-
ria, ti te ro realizara em 9 de outaaro de
4943, Ar 14 horas, na seja da Sociedade
à rua 1' ate de 21 'lembro n. 207. •4
dar, ma? 4, afila de tomarem eanheel-
meato do citado de 1iquida:4o ditara
soc'etiaac até 30 de junho de 1913.

RIO de Janeiro, 27 de• setembio de
1943. - S. A. "A Económica" a-
Aarantor Barbora, liquidante.

(N. 11.454 - 28-9-43 .-- Cal '70,40
VéZCS).

Aviso

Avisa-se a quem Interessar po• eia que
a firma Czuntnila Cia., estabelecias
nesta prata. à rua 7 de Setembro n. 65.
8.9 andar, sala 60, alega 10rem-83' ex.
iram-lado os conhecimentos arigamais nú-
meros 11, 12. 39 e 40, couce] "mires a
2.000 sacos, 500 sacos, 300 sate me e 500
sacos de sal grosso, marcas: S/ MARCA.

& 1' o M & Ir, respectiva-
mente, embarcados em Fortaleza aara
éste porto no vapor "It . :paga" vara 123
norte, entrado em 6 de sa.ternoro de 1943,
embarque de Antoni Costa e conaiguadmi

Ordem, receaendo-tam na Séde dai Com-
panhia Nacional de Navegaeg o Costeira
da Organização Henrique Lage, Patri-
mónio Nacional, qualquer reclamaaão.
visto que a .aferida firma tleaaja en-
trai- na possa da aludida meraad aria que
diz lhe ser destinada.	 -•

Tilo de Janeiro, 28 de setembro de
1943. - Companhia Nacional da Nave-
gação Costeira - Organlaaaaa Henri -
que faage - Patrimônio Nacional, -
Citero Nobre Machado, diretor-seerattirio.

(Firma reconhecida no Cantata(' do
22,"* Offélo de Notas).

(N. 11.560 -- 29-9-43 -- Cr$ 31,80--••
vaes).

Companhia Linha Circular
de Carris da Raia

sorteadas Chi. &Cf t'" Nr0

ANLjNCIOS 

getf.tni mo da
Moi ate Mar-

1

g"



^

Companhia Barros Costa
Inipor:.adora e Exportadora de

Vidros do Brasil
ASSEM e. ,..t/A. GERAI. EXTRA° LDtratira A

Pelo pi escuto são convidados os tido-
natas deita Companhia a se retinirem
CIO Assembléia Geral EXtraorlinaria,
no próxin o dia 9 d I outubr às 15 ho-
ras, na :melai A rua ao Senado
n. 180, atira de deliberarem atilara o se-
guinte:

a) renanela de um diretor e dois
ntembros do Conselho Fiscal;

la eleli Ao dos substitutos.
Dao do Janeiro. 29 do saterrthro de

194 3 . — Companhia Barros Costa —
Importadora e Exportadora de Vidros
do It easil — A. Varras Cosia, diretor.

(N. 11 .510 --- 28-9-1: — Cr$ 76,50
— 3 vezes).

"Motores Marelli" S. A.
,A,1nht BLÉNA GERAL EXTRA'atilitNARIA

Segunda convocação

São convidados os Srs. artaniatas, em
seguida cariam-nata ,,a e:adiaram em
Asse nbléia Geral Extraordloaria ao dia
5 de outubro próxiino vinda:iro. As 14
botam, 110 domicilio social a .ua Cama-
rim. na . 91-93, para resolva,. Rabie mo-
dificaçaea t os estatulas, aflua de aten-
der axigancias do Deaartain a tito Nacio-
nal da Indústria e Caméretra

Mo de Janeiro, 2a de aatembra de
1943. — l'ela diretor' et U. M. Se.oalto.
— Pereira de Almeida Laposo.

(N. 11.612 — 28-1-43	 Ct$ 79,60
3 veaes).

Companhia Fiação Tecelagem
e Comércio Realengo

.ASECialtI.ÈaA GERAL EXTR n •EtniNAlziA

Slie. convIdadoa senlawas acionis-
tas o e,t • retinirem ira seda saciai ã rua
Buenos Aires u. 44, 3. 0 anda r. As 16
borat4 do dia 1 de ou.ubro aróxitne vira
(lauta, sendo R seguin:e a ordem do dia:
1. 0 ) Proposta de alimento io capital
social; 2.°) Eleição do novo daetor-
gere lie, por renúncia do que exercia
o cargo; 3.°) Reformar os eatatatos so-
ciaia.

MO de Janeiro, 22 de aetembro de
194 :1. — Antonio Vieira Sotreittho, dire-
tor-presidente.

(N. 11.395 — 22-9-43 — Cr$ 1.:1.30 --
2 v )zes) .

DT kRIO OFICIAL "(Seeção 1)	 Outubro de /941 14719

Companhia de Fiação • Tecidos

Sexta-feira /

Companhia Mina:. Fabril
• tawnenLati.n GiatAL Merawoot_itNA/GA

Sito CotiVi latina os Srs.. ui-alia:as da
Companhia afinas Fabril a ta rednirern
em Amsemblala Geral Extraordinária, ata
sua. sede, A rua da, Quitanda a, 70, 1.0
andar, às 16 turas do dia 11 de oti.
timbra próximo, afim de delreerarem só-
bre urna p oposta da Diretoria, de trans-
fer-anela da sede e cial para Selo Hori-
zonte, Mb as Gerai% e coa-leal:ente alte-
raça° do artigo primeiro dos estatutos
sociatis.

RIO de Janeiro, 28 de aatembro de
1943. — Companhia Minas Fabril. —
José de Castro Dolabeila. — Fieleas no-
telho Ju tarueirei. — lanar atinara Jun-
Nutrira, diretot es.

(N. 11.680 — 29-9-43 — Cr$ 82,60--
3 vézest.

Companhia Expresso Federal
Dividendo de 1942

I:onifiPttedo sabre ardes
A partir de 1 de outubro próxima, pa-

ga-se na sede da Companhia. enida
Rio Draw o n. 87; de 14 as 16 floras.
o restante do dividendo acima, à razão
de Cr$ 7a.00 por ação.

Na me, na ocasiao serão satreguer as
novas aça .s que. (orno banir:caçai:. ca-
bem aos 1-es. acloalstats. de acarai, com
o decidido peta Asaemblala Geral Eatra-
ordimaria ae 8 de abril daate ano.

Rio de Janeam, 27 de atam:Mn de
1941. — Harry F. Co vis yron, presi-
deM e.

(N. 11.513 — 28-9-43 — Cr$ 70,40
— vazes).
—

O Livro Vermelho dos Tele-
fonas S. A.

Silo convidadas os senhores acionis-
tas para se realairem em Assianb'(ia Ge-
rai Extraordinária na sede machi e à rua
Evaristo da Veiga n. 61, loja, àa 14 ho-
ras tio dia 6 de outubro de 1513 pau.
satisfazerem ealgénrias da seeçaa de
Comércio do Daparternento aincianat de
Indústria e Cianércio referentes a ata
anterior.

Rio de Jan. iro, 25 de setetnato de
1913. — O Livro Vermelho doa Tele-
fones S. A. -- lioracio A. (101SC.! di-
retor.

(N. 11.435 — 25-9-43 — 7lr$ 58,10 —
3 vazes).

"Mar" Sociedade Anônima

ASSEMBLPIA GEEAL EXTRAdtiniNÁrt/A
São convidados os senhores acionistas

pi ra uma Asaeniblela Geral Extraordl-
tif ria, a realizar-se em 8 de outubto do
corre a° ano, às 14 horas :ia mede so-
cial a. rua Pedro Alves n. CO, afim de
deliberarem sObre o aumento do capi-
tal social, reforma dos estatutos e elei-
ção de nova Diretoria e Conaelho Fiscal.

Rio de Janeira, 23 de eetembra de
1943. — Ja'r Mb ó, presidem e. — Fran-
eLteo Paatialii, tesoureiro.

(N. 11. 0 51 — 23-9-43 — cr$ 71,40 —
3 vezes).

Stereolilm, S. A.

São convidados os Srs, acionistas a
ri Unir-se era Assembléia Geral t aditifi-
r a às 16 horas do dia 30 de outubio
el e 1943, a rua Álvaro Alvim n 24, 9.°
ndar 1, onde si- encontram à sua dls-

aosleão os doent lentos a crie Re 1fere
art. 119 do decreto-lei it. 2.627, de

10-9-40.
'Rio, 29 de setembro de 1913. —

09 diretores : Maurício do bago. —•
ovni() de Rodenbary. — Eu,ico a,, Var.
ros.

(N. 11.587 — 29-9-43 — Cr$ 27.50—
3 vezes)„

Companhia Salgema Soda Caustica
e Indústrias Químicas

ASSOBIRLnIA Ger: CL. SKTRArittInNÁRIA
São convidados os Srs. actorastas

retinirem-3e em Assembléia Gerei Ex-
tranrdlnarla a realizar-se no dia 9 de
outubro próximo futuro. as 14 horas, na
~10 social a rua da Candalaria n. 9.
111. 0 andar. afim de promover a verifi-
cação do aumento de capital e dar cum-
arimanto as exIgénelas leaatis ~rela-
tas.

Itia de Janeiro, 29 de satembro de.
1941. — Orlando Lourito Prioli. vice-
presidente.

(N. 11.533 — 29-9-43 — Cr$ 6a,30—
n ve:e8).

Declaração
Joaa 'acixelra Guitnarães declara a

esta praça e às demais do aderia, que
vendeu ao Sr. Manoel li-mio, livre e
desembaraçada de aualtatuar ctitia, a sua
ca-a (Amarelai, sita A rua Cordovli nú-
mero 372, em Lucas.

Aqueles que se Julgaram ,:o•ndores,
a.pre.seatem-sit dentro do pra .m

Rio de Janeiro. 24 de aetornb ao de
1943 -- José Teixeira Gti mor.i.

(Varina reconhevida no .airtario .lo
9.0 Oficio do Notas).

(N. 11.561 -- 29-9-4a — tara Ja2,u0 —
:1 -razoa),

Companhia Predial Minas Gerais
A q8ESIELEIA GERAL EXTRA:A-MIN AlitA

São convidados os Srs. -a-loira-azia
ie reatarem eia Assembléia Geai Ex-
traordinária a realizar-se lio d'a 2 de
outubro próximo vindouro, â	 u 5 ho-
ras, à rua ao Ouvidor n. e1,	 em de
elegerem a nova Diretoria e te, tarem
conhecimento de assuntos	 li';erease
sacia I

Rio do j erielro, 2+ di saternir o de
1943. — Co: munida Predial Alinae

— 081 ,(1141 ('OSect, diretor-presi-
dente.

(N. 11.454 — 24-9-12 — Cr$ 52.00—
vexes).

Companhia nacional de Tecidos
Nova América

sme : Rua Denoditinos n. 7, 2 ^ and.
Eni sua sede acima Indi aada, no dia

1 de outubro do 1911, às 11 e meia tio_
rac, esta (anu os nLis sorteará 950 trla-
vaJentos e Cingi:lenta ) tttilluS di Seu
emprastimo em circulação.

.11,i0 ti . Jaaeiro. 29 de sete-muniu de
1913. — Dr. .1. Rocha Va, da-ator-pre-
sidente. — Pala ('ia. Naalanal ae Te-
cidos Nova América. — João Cartas ao-
se	 d irei or-se =etário .

(N. 11.575 — 29-9-13 — Cr$ 40.60 —
3 vazes).

Corcovado
stennt.fia A GERAL, E_E TE A OR DIN A !ti A

Segunda convocação

Não tendo comparecido a. Assambléia.
Geral Extraordinária, convocada para o
dia 23 110 corrente rriéta Manar° .egal
ele acianistaa, tala novamente annvocaa
dos as ineSMOs acioniStas •Jesta eoln.
pktutlia a se retinirem em Assembléia
Geral Extraordinária no dia 2 de ou-
tubro próximo futuro, as 10 horas,
na saia: social a rtia raafilo otoid
is. 24 o 26 para deliberarem sób ee uma
proposta da 1 aretoria sóbre e. tnodifi-

ça o dos est a tidos ocia Is no concer-
mate na máximo doa dividandia e sua
distritauff:i10 semestral bem corna sabrc
a distribtação dci Mini ficaçAe , As açules
ao portador deverão, ser deoasitatias
prazo dos estatutos.

Ilia de Janeiro, 25 do Mandam da
1911. -- Mario da abitata it, ittrena. --
0k-goela (earcia Leite titutdes

(N. 11.479-. — 25-9-43 — Cr$ 107,10
vazes).

Companhia Fiação e Tecelagem
Bezerra de Melo

ASsiçàs J1.17:1A, 0/MA/. EXTRAORDINA h1A

Primeira convocação

São i'OeVill1010 S os Seldlnres aalaalstas
da Companhia Fiacao Ta-ela:a-ta De-
serra de Moia a. rothrirasa ttii Asaatab'éla
Gerai Extra ordinária lia sede eoe.al,
rua da Allandi na mi . 111-À, 2° titular.
Is quatorze lana:: do dia $ de cuttibro
próxiillo, para deliberar Ni...0)1',• o aumen-
to definitivo do capital aocial autariza-
do pela, Assemblai a 1i oral laxeraoedinflrat
de 22 de maio último. alicate:10 ao an-
tigo 13 das estatal os sociais a autoriza-
ção para ronlizar operaeaes de ;rédito
coto aarantia, leal, mi (mai nier outra,
destiMalas à construção de unia vila
apararia.

Ilia de Jane. Iro, 23 de set embro
1941. -- lei diretoria Othiot	 1k -
rei -ia de Jlello, diretor.

(N. 11.519 — 28-9-13 — Cr$ r9,60—

:3 ViYa-S)

Companhia Propriedade Imóvel
São convidadt,8 os senhores acionis-

tas ti se retinirem em Assem', iéia Geral
ExtrikOrdinAria, tis sede social da Com-
panhia, à rua Claudio da Costa
ern Irajá, às 11 horas 1° dia 6 do
outubro próximo vindouro. mira tomar
conbeciniento e deliberar sóloa- uma pro-
posta da Diretoria, acompanhado do Po-
racer di Causetho -Placai, para assunta
de Capital Social, alteração nas atas. 2.°.

5. 0, 11, 12 e 11 dos Estatutos Sociais.

Companhia Praartedade Imóvel —
Mo de amieiro,. 73 da aclamara de 1912.
()a i Fonseca, da-at(,r-presidente.

Firma reeonhi .cida iii rart(1 t o da
12.0 Circunscrição — Terceira zona)

(5. 11.153 — 28-9-43 — Cri 61,20 —

3 vasca).

ANÚNCIOS

SIMIBOLOS NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545 —31-7-42

acompanhado de anexos

VENDA: Secção de Vendas: AV, RODRIGUES ALVES, 1

Agência 11 MINISTÉRIO 'DO TRABALHO

Agência II: PRETÕRIO

PREÇO — Cr$ 15,00 — Enc., Cr$ 35,00

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Pelo sistema de
"Fôlhas Sôltas".
o assinante recebe
apenas as leis que
lhe interessam.
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14720 Sexta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAI; (Secção I)
	

Outubro de 1943
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A IM PR ENSA NACIONAL divulga, pelo sistema de
"FOlhas SOltas", a legislaçào federal.
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O sistema de
"Fôlhas 3ôltas -
permite a claSsi-
ficação das leis
pela ordem alfabé-
tica dos assuntos.

o

ii
lio

Secção de Vendis:
Avenida Rodrigues Alves, 1

O sistema de
"Fôlhas tas-
assegura ao assi-
nante o imediato
conhecimento das
alterações e reti-
ficações sofridas

pelas leis.

A assinatura das
"Fôl tias SiSltas-
é tomada por sub-
classes. em séries
de duzentas fô-
lhas. ao preço de
Cr$ 25.00 cada
série. incluído
o classificador.
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Atende-se a pedidos peio serviço de REER41305LSO POSTAL
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.144

ca.=.11

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0.40


